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Sinopse:

São  analisados  padrões  espaciais  e  temporais  da  pesca  artesanal  de  dourada 
(Brachyplatystoma rouseauxii) e piramutaba (B. vaillantii) considerando o conhecimento 
ecológico local, estratégias de pesca, territorialidades, processos de organização e grau 
de  dependência  econômica  dos  pescadores  à  atividade  ao  longo  da  calha  do  rio 
Solimões-Amazonas. O perfil socioeconômico e o grau de dependência econômica do 
pescador artesanal de bagres não se apresentam de forma homogênea na calha do rio 
Solimões-Amazonas  e  a  partir  de  critérios  socioeconômicos  e  pesqueiros  foram 
definidas  quatro  unidades  espaciais  de  gestão:  Estuário,  baixo  Amazonas,  baixo 
Solimões e alto Solimões. Os pescadores do Estuário são os mais dependentes da 
pesca de bagres, seguidos dos pescadores do baixo Amazonas e alto Solimões. Os 
pescadores do baixo Solimões são os menos dependentes. Os regimes de propriedade 
e  organização  da  atividade  encontrados  foram:  (i)  pesqueiros  de  uso  coletivo; (ii) 
pesqueiros  comunitários;  e  (iii)  pesqueiros  de  uso  restrito.  São  apresentadas 
contribuições para formulação de políticas de manejo da pesca de bagres.

Palavras-chave:  1.  Grandes bagres; 2.  Pesca artesanal;  3.  Unidades de gestão;  4. 
Amazônia
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RESUMO

A pesca em águas continentais se constitui em uma das mais importantes fontes 
de alimento e renda para a população da bacia Amazônica. Desde a década de 70 a 
pesca de Siluriformes passou a  ter  destaque entre  as  pescarias  amazônicas  com o 
estabelecimento de uma cadeia social e econômica importante para a região. O objetivo 
deste estudo é contribuir para a formulação de políticas de manejo da pesca de dourada 
(Brachyplatystoma rouseauxii) e piramutaba (B. vaillantii), que já apresentam risco de 
sobrepesca. São analisados padrões espaciais e temporais da atividade, considerando o 
conhecimento  ecológico  local,  estratégias  de  pesca,  territorialidades,  processos  de 
organização e grau de dependência econômica dos pescadores à atividade ao longo da 
calha do rio Solimões-Amazonas. Os estudos foram realizados nos principais portos de 
desembarque e em comunidades rurais de 29 municípios dos estados do Amazonas e 
Pará.  Os  dados  de  campo  foram  obtidos  entre  agosto  de  2002  e  junho  de  2003, 
baseados em 1.520 entrevistas semiestruturadas. Também foram realizadas observação 
participante  e  entrevistas  livres  com  “consultores  locais”.  É  inegável  o  caráter 
essencialmente comercial da pesca de bagres, e como tal, verifica-se a conformação da 
espacialidade  fortemente  relacionada  ao  arranjo  econômico  que  viabiliza  a 
comercialização e estimula a explotação pesqueira  das espécies estudadas.  O perfil 
socioeconômico e o grau de dependência econômica do pescador artesanal de bagres 
não se apresentam de forma homogênea na calha do rio Solimões-Amazonas e a partir 
de critérios socioeconômicos e pesqueiros foram definidas quatro unidades espaciais de 
gestão:  Estuário,  baixo  Amazonas,  baixo  Solimões  e  alto  Solimões.  Essa 
heterogeneidade se reflete ainda na dependência econômica dos pescadores à pesca de 
bagres  sendo  os  pescadores  do  Estuário  os  mais  dependentes,  seguidos  dos 
pescadores do baixo Amazonas e alto Solimões. Os pescadores do baixo Solimões são 
os menos dependentes. Mesmo assim, verifica-se que a pesca de bagres ao longo de 
todo eixo contribui com mais de 40% da renda média familiar anual dos pescadores. 
Foram registrados ao longo da calha diferentes regimes de propriedade e organização 
da  atividade,  classificados  em:  (i)  pesqueiros  de  uso  coletivo; (ii)  pesqueiros 
comunitários; e  (iii)  pesqueiros de uso restrito. Estes regimes devem ser considerados 
quando da implementação do manejo, pois são estratégias que refletem a acomodação 
histórica dos conflitos pelo uso desses recursos e têm permitido a ordenação do espaço, 
regulação do uso dos recursos e organização da atividade. O Conhecimento Ecológico 
Local - CEL dos pescadores de bagres é indispensável na explotação pesqueira no rio 
Solimões-Amazonas diminuindo as incertezas dessa modalidade de pesca. Por se tratar 
de espécies que realizam grandes migrações em toda a calha do Solimões-Amazonas e 
seus tributários a escala de abrangência total do manejo deve ser a macroescala, tendo 
a bacia Amazônica como macrounidade de gestão. As unidades espaciais identificadas 
neste estudo facilitariam a gestão e o manejo por parte de governos e sociedade civil 
organizada, devendo ser adotados mecanismos de co-gestão de forma a garantir maior 
representatividade e fortalecer a capacidade gerencial local. Concluímos que para que 
se  alcance  esse  nível  de  gestão  é  imprescindível  que  o  Estado  e  as  agências  de 
desenvolvimento  invistam em ações  de  fortalecimento  sócio-político  das  populações 
locais  e  dos  grupos  de  usuários  de  recursos  naturais,  respeitando  sua  lógica  e 
conhecimentos.
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ABSTRACT

Fishing in continental Waters constitutes in one of the most important food fountain 
and  money to  the  Amazon  population.  Since  the  70  decade  the  fishing  activities  of 
Siluriforms has been showed up in the Amazon fishing, establishing an important social 
and economic net to the region. This study objective is to contribute to the formulation of 
management  politics  related  to  the  goldfish  (Brachyplatystoma  rouseauxii)  and 
piramutaba (B. vaillantii) fishing activities, that presented overfishing risks. The spatial 
and time standard  of  the activities are analyzed,  considering  the local  environmental 
knowledge, as well the fishing strategies, territorialities, organization processes and the 
economical  dependence  degree  to  the  activities  along  to  Solimões-Amazonas  river 
channel.  The  studies  were  realized  in  the  main  departure  ports  and  in  the  rural 
communities of 29 country sides in the Amazonas and Pará States. The camp data were 
obtained  between  august  in  2002  and  july  in  2003,  based  in  1520  partly  saturated 
interviews. Also, the participants’ observation and free interviews were realized with local 
consulters. It’s deniable the essentially commercial character of catfishes fishing, thus it is 
noticed the spatial conformation, strongly related to the economical arrange that makes 
the  market  and  stimulates  the  fishing  exploitation  of  the  studies  species.  The  social 
economic profile and the dependence degree of the catfishes handcraft fishers haven’t 
been presented in  a homogenous form in the Solimões-Amazonas river  channel  and 
defined from the socio economic and fishing criterions in four spatial management units: 
Estuary,  Low  Amazonas,  Low  Solimões  and  High  Solimões.  This  heterogeneity  is 
reflected in the economic dependence of the fishers to the catfishes fishing, by the way, 
the Estuary fishers are the most dependent, followed by the Low  Amazonas and High 
Solimões fishers.  The Low Solimões fishers are the less dependent.  Even thus,  it  is 
noticed that the catfishes fishing along the whole axis contributes with more than 40% of 
the familiar annual gains of the fishers. Along the river channel, there were registered 
different property regimes and activities organization, classified in: (i) collective fishing-
line use; (ii) fishing-line communities; (iii) restrict fishing-line use. These regimes should 
be  considered  in  the  moment  of  the  management  implantation,  because  they  are 
strategies that reflect the historical accommodation of the use conflicts of these resources 
and  it  has  permitted  the  spatial  ordination,  resource  use  regulation  and  the  activity 
organization.  The  Local  Ecologic  Knowledge  –  LEK  of  the  catfishes  fishers  is 
indispensible  in the fishing exploration in  the Solimões-Amazonas river,  reducing this 
fishing modality uncertainty. Considering that these species realizes large migrations in 
the whole Solimões-Amazonas river channel and its tributes to the total reach scale of the 
management  should  be  macro  scaled,  having  the  Amazon  basin  as  a  management 
macro unit.  The spatial units identified in this study could facilitate the governors and 
society management, which mechanisms should be adopted in a way to guarantee the 
higher representative and to fortify the local management capable. Therefore, to reach 
this level of management is vital that the State and the development agency invest in the 
improvement of  socio-politic  action of  the local  population and resource user  groups, 
respecting its logic and knowledge. 
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CAPÍTULO 1 – CONTEXTUALIZAÇÃO TEMÁTICA, ORGANIZAÇÃO GERAL DO 
ESTUDO E ESTRUTURA DA TESE 

1.1. Introdução Geral

A pesca em águas continentais sempre foi uma fonte importante de alimentos 

para a humanidade. Em algumas regiões do mundo esta atividade oferece proteína 

barata e de alta qualidade, frequentemente insubstituível e crucial para a segurança 

alimentar de populações marginalizadas (FAO, 1999a e b). Na Bacia Amazônica a 

pesca é uma das mais antigas e tradicionais atividades extrativistas que, além de 

garantir  a  subsistência  das  populações  humanas,  exerce  grande  importância 

econômica, social e cultural, principalmente para aquelas que estão concentradas ao 

longo das margens dos rios (Smith, 1979; Furtado, 1984; Loureiro, 1985; Merona e 

Bittencourt, 1988; Petrere et al., 1992; Santos e Ferreira, 1999). 

A  pesca  como  fonte  de  renda  principal  ou  complementar  das  famílias 

ribeirinhas passa a ter destaque a partir da década de 60, quando essa atividade 

toma novos  rumos na Amazônia.  Esse processo foi  fomentado por  três eventos 

importantes:  o  primeiro,  a  introdução  e  popularização  do  “isopor”  (espuma  de 

polipropileno) como isolante térmico, permitindo a conservação e a acumulação do 

pescado  por  mais  tempo  e  viabilizando  a  ampliação  do  raio  de  ação  da  frota 

pesqueira;  o  segundo,  a  criação  da  Zona  Franca  de  Manaus  –  ZFM  que 

proporcionou o rápido crescimento da população urbana causada pela imigração de 

ribeirinhos, levando, consequentemente, a um aumento da demanda por alimento e 

o estabelecimento de um forte mercado local entre eles, o do pescado; e o terceiro, 

a introdução de linhas sintéticas que permitiram o acesso às redes de arrasto e de 

espera mais resistentes e baratas, provocando o aumento do esforço de pesca e da 

produção  resultante.  Nessa  época  a  pesca  comercial  na  Bacia  Amazônica 

apresentava-se  voltada  para  o  abastecimento  dos  principais  centros  urbanos  da 

região tendo como alvo principal de explotação os peixes de escama, principalmente 

os Characiformes (Batista, 1998). Segundo Almeida (2006), nesse período a região 

Norte voltou a ser uma importante fonte de recursos pesqueiros para o país devido à 
1



queda da tainha e sardinha na região Sul, levando ao estabelecimento do complexo 

pesqueiro  industrial  concentrado  inicialmente  no  Estado  do  Pará,  a  partir  dos 

incentivos  das  políticas  de  isenções  fiscais  da  antiga  Superintendência  do 

Desenvolvimento da Amazônia – SUDAM.

Na década de 70 ocorre um aumento significativo da demanda de pescado 

amazônico para atender os mercados das grandes cidades do interior  do Brasil, 

tendo como espécies preferenciais os “peixes lisos” ou “de couro” (Siluriformes) pela 

alta qualidade da carne. A estruturação do sistema viário interligando Amazônia com 

grandes centros do país facilitou,  em muito,  a  comercialização desses produtos. 

Além do mercado brasileiro e outros países como Colômbia, Peru, Europa, Estados 

Unidos e Japão aumentaram o interesse pelos Siluriformes (Bayley e Petrere, 1989; 

Barthem et al., 1995; Barthem e Goulding, 1997). 

Devido  à  crise  da  pesca  camaroneira  e  o  aumento  da  demanda  de 

Siluriformes, a frota industrial1 que se estabeleceu na região do estuário redirecionou 

sua  captura  inicialmente  para  a  pesca  de  piramutaba  e  hoje  também  ocorre  a 

captura de dourada no estuário amazônico (Barthem, 1990; Barthem  et al., 1995; 

Barthem  e  Goulding,  1997;  IBAMA,  1997).  Na  Amazônia  Ocidental  ocorreram 

grandes mudanças nas estratégias de pesca local, levando ao aumento no número 

de pescadores artesanais do Brasil, Peru e Colômbia que se dedicam a esse tipo de 

pescaria. 

Para atender a essas demandas, a pesca de bagres na bacia sofreu forte 

incremento  nas  décadas  seguintes  com  a  instalação  de  empresas  de 

armazenamento e beneficiamento destas espécies em muitas cidades ao longo da 

calha  do  Solimões-Amazonas.  Neste  contexto,  a  pesca  de  Siluriformes  se 

popularizou na região e a dourada (Brachyplatystoma rouseauxii Castelnau, 1855) e 

a piramutaba (B. vaillantii  Valenciennes, 1840) passaram a ter grande importância 

no cenário pesqueiro amazônico, sendo as espécies mais explotadas, seguidas de 

surubim  (Pseudoplatystoma  punctifer Buitrago-Suárez  e Burr,  2007),  caparari 

(Pseudoplatystoma  tigrinum Valenciennes,  1840),  mapará  (Hypophthalmus spp. 

Valenciennes, 1840), bandeira (Brachyplatystoma juruense Boulenger, 1898), barba 

chata (Goslinia platynema  Boulenger, 1898), piracatinga (Calophysus macropterus 

Lichtenstein, 1819), filhote ou piraíba (Brachyplatystoma filamentosum Lichtenstein, 
1  A pesca industrial não foi analisada no âmbito deste estudo.
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1819),  pacamão  (Zungaro  zungaro  Humboldt,  1821)  e  pirarara  (Phractocephalus 

hemioliopterus  Blöch e Schneider,  1801) (Goulding, 1979; Smith, 1979; Arboleda, 

1988  e  1989;  Barthem,  1990;  Zuanon,  1990;  Barthem  et  al.,  1991;  Castro  e 

Santamaría, 1993; Agudelo, 1994; Celis, 1994; Salinas, 1994; Barthem e Petrere, 

1995;  Barthem  et al.,  1995;  Tello  et al.,  1995;  Ruffino e Barthem, 1996;  Alonso, 

1998; Fabré e Alonso, 1998; IBAMA, 1997; Rezende, 1999; Ruffino e Isaac, 1994; 

Ruffino  et al.,  2000; Fabré  et al., 2000; Fabré  et al., 2001; Batista,  2001; Pirker, 

2001).

A dourada e piramutaba, assim como a maioria das espécies de Siluriformes 

comerciais,  alcançam  melhores  preços  de  mercado  que  as  espécies  de 

Characiformes. Além disso, sua comercialização é facilitada por um grande número 

de  agentes  que  captam  a  produção  nas  comunidades,  facilitando  o  acesso  ao 

mercado  pelos  pescadores  ribeirinhos.  Essas  condições  foram  cruciais  para  a 

atração  de  pescadores  para  essa  modalidade  de  pesca.  Parente  et  al. (2005) 

estimam que a pesca de bagres gera emprego para cerca de 16.000 pescadores na 

área de ocorrência dessas espécies.

A pesca de bagres compõe o pool de atividades dos ribeirinhos polivalentes 

na geração de renda para aquisição de bens e produtos da pauta de consumo que 

não são produzidos na propriedade (Fabré e Alonso, 1998; Barros e Ribeiro 2005) e 

absorve  parte  da  mão-de-obra  ativa  dos pequenos núcleos urbanos situados ao 

longo do rio Solimões-Amazonas, auxiliando na redução da taxa de desemprego 

(Barthem,  1999,  Barros e Ribeiro,  2005).  Segundo estimativas  de Parente  et  al. 

(2005)  somente  na  calha  do  Solimões-Amazonas estão  envolvidos  na  pesca de 

bagres 11.698 pescadores registrados nas Associações de Pescadores. Além de 

fonte de renda para os pescadores, a comercialização de bagres gera rendimentos 

importantes  para  vários  atores  de  longas  cadeias  produtivas  (pescadores 

profissionais  integrais,  pescadores  sazonais,  atravessadores,  carregadores, 

balanceiros,  despachantes).  Grande  parte  da  produção  pesqueira  da  região 

(incluindo  os  Siluriformes)  é  direcionada  para  o  abastecimento  da  indústria 

pesqueira da região, a qual consiste em uma atividade responsável pela agregação 

de valor ao produto pesqueiro, divisas na pauta de exportação e fonte de emprego 

direto e indireto na região (Almeida, 2006).  Os frigoríficos são responsáveis pela 

compra de 87,5% do pescado dos pescadores artesanais (Parente et al., 2005). 
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O aumento na demanda levou a explotação descontrolada dessas espécies e 

a  estudos sobre  a dinâmica  biológica  no sistema Amazonas–Solimões,  os quais 

apontam para um estado de sobrepesca de crescimento da dourada (Alonso 2002, 

Alonso  e  Picker,  2005)  e  piramutaba  (Barthem  e  Petrere,  1995;  IBAMA,  1997; 

Barthem, 1990; Pirker, 2001; Alonso e Picker, 2005). Em 2004 o  IBAMA2 declarou 

oficialmente o estado de sobrepesca dessas espécies.  

Considerando  esse  cenário,  identificamos  que  a  pesca  da  dourada  e 

piramutaba é uma atividade estratégica para a região, tanto do ponto de vista social, 

como econômico, que se encontra em estado de vulnerabilidade. Neste contexto, é 

imprescindível  a  adoção  de  políticas  públicas  que  venham  fortalecer  o  setor  e 

implementar  o  manejo  integrado  da  pesca  para  a  explotação  sustentável  dos 

estoques. 

No final  da década de 70 começaram a se destacar os estudos biológicos 

pesqueiros  sobre  Siluriformes  amazônicos  tanto  no  Brasil  como  nos  países 

fronteiriços que compartilham estes recursos migradores. (p.ex. Smith, 1979; Muñoz, 

1996; Alonso 2002, Alonso e Picker, 2005, Goulding, 1979; Arboleda, 1988 e 1989; 

Barthem e Goulding,  1997;  Barthem, 1990;  Zuanon,  1990;  Barthem  et  al.,  1991; 

Castro e Santamaría, 1993; Agudelo, 1994; Celis, 1994; Salinas, 1994; Barthem e 

Petrere, 1995; Barthem  et al.,  1995; Tello  et al.,  1995; Ruffino e Barthem, 1996; 

Alonso, 1998; Rezende, 1999; Fabré e Alonso, 1998; Ruffino e Isaac, 1999; Ruffino 

et al., 2000; Fabré  et al., 2000; Batista, 2001; Pirker, 2001). Diferente dos estudos 

bioecológicos,  as  poucas  pesquisas  voltadas  para  as  questões  socioeconômicas 

começaram a ter destaque no início da década de 90 na Colômbia e no final dessa 

década no Brasil,  (p.ex.  Rodriguez,  1991;  Parente  et  al., 2005;  Fabré e Alonso, 

1998;  Braga,  2001;  Fabré  et  al., 2000;  Ribeiro  e  Barros,  2005;  Almeida,  2006; 

Carvalho e Barros, 2008; Parente e Braga, 2007). 

A partir da década de 60 ocorreu uma crescente produção científica voltada 

para o registro  e  análise do conhecimento dos pescadores acerca das espécies 

ícticas, seus ambientes e uso dos espaços de pesca (Anderson, 1967 apud Costa-

Neto  et al., 2002; Morril, 1967  apud  Costa-Neto  2002; Begossi e Garavello, 1990; 

Nets,  1992;  Marques,  1995;  Begossi  e  Figueiredo,  1995;  Freeman,  1997).  Na 

América  Latina  vários  autores  chamam atenção para  a  valorização  dos saberes 
2  Instrução Normativa IBAMA no 5, de 21 de maio de 2004.
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tradicionais e sua implicação nos mais variados campos da ciência (etnociências), 

economia regional e ações conservacionistas (Ribeiro, 1987; Moran, 1994; Marques, 

1995; Posey, 1987; Adams, 2000; Diegues e Arruda, 2001; Begossi ,1998; Toledo, 

1992).  O reconhecimento da diversidade epistemológica do mundo sugere que a 

diversidade é também cultural e ontológica, traduzida em múltiplas concepções de 

ser  e  estar  no  mundo,  que no século  XXI é  cada vez  mais  conformada com a 

premissa  alternativa  da  pluralidade,  da  diversidade,  da  fragmentação  e  da 

heterogeneidade (Santos, 2006). 

A depleção de diversos estoques pesqueiros no mundo tem sido atribuída a 

adoção de modelos tradicionais de manejo pesqueiro que têm com alvo o peixe, 

contudo, nas ultimas duas décadas houve um redirecionamento quanto à forma de 

se lidar com a gestão da pesca, passando de uma abordagem centrada no recurso 

para  uma  visão  integrada  e  ecossistêmica,  onde  as  questões  ambientais  e  a 

diversidade sóciocultural passaram a se impor sobre a abordagem reducionista do 

simples controle do esforço de pesca ou do tamanho de primeira captura (Batista et 

al., 2004). 

Desta forma, o presente trabalho, contextualizado em um novo cenário de 

abordagem da pesca,  pretende aportar  conhecimentos científicos  para  o manejo 

integrado de bagres importante recurso pesqueiro da Amazônia,  a partir  de uma 

analise sócioeconomica espacial  e temporal  da pesca norteados pelas seguintes 

abordagens conceituais: 

a) A abordagem ecossistêmica - biorregional e a escala espacial 

A  adoção  de  uma abordagem ecossistêmica  ou  biorregional  de  manejo  e 

conservação da pesca envolvendo a calha e os ecossistemas associados à bacia 

amazônica, deve  contemplar  o  incentivo  à  adoção  de  alternativas  econômicas 

viáveis para a reprodução social das populações que ocupam esses ecossistemas, 
bem como pontuar  investimentos  financeiros  proporcionais  à  posição estratégica 

que  esses  ecossistemas  possuem na  manutenção  da  biodiversidade.  O manejo 

biorregional  (Miller,  1997)  foi  muito  difundido  pelo  programa  “O  Homem  e  a 

Biosfera”, programa da UNESCO3 que busca o equilíbrio entre as necessidades de 
3   O Programa Homem e Biosfera (MaB – Man and the Biosphere) foi criado como resultado da 

"Conferência sobre a Biosfera" realizada pela UNESCO em Paris em setembro de 1968. O MaB foi 
lançado em 1971 e é um programa de cooperação científica internacional sobre as interações entre 
o homem e seu meio.  Busca o entendimento dos mecanismos dessa convivência em todas as 
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sustento por parte das comunidades residentes e o potencial dos recursos naturais 

dentro  das  biorregiões,  considerando  critérios  ecológicos,  econômicos  e  sociais 

direcionados para manutenção dos sistemas naturais que dão suporte à população e 

a natureza em cada local (Aberley, 1994 apud Miller, 1997). 

Muito relacionada a esta questão, encontra-se a definição da escala espacial 

para o manejo, envolvendo macro e micro-unidades que facilitam a governabilidade 

do processo. A compreensão da complexidade espacial nos sistemas de exploração 

artesanal  da  pesca,  principalmente  no  que  tange  aos  mecanismos  de 

comercialização, é uma função das redes de conexão social que por sua vez, são 

dependentes da infraestrutura de mercados e do recurso explorado. Neste sentido, e 

conforme Leslie e Reimer (1999), no presente estudo, não abordamos os pontos de 

desembarque e as comunidades ribeirinhas de pescadores associadas ao longo do 

eixo Solimões Amazonas, como uma progressão linear de locais organizados desde 

a  produção  até  o  desembarque,  visto  que,  o  mercado  atua  continuamente 

manipulando e redirecionando o sistema de comercialização. Para elucidar possíveis 

relações entre  as diversas  áreas que explotam um único  estoque de dourada e 

piramutaba,  se faz necessário,  identificar  as  diversas  formas de estruturação no 

espaço e no tempo de unidades geográficas socioeconômicamente homogêneas e 

as possíveis interações definidas nas diversas escalas (local, municipal, nacional e 

internacional),  no intuito  de subsidiar  políticas públicas para o manejo integrado, 

assim como as possíveis implicações nas diferentes escalas de tomada de decisão. 

b) As estratégias de pesca

Os pescadores têm preferências pela explotação de determinadas espécies e 

tomam decisões baseados em planos pessoais ou metas indivíduais ou de um grupo 

social, relacionadas com o consumo, venda ou recreação. Por outro lado, a pesca 

sofre influências impostas não somente pela limitação do ambiente, mas também, 

pelas  condições  impostas  pelo  mercado.  Como  resultado,  os  pescadores 

desenvolvem  e  implementam  táticas  e  estratégias  pesqueiras  em  resposta  a 

determinados  objetivos  e  restrições  nos  contextos  social,  cultural,  econômico  e 

ambientais (Béné, 1996; Hart e Pitcher, 1998 apud Salas e Gaertner, 2004). 

situações bioclimáticas e geográficas da biosfera, procurando compreender as repercussões das 
ações  humanas  sobre  os  ecossistemas  mais  representativos  do  planeta. 
www.rbma.org.br/mab/unesco_01_oprograma.asp. Acesso em 25/05/2009.
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Segundo Gaertner  et al. (1999), táticas são ações individuais destinadas à 

obtenção de resultados imediatos, tal como deslocar-se para outros locais de pesca 

comumente não explotados, para aproveitar, por exemplo, a passagem de cardumes 

migratórios, enquanto que estratégia de pesca é uma ação planejada no tempo para 

atingir um alvo de forma mais sistemática, avaliando a relação custo-benefício desta 

ação. 

No presente estudo o conceito de estratégia de pesca de bagres é entendido 

como o conjunto de mecanismos adotados pelos pescadores de uma determinada 

área  para  explotação  de  recursos  pesqueiros  ali  existentes.  Para  análise  das 

estratégias de pesca foram utilizados referenciais apresentados por Levings (1968 

apud Castro e Begossi, 1995), Castro e Begossi (1995) e Gaertner et al.  (1999). A 

escolha de apetrechos e locais de pesca responde às variações espaço-temporais 

do recurso a ser explotado, do ambiente e das características do mercado. Para 

escolha das estratégias o pescador utiliza o Conhecimento Ecológico Local (CEL) 

sobre  as  espécies  e  o  ambiente,  e  pondera  as  vantagens  econômicas  dessa 

escolha. As estratégias não são idênticas para todos os indivíduos da população e a 

análise dos fatores ecológicos que explicam tais estratégias adotadas no uso desses 

recursos é útil para entender as relações homem-natureza. 

c) O conhecimento ecológico local

Segundo  Johannes  (1998),  as  comunidades  humanas  que  exercem 

atividades  de  estreita  relação  de  uso  e  dependência  de  recursos  naturais, 

incorporam  conhecimentos  do  ambiente  natural  e  de  seus  processos  que  são 

denominados  Conhecimento  Ecológico  Tradicional  -  CET4.  Desta  forma  os 

resultados  de  estudos  que  envolvem  esse  conhecimento  podem  facilitar  a 

concepção  de  novos  modelos  de  sustentabilidade,  uso  e  manejo  dos  recursos 

naturais  (Begossi,  1998;  Johannes  et  al., 2000).  Segundo  Viana  (1996), 

internacionalmente o termo “tradicional” é utilizado como adjetivo de tipo de manejo, 

tipo de sociedades, de forma de utilização de recursos, de território, de modo de 

vida, de grupos específicos e de tipos culturais, enquanto no Brasil, é empregado 

como  referência  a  sociedades  rústicas.  Diegues  e  Arruda  (2001)  definem 

conhecimento tradicional como o conjunto de saberes e saber-fazer a respeito do 

mundo natural e sobrenatural, transmitido oralmente, de geração em geração. Neste 
4 Traditional Ecological Knowledge - TEK.
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contexto, identificamos no CET uma fonte de informações importante para a gestão 

da pesca de bagres no rio Solimões-Amazonas. O CET é um atributo de sociedades 

não industriais ou menos avançadas tecnologicamente, muitas delas indígenas ou 

tribais  com continuidade  histórica  em práticas  e  uso  de  recursos  (Berkes,1993) 

Johannes  et al. (2000) utiliza o termo  Fisher’s Ecological Knowledge – FEK para 

definir  o  conhecimento  que  os  pescadores  possuem.  Contudo  para  qualificar  o 

conhecimento dos pescadores de bagres na área de estudo, considera-se não ser 

apropriado o uso dos conceitos CET e FEK. 

A  pesca  de  bagres  na  calha  do  Solimões-Amazonas,  como atualmente  é 

praticada, não pode ser classificada como uma atividade tradicional, uma vez que 

não  se  pode  afirmar  que  os  grupos  de  pescadores  estudados  apresentam 

continuidade histórica no modo de uso desses recursos, por se tratar de uma pesca 

comercial  praticada  mais  recentemente  pelas  populações,  principalmente  na 

Amazônia  Ocidental.  Além  disso,  a  pesca  de  bagres  é  praticada  tanto  por 

pescadores de tempo integral, como por ribeirinhos polivalentes, assim o conceito 

Conhecimento  Ecológico  Local  -  CEL  é  mais  adequado  para  este  estudo.  Pelo 

exposto,  o  termo  CEL  será  utilizado  para  definir  os  conhecimentos  gerados 

localmente a partir da prática da pesca de bagres no rio Solimões-Amazonas. Thé 

(2003),  estudando  a  pesca no  alto  e  médio  São  Francisco,  também optou  pela 

utilização dessa terminologia  para  a  definição do conjunto  de conhecimentos de 

pescadores artesanais. 

Estes  três  referenciais  permeiam  transversalmente  o  presente  estudo  e 

norteiam a  compreensão  da  dinâmica  socioeconômica  da  pesca  de  bagres  e  a 

proposição de políticas para o manejo,  bem como as implicações na adoção de 

novos  paradigmas  científicos,  que  possibilitam  a  reorientação  das  práticas 

produtivas  num cenário  de  sustentabilidade  em todas  suas  vertentes:  ecológica, 

social, cultural e econômica. 

1.2. Hipótese

Estudos biológicos pesqueiros e de genética molecular apontam a existência 

de uma única população biológica para cada uma das espécies alvo deste estudo, 

dourada  e  piramutaba  na  bacia  do  Solimões-Amazonas,  sistema  que, 
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espacialmente,  pode ser dividido em sub-unidades de gestão de acordo com as 

fases do seu ciclo de vida: área de criação, de crescimento, de reprodutores e de 

reprodução. 

Diante desta abordagem bioecológica, e considerando o impacto da pesca de 

bagres na economia das populações assentadas nas áreas de várzea amazônicas, 

surge a seguinte questão: o sistema socioeconômico, associado à pesca de bagres 

nas áreas de várzea do Solimões-Amazonas, pode se apresentar como subunidades 

espaciais  equivalentes ao padrão bioecológico definido para dourada e piramutaba? 

A partir deste questionamento se formula a seguinte hipótese de trabalho: 

“O perfil  socioeconômico e o grau de dependência econômica do pescador 

artesanal de dourada e piramutaba se apresentam de forma homogênea na calha do 

rio  Solimões-Amazonas,  permitindo  a  administração  da  atividade  como  única 

unidade de gestão destes recursos pesqueiros”.

A verificação desta hipótese permitirá incorporar às estratégias de manejo 

integrado de Siluriformes explotados nas áreas de várzea do Solimões-Amazonas, 

tendo  componentes  socioeconômicos  avaliados  de  forma  comparativa  em  uma 

escala meso-regional, considerada apropriada para lidar com recursos pesqueiros 

que realizam grandes migrações e constituem um único estoque distribuído na Bacia 

Amazônica. 

Além  das  questões  bioecológicas  próprias  das  espécies,  temos  que 

considerar que a pesca de bagres é uma atividade essencialmente comercial que 

gera renda para os pescadores e ganhos econômicos para o setor empresarial da 

pesca do Amazonas e Pará. A pesca de Siluriformes atende aos mercados nacional 

e internacional e está sujeita às forças que não estão restritas à escala local e meso-

regional e, portanto, mais difíceis de controlar, possibilitando maior insegurança para 

a  economia  familiar  dos  envolvidos  no  setor.  Assim,  discriminar  a  parcela  de 

participação econômica desta atividade na renda familiar dos pescadores de bagres 

e sua dependência econômica em relação à atividade poderá subsidiar a proposição 

de políticas públicas em diferentes escalas (local, regional e nacional) que diminuam 

a  vulnerabilidade  da  atividade  e  considerem  o  contexto  socioeconômico  dos 

pescadores. 
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1.3. Objetivos

1.3.1. Objetivo geral

Identificar  padrões espaciais  e temporais  da pesca artesanal  comercial  de 

bagres,  considerando  o  conhecimento  ecológico  local,  estratégias  de  pesca, 

territorialidades, processos de organização e importância econômica da atividade ao 

longo da calha do rio Solimões-Amazonas, no Brasil.

1.3.2. Objetivos específicos

• Definir  unidades  de  gestão  da  pesca  de  bagres  na  calha  do  rio 

Solimões–Amazonas a partir  do uso de critérios socioeconômicos e 

pesqueiros; 

• Identificar o conhecimento ecológico local,  territorialidades e padrões 

de  uso  do  espaço  e  do  tempo  adotados  pelos  pescadores  na 

organização da pesca de bagres ao longo da calha;

• Descrever comparativamente as estratégias de pesca adotadas pelos 

pescadores  de  bagres  e  a  importância  econômica da  atividade nas 

unidades de gestão;

• Contribuir para a formulação de políticas para a gestão da pesca de 

bagres migradores no rio Solimões-Amazonas.

1.4. Material e Métodos

1.4.1. Área de Estudo

Este estudo foi executado na calha do rio Solimões-Amazonas nos estados 

do Amazonas e Pará, desde a região do alto Solimões, na fronteira com a Colômbia 

e Peru até o estuário amazônico.  

A seleção dos municípios ao longo do rio Solimões-Amazonas, estudados no 

presente  trabalho,  se  deu  em  função  da  localização  dos  principais  portos  de 

desembarque e comercialização de bagres, bem como, das comunidades rurais de 

áreas  de  várzea  associadas  a  esses  portos.  A  abrangência  total  dos  trechos 
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estudados foi  de  1.307 km distribuídos em 29 municípios  ao  longo da calha do 

Solimões-Amazonas (Figura 1 e Tabela 1).

Figura 1 - Mapa de localização da área de estudo indicando os municípios visitados 

nos  Estados  do  Amazonas  e  Pará.  Fonte:  Mapa  Físico  do  Brasil,  Ministério  do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 

IBGE, 2007.
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Tabela 1 - Locais de coleta de dados ao longo da calha do Solimões-Amazonas na 

área de abrangência do estudo, agrupados por município e unidade federativa. 

UF MUNICÍPIO LOCAL DE COLETA

P
ar

á

1.Vigia

1.  Região  central  da  orla  (localizada  do  lado  direito  do 
Mercado Municipal de Vigia); 
2. Região lateral esquerda do Mercado Municipal de Vigia; 
3. Região a partir da ponte do Arapiranga.

2. Colares 4. Porto do Sossego; 5. Porto Alegre.
3. Soure 6. Porto de Soure.
4. Salvaterra 7. Porto do Jubim; 8. Associação de Pescadores de Jubim.

5. Abaetetuba 9.  Porto  de  Abaetetuba;  10.  Mercado  Municipal  de 
Abaetetuba, 11. Colônia de Pesca Z-14 de Abaetetuba. 

6. Icoraci 12.  Porto  de  Icoraci,  13.  Colônia  de  Pescadores  Z-10  de 
Icoraci . 

7. Mosqueiro 14. Porto de Cajueiro e 15. Baía do Sol.
8. Belém 16. Mercado Ver-o-Peso

9. Almeirim

17.  Porto  da  sede  do  município,  18.  Bairro  Cai  N’água; 
Comunidades: 19. Vila Barros, 20. Caridade, 21. Bacabal, 22. 
Vila  Pinhel,  23.  Botafogo,  24.  Vila  Fé  em  Deus,  25.  Praia 
Verde, 26. Santa Hermita, 27.Tucumanduba, 28. Novo Santo 
Antonio;  29.  Boa Fé,  30.  São Sebastião  do  Comandai,  31. 
Comandaizinho; 32. Araticum; 33. Colônia de Pesca Z-33 de 
Almeirim.

10. Curuá 34. Porto Comercial ; 35. Ilha Itamaracá.

11.Monte 
Alegre

36 Porto  de  Monte  Alegre;  37.  Aldeia  Cuiral  Grande (Lago 
Grande de Monte Alegre); 38. Colônia de Pescadores Z-11 de 
Monte Alegre

12. Santarém

39. Porto do Frigorífico Edifrigo; 40. Feira do Tablado; Bairros: 
41.  Mapiri,  42.  Maracanã,  43.  Uruará,  44.  Prainha;  45. 
Umaicá;  46.  Colônia  de  Pescadores  Z  –  20  de  Santarém; 
Comunidades: 47. Saracura, 48. Pixuna do Tapará, 49. Santa 
Maria do Tapará, 50. Tapará Grande, 51. São José do Ituqui, 
52.  Fátima  de  Urucurituba,  53.  Igarapé  do  Costa,  54.  Vila 
Amazonas,  55.  Guajará,  56.  Membeca,  57.  Aninduba,  58. 
Carariacá, 59. Tucumantuba; 60. Pinduri. 

A
m

az
on

as

13. Manaus 61. Porto da Panair

14. Iranduba

62. Porto do Friúba; 63. Colônia de Pesca Z-8 de Iranduba; 
64. Comunidades: 65. São Francisco I, 66. Sta Luzia, 67. São 
Francisco, 68. São José, 69. São Sebastião, 70. Monte das 
Oliveiras,  71.  São  Lazaro,  72.  Vila  do  Janauacá,  73.  São 
Francisco das Chagas, 74. São Lazaro, 75. São Sebastião, 
76. N. Sra do Perpétuo Socorro; 77. São João Batista.

15. Manaquiri
78. Assembléia de Deus; 79. Bom Jesus, 80. São Pedro, 81. 
Nova Esperança, 82. São Francisco, 83. Nossa Senhora de 
Fátima, 84. Nova Jerusalém.
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Tabela 1 – Continuação. 
UF MUNICÍPIO LOCAL DE COLETA

16. Careiro
85.  Nossa  Senhora  da  Conceição;  86.  Nossa  Senhora  de 
Aparecida;  87.  Nossa  Senhora  da  Conceição;  88.  São 
Francisco; 89. São José.

17.  Careiro  da 
Várzea

90.  Colônia de Pescadores Z-53 do Careiro da Várzea;  91. 
Comunidade do Cristo Rei; 92. Nossa Senhora de Nazaré.

18. Urucurituba 93. Boa Esperança; 94. Nossa Senhora das Graças,

19. Itacoatiara

95.  Colônia  de  Pesca  Z-13  de  Itacoatiara;  96.  Porto  do 
Mercado  Central;  97.  Porto  Jauari;  Comunidades:  98.  Boa 
Esperança; 99. Nossa Senhora das Graças; 100. São Pedro; 
101.  São João do Amatary;  102.  São Raimundo;  103.  São 
Lázaro do Beija Flor; 104. São João do Paraná Simplicia; 105. 
Sagrado Coração de Jesus; 106. Nossa Senhora de Fátima; 
107.  São  José;  108.  Divino  Espírito  Santo;  109.  São 
Sebastião;  110.  Getulio  Vargas;  111.  Santo  Antônio;  112. 
Nossa  Senhora  do  Perpétuo  Socorro;  113.  Nossa  Senhora 
Aparecida; 114. Vital  Brasil;  115. Novo São Sebastião; 116. 
Jerusalém;117. Machado de Assis; 118. São Sebastião; 119. 
Cristo Rei.

20.Manacapuru

120.  Colônia  de  Pesca  Z-9  de  Manacapuru;  Comunidades: 
121.  São João Batista;  122.  Nossa Senhora da Conceição; 
123. Santa Ana; 124. Vila Bela Vista; 125. São Francisco; 126. 
Assembléia de Deus; 127. Bom Jesus; 128. São Pedro; 129. 
Nova  Esperança;  130.  São Francisco;  131.  Nossa Senhora 
Fátima; 132. Nova Jerusalém; 133. Nossa Senhora de Fátima; 
134. Nossa Senhora das Graças; 135. Apostolo Paulo, 136. 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro.

21. Alvarães 137. Porto da sede do município; 138. Comunidade de Nova 
Macedônia.

22. Tefé

139. Colônia de Pesca Z- 4 de Tefé; 140. Porto da sede do 
município; 141. Comunidade de Bom Fim; 142. Caiambé, 130. 
Catuá; 143. Jutica, 144. Liberdade; 145. Mamuriá; 146. Nossa 
Senhora do Perpétuo Socorro; 147. Porto Praia; 148. Santa 
Adriana; 149. Santa Clara; 150. São Joaquim do Ice; 151. Vila 
Bastos.

23. Maraã 152. Porto da sede do município; 153. Comunidade de São 
Francisco do Capivara.

24. Coari 154. Porto do Município; 155. Vila Alegre; 156. Iracema.
25. Amaturá 157. Guarani.
26.  Santo 
Antônio do Iça

158.  Nossa  Senhora  de  Nazaré;  159.  Bom  Futuro;  160. 
Mapana; 161. Patiá.

27.  São  Paulo 
de Olivença

162.  Santa  Rita  do  Weill;  163.  Porto  Lutador;  164.  Monte 
Tabu.

28. Tabatinga 165.  Sapotal;  166.  Belém do Solimões;  167.  Bananal;  168. 
Umariaçu II; 169. Limeira; 170. Teresina III; 171. Teresina IV, 

29.  Benjamin 
Constant 172. Prosperidade II; 173. Feijoal.
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1.4.1.1. Características do Meio Físico

O conhecimento do meio físico ajuda a compreender como a comunidade 

íctica  e  os  pescadores  se  comportam  em  resposta  às  mudanças  sazonais 

características dos ambientes da Amazônia. Essas mudanças tem conseqüências 

diretas e indiretas sobre a pesca nessa região, pois a produção pesqueira depende 

da produção biológica dos ambientes estuarinos e de água doce ao longo da Bacia 

Amazônica.

Os dados aqui apresentados foram obtidos a partir da consulta bibliográfica, 

incluindo produções acadêmicas, relatórios técnico-científicos, periódicos e outras 

publicações disponíveis em acervos virtual e físico.

Na  planície  Amazônica  o  clima  é  quente  e  úmido  e  de  forma  geral  as 

temperaturas são elevadas e constantes ao longo do ano com uma média de 26,6o 

C. Assim como a temperatura, a umidade relativa também é alta durante todo o ano: 

média de 76% em setembro (nível de precipitação baixo – 100mm/ano) e 87% em 

abril (nível de precipitação intensa - > 250mm/ano) (Iron et. al. 1997). 

Os níveis de precipitação anual na maior parte da Bacia Amazônica estão em 

torno  de  1.500  a  3.000  mm.  Em alguns  trechos  na  encosta  leste  dos  Andes  a 

precipitação anual pode ultrapassar 5.000 mm.

A Bacia Amazônica ocupa, em território brasileiro, uma área de 4.982.400 km2 

(Ferraz, 1994). O rio Solimões-Amazonas em seu curso total  tem uma extensão de 

aproximadamente  7.062 km.  Nasce  nas  cordilheiras  dos  Andes  e  percorre  toda  a 

planície até uma extensa área de estuário que se forma na foz quando deságua no 

Oceano Atlântico. Esse rio recebe a maior parte de seus sedimentos pelas cabeceiras 

dos rios Ucayali e Madeira e no seu canal a produção primária é mínima, aumentando 

apenas nas áreas de várzea durante a cheia dos rios (Barthem e Goulding, 2007). 

Os ambientes  aquáticos  distribuídos  ao  longo  da bacia  apresentam ciclos 

sazonais anuais cujo principal efeito é a oscilação da vazão e, consequentemente, 

do nível do rio, raramente observada fora dos trópicos. Assim, por transbordamento 

ocorrido no período de maior vazão, os rios alagam as áreas marginais provocando 

a  expansão  dos  ambientes  aquáticos.  Esses  ciclos  regulares  de  cheias  anuais 

produzem uma variação no nível das águas com amplitudes médias que variam de 

3,6m (Porto de Moz, local com menor amplitude) a 14,6m (Manaus, local com maior 
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amplitude),  inundando durante vários meses as vastas  planícies ao longo do rio 

Solimões-Amazonas e seus tributários. As oscilações anuais (Figura 2) apresentam-

se, em geral, com um período de águas altas e outro de águas baixas (Barthém e 

Fabré, 2004). A alagação pode ser causada ainda, por chuvas locais e pela maré 

(Welcomme,  1985).  A  alagação  por  chuvas  locais  ocorre  principalmente  nas 

cabeceiras e nas planícies afastadas dos grandes rios. Na área do estudo destaca-

se a importância da alagação por chuvas locais nos campos da ilha de Marajó e da 

costa do Amapá que têm importância para a pesca (Barthém e Fabré 2004). 

O efeito de maré pode ser percebido no nível do rio até mais de 1.000 km a 

montante, até Óbidos e inversão da correnteza está restrita à foz. Segundo Kosuth 

et al. (1999 apud Barthém e Fabré 2004) na foz a amplitude de maré ultrapassa 4 m 

enquanto que nos trechos internos e no período de águas baixas no rio, quando o 

efeito de maré é mais intenso, a oscilação diária é de 1,27m em Almeirim (cerca de 

500km da foz) e 0,22m em Santarém (a quase 800 km da foz).

Devido à regularidade nas oscilações do nível da água, a vegetação ao longo 

da calha do Solimões-Amazonas se estabeleceu de forma diferenciada nessa área 

em conformidade com a duração de alagamento. Assim, as áreas mais baixas, que 

ficam  mais  tempo  debaixo  d’água  são  geralmente  ocupadas  por  gramíneas  e 

vegetações  de  pequeno  porte,  e  as  áreas  mais  altas,  que  passam menos  dias 

alagadas, são ocupadas por vegetação arbórea (Ayres, 1993). 

Para  a  pesca  é  muito  importante  a  ocorrência  das  áreas  periodicamente 

inundadas localizadas as margens dos rios de água branca que são denominadas 

de várzeas, igapós ou campos alagados. Estas paisagens se estendem ao longo do 

rio Solimões-Amazonas desde Pucalpa no Peru até sua foz no estado do Pará com 

uma variação espacial e temporal nas características, amplitude e intensidade de 

alagação. As estimativas da extensão das áreas alagadas ainda não são precisas. A 

área de várzea do canal principal do rio Amazonas é de 92.400 km2. Ao longo deste 

rio encontram-se faixas de várzea de até 200 km no baixo Amazonas, alcançando 

faixas de somente 20 km de extensão no médio e alto Solimões (Barthem e Fabré 

2004). 
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Figura  2 - Nível médio histórico do rio Solimões/Amazonas nas cidades de Fonte 

Boa,  Coari,  Manaus,  Parintins,  Santarém  e  Porto  de  Moz  registrado  pela 

ANA/DNAEE. As setas escuras indicam os picos de enchente e as claras os picos 

de seca. Fonte: Barthem e Fabré, 2004. 

A  grande  extensão  da  Bacia  Amazônica,  juntamente  com  a  distribuição 

espacial e temporal dos alimentos disponíveis nos diversos ecossistemas alagáveis, 

favoreceu as espécies migradoras (Barthem e Goulding,  2007).  Segundo os autores 

grande parte das espécies-alvo da pesca comercial  de consumo da Amazônia é 

migradora (cerca de 87% da captura em águas continentais), sendo algumas destas 

espécies predadoras que se alimentam de outros peixes, como é o caso da dourada 

e piramutaba.
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1.4.1.2. Caracterização dos locais de coleta e estratégias de coletas de dados 

No Estado do Pará as áreas de produção pesqueira estão distribuídas em 

98.292  km2  de  águas interiores,  cerca  de  70.000  km2 de  plataforma continental, 

67.972 km2 de área oceânica e 562 km2 de costa. A linha litorânea paraense abrange 

municípios com potencial pesqueiro tanto para a pesca estuarina quanto para pesca 

marinha (Barthem e Goulding, 2007). No presente estudo foram visitados portos de 

desembarque na sede e comunidades rurais de 12 municípios deste Estado (Tabela

1),  onde é praticada a pesca artesanal de dourada e piramutaba, distribuídos na 

área do estuário e da calha do rio Amazonas (Figura 3).

No município de Vigia, distante cerca de 95 km da capital, Belém, as coletas 

foram  realizadas  na  orla  e  na  lateral  do  Mercado  Municipal  e  na  ponte  do 

Arapiranga.  Em Colares  foram entrevistados  pescadores  que  se  concentram no 

Porto do Sossego e Porto Alegre. Em Soure, localizada na costa oriental da ilha do 

Marajó, distante 87 km de Belém em linha reta, as coletas foram realizadas no Porto 

da cidade onde ocorre o desembarque de barcos de pesca de vários portes. No 

município de Salvaterra, menor município da Ilha de Marajó (2% da área total), as 

coletas  foram  realizadas  no  Porto  de  Jubim.  Em  Abaetetuba  as  coletas  foram 

realizadas  no  porto  de  embarque-desembarque  de  pessoas,  venda  de  produtos 

agrícolas, venda de mariscos, roupas, madeira, entre outros. No distrito de Icoaraci 

foram realizadas poucas entrevistas no porto da cidade, pois, segundo relatos dos 

pescadores, os barcos somente desembarcam neste local quando trazem até uma 

tonelada  de  pescado;  quando  a  produção  é  maior  o  desembarque  é  feito  no 

Mercado Ver-o-Peso. No distrito de Mosqueiro foram realizadas coletas no bairro do 

Cajueiro, homônimo de um pequeno canal, onde está estabelecida uma fábrica de 

gelo e ocorre desembarque para abastecer pelo menos 7 comerciantes de pescado. 

Em Belém, capital  do Pará, as coletas foram realizadas no mercado Ver-o-Peso, 

principal porto de desembarque visitado, não somente da região do Estuário, mas 

também  de  toda  área  do  estudo.  O  município  de  Almeirim  está  localizado  no 

Nordeste  do  Estado  e  as  coletas  de  dados  foram  realizadas  em  localidades 

próximas  à  sede  do  município.  Em  Monte  Alegre  e  Curuá  entrevistas  foram 

realizadas nos portos das sedes municipais, mas a maioria foi efetivada no interior, 

visto que a maior parte dos pescadores de bagres desses municípios comercializa 

grande  parte  da  produção  da  dourada  e  piramutaba  na  própria  comunidade  às 
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geleiras de Belém. No município de Santarém, distante cerca de 850 Km em linha 

reta de Belém, os pescadores foram entrevistados no porto do Frigorífico Edifrigo e 

na Feira do Tablado, localizada no centro da cidade. 

Figura  3 - Mapa do Estado do Pará, indicando os municípios visitados durante o 

estudo.  Fonte:  Mapa  Físico  do  Brasil,  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e 

Gestão – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2007.

No Estado do Amazonas foram realizadas entrevistas nos portos localizados 

nas sedes de 17 municípios visitados. Nestes municípios de maneira geral, a pesca 

18



da dourada e  piramutaba é  realizada de forma mais  difusa  na  calha  do  rio  por 

pescadores moradores das comunidades rurais situadas as margens do Solimões-

Amazonas (Figura 4; Tabela 1). 

Figura 4 - Mapa do Estado do Amazonas indicando os municípios visitados durante 

o estudo. Fonte: Mapa Físico do Brasil, Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2007.

Em  Manaus,  capital  do  Estado,  as  coletas  foram realizadas  no  Porto  da 

Panair,  principal  porto  de  desembarque  de  pescado  do  Estado.  Ali  os  barcos 

ancoram e é realizada a comercialização da produção na forma de leilão descrito em 

detalhes em Parente (1996).  Porém, neste porto  ocorre o desembarque de uma 

pequena  parcela  da  produção  de  piramutaba  e  dourada  que  é  destinada 

principalmente  para  as  feiras  livres  e  restaurantes  de  Manaus.  Em  Iranduba, 

município  distante  25  quilômetros  da  capital, os  desembarques  de  dourada  e 
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piramutaba ocorrem em terminais flutuantes localizados no porto de dois frigoríficos 

localizados  na  margem  do  rio  Solimões.  Todo  pescado  ali  desembarcado  é 

encaminhado para os frigoríficos onde ocorre o beneficiamento da produção. 

Além  dos  pescadores  entrevistados  nesses  portos  de  desembarque, 

visitamos 13 comunidades onde ocorre a pesca de bagres. No município do Careiro 

as entrevistas foram todas realizadas (Tabela 1) nos domicílios dos pescadores ou 

em entrepostos flutuantes que realizam a compra da produção local, situados nas 

comunidades rurais. No município de Manacapuru localizado na margem esquerda 

do rio Solimões, as coletas de dados foram realizadas em flutuantes de compra de 

peixe liso localizados na orla da sede do município. 

Além do porto de desembarque foram visitadas as comunidades indicadas 

como locais  de  moradia  de  pescadores  de  bagres  ou  onde se  situavam postos 

flutuantes de compra desse pescado. Em Itacoatiara, município localizado a margem 

esquerda do rio Amazonas, distante 204 km por via fluvial e 177km por via terrestre 

(AM-010),  da capital,  Manaus,  as  coletas foram efetuadas no  Porto  do Mercado 

Central  e  Porto  Javari,  onde é desembarcada a produção de peixe  liso para os 

frigoríficos locais. 

Também foram visitadas 22 comunidades onde se concentram os pescadores 

que exercem a pesca de bagres. No município de Tefé, em um braço da margem 

direita do rio Solimões, distante de Manaus 516 Km em linha reta, as entrevistas 

foram realizadas no porto de desembarque de pescado localizado na orla da sede 

do  município,  no  lago  Tefé  e  no  porto  do  frigorífico.  Os  pescadores  de  bagres 

também foram entrevistados  em flutuantes  de  compra  de  pescado  dispersos  ao 

longo de 12 comunidades rurais situadas as margens do rio Solimões (Tabela 1). 

Em Alvarães, município distante cerca de 538 Km em linha reta da capital do 

estado,  as  entrevistas  foram  realizadas  nos  flutuantes  de  compra  de  pescado 

localizados na orla do município e em duas comunidades que se dedicam à pesca 

de bagres. No município de São Paulo de Olivença, distante 1.146 Km em linha reta 

da  capital,  as  entrevistas  foram realizadas nos flutuantes  localizados  na  orla  do 

município  e  em três  comunidades rurais  situadas nas margens do rio  Solimões. 

Santo  Antônio  do  Içá,  localizado  a  Oeste  do  Estado  do  Amazonas,  à  margem 

esquerda do rio Solimões, faz fronteira com a República da Colômbia e tem cerca de 
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55% de sua área territorial localizada em Terras Indígenas (PDLIS, 2001). As coletas 

foram realizadas nas proximidades dos locais  de desembarque dos frigoríficos e 

flutuantes situados na orla da sede do município, listados a seguir: Frigorífico Tucuxi, 

Frigorífico Magalhães, Frigorífico Josiane, Frigorífico Vinicius, e Flutuante 3 irmãos. 

Além desses locais foram visitadas duas comunidades rurais onde se concentram os 

pescadores de bagres (Tabela 1). 

No município de Benjamim Constant, distante da Capital do Estado 1.118km 

em linha reta, e que faz fronteira com a República do Peru, as entrevistas foram 

realizadas nos flutuantes localizados na orla do município e em duas comunidades 

rurais as margens do Solimões. Já Tabatinga está localizada à margem esquerda do 

rio Solimões fazendo fronteira com a República da Colômbia e o Peru, com cerca de 

90% da área territorial do município pertencente à Terra Indígena denominada Avaré 

I. Foram entrevistados flutuantes de compra de pescado e frigoríficos em Tabatinga 

e nas comunidades rurais situadas às margens do Solimões na jurisprudência do 

município  brasileiro.  Também  foram  entrevistados  pescadores  brasileiros  que 

estavam comercializando sua produção nas bodegas (locais de venda de pescado) 

e frigoríficos em Letícia, Colômbia.

A  cidade  colombiana  de  Letícia,  situada  na  fronteira  com  o  município 

Tabatinga também foi visitada por ser um dos principais pontos de comercialização 

do pescado brasileiro e de onde ele é exportado principalmente para Bogotá, Cali e 

Medelin. 

1.4.2. Estratégias de coleta de dados 

Esse estudo foi desenvolvido no âmbito do Projeto “Bases para o manejo dos 

bagres migradores: Siluriformes, Pimelodidae – Componente Estudos Estratégicos 

do ProVárzea/IBAMA desenvolvido no período de agosto de 2002 a dezembro de 

2003.  A  primeira  estratégia  adotada  foi  a  realização  de  visitas  prévias  aos 

municípios,  intermediadas  por  agentes  de  projetos  de  estatística  pesqueira  nos 

estados  do  Pará  e  Amazonas5 para  identificação  de  lideranças  locais6 e 

apresentação do projeto. 

5  Museu Paraense Emílio Goeldi – MPEG; Universidade Federal do Amazonas -UFAM, Instituto de 
Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM e Instituto Amazônico de Investigaciones Científicas 
- Sinchi. 
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A partir  de  reuniões,  entrevistas  livres  e  acessos  a  dados  cadastrais  das 

instituições governamentais e não governamentais, foram mapeados os pontos de 

desembarque de dourada e piramutaba na sede do município e as comunidades 

rurais7 onde ocorria  a existência  de pescadores que se dedicavam à captura de 

dourada e piramutaba. Juntamente com as lideranças de cada localidade (sede ou 

comunidades  rurais)  foi  estimado  o  número  total  de  pescadores  artesanais  e  a 

proporção desses pescadores  que atuavam na pesca de bagres.  Durante essas 

visitas  coletamos  informações  com  base  da  observação  direta  e  participante, 

entrevistas livres, relatos pessoais sobre acontecimentos locais e regionais.

Durante  as  coletas  de  campo  foram  entrevistados  de  10%  a  30%  dos 

pescadores artesanais que atuavam na pesca de dourada e piramutaba identificados 

nos pontos de coleta ao longo do rio Solimões-Amazonas. Estes pescadores foram 

selecionados de forma aleatória e entrevistados nas seguintes situações: (a) nas 

comunidades rurais  em que moravam;  (b)  durante as  viagens de pesca quando 

interceptados por nós ou por outro membro da equipe de pesquisadores de campo; 

(c)  nos entrepostos de comercializaçao (flutuantes,  frigoríficos);  d.  nos portos de 

desembarque das cidades que fazem parte da área da pesquisa.

Foram realizadas 1.520 entrevistas “semi estruturadas”, em duas etapas: 732 

no período de agosto a dezembro de 2002, e 788 entre janeiro e junho de 2003. As 

etapas  de  coleta  correspondem,  respectivamente,  aos  períodos  de  safra  e 

entressafra da pesca da dourada e piramutaba nas diferentes localidades. 

A entrevista “semi estruturada” (Neto, 1994) teve como instrumento de coleta 

um formulário (Anexo I, neste trabalho) contendo questões “abertas” e “fechadas” 

(Chizzoti, 1995) abordando dentre outros assuntos, os aspectos relacionados com 

as estratégias de pesca e de ordenamento da atividade e o conhecimento que os 

pescadores possuem acerca do ambiente e das espécies estudadas. 

6  Líder comunitário, comerciantes, presidentes de associações, presidentes e diretores de colônias 
de pesca,  associações de  pescadores  e  outras  instituições não governamentais  que  atuam na 
pesca.

7  O conceito de comunidade adotado corresponde ao utilizado pelos próprios moradores locais e 
suas entidades representativas.  Comunidade é ao mesmo tempo um conjunto de colocações e, 
portanto, uma área delimitada, assim como um conjunto de pessoas que vivem nessas colocações 
e,  portanto,  uma  área  delimitada,  assim  como  um  conjunto  de  pessoas  que  vivem  nessas 
colocações e se relacionam entre si, através de atividades socioculturais, econômicas, religiosas e 
políticas.  A comunidade  representa  ainda  uma  identidade  para  os  seus  moradores/integrantes 
(Ribeiro et al. 2003). 
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Segundo Borg e Gall (1989) os questionários e entrevistas são importantes 

ferramentas  para  aperfeiçoar  a  qualidade  das  informações  previamente  obtidas. 

Porém,  como  todo  método  de  pesquisa  possui  vantagens  e  limitações.  Uma 

limitação inerente ao método é a de coletar apenas o que o sujeito ou ator social da 

pesquisa  sabe  ou  quer  comunicar  (Gil,  1988).  Por  outro  lado,  as  principais 

vantagens das entrevistas consistem no uso auto-administrado, na capacidade que 

o pesquisador tem de interagir com o informante no momento da pesquisa, e na 

amplitude de pessoas e tópicos que abrange,  além do baixo  custo  do processo 

(Isaac e Michael, 1982). Tais características que foram decisivas na escolha desta 

técnica,  por  se  tratar  de  um  estudo  em  macro-escala.  Para  complementar  a 

abordagem quantitativa obtida a partir dos questionários, nos apoiamos no método 

qualitativo  de  pesquisa  que  nos  permite  compreender  os  indivíduos  em  seus 

próprios termos (Goldemberg, 2002; Becker, 1994). 

Em cada ponto de coleta identificamos pescadores experientes que atuavam 

há  bastante  tempo  na  pesca  de  dourada  e  piramutaba.  A  identificação  desses 

informantes que preferimos denominar de “consultores locais”  se deu a partir  do 

estabelecimento de uma rede de indicação (Furtado, 1993) iniciada com as reuniões 

com lideranças locais. Foram realizadas 30 entrevistas livres com os “consultores 

locais”  ao  longo  da  área  de  estudo,  orientadas  por  um roteiro  (Anexo  2,  neste 

estudo)  previamente  estabelecido  com  temas  relacionados  diretamente  com  o 

conhecimento do pescador acerca da pesca e ecologia da dourada e piramutaba. 

Essas entrevistas  foram registradas diretamente  através  da  escrita  em diário  de 

campo e parte delas gravadas e transcritas posteriormente. 

Nessas entrevistas e relatos foram estabelecidos diálogos que permitiram a 

abordagem de um conjunto de temas relacionados direta ou indiretamente à pesca 

de bagres que enriqueceram a abordagem inicialmente adotada, permitindo analisar 

fatos  e  situações  que  não  haviam  sido  elencados  inicialmente.  Essa  forma  de 

abordagem facilitou o entendimento do cotidiano, as representações e idéias dos 

pescadores.  A  história  oral  (Queiroz  1987  e  1988)  e  a  experiência  efetiva  dos 

narradores  relacionada  à  sua  atuação  como  pescador  de  bagres  foi  registrada. 

Segundo  Queiroz  (op.  cit.),  a  história  oral  consiste  em  uma  série  de  relatos  a 

respeito  de  fatos  não  registrados  por  outro  tipo  de  documentação,  ou  cuja 

documentação  se  quer  completar.  Os  relatos  registram a  experiência  de  um só 
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indivíduo  ou  de  diversos  indivíduos  de  uma  mesma  coletividade,  captam  a 

experiência efetiva dos narradores e é uma técnica útil para registrar o que ainda 

não  se  cristalizara  em  documentação  escrita.  Estas  técnicas  são  amplamente 

utilizadas para estudos dessa natureza (Diegues, 2000; Thé, 2003; Saldanha, 2005).

Segundo  Marques  (1991  e  1995)  as  expressões  empregadas  pelos 

informantes  podem  gerar  novas  perguntas  que  permitem  a  obtenção  de  dados 

novos  ou  complementares,  ou  a  comprovação  da  consistência  das  informações 

fornecidas por informantes culturais, produzindo memes8 de idéias. Essa abordagem 

permitiu  a  identificação  das  formas  de  acessar  os  recursos,  definir  pesqueiros, 

proceder  à  pesca  e  estabelecer  estratégias  identificadas  durante  a  pesquisa  de 

campo. 

Aspectos  associados  ao  conhecimento  dos  pescadores  sobre  a  pesca,  o 

ambiente e as espécies foram registrados com intuito de identificar o conjunto de 

conhecimentos associados à pesca da dourada e piramutaba ao longo do trecho 

estudado.  Os  pescadores  de  bagres  dependem diretamente  dos  ciclos  sazonais 

dinâmicos, característicos da região e da bio-ecologia das espécies pescadas para 

definirem  suas  estratégias  de  pesca.  Durante  as  pescarias,  os  pescadores 

desenvolvem um conjunto de conhecimentos e compartilham um modelo percebido 

do  ambiente  de  pesca  que  contempla  estratégias  de  migração,  comportamento 

alimentar e reprodutivo, habitats dos peixes e a dinâmica do ecossistema aquático. 

Para a descrição dos modelos associados ao conhecimento dos pescadores 

de  bagres  analisamos  os  dados  das  entrevistas,  destacando-se  as  informações 

dadas  em  comum  por  pelo  menos  50%  dos  informantes,  método  adotado  por 

Montenegro (2002) e Thé (2003). 

Durante as coletas de dados foram realizadas visitas aos locais de pesca  e 

observações  diretas  das  pescarias,  ambientes  caracterizados  pelos  pescadores, 

confecção  de  apetrechos  e  embarcações  utilizadas  na  pesca,  visando  elucidar 

termos e procedimentos adotados pelos pescadores das diferentes localidades. 

8  Memes são “considerados os menores pedaços reconhecíveis de informação cultural – os blocos 
de construção de idéias, entidades auto-duplicadoras capazes de serem transmitidas de um cérebro 
para  outro  através  de  comportamento  verbal  (Ball,1984),  admitidos  aqui  como  unidades  de 
convivência e assim detectados, capturados e manipulados” (Marques, 1995).
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1.5. Estrutura da Tese

O presente trabalho é versado em seis capítulos, que trazem uma análise 

minuciosa  acerca  de  padrões  espaciais  e  temporais  da  pesca  de  bagres, 

territorialidades, Conhecimento Ecológico Local - CEL e dependência econômica à 

atividade ao longo da calha do Solimões-Amazonas, além de propor medidas que 

podem subsidiar o manejo dessas espécies. 

O capítulo 2 refere-se à definição de unidades espaciais de gestão integrada 

da pesca de bagres na calha do rio  Solimões-Amazonas,  baseadas em critérios 

pesqueiros  e  socioeconômicos  que  nortearão  a  formulação  de  políticas  para  o 

manejo integrado9 desse recurso. 

No  capitulo  3  são  identificados  os  territórios  de  pesca  de  dourada  e 

piramutaba  evidenciando  a  sazonalidade  da  atividade,  aspectos  do  CEL  dos 

pescadores, padrões de uso do espaço e do tempo, e mecanismos adotados pelos 

pescadores  na  organização  da  atividade  na  calha  do  Solimões-Amazonas, 

abordando  principalmente  a  escala  local  de  organização  da  atividade.  Esses 

padrões  se  constituem  em  critérios  importantes  na  formulação  do  manejo da 

atividade a  partir  da  dinâmica  e  das  formas  de  ordenamento  que  vêm  sendo 

historicamente adotadas pelos pescadores no uso desses recursos. 

O capítulo 4 trata da caracterização dos meios de produção e desembarque 

da pesca artesanal de dourada e piramutaba, a partir de uma análise comparativa 

das estratégias de pesca adotadas pelos pescadores e sua dependência econômica 

à  atividade nas diferentes  unidades integradas de gestão  ao  longo da calha  do 

Solimões-Amazonas, no Brasil. 

No capítulo 5 são abordadas as informações levantadas neste estudo e em 

estudos bioecológicos da pesca de bagres na Bacia Amazônica, para situar o debate 

sobre manejo de recursos pesqueiros em um contexto crítico e discursivo, tendo 

como tema gerador  o  manejo  da pesca de bagres baseado em uma burocracia 

estatal descentralizada e a tomada de decisão partindo do local.

No  capítulo  6  apresentamos  de  forma  pontual  as  conclusões  finais  do 

trabalho. 

9  Proposta apresentada em detalhes no capítulo 5 deste trabalho.  
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CAPÍTULO 2 – ESPACIALIDADE DA PESCA ARTESANAL DA DOURADA E DA 
PIRAMUTABA  NO  RIO  SOLIMÕES/AMAZONAS:  DEFINIÇÃO  DE  UNIDADES 
INTEGRADAS DE GESTÃO. 

2.1 Introdução

O  manejo  da  pesca  tem  sido  mundialmente  e  excessivamente  enfocado 

quanto aos objetivos e métodos biológicos e ecológicos, mas pouco se enfatiza o 

contexto econômico e social (Hilborn e Walters, 1992). No caso das águas interiores 

de rios africanos e amazônicos, o enfoque na conservação de áreas de importância 

ecológica para as espécies explotadas comercialmente vem sendo apontada como 

prioritária para o gerenciamento da atividade (Kapetsky, 1987; Link, 2002; Souza, 

2005).  Porém,  ocorre  grande dificuldade no controle  do  acesso  a  recursos sem 

limitação territorial, causando grandes impecílios ao gerenciamento (Pomeroy et al., 

1998; Berkes et al., 2001; Ludwig, 2001). Várias abordagens têm lidado com estes 

aspectos,  sendo  promissoras  aquelas  que  têm  incorporado  a  gestão  territorial 

associada  à  abordagem  interdisciplinar  com  o  envolvimento  da  sociedade  local 

(Ruffino e Isaac, 1994; McGrath  et al.,  1994; Isaac  et al., 1998; Bao  et al., 2001; 

Castro e McGrath, 2001; Queiroz e Sardinha 1999; Fabré et al., 2003; Fabré et al.,  

2006). 

No caso de espécies que realizam grandes migrações, como a dourada e a 

piramutaba, o manejo é bastante complexo e as estratégias oficiais adotadas têm 

consistido no estabelecimento de medidas tradicionais no Brasil, como: limitação por 

zonas de operação (pesca industrial), cotas de captura, tamanho mínimo de captura, 

restrição de uso de apetrechos e defesos sazonais,  além da regulamentação do 

esforço em outros países amazônicos (Vieira,  2005).  Durante a migração, essas 

espécies chegam a percorrer cerca de 4.500 km na calha dos rios de água branca 

da Bacia  Amazônica,  atingindo áreas que estão  além dos limites  fronteiriços  do 

Brasil  (Goullding,  1979;  Zuanon,  1990;  Barthem  et  al., 1991;  Isaac  et  al., 1993; 

Ruffino e Barthem, 1996; Barthem e Goulding, 1997; Alonso, 1998; Gomez, 1999; 

Ruffino et al., 2000). Dessa forma, em diferentes épocas do ano, há o deslocamento 
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dos cardumes da região do estuário até o alto Solimões, o que torna essas espécies 

alvo de numerosas pescarias: industriais e artesanais10. A pesca da piramutaba e da 

dourada é influenciada por fatores bioecológicos em toda a bacia e é uma atividade 

essencialmente  voltada para  o  mercado,  inclusive  internacional  (Fabré  e Alonso, 

1998;  Parente  et al., 2005; e Barthem e Goulding, 2007).  Por ser uma atividade 

econômica  de  grande  abrangência,  sofre  influência  direta  de  fatores 

socioeconômicos  em uma macroescala,  principalmente  dos  países  demandantes 

deste pescado.

Considerando a dimensão espacial de explotação da atividade pesqueira, a 

biologia da dourada e da piramutaba e a importância socioeconômica da atividade, 

as  abordagens  ecossistêmicas  e  biorregionais  (Miller,  1997;  Souza,  2005)  são 

particularmente  interessantes  para  o  estabelecimento  do  manejo  de  bagres 

migradores.  Nas  estruturas  organizacionais,  as  funções  e  dinâmica  de  modelos 

ecossistêmicos  são  incorporadas  com  características  tanto  dos  componentes 

biofísicos, quanto dos sociais (Slocombe, 1998; Field et al., 2003; Link, 2002). 

Alguns  trabalhos  apresentam  definições  de  áreas  de  manejo  da  dourada  e  da 

piramutaba,  porém,  consideram  apenas  as  características  do  ciclo  de  vida  das 

espécies  como critérios  de  definição  das  unidades  (Barthem e  Goulding,1997  e 

2007;  Fabré  et.  al.,  2005;  Carvalho  e  Fabré,  2006).  O  desafio  aqui  é  delimitar 

unidades espaciais que representem uma multidimensionalidade (Raffestin, 1993) e 

permitam o equilíbrio entre as necessidades de sustento por parte das populações 

humanas  residentes  nessas áreas e  o  potencial  dos  recursos naturais  em suas 

biorregiões, considerando critérios bioecológicos das espécies e econômico-sociais 

da atividade pesqueira. Essas unidades devem ainda, refletir o significado político de 

promover a manutenção dos sistemas naturais que dão suporte à população e à 

natureza  em  cada  local,  facilitando  a  compreensão  da  sociedade  quanto  à 

necessidade de sua conservação (Andruss,  et  al.,  1990;  Cronon,  1991;  Aberley, 

1993 e 1994 apud Miller, 1997; Lane, 1998; Clark, 1999).

Clark  (1999)  adverte  que,  para  aproximar  a  abordagem ecossistêmica  de 

caráter teórico para a prática do manejo, é necessário superar duas necessidades 

do  mundo  real  que  não  podem  ser  ignoradas:  (i)  o  conhecimento  mínimo  das 

10 a) profissional comercial; b) ribeirinha comercial; e c) ribeirinha de subsistência, que para essas 
espécies ocorre com menor freqüência.
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funções dos ecossistemas; (ii)  as demandas imediatas da população humana na 

paisagem.  Na  definição dessas unidades espaciais  deve-se  considerar,  ainda,  a 

capacidade  de  governabilidade.  Um  administrador  sente  freqüentemente  a 

necessidade  de  ter  unidades  de  manejo  claramente  definidas.  Mesmo  que  os 

ecólogos possam se posicionar contra descrever ecossistemas como linhas em um 

mapa,  deve-se  buscar  uma  aproximação  com  as  demandas  de  práticas 

administrativas e definir as unidades de algum modo (Slocombe, 1998; Clark, 1999; 

Chakalall et al., 2007). 

O objetivo deste capítulo é definir unidades de gestão integradas da pesca de 

bagres  na  calha  do  rio  Solimões–Amazonas  a  partir  do  uso  de  critérios 

socioeconômicos e pesqueiros,  visando contribuir  para a adoção de políticas  de 

manejo de caráter ecossistêmico que considerem os aspectos socioeconômicos e as 

características  da  atividade.  Na  abordagem  ecossistêmica,  os  aspectos 

socioeconômicos têm sido apontados como importantes critérios  na  definição do 

manejo de recursos naturais, mas pouco têm sido adotados na efetivação do manejo 

pesqueiro. A delimitação de subunidades de manejo (macro e micro unidades), em 

uma escala espacial tão grande como a ocupada pela dourada e piramutaba (Bacia 

Amazônica) é o ponto crucial e consiste no primeiro passo para o estabelecimento 

de planos de gestão da pesca exeqüíveis no eixo Solimões-Amazonas. 

O estabelecimento dessas unidades contribuirá para a formulação de uma 

proposta de manejo integrado11 baseada, entre outros aspectos, na valorização da 

diversidade  ecológica  e  cultural,  acesso  mais  eqüitativo  aos  recursos  naturais, 

tomada de decisão local e autônoma, e em uma burocracia estatal descentralizada.

2.2. Material e Métodos

2.2.1. Área de estudo: eixo Solimões-Amazonas

A área de estudo compreende cerca de 1.307 km ao longo da calha do rio 

Solimões-Amazonas no território  brasileiro,  desde o estuário  até  o  alto  Solimões 

(Figura 1, no capítulo 1, neste estudo). A escolha dos locais de coleta se deu em 

função  dos  principais  portos  de  desembarque  dessas  espécies  e  da  prévia 

identificação  da  ocorrência  de  pescadores  que  atuavam  na  pesca  artesanal  de 
11  Proposta apresentada em detalhes no capitulo 5 deste trabalho.  
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bagres.  Os municípios estudados foram: Abaetetuba, Belém, Colares, Salvaterra, 

Soure,  Vigia,  Almeirim,  Curuá,  Monte  Alegre,  Santarém,  Itacoatiara,  Urucurituba, 

Iranduba, Manaquiri,  Manacapuru, Manaus, Careiro, Careiro da Várzea, Alvarães, 

Coari,  Fonte  Boa,  Tefé,  Maraã,  Uarini,  São  Paulo  de  Olivença,  Amaturá,  Santo 

Antônio do Içá, Tabatinga e Benjamin Constant.

2.2.2. Coleta de dados

As coletas de dados foram realizadas no período de agosto de 2002 a julho 

de  2003.  Foram  realizadas  1.520  entrevistas  com  pescadores  de  bagres  de 

localidades de 29 municípios ao longo da calha do rio Solimões-Amazonas (Tabela

1, capítulo 1, neste estudo). As entrevistas foram realizadas em duas etapas: 732 no 

período  de  agosto  a  dezembro  de  2002,  e  788  entre  janeiro  e  junho  de  2003, 

correspondendo, respectivamente, aos períodos de safra e entressafra. 

A abordagem técnica12 adotada foi a entrevista semi-estruturada (Minayo  et 

al., 1997),  tendo  como  instrumento  de  coleta  um  formulário  contendo  questões 

“abertas” e  “fechadas”  (Chizzoti,  1995) sobre aspectos sociais,  econômicos e do 

Conhecimento Ecológico Local  relacionado a pesca de bagres. Os questionários, 

formulários e entrevistas são importantes ferramentas para aperfeiçoar a qualidade 

das informações previamente obtidas (Borg e Gall, 1989). 

2.2.3. Identificação das unidades espaciais de gestão

As unidades espaciais ao longo do eixo Solimões-Amazonas foram definidas 

a partir da Análise de Componentes Principais – ACP (Manly, 1994; Valentin, 2000). 

Esta análise exploratória foi definida a partir de uma matriz de dados composta por 

valores  médios  correspondentes  aos  29  municípios  distribuídos  no  trecho 

compreendido  entre  as  regiões do  alto  Solimões e  o  Estuário  do  rio  Amazonas 

(apresentados na  Tabela 1 no capítulo 1, neste estudo) e 16 variáveis contínuas 

12 A metodologia é apresentada em detalhes no capítulo 1 - Introdução Geral, neste 

estudo.
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medidas para  caracterizar  a  pesca de bagres  nesses municípios,  em função de 

quatro categorias: esforço, produção, economia e social (Tabela 2).

Tabela  2.  Variáveis  contínuas utilizadas na Análise de Componentes Principais  - 

ACP. 

* preço de primeira comercialização

Os componentes principais foram extraídos a partir da matriz de correlação de 

Pearson das 16 variáveis acima citadas, com objetivo de ordenar espacialmente os 

29 municípios amostrados. 

Os escores (scores) dos municípios nos fatores foram expressos em forma de 

gráficos  com  o  objetivo  de  visualizar,  de  forma  multivariada,  possíveis  padrões 

espaciais  ao  longo  do  eixo  Solimões-Amazonas  explicados  por  variáveis  de 

produção, esforço, economia e social, com altos valores de ponderação (loadings) 

nos componentes principais. Os grupos resultantes do diagrama de dispersão foram 

caracterizados pelos valores médios e respectivos intervalos de confiança de 95%. 

Para  subsidiar  a  identificação  de  unidades  espaciais  foram  realizadas  análises 

indiretas,  utilizando  variáveis  complementares  (Valentin,  2000),  projetadas  nos 

planos  fatoriais  das  variáveis  utilizadas  nos  cálculos  do  ACP.  Senão,  vejamos: 

número de moradores no domicilio; número de filhos; tempo de atuação na pesca 
40

CATEGORIAS VARIÁVEIS

Produção

Captura de piramutaba por pescador na safra (kg)
Captura de dourada por pescador na safra (kg)
Captura de piramutaba por pescador na entressafra (kg)
Captura de dourada por pescador na entressafra (kg)

Esforço

Número de pescadores embarcados na safra
Número de pescadores embarcados na entressafra
Comprimento da embarcação de pesca(m)
Profundidade máxima do pesqueiro (m)

Economia

Preço* do quilo da piramutaba na safra (R$)
Preço* do quilo da dourada na safra (R$)
Preço* do quilo da piramutaba na entressafra (R$)
Preço* do quilo da dourada na entressafra (R$)

Social

Número de membros na família
Número de membros da família que pescam
Tempo de atuação na pesca de bagres (anos)
Número de documentos que o pescador possui



(anos); idade do pescador de bagres (anos). Para testar a hipótese de diferenças 

regionais  das  variáveis  sociais  complementares,  foi  aplicada  uma  análise  de 

variância de um fator (ANOVA one way) considerando o total dos registros de cada 

variável e tendo com fator de classificação, as unidades espaciais determinadas pelo 

ACP com 4 níveis.

2.3. Resultados

A análise  de  componentes  principais  permitiu  reduzir  a  complexidade das 

medidas observadas em duas dimensões que explicam 54,3% da variância contida 

nas entrevistas realizadas (Tabela 3). Contudo, deve-se destacar que as variáveis 

correspondentes à categoria social praticamente não intervieram na explicação da 

variância total dos dados. 

Tabela  3.  Autovalores  e  variância  explicadas pelos  fatores  1  e  2  resultantes  da 

Análise de Componentes Principais – ACP.

FATOR AUTOVALORES%  TOTAL 
VARIÂNCIA

VARIÂNCIA 
ACUMULADA

1 5,57 34,83 34,83
2 3,12 19,50 54,33
3 2,25 14,06 68,39
4 1,49 9,32 77,71
5 0,90 5,63 83,33
6 0,68 4,25 87,59
7 0,53 3,29 90,88

O primeiro fator explica a variação na captura das duas espécies na safra e 

somente da dourada na entressafra; no número de pescadores embarcados na safra 

e  entressafra;  no  comprimento  da  embarcação  e  no  preço  de  primeira 

comercialização do quilo  da  piramutaba na safra  e  entressafra  (Tabela  4).  Já  o 

segundo fator  explica a variação na profundidade dos pesqueiros utilizados para 

pesca dessas espécies; no preço de primeira comercialização do quilo da dourada 

na safra e entressafra; no número de membros da família e no tempo de atuação na 

pesca de bagres (Tabela 4). \
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Tabela 4 - Valores de ponderação dos fatores 1 e 2 extraídos do ACP. 

CATEGORIASVARIÁVEIS SIGLAFATOR 
1

FATOR 
2

Produção

Captura de piramutaba por pescador na safra (kg) CPs -0,82 -0,11
Captura da dourada por pescador na safra (kg) CDs -0,91 -0,10
Captura de piramutaba por pescador na entressafra (Kg) CPe -0,54 -0,13
Captura da dourada por pescador na entressafra (Kg) CDe -0,80 0,04

Esforço

Número de pescadores embarcados na safra nPs -0,57 -0,10
Número de pescadores embarcados na entressafra nPe -0,80 0,31
Comprimento da embarcação de pesca (m) CtE -0,64 -0,50
Profundidade máxima do pesqueiro (m) PP 0,08 -0,73

Econômico

Preço* do quilo da piramutaba na safra (R$) PPs -0,80 0,41
Preço* do quilo da dourada na safra (R$) PDs 0,07 0,75
Preço* do quilo da piramutaba na entressafra (R$) PPe -0,77 0,21
Preço* do quilo da dourada na entressafra (R$) PDe 0,11 0,76

Social

Número de membros da família TF 0,13 0,66
Número de membros da família que pescam nPF 0,50 0,17
Tempo de atuação na pesca de bagres (anos) APBG -0,30 0,58
Número de documentos que o pescador possui ND -0,39 -0,19

* preço de primeira comercialização

As  contribuições  relativas  das  variáveis  nos  fatores  1  e  2  (Figura  5) 

demonstram  a  importância  complementar  das  variáveis  captura  de  dourada  por 

pescador na safra (kg); captura da piramutaba por pescador na safra (kg); captura 

da dourada por pescador na entressafra (kg); número de pescadores embarcados 

na  entressafra;  profundidade  máxima  do  pesqueiro  (m);  comprimento  da 

embarcação  de  pesca  (m);  preço  de  primeira  comercialização  do  quilo  da 

piramutaba na safra (R$); preço de primeira comercialização do quilo da piramutaba 

na  entressafra  (R$);  preço  de  primeira  comercialização  do  quilo  da  dourada  na 

entressafra (R$); preço de primeira comercialização do quilo da dourada na safra 

(R$);  número de  membros na família;  e  tempo de atuação na pesca de bagres 

(anos).  As  variáveis  de  produção,  esforço  e  economia  contribuíram  mais  para 

explicar a variabilidade total contida nos fatores, que as sociais. 

Para  definir  as  unidades  espaciais  que  apresentam  alta  similaridade  em 

relação  aos  parâmetros  mencionados  anteriormente,  foram  representados 

graficamente os valores dos escores de cada município em relação aos fatores 1 e 2 

(Figura  5).  O  componente  espacial  está  representado  no  fator  1,  visto  que  os 

escores dos municípios neste fator se organizam espacialmente entre a unidade do 
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Estuário e o alto Solimões. As variáveis que discriminam os grupos a partir do fator 1 

são principalmente as de captura, esforço e o preço de primeira comercialização da 

piramutaba  na  safra  e  entressafra.  A  separação  proporcionada  pelos  valores 

negativos  do  fator  2  corresponde  aos  municípios  do  baixo  Amazonas  e  baixo 

Solimões, em contraposição ao Estuário e alto Solimões, cujos valores são positivos 

neste fator. A separação de grupos no fator 2 está relacionada com a variação do 

preço  de  primeira  comercialização  da  dourada  na  safra  e  entressafra  e  a 

profundidade dos pesqueiros.

Figura 5 - Projeção das variáveis no plano fatorial.

Com  base  na  representação  gráfica  mencionada  anteriormente  foram 

identificadas quatro unidades espacialmente distribuídas ao longo do eixo Solimões-

Amazonas (Tabela 5).  Nessa distribuição temos o município de Curuá localizado 

geograficamente  mais  próximo  a  Santarém,  mas  que  na  análise  efetuada  ficou 

espacialmente posicionado na unidade do baixo Solimões (Figura 6).
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Figura  6 - Diagrama de dispersão dos escores de cada município em relação aos 

fatores 1 e 2 extraídos da Análise de Componentes Principais – ACP. 

Existe nítida distinção entre os níveis de produção das diferentes unidades. O 

Estuário tem as maiores capturas da dourada e da piramutaba tanto na safra quanto 

na entressafra (Figura 7). A captura da dourada na safra decresce em direção ao 

alto Solimões. Na entressafra permanece essa tendência sendo verificado um leve 

incremento no alto Solimões (Figura 7a e Figura 7c). Para a piramutaba, os níveis de 

captura  na  safra  e  entressafra  decrescem  do  Estuário  até  o  baixo  Solimões, 

elevando-se na unidade alto Solimões (Figura 7b e Figura 7d). No baixo Amazonas 

ocorre uma grande variação nos níveis de captura da piramutaba na entressafra 

(Figura 7d).  

Tabela  5 -  Unidades  espaciais  definidas  a  partir  da  representação  gráfica  dos 

escores dos fatores 1 e 2 extraídos da Análise de Componentes Principais - ACP.
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UNIDADES MUNICÍPIOS (ESTADO)

Estuário Soure (PA),  Salvaterra (PA),  Abaetetuba (PA),  Vigia (PA), 
Colares (PA), Belém (PA).

Baixo Amazonas Almerim (PA), Monte Alegre (PA) e Santarém (PA).

Baixo Solimões Curuá (PA),  Manaus (AM),  Manaquiri  (AM),  Careiro (AM), 
Careiro da Várzea (AM), Itacoatiara (AM), Urucurituba (AM).

Alto Solimões

Tefé (AM), Uarini (AM), Alvarães (AM), Maraã (AM), Coari 
(AM), Benjamim Constant (AM), Amaturá (AM), Fonte Boa 
(AM),  São Paulo de Olivença (AM), Santo Antonio do Iça 
(AM), Tabatinga (AM). 

Quanto às variáveis relacionadas ao esforço de pesca, verifica-se que o maior 

número  de  pescadores  embarcados  é  encontrado  nas  pescarias  das  unidades 

Estuário e baixo Amazonas (Pará). As unidades localizadas no baixo Solimões e alto 

Solimões possuem os menores números de pescadores embarcados (Figura 8a e 

Figura 8b). As maiores embarcações utilizadas na pescaria de dourada e piramutaba 

estão localizadas no Estuário,  seguidas do baixo Amazonas e alto Solimões.  As 

menores  embarcações  estão  no  baixo  Solimões  (Figura  8c).  Os  pescadores  de 

bagres  do  Estuário  e  alto  Solimões  pescam  em  locais  (pesqueiros)  de  menor 

profundidade. Já os pescadores do baixo Amazonas e baixo Solimões declararam 

pescar em pesqueiros mais profundos (Figura 8d).

Verifica-se  nos  aspectos  econômicos  que  o  preço  médio  da  primeira 

comercialização do quilo da piramutaba,  tanto na safra  quanto na entressafra,  é 

maior no Estuário, respectivamente R$ 2,00 e R$ 2,80 (Figura 9a e  Figura 9b). O 

preço na safra diminui bastante no baixo Amazonas (R$ 0,70) e baixo Solimões (R$ 

0,75) tendo uma pequena elevação no alto Solimões (R$ 0,90). Na entressafra os 

preços pagos são maiores que os da safra. Ocorre uma variação ao longo do eixo 

distinta da verificada na safra, com os valores pagos no alto Solimões (R$ 1,10) se 

apresentando-se menores que os do baixo Solimões (R$1,60). O preço pago pelo 

quilo da dourada é maior que o da piramutaba em todo o eixo Solimões-Amazonas. 

Independente do período, os preços pagos no alto Solimões (R$ 3,40 na safra e R$ 

4,60 na entressafra) são maiores que os pagos nas demais unidades. (Figura 9c e 

Figura 9d).  
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Figura 7 - Valores médios e intervalo de confiança a 95% das variáveis de produção 

de dourada e piramutaba nas unidades espaciais  distribuídas no  eixo  Solimões-

Amazonas.
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Figura 8 -  Valores médios e intervalo de confiança a 95% das variáveis relacionadas 

ao  esforço  de  pesca  de  dourada  e  piramutaba  nas  unidades  espaciais  do  eixo 

Solimões-Amazonas.
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Figura  9 -  Valores médios e intervalo de confiança a 95% do preço de primeira 

comercialização  da  dourada  e  da  piramutaba  nas  unidades  espaciais  do  eixo 

Solimões-Amazonas.

As variáveis da categoria social  tiveram baixa contribuição na variabilidade 

que caracterizam as unidades. As famílias menos numerosas são encontradas no 

Estuário (6,4 indivíduos) enquanto que as com maiores números de componentes 

são encontradas no baixo Amazonas (7,6 indivíduos), alto (6,9 indivíduos) e baixo 

Solimões (6,7 indivíduos) (Figura 10a).

O tempo de atuação na pesca diminui à medida que subimos a calha do rio. 

Os pescadores com mais tempo de atuação na pescaria de bagres são encontrados 

no Estuário (17,5 anos) (Figura 10b).  

48



Figura  10 - Valores médios do número de membros da família dos pescadores de 

bagres e tempo de atuação na pesca de bagres (ano) nas unidades espaciais do 

eixo Solimões-Amazonas. 

As projeções das variáveis sociais complementares no plano fatorial (fatores 1 

e  2)  mostram que  não  existe  diferença  significativa  na  idade  média  (anos)  dos 

pescadores ao longo do eixo Solimões-Amazonas (F=2,22; g.l.= 3,1.510; P>0,05), 

sendo os mais velhos encontrados no baixo Amazonas (média = 38,1; desvio padrão 

= 12) e os mais jovens no alto Solimões (média = 35,8; desvio padrão = 12,9). O 

tempo  médio  de  atuação  na  pesca  (anos)  apresenta  diferenças  significativas 

(F=6,47; g.l.= 3,1.305; P<0,05) nas unidades. Os pescadores mais experientes estão 

no Estado do Pará (baixo Amazonas: média = 21; desvio padrão = 12; e Estuário: 

média = 20,1; desvio padrão = 12,9), seguidos dos pescadores do alto Solimões 

(média = 18,1; desvio padrão = 12,1) e baixo Solimões (média = 16,9; desvio padrão 

=11,2), no Estado do Amazonas (Figura 11; Tabela 6). 

O número de moradores e de filhos nos domicílios de pescadores de bagres 

das  unidades  estudadas  são  significativamente  diferentes  (número  médio  de 

moradores (F3,1.492=6,99; P<0,05) e número médio de filhos: (F3,1.516=10,85; P<0,05)). 

Os  maiores  números  de  moradores  são  encontrados  nos  domicílios  do  baixo 

Amazonas (7,0±3,3). As famílias do estuário possuem o menor número de filhos 

(1,4±2,3) dentre as unidades, enquanto que as famílias com maior número são as do 

baixo Amazonas (2,5±3,3) (Figura 12;Tabela 7).
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Figura  11 -  Valores médios do tempo de atuação na pesca e idade dos pescadores de bagres do eixo Amazonas-Solimões 

projetados no plano fatorial (fatores 1 e 2 do ACP).
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Tabela 7 - Valores médios e desvio padrão das variáveis sociais complementares de 

cada unidade espacial do eixo Solimões-Amazonas.

VARIÁVEIS ESTUÁRIO BAIXO 
AMAZONAS

BAIXO 
SOLIMÕES

ALTO 
SOLIMÕES

TOTAL 
GLOBAL

Número  de  moradores  no 
domicilio

6,1 ± 
3,4

7,1 ±
3,4

6,1 ±
2,7

6,5 ±
3,1

6,4 ±
3,2

Número de filhos
1,4 ± 
2,3

2,6 ±
3,3

2,0 ±
2,6

2,1 ±
2,9

2,0 ±
2,8

Idade do pescador (anos)
37,4  ± 
13,1

38,1 ±
12,0

36,6 ±
13,1

35,8 ±
12,9

36,9 ±
12,8

Tempo  de  atuação  na  pesca 
(anos)

20,1 ±
12,9

21,0 ±
12,0

16,9 ±
11,3

18,1 ±
12,1

19,0 ±
12,3

Figura 12 - Valores médios do número de moradores no domicilio, número de filhos 

e  número  de  pescadores  de  bagres  do  eixo  Amazonas-Solimões  projetados  no 

plano fatorial (fatores 1 e 2).
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2.4. Discussão

A pesca é uma atividade tradicional no Brasil e envolve cerca de um milhão 

de pescadores (Minte-Vera e Petrere, 2000), embora, somente 390.761 tenham sido 

oficialmente reconhecidos pelo Estado brasileiro (SEAP, 2006). A pesca em águas 

interiores é principalmente artesanal, enquanto que a pesca marinha pode ser tanto 

industrial quanto artesanal (Diegues, 1993). Os rios da Bacia Amazônica permeiam 

um  conjunto  diverso  de  ecossistemas  importantes  para  a  dinâmica  biológica, 

interligação e comunicação intra e interregional, além de fonte de recursos naturais 

que mantêm numerosas atividades econômicas. 

A pesca artesanal é uma dessas atividades, sendo, muitas vezes responsável 

pela  determinação  dos  tipos  de  assentamentos  humanos  na  Região  Amazônica 

(Santos e Ferreira, 1999). Cumpre ainda importante papel social ao absorver parte 

da  mão-de-obra  ativa  dos  núcleos  urbanos,  auxiliando  na  redução  da  taxa  de 

desemprego (Barthem, 1999).Dentre as espécies explotadas pela pesca artesanal, 

temos a dourada (Brachyplatystoma rouseauxii) e a piramutaba (B. vaillantii)13 que 

propiciam o estabelecimento de uma cadeia social e econômica importante para a 

geração de renda na região amazônica (Fabré e Alonso, 1998; Barros e Ribeiro, 

2005; Parente et al., 2005). 

O  aumento  crescente  de  demanda  por  recursos  pesqueiros  levou  à 

degradação de estoques no mundo, fazendo com que a conservação e o manejo 

desses  recursos  fossem  considerados  por  governos  e  atores  sociais14 locais, 

nacionais e internacionais. Isso levou à adoção de diferentes medidas de manejo 

dos  estoques  pesqueiros  (Laevatsu  e  Favorite,  1988).  Tal  manejo  da  pesca 

tradicionalmente desconsiderou a integração dos componentes biológico, social  e 

econômico da atividade pesqueira (Batista 1998). A ausência da contextualização do 

homem no cenário biológico e ecológico tem sido um dos equívocos na tomada de 

decisão por  parte de governos e empresários no estabelecimento do manejo da 

pesca (Holling, 1978; Hilborn e Sibert, 1998; Degnbol, 1999; Hilborn, 2003; Hilborn 

et al., 2003), sendo parte das causas responsáveis por fracassos de gestão. 

13 Essas espécies são denominadas popularmente de “peixes lisos” e grandes bagres migradores 
(Barthem e Goulding, 1997).

14 Atores sociais são aqui definidos como os diversos grupos sociais envolvidos nesta atividade.
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Na  Amazônia  brasileira,  as  medidas  de  manejo  da  pesca  usualmente 

adotadas são: (i) limitação de época (defesos sazonais), principalmente no período 

reprodutivo, quando os estoques apresentam maior vulnerabilidade (Barthem et al., 

1997); (ii) limitação de acesso de áreas, essencialmente no manejo comunitário de 

lagos, por meio de Acordos de Pesca (Isaac e Cerdeira, 2004), e em unidades de 

conservação - UC’s (p.ex. Mamirauá, 1996); (iii) estabelecimento de regras de uso e 

acesso a recursos naturais em Sistemas Abertos Sustentáveis – SAS, formalizadas 

a partir de Acordos de Uso Integrado dos Recursos Naturais (Ribeiro e Fabré, 2003, 

Batista et. al., 2007b). 

No  presente trabalho  foram  estabelecidas,  pela  primeira  vez,  unidades 

espaciais de manejo a partir de critérios socioeconômicos e pesqueiros essenciais 

em  meso-escala  para  a  administração  pesqueira,  conforme  recomendações  do 

Código de Conduta para Pesca Responsável (FAO, 1995). A partir de uma matriz 

multivariada  de  municípios  brasileiros  distribuídos  ao  longo  do  eixo  Amazonas-

Solimões,  e  com  a  adoção,  sob  o  rigor  estatístico,  de  atributos  produtivos, 

pesqueiros, econômicos e sociais, buscou-se a definição de unidades de gestão da 

pesca  de  bagres.  É  pretendido  que  a  abordagem quantitativa  provida  por  essa 

metodologia seja útil para os gestores, pois apresenta uma visão sinérgica entre as 

ciências naturais e sociais que pode ser aplicada na gestão pesqueira. As quatro 

unidades  espaciais  definidas  neste  trabalho:  Estuário,  baixo  Amazonas,  baixo 

Solimões e alto Solimões - agrupam municípios com características pesqueiras e 

socioeconômicas similares na pesca de bagres. O uso de atributos socioeconômicos 

na definição de unidades de manejo traz para a prática uma necessidade apontada 

pela pesquisa pesqueira, mas que pouco tem sido usada de modo efetivo.

As variáveis que definem as diferenças estatisticamente significativas entre as 

unidades propostas são mais evidentes quanto à produção, esforço e características 

econômicas. Os aspectos sociais se apresentaram praticamente homogêneos entre 

as unidades, resultando em uma baixa explicabilidade no espaço fatorial expresso 

no fator que discriminou as localidades geográficas.

Verifica-se  a  existência  de  famílias  do  tipo  nuclear  pai,  mãe  e  filhos.  Os 

domicílios  com  maior  número  de  moradores  são  os  dos  pescadores  do  baixo 

Amazonas e baixo Solimões. Além da família nuclear, é verificada a existência de 

53



outras pessoas que vivem agregadas à família, compartilhando o domicílio. Nessas 

regiões, a maior parte da pesca de bagres é feita por pescadores de populações 

ribeirinhas de localidades rurais, onde, aparentemente, o número de filhos é maior. 

Portanto, na determinação do número de pessoas dependentes da atividade, essa 

nuance deve ser levada em consideração. 

A unidade espacial Estuário é uma região bastante peculiar, apresentando as 

maiores capturas da dourada e da piramutaba. Batista et al. (2007a) verificaram que 

a  dourada  e  a  piramutaba  estão  entre  as  espécies  que  mais  se  destacam  no 

desembarque  de  Belém  (67,4%  e  21,2%  na  cheia  e  60,7%  e  19,9%  na  seca, 

respectivamente).  Isso  pode  ser  atribuído  à  frota  instalada  nessa  região  que  é 

composta por barcos maiores e o maior número de pescadores embarcados, sendo 

que  Parente et al. (2005) estimou a ocorrência de 5.512 pescadores de bagres para 

esta unidade. As características diferenciadas desta unidade podem ser explicadas 

pelo processo de estruturação da pesca de bagres, principalmente em Belém, que 

desde  a  década  de  1970  recebeu  incentivos  para  a  instalação  de  frigoríficos  e 

subsidio  governamental  para  estabelecimento  da  pesca  industrial;  (Barthem  e 

Goulding, 1997 e 2007). 

No Estuário existe uma complexa cadeia de agentes de comercialização e 

infra-estrutura que facilitam e diminuem os custos de escoamento da produção. A 

malha rodoviária existente no Estuário garante um mercado mais amplo ao restante 

do Brasil (Parente  et al., 2005), assim como tanto a dourada quanto a piramutaba 

são  espécies  amplamente  consumidas  no  mercado  local  e  exportadas  para  o 

mercado  internacional  como  Colômbia,  Peru,  Europa,  Estados  Unidos  e  Japão 

(Bayley e Petrere, 1989; Barthem et al., 1995; Barthem e Goulding, 1997; Barthem e 

Goulding, 2007). 

A unidade do baixo Amazonas, depois do estuário, é a região que apresenta a 

maior captura da dourada. Nessa unidade, encontra-se em Santarém uma pequena 

estrutura  de  frigoríficos  que  demanda  parte  da  produção,  sendo  o  restante 

comercializado no Mercado do Tablado. Santarém recebe o pescado de uma ampla 

região, situada principalmente entre Almeirim e Óbidos (Batista  et al.,  2007a). Os 

preços pagos por quilo da dourada e da piramutaba em Santarém foram os menores 

entre as unidades determinadas neste trabalho. Parente  et al. (2005) encontrou o 
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segundo melhor rendimento por pescador e número de pescadores de bagres na 

região de Santarém15 (3,16 kg/pescador/dia e 1.943 pescadores). Esse cenário leva, 

provavelmente, a uma maior oferta da dourada e da piramutaba do que o mercado 

local  é  capaz de absorver,  pois grande parte da produção é comercializada nos 

frigoríficos  de  Santarém  ou  transportada  em  barcos  geleiros  para  Belém,  não 

existindo muitas opções para o seu escoamento.

A unidade do baixo Solimões é a região que possui menor relação com a 

pesca da dourada e da piramutaba, apresentando as menores embarcações e o 

menor número de pescadores embarcados. Existem estimativas que apontam para 

um menor  número  de  pescadores  de  bagres  para  essa  região  (684),  ocorrendo 

maior número de pescadores de outras categorias (1.938) (Parente, et al., 2005). A 

pesca e a comercialização estão concentradas nas espécies de escama: jaraqui, 

pacu, curimatã e matrinchã (Batista et al., 2007a). Os preços de primeira venda da 

dourada, na safra e entressafra, estão entre os valores praticados no estuário e alto 

Solimões e aumentam bastante no período da entressafra. A produção na região do 

baixo Solimões é escoada, principalmente, por frigoríficos localizados em Iranduba, 

Manacapuru e Itacoatiara (Batista  et al., 2007a) que distribuem essa produção a 

outros mercados.  Segundo Barthem e Goulding (1997) o volume total  de bagres 

processados e comercializados no estado do Amazonas em 1993 foi de 5.400t. As 

vendas locais  são menores nos municípios dessa unidade,  exceto  na cidade de 

Manaus,  que absorve  uma maior  quantidade,  a  partir  da  comercialização desse 

pescado em restaurantes e cozinhas industriais que atendem ao distrito industrial. 

Nessa cidade já não é verificado com freqüência o “tabu” que restringia o consumo 

de peixe liso, principalmente no estado do Amazonas. Alonso (2002) já verificava a 

maior aceitação de peixe liso, mesmo diante de uma maior preferência pelos peixes 

de  escama.  Segundo  ele,  quando  diminuía  a  oferta  dos  peixes  de  escama,  os 

bagres eram consumidos sem maiores problemas ou servidos em restaurantes com 

outro nome, sendo a dourada uma das mais freqüentes. 

A  unidade do alto  Solimões é bastante  peculiar,  onde mais  se  destaca a 

pesca da dourada e onde é ofertado o melhor preço de primeira venda pelo quilo 

deste produto. Nos municípios dessa unidade, a produção é escoada principalmente 

15 A autora considerou na determinação da região de Santarém, os municípios que se agruparam na 
unidade denominada, neste trabalho, de baixo Amazonas.  
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por  frigoríficos  de  Tefé,  Tabatinga  e  Letícia,  na  Colômbia.  A  exportação  para 

Colômbia acontece desde a década de 70 (Bayley, 1981; Barthem e Goulding, 1997) 

e se constitui em um importante mercado para a produção do alto Solimões, o que 

poderia explicar os melhores valores pagos pelo peixe liso nessa região. Além disso, 

verifica-se  freqüentes  relatos  de  envolvimento  desta  atividade  com ações ilícitas 

relacionadas  ao  tráfico  de  drogas  e  a  comercialização  ilegal  de  pescado  na 

fronteira16.  A  pesca  da  dourada  é  muito  importante  para  a  geração  de  renda  e 

movimentação do comércio nas comunidades rurais dos municípios dessa unidade, 

principalmente  aquelas  que  ficam  mais  afastadas  dos  centros  urbanos. 

Similarmente, Fabré e Alonso (1998) relacionaram a magnitude da geração de renda 

à existência do mercado Colombiano. 

No ordenamento dos subgrupos, Tefé e Coari se afastam das unidades do 

alto Solimões. Isso se deve, principalmente, às variações no número de pescadores 

embarcados em Coari e os altos valores de captura da piramutaba em Tefé, que 

podem ser atribuídos à grande safra ocorrida no ano de 2002. Nesses municípios 

são encontrados  frigoríficos  de  comercialização  de pescado  que  dão  a  eles  um 

caráter  diferenciado,  principalmente  quanto  aos  aspectos  econômicos.  O 

afastamento  do  município  de  Curuá  da  unidade  do  baixo  Amazonas  pode  ser 

explicado pelos  valores de  captura  que são menores que os  demais  municípios 

dessa unidade. Contudo, o número de observações para esse município é baixo 

devido  à  existência  de  poucos  pescadores  que  atuam  na  pesca  de  bagres. 

Pensando em termos de unidades de manejo, não podemos deixar de considerar 

que a alocação dos municípios de Tefé e Coari na unidade do alto Solimões e Curuá 

no baixo  Amazonas,  respeitando critérios de proximidade geográfica,  facilitaria  a 

governabilidade.

Dentro da espacialização definida pela técnica de ordenamento adotada no 

presente  trabalho é possível  verificar  ainda a conformação de dois  subgrupos – 

Estuário/baixo  Amazonas  e  baixo/alto  Solimões  que  correspondem  às  unidades 

geopolíticas  dos  estados  do  Pará  e  Amazonas.  Tanto  as  unidades  quanto  os 

subgrupos, facilitam o processo de gestão e a implementação de ações de manejo 

por  parte  de  governos  e  sociedade  civil  organizada.  Um  administrador  sente 

16 Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI - Tráfico de Animais e Plantas Silvestres N.1122/ 02. 
www.camara.gov.br/Internet/comissao/index/  cpi  /Trafico_nt181202.doc  . acesso 27/02/2009.
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freqüentemente  a  necessidade  de  ter  unidades  de  manejo  claramente  definidas 

(Clark, 1999; Slocombe, 1998; Chakalall et al., 2007). Dessa forma, essas unidades 

se aproximam às demandas práticas dos órgãos de gestão da pesca. 

A dourada (Brachyplatystoma rouseauxii)  e a piramutaba (B. vaillantii)  são 

espécies comercialmente importantes que realizam grandes migrações ao longo do 

seu ciclo  de  vida.  A  dourada se  desloca cerca de  4.500 km do estuário  até  as 

regiões dos sopés dos Andes,  enquanto  que a  piramutaba,  aparentemente,  não 

alcança os Andes (Barthem e Goulding, 2007). Para promover o manejo da pesca 

dessas espécies que ocorrem em uma área geográfica tão extensa é importante 

definir unidades de gestão (meso e micro escala) com características similares que 

possam ser administradas de forma satisfatória. 

Além da grande abrangência, a complexidade deste sistema aumenta, pois 

essa atividade pesqueira explota um único estoque que se desenvolve ao longo do 

território de vários municípios de dois estados brasileiros (Pará e Amazonas) e dos 

países  fronteiriços  (Peru,  Colômbia  e  Bolívia),  embora  neste  trabalho  as 

características da pesca da dourada e da piramutaba nos países fronteiriços não 

tenham  sido  avaliadas.  Porém,  recomenda-se  a  incorporação  desse  território 

quando  da  implementação  do  manejo  da  pesca  de  bagres  no  eixo  Solimões-

Amazonas. Speer (1996) e Baird et al. (2001) sugerem atenção especial às espécies 

que  fazem  migrações  de  longas  distâncias  e  ultrapassam  limites  internacionais 

porque, para o manejo, exigirão um alto nível de conhecimento sobre a migração, 

além da necessidade de cooperação entre  países para administrar  pescarias de 

estoques  compartilhados.  Aproximar  abordagens  teóricas  do  caráter  prático, 

requerido pelos gestores governamentais, necessita da adoção de estratégias e da 

tomada de decisões que deverão ser determinadas por algum critério (Clark, 1999). 

Nesse caso, a metodologia adotada aqui aplicada poderia nortear estudos nessas 

regiões e unificar os critérios de determinação de unidades de gestão da pesca. 

O  estabelecimento  do  manejo  dessas  espécies  é  imprescindível  para  a 

manutenção da atividade, pois com a intensificação da pesca comercial da dourada 

e  da  piramutaba,  a  partir  da  década  de  setenta,  verifica-se  um  declínio  dos 

estoques,  no  início  dos  anos  noventa  (Barthem  e  Goulding,  1997;  2007). 

Atualmente,  tanto  a  dourada  quanto  a  piramutaba  apresentam  sobrepesca  de 
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crescimento (Alonso, 2002; Alonso e Picker, 2005). Esse fato é preocupante uma 

vez  que  as  populações  humanas  que  se  localizam  ao  longo  do  eixo 

Solimões/Amazonas, acompanham a rota migratória desses siluriformes e têm na 

pesca de bagres uma fonte de recursos financeiros importante para a movimentação 

da economia local (ver capítulo 4, neste estudo). 

Medidas tradicionais de manejo orientadas por instrumentos legais restritivos 

foram implementadas pelos órgãos ambientais do governo brasileiro desde a década 

de  oitenta.  Destaca-se  neste  contexto,  a  definição  de  medidas  de  ordenamento 

direcionadas a regulamentação da pesca industrial de piramutaba no Estuário em 

1983 pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – 

IBAMA17 (Vieira,  2005)  e  a inclusão da dourada e piramutaba em 2004 na Lista 

Nacional das Espécies de Invertebrados Aquáticos e Peixes Sobre-explotadas ou 

Ameaçadas de Sobre-explotação18 pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA. 

Apesar  da  adoção  dessas  medidas,  poucos  resultados  efetivos  são 

percebidos. Além do caráter espacial restrito, uma vez que não abrangem toda a 

área geográfica correspondente ao ciclo de vida dessas espécies, as estratégias de 

manejo adotadas consideram apenas variáveis biológico-pesqueiras. Tal abordagem 

não facilita a compreensão ou colaboração dos usuários dos recursos, dificultando 

mais ainda o controle necessário para a gestão da atividade.

Pesquisas  recentes  definiram unidades  espaciais  abrangentes  que  podem 

orientar na determinação de unidades manejo dessas espécies, porém, mais uma 

vez são definidas somente a partir de critérios biológicos das espécies (Barthem e 

Goulding, 1997 e 2007; Fabré  at al., 2005; e Carvalho e Fabré, 2006). Todavia, a 

pesca  é  na  realidade  um  esforço  humano  multidisciplinar  que  tem  implicações 

17 Portaria N. 9 de 9 de março de 1983. 
18 IN N. 5 de 21 de maio de 2004, D.O.U. de 28/05/2004, corrigida pela IN N. 52 de 8 de novembro de 

2005, D.O.U. de 9/10/2005). “Art. 2o  Entende-se por espécies: I - ameaçadas de extinção: aquelas 
com alto risco de desaparecimento na natureza em futuro próximo, assim reconhecidas pelo Min-
istério do Meio Ambiente; II – sobre-explotadas: aquelas cuja condição de captura de uma ou todas 
as classes de idade em uma população são tão elevadas que reduz a biomassa, o potencial de 
desova e as capturas no futuro, a níveis inferiores aos de segurança; III - ameaçadas de sobre-ex-
plotação: aquelas cujo nível de explotação encontra-se próximo ao de sobre-explotação”.Naquele 
ano,  estabelece,  ainda,  que  nos  rios  Madeira  e  Guaporé/Mamoré  no  Estado  de  Rondônia,  o 
tamanho de captura da dourada deverá ser maior que 65 cm, medido sem cabeça, no período de 
15/11/2004 a 15/03/2005 (IN N. 18, de 14 de outubro de 2004, D.O.U. 15/10/2004). Em 2005, o 
MMA determina para o período de 15/11 a 15/03, dos anos de 2005, 2006 e 2007, a proibição da 
pesca da dourada no rio Acre e Rio Madeira no estado de Rondônia (IN N. 43 de 18 de outubro de 
2005, D.O.U. 19.10.2005). 
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sociais, tecnológicas e éticas (McGoodwin, 1990). Além disso, o potencial ambiental 

de uma região não está determinado tão somente por sua estrutura ecossistêmica, 

mas  pelos  processos  produtivos  que  nela  desenvolvem  diferentes  formações 

socioeconômicas (Leff, 2007). 

A escala necessária para o manejo da dourada e da piramutaba não pode ser 

menor  que  a  bacia  Amazônica,  tanto  em  território  brasileiro,  quanto  em países 

vizinhos. Em todo o mundo, a partir da última década, muitas propostas de manejo 

têm  sido  planejadas  considerando  abordagens  ecossistêmicas  e  biorregionais 

(Miller,  1997; Slocombe, 1998; Miller  et al., 2001; Seijo,  2007).  No entanto, para 

aproximar essas abordagens teóricas do caráter prático requerido pelos gestores 

governamentais,  há  a  necessidade  da  adoção  de  estratégias  e  da  tomada  de 

decisões que deverão ser determinadas por algum critério (Clark, 1999). Assim, a 

definição  de  unidades  espaciais,  a  partir  de  atributos  produtivos,  pesqueiros, 

econômicos  e  sociais,  foi  adotada  aqui  para  facilitar  a  governabilidade  e  a 

identificação  de  significados  socioeconômicos  e  políticos  para  promoção  e 

manutenção das interrelações ecológicas e sociais dos sistemas que dão suporte à 

atividade. Segundo Clark (1999) isso facilita a compreensão por parte dos grupos 

sociais quanto à necessidade de conservação de sistemas naturais.

O planejamento de políticas ambientais para um desenvolvimento sustentável 

baseado no manejo integrado dos recursos naturais, tecnológicos e culturais de uma 

sociedade obriga  a  pensar  nas  relações de interdependência  e  multicausalidade 

entre os processos sociais e ecológicos que condicionam o potencial produtivo dos 

recursos de uma formação social, seus níveis de produtividade e as condições de 

preservação e regeneração dos recursos naturais (Leff, 2007). Assim, na formulação 

das ações de manejo deve-se, na medida do possível, compatibilizar características 

biológicas das espécies definidas no estudo de Fabré et al. (2005). Porém, a tomada 

de  decisão  terá  melhor  referência  nos  critérios  aqui  adotados,  que  consideram 

variáveis  relacionadas  à  atividade  de  explotação   que  é  pautada  no  caráter 

comercial, e, portanto, sujeita a lógica de mercado. 

É inegável o caráter essencialmente comercial da pesca de bagres, e como 

tal,  verifica-se a conformação da espacialidade fortemente relacionada ao arranjo 

econômico que viabiliza a comercialização e estimula a produção pesqueira  das 
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espécies  estudadas.  No  ciclo  de  comercialização  desses  produtos  ocorre  a 

apropriação  dos  excedentes  por  um  conjunto  de  agentes  de  comercialização 

(comerciantes  locais,  balanceiros,  donos  de  frigoríficos)  mantida  pela  lógica  do 

capital  e  que está  nucleada em torno de  pontos  centrais  de  comercialização ao 

longo da calha (Belém, Santarém, Manaus,Tabatinga, Letícia) (Parente et al., 2005). 

As unidades espaciais aqui definidas refletem melhor esse cenário, pois os critérios 

adotados na sua definição são relacionados ao processo produtivo, portanto, uma 

face mais realista quando se trata de explotação  de recursos naturais voltados para 

a atividade econômica. 
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CAPÍTULO  3  -  TERRITÓRIOS  DA  PESCA  ARTESANAL  DE  DOURADA  E 
PIRAMUTABA  NO  RIO  SOLIMÕES-AMAZONAS:  CONHECIMENTO, 
APROPRIAÇÃO E ORDENAMENTO NO TEMPO E ESPAÇO.

3.1. Introdução

Os locais  de  pesca não são escolhidos  ao  acaso,  eles  são determinados 

pelas  características  naturais  dos  ambientes  freqüentados  pelos  peixes,  pelas 

formas  de  acesso  aos  locais  e  aos  recursos  e  pela  capacidade  tecnológica  de 

explotação disponível ao pescador. Pescadores artesanais, tanto marinhos quanto 

de água doce, buscam suas presas em locais específicos do rio ou do mar onde é 

possível garantir a captura com as técnicas por eles utilizadas. Esse comportamento 

coincide com a distribuição não uniforme dos organismos na natureza, portanto, o 

que eles denominam de “pesqueiros”,  são na verdade manchas de pescado,  ou 

locais onde determinadas espécies são encontradas (Begossi, 2004). Assim, para 

realizar uma boa pescaria o pescador utiliza, além dos apetrechos, todo um conjunto 

de conhecimentos que possui sobre a presa e o ambiente de explotação . Nesse 

sentido, Maldonado (2000) afirma que chamar de aleatória a produção pesqueira e o 

domínio prático do espaço marítimo seria desconhecer a capacidade de cálculo e de 

organização com que os pescadores orientam o seu trabalho.

O conhecimento do pescador sobre as especificidades do ambiente viabiliza o 

zoneamento do mar (ou do rio) e a manutenção de fronteiras e de territórios. É por 

meio  desse  conhecimento  que  os  pescadores  expressam  suas  dinâmicas 

específicas nos espaços produtivos (Maldonado, 1994). Os pescadores conhecem 

pontos  no  rio  ou  no  mar  onde  as  espécies  são  encontradas,  e  em função  dos 

aspectos seletivos da pesca ocorre o uso de técnicas apropriadas para a captura de 

determinadas  espécies,  verificando-se  diferenças  nos  processos  de  decisão, 

localização e apropriação de um pesqueiro (Begossi, 2004).

Na literatura encontramos o registro e a descrição de formas de marcação, 

reconhecimento e apropriação dos locais de pesca, identificados como uma série de 
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categorias, dentre elas: pesqueiros, áreas, espaços, pontos e territórios de pesca 

(Cascudo,  1957  apud  Begossi,  2004;  Begossi,  1995; Diegues,  2000;  Maldonado, 

2000; Marques 2001; Cordell, 2001; Cardoso, 2001a; Saldanha, 2005). No presente 

trabalho adotaremos a classificação de Begossi (2004), a qual estabelece: a) áreas 

de pesca - espaço aquático usado na pesca por diversos indivíduos ou por uma 

comunidade;  b)  pontos  de  pesca  -  locais  específicos,  ou  microáreas  onde  é 

realizada a pescaria; e c) pesqueiros - pontos de pesca onde há alguma forma de 

apropriação,  regra de uso ou conflito,  sendo então um território  em seu sentido 

ecológico.

Além da  estrutura  espacial  não  uniforme,  padrões  sazonais  de  distribuição  dos 

organismos vivos são referenciais estratégicos no processo de explotação (Ribeiro, 

1983;  Souza, 2005).  Os pescadores detêm um conjunto de informações sobre o 

comportamento dinâmico das espécies explotadas em resposta as mudanças nos 

padrões  climáticos  e  hidrológicos  ocorridos  no  ambiente.  Desta  forma,  podemos 

considerar que a dinâmica ambiental resultante das mudanças sazonais norteia a 

explotação pesqueira na bacia amazônica.

O pulso  de inundação é  o principal  fator  responsável  pelas  mudanças na 

paisagem e nas características físico-químicas do ambiente e determina a dinâmica 

de existência, produtividade e interação da biota que vive nas áreas periodicamente 

alagadas da bacia amazônica (Junk et al., 1989; 1997). O ciclo de inundação nessa 

região pode ser resumido em quatro fases: enchente, cheia, vazante e seca, que 

determinam uma profunda transformação do ambiente ao longo deste ciclo. Desta 

maneira, a paisagem, as características climáticas e a dinâmica sazonal de alagação 

são  determinantes  na  distribuição  e  ecologia  dos  recursos  pesqueiros,  e 

conseqüentemente, da pesca (Barthem e Fabré 2004). 

A disponibilidade,  acessibilidade e vulnerabilidade dos recursos pesqueiros 

resultam  da  interação  entre  a  sazonalidade  ambiental,  o  recurso  natural  e  a 

capacidade de pesca que o pescador dispõe (Pereira, 2005). No presente caso, o 

fenômeno de migração da dourada e piramutaba é a principal referência para os 

pescadores de bagres do rio Solimões-Amazonas (Barros e Ribeiro 2005). Temos 

ainda  que  considerar  nesta  dinâmica  o  contexto  social  e  econômico  no  qual  o 
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pescador  está  inserido,  visto  que  na  pesca  de  bagres  há  diferentes  formas  de 

relações sociais voltadas para a organização da produção nesses espaços. 

Verifica-se que a sazonalidade ambiental e sua relação com a dinâmica da 

pesca de bagres  na  Amazônia  possibilita  a  associação desta  atividade a outras 

atividades  produtivas  praticadas  por  esses  pescadores.  Nas  áreas  de  várzeas 

amazônicas, os ribeirinhos construíram um modo de vida integrado pela agricultura e 

extrativismo vegetal ou animal, vivendo em função de produtos da floresta e dos rios 

(Furtado, 1993a; Fraxe e Witkoski, 2007). Já nas sedes dos municípios da calha do 

Solimões-Amazonas,  a  pesca  de  bagres  é  uma  das  alternativas  de  renda  que 

complementa  o  ganho  com  a  pesca  de  outras  espécies,  comércio  ou  serviços 

(Barros e Ribeiro, 2005). 

É  importante  identificar  os  padrões  sazonais  e  as  relações  estabelecidas 

entre os pescadores no uso dos espaços de pesca de dourada e piramutaba para o 

processo de gestão da atividade,  principalmente na definição das estratégias de 

manejo  nas  unidades  espaciais  determinadas  para  o  rio  Solimões-Amazonas.  A 

compreensão da dinâmica pesqueira pode prover informação sobre a flexibilidade 

adaptativa dos pescadores a novas situações e assim facilitar a implementação de 

medidas de manejo (Salas e Gaertner 2004).

Neste  contexto,  o  objetivo  deste  capítulo  é  identificar  a  territorialidade  da 

pesca de bagres, o conhecimento ecológico local dos pescadores relacionados a 

prática  da  atividade,  padrões  de  uso  do  espaço  e  do  tempo  e  os  mecanismos 

adotados pelos pescadores na organização da pesca de bagres na calha do rio 

Solimões-Amazonas. 

3.2. Material e Métodos

3.2.1. Área de Coleta

Este estudo foi executado em uma área de cerca de 1.307 km ao longo da 

calha do rio Solimões-Amazonas nos Estados do Amazonas e Pará. A escolha dos 

locais de coleta de dados se deu em função dos principais portos de desembarque e 

ocorrência da pesca dessas espécies. Foram visitados 29 municípios, reunidos em 4 

unidades espaciais a partir de critérios sócio-econômicos e pesqueiros definidos no 
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capitulo 2 deste trabalho, a saber: a) Estuário (Soure, Salvaterra, Abaetetuba, Vigia, 

Colares e Belém); b) baixo Amazonas (Almeirim, Monte Alegre, Curuá e Santarém); 

c)  baixo Solimões (Manaus, Manaquiri,  Careiro,  Careiro da Várzea, Itacoatiara, e 

Urucurituba;  e  d)  alto  Solimões (Tefé,  Uarini,  Alvarães,  Maraã,  Coari,  Benjamim 

Constant,  Amaturá,  Fonte Boa,  São Paulo de Olivença,  Santo Antonio do Iça,  e 

Tabatinga).

3.2.2. Coleta de Dados

A partir de agosto de 2002, foram entrevistados 1.520 pescadores de bagres. 

As entrevistas “semi estruturadas” se deram em duas etapas: 732 no período de 

agosto a dezembro de 2002, e 788 entre janeiro e junho de 2003. Essas etapas 

correspondem, respectivamente, aos períodos de safra e entressafra das espécies 

alvo do estudo nas diferentes localidades. A entrevista “semi estruturada” (Minayo et 

al.,  1997),  teve  como  instrumento  de  coleta  um  formulário  contendo  questões 

“abertas”  e  “fechadas”  (Chizzoti,  1995)  abordando  dentre  outros  assuntos,  os 

aspectos  relacionados  com  atividades  praticadas  pelo  pescador,  estratégias  de 

pesca, formas de ordenamento adotadas e o Conhecimento Ecológico Local - CEL 

acerca das espécies dourada e piramutaba. Essa técnica vem sendo amplamente 

utilizada para estudos dessa natureza (Diegues, 2000; Thé, 2003; Saldanha, 2005). 

Para  complementar  a  abordagem  quantitativa,  obtida  a  partir  dos 

questionários nos apoiamos no método qualitativo de pesquisa (Goldemberg, 1994 e 

2002; Becker, 1994). Em cada ponto de coleta identificamos “consultores chaves”19 a 

partir do estabelecimento de uma rede de indicação (Furtado, 1993b) formada pelas 

lideranças  e  pelos  pescadores  entrevistados.  Realizamos  ainda  30  (trinta) 

entrevistas livres e orientadas com pescadores de bagres ao longo do rio Solimões-

Amazonas  que  foram  registradas  através  da  escrita  e,  parte  delas,  gravadas  e 

transcritas posteriormente.

Nesse  processo  foi  registrada  a  história  oral  (Queiroz  1987  e  1988),  a 

experiência efetiva dos narradores relacionadas a sua atuação como pescador de 

bagres,  surgindo  no  trabalho  de  campo  temas  que  enriqueceram  a  abordagem 

inicialmente  adotada.  A  incorporação  de  fatos  e  abordagens  sobre  a  pesca 

19 pescadores experientes que atuavam na pesca de dourada e piramutaba.
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apresentada pelos “consultores” permitiu analisar fatos e situações que não haviam 

sido elencados inicialmente. 

3.2.3. Análise de dados

A  prática  da  pesca  e  o  acesso  aos  recursos  foram  analisados  de  modo 

comparativo  nas  quatro  unidades  espaciais  previamente  definidas  no  capíulo  2 

desse  trabalho.  Utilizamos  a  denominação  adotada  pelos  pescadores  para 

identificação  dos  pontos  de  pesca,  o  que  permitiu,  na  maioria  dos  casos,  fazer 

relação com o tipo de ambiente encontrado nesses pontos de explotação.

Por se tratar de um estudo em macro-escala, a premissa assumida na análise 

foi a de definição de padrões que caracterizam a pesca de dourada e piramutaba em 

cada uma das  unidades espaciais.  O Conhecimento  Ecológico  Local  -  CEL dos 

pescadores  foi  analisado  com  intuito  de  observar  a  relação  existente  entre  os 

conhecimentos  associados  à  pesca  da  dourada  e  piramutaba  e  a  definição  de 

padrões sociais, sazonais e espaciais da atividade. Esses pescadores compartilham 

um  modelo  percebido  do  ambiente  de  pesca  que  contempla  a  dinâmica  do 

ecossistema  aquático  e  as  estratégias  de  migração,  comportamento  alimentar, 

comportamento reprodutivo e habitats dos peixes (Barros e Ribeiro, 2005).

Utilizando  a  base  conceitual  dos  índices  de  biodiversidade  e  seus 

componentes  riqueza  e  heterogeneidade  (Magurran,  1989)  foram  avaliadas  a 

diversidade e a uniformidade quanto ao uso de pontos de pesca pelos pescadores 

de bagres das quatro unidades espaciais.  Os métodos utilizados são descritos a 

seguir:

a) Índice de riqueza de Margalef para determinação da diversidade de pontos 

de pesca utilizados, descrito pela seguinte fórmula:

N
SDM g ln

)1( −=                 onde:

S = Número de pontos de pesca diferentes (tipos) citados por unidade espacial. 

N = Número total de pontos de pesca citados por unidade.
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b)  Índice  de  diversidade  de  Shannon–Wiener  (H’)  para  medir  a 

heterogeneidade dos pontos de pesca nas diferentes unidades, cuja função é:

∑
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S = Número de pontos de pesca diferentes (tipos) citados por unidade espacial. 

ni = ocorrência de visita ao ponto de pesca i

N = Número total de pontos de pesca citados por unidade.

c) O  Índice de Pielou  (E) utilizado para medir a uniformidade (eqüidade) no 

uso dos pesqueiros. 

)ln(
'

max'
'

S
H

H
HE ==             onde:

H’= Valor do Índice de Shannon

S = Número de pontos de pesca diferentes (tipos) citados por unidade espacial.

O valor de E se situa entre 0 e 1,0, onde 1 representa a situação na qual onde 

todos os pontos de pesca são igualmente visitados, não havendo dominância ou 

concentração no uso de um determinado ponto de pesca. 

3.3. Resultados

3.3.1. Sazonalidade da pesca de dourada e piramutaba no rio Solimões-Amazonas

O  período  de  migração  correspondeu  ao  período  de  maior  desembarque 

dessas espécies, pois há concentração dos indivíduos em cardumes facilitando a 

captura. Considerando as observações participantes e declarações dos “consultores 

chaves” (exceto no Estuário), foi verificada a intensificação da pesca de dourada e 

piramutaba  no  período  de  migração  (safra).  Isso  ocorre  principalmente  em 

comunidades  ribeirinhas,  com  o  ingresso  de  pescadores-lavradores  que  nesse 

período também se dedicam a essa atividade.
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No Estuário e no alto Solimões não foi verificada forte sazonalidade na pesca 

de dourada e piramutaba. Entre 20 e 40 % dos pescadores declararam praticar a 

pesca de dourada e piramutaba em todo o ano (Figura 13). Somente em Colares e 

Salvaterra verificou-se que para 60 a 80% dos pescadores a pesca de dourada e 

piramutaba ocorre nos meses de outubro, novembro e dezembro. Além da pesca, 

alguns pescadores declararam atuar na prestação de serviços e no comércio como 

forma de complementar suas rendas (Figura 14 e Figura 15).

Figura  13 -  Frequência mensal  de pescadores dedicados à pesca de dourada e 

piramutaba no rio Solimões-Amazonas.

Segundo  relato  dos  pescadores  do  Estuário,  os  períodos  de  safra  e 

entressafra de dourada e piramutaba não são mais fortemente marcantes, o que faz 

com que eles não sintam grandes diferenças na quantidade de pescado capturada 

durante todo o ano. 

“...A gente não vê mais esse cardume não, desapareceu. Tava 
explicando  pro  menino  sobre  o  arrastão  né  (referindo-se  ao 
barco de pesca industrial), que acaba, destrói e aí fica difícil pra  
nós pescadores e, que agora a gente não vê mais, às vezes a  
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gente  dá  uma  rendada  e  não  pega  uma  piramutaba...”  
(Pescador do Porto do Ver-o-Peso, PA). 

Verifica-se também que os pescadores do Estuário não se caracterizam como 

pescadores  exclusivos  de  bagres,  pois  se  dedicam à  pesca  de  um conjunto  de 

espécies de água doce,  estuarinas e marinhas,  dentre  as quais se encontram a 

piramutaba e dourada (ver capítulo 4, neste trabalho).

Figura 14 - Frequência mensal de pescadores de bagres que realizam serviços no 

rio Solimões-Amazonas.

Figura  15 -  Frequência  mensal  de  pescadores  de  bagres  que  se  dedicam  ao 

comércio no rio Solimões-Amazonas.

Segundo os “consultores chaves”, os meses em que “dá um pouco mais de 

peixe” (Pimelodidae), no Estuário, correspondem ao primeiro semestre, período em 

que as águas dos rios invadem o mar, permitindo com que peixes típicos de água 

doce,  como  a  piramutaba  e  dourada,  possam  penetrar  grandes  distâncias  no 
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estuário. Quando as águas começam a baixar (junho-julho) essas espécies saem do 

estuário e começam a “viajar rio acima”. 

Segundo eles, atualmente a “safra”, não acontece de forma marcante porque 

existem muitas “barcas”20 que estão atuando nessa região há pelo menos 20 anos, 

levando a diminuição do peixe. Mesmo assim, é no período de águas altas que eles 

encontram com maior facilidade a piramutaba e a dourada migrando por toda a Baía 

do Marajó até regiões do Oiapoque.

Os pescadores locais relatam que a dourada sai de vários “trechos”, como por 

exemplo,  o  rio  Marapanim,  rio  Amazonas  e  migra  mais  próxima  das  margens 

alimentando-se de pequenos peixes de superfície como a tainha e a sardinha. A 

piramutaba também sai dos vários tributários, porém suas migrações ocorrem mais 

pelo fundo, levando os cardumes a alcançar a região conhecida localmente como 

Pacoval, distante cerca de mais de 12 horas de Belém. Durante suas migrações a 

piramutaba alimenta-se principalmente de peixes de fundo (lama), como é o caso do 

amuré (Gobioides spp.).

Para esses pescadores,  a  migração é marcada pelo ritmo das águas.  Na 

subida das águas, de janeiro a julho, o rio invade o mar e ocorre muito amuré e 

sardinha que servem de alimento para a piramutaba e dourada. Os cardumes se 

deslocam pelo fundo ou pela superfície conforme a posição onde a “comidia”21 está: 

“amuré na lama, para piramutaba, e a sardinha na superfície,  
para a dourada” (Pescador de Vigia, PA). 

Na “baixa das águas” (vazante/seca) que ocorre de agosto a dezembro, o mar 

invade o rio e as piramutabas e douradas viajam pelo canal, sendo pescados com 

mais intensidade os peixes marinhos encontrados em áreas mais próximas à costa.

Ocorre uma forte sazonalidade na pesca de bagres nas unidades baixo Amazonas e 

baixo  Solimões,  estando a pesca concentrada nos meses do segundo semestre 

(Figura 13).

20 Barcos de ferro que atuam na pesca industrial.
21 Termo utilizado pelos pescadores para denominar, de forma generalizada, os itens alimentares dos 

peixes.
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Nos municípios do baixo Amazonas a pesca de dourada e piramutaba está 

concentrada  no  período  de  junho  a  novembro,  sendo  os  meses  de  agosto  e 

setembro os meses com maior frequência (Figura 13). Nos demais meses do ano 

verifica-se a prática de várias atividades como alternativas de produção mercantil, 

sendo a agricultura sazonal praticada por 20 a 40 % dos pescadores de bagres nos 

meses de janeiro  e  fevereiro  (Figura  16),  seguida  da  pesca  de  outras  espécies 

(Figura 17), agropecuária (Figura 18), prestação de serviços e comércio (Figura 14 e 

Figura 15).

No período de entressafra os pescadores praticam a agricultura ou procuram 

outras atividades fora da comunidade. A pecuária é praticada por alguns pescadores 

daquela  unidade.  Esses  pescadores  veem  na  criação  de  boi  uma  forma  de 

“poupança”  do “ganho”  oferecido  pela  pesca dos grandes bagres no período de 

safra. 

Em Almeirim  durante  a  entressafra,  foi  verificada  uma  grande  evasão  da 

população  das  comunidades  rurais,  pois  a  pesca  é  a  sua  principal  atividade 

econômica.  Existem  famílias  que  moram  na  comunidade,  porém  na  época  de 

entressafra “migram” para a sede do município ou para outras cidades vizinhas em 

busca de recursos para o sustento da família. 

A  pesca  da  sarda  (Pellona  flavipinnis)  e  do  camarão  de  água  doce 

(Macrobrachium sp.) também é praticada nessa unidade. Em Almeirim a pesca do 

camarão é muito praticada, tendo forte participação das mulheres. A produção é 

vendida  diretamente  na  sede  do  município  ou  para  os  barcos  compradores 

(marreteiros), que captam a produção nas comunidades.
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Figura 16 -  Frequência mensal de pescadores de bagres que se dedicam à prática 

da agricultura no rio Solimões-Amazonas.

Figura 17 - Frequência mensal de pescadores de bagres que se dedicam a pesca de 

outras espécies.
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Figura 18 - Frequência mensal de pescadores de bagres que praticam agropecuária.

A maioria dos pescadores de bagres do baixo Solimões declara os meses de 

agosto, setembro e outubro como os melhores meses para a pesca de dourada e 

piramutaba  (Figura  13).  Segundo  eles  nos  demais  meses  é  difícil  conseguir 

produção que compense o esforço realizado na pesca. A maioria da produção nesta 

unidade é direcionada para os grandes frigoríficos da região que exportam para 

outros Estados e países. Uma parcela mínima da produção é comercializada nos 

mercados locais (feiras, restaurantes e supermercados). 

A  agricultura  apresenta-se  como  principal  atividade  produtiva  mercantil 

complementar à pesca de bagres no baixo Solimões, seguida da pesca de outras 

espécies ao longo de todo o ano (Figura 17). A prestação de serviços e o comércio 

também são praticados em alguns municípios desta unidade (Figura 14 e Figura 15). 

As atividades agropecuárias ocorrem com menor frequência nessa unidade, assim 

como nas demais localizadas no rio Solimões (Figura 18). 

No alto Solimões a pesca de bagres ocorre de forma concentrada no segundo 

semestre (junho a dezembro) nos municípios de Amaturá, São Paulo de Olivença, 

Tabatinga e Benjamim Constant, enquanto que nos municípios de Maraã, Fonte Boa 
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e Santo Antônio do Içá ela ocorre em quase todo o ano. Em Coari e Tefé verificam-

se declarações de capturas nos meses de março e abril (Figura 13). 

Além da pesca de bagres, boa parte dos pescadores pratica a agricultura ao 

longo de todo o ano (Figura 16).  Em Alvarães, Tefé e Maraã a pesca de outras 

espécies também é praticada no período de abril a outubro (Figura 17). O comércio 

é  uma  atividade  praticada  por  pescadores  de  vários  municípios  (Figura  15).  A 

realização de serviços e a agropecuária estão restritas a um número reduzido de 

pescadores (Figura 18). 

Nesta unidade foi muito comum a verificação de relatos de pescadores acerca 

da  diminuição na produtividade da pesca de bagres devido a forte pressão sobre 

essas  espécies.  Segundo  eles,  essa  pressão  está  gerando  deslocamento  de 

pescadores,  principalmente  das  comunidades  dos  municípios  de  Tabatinga  e 

Benjamim Constant, para as comunidades de Santo Antônio do Içá. Essa migração 

tem  se  dado,  segundo  os  pescadores,  devido  à  escassez  de  pescado  e  as 

dificuldades de captura causada pelo esfacelamento dos cardumes de dourada e 

piramutaba naquela área resultante do aumento no numero de redes a jusante. 

“... Mas! A maioria assim, ninguém fez assim toneladas de peixe 
mais  não  porque  já  vem  tudo  despedaçado  de  baixo  já,  os 
maiores. Quando chega aqui são os menores, já tão pegando 
mais com anzol, ali tem um rapaz que tá cavando isca pra mim  
que eles pegam com minhoca né?”.  “Então esse cardume de 
peixe, é que hoje chega aqui por cardume, todo estraçalhado.  
Passa um pouco hoje, passa um pouco amanhã. Porque já vem 
todo, todo cortado né? Todo retalhado” (Pescador de Tabatinga,  
AM).

A facilidade de captura na região de Santo Antônio do Içá, onde o número de 

pescadores ainda é pequeno e os cardumes ainda não estão sobre forte pressão de 

pesca, tem atraído muitos pescadores para esse município. Segundo eles devido a 

esse deslocamento, vem se verificando um aumento no número de pescadores de 

bagres não somente no município de Santo Antônio do Iça, mas também, na região 

de  São  Paulo  de  Olivença.  Esse  movimento  vem  atraindo  entrepostos  de 

comercialização que atuavam em Tabatinga para áreas rio abaixo cada vez mais 

próximas das comunidades onde se realiza a pesca nesses municípios.
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Em Tefé, também foi relatado um aumento significativo da pesca de bagres como 

um reflexo do aumento da demanda de pescado pelos compradores tanto de Letícia 

como de Manaus. Este aumento na demanda tem implicado em um maior número 

de  meses  nos  quais  se  realiza  a  pesca  de  bagres  (Figura  13),  conforme  a 

declaração dos pescadores dos municípios mais próximos de Tefé. 

3.3.2.  Conhecimento  Ecológico  Local  na  pesca de dourada  e  piramutaba  no rio 

Solimões-Amazonas

A escolha  dos  pontos  de  pesca22 está  ligada  ao  Conhecimento  Ecológico 

Local  -  CEL  que  os  pescadores  de  bagres demonstraram  ter  em  relação  ao 

ambiente e ao comportamento das presas. Esses pontos são escolhidos tendo como 

base os meios de produção que o pescador possui e dois critérios principais: a “rota” 

de migração das espécies e a constituição do fundo do corpo d’água. 

Em  todas  as  unidades  estudadas,  mais  de  90%  dos  pescadores  entrevistados 

declararam perceber a migração de dourada e piramutaba subindo o rio Solimões-

Amazonas  no sentido  Estuário-alto  Solimões,  como podemos perceber  em seus 

relatos:

“É,  então é assim o cardume da dourada ela  vem passando 
quer dizer hoje ela vem passando aí hoje tu pega e amanhã tu 
vai tu não pega nada. Porque o cardume passou. Dourada pra  
16, 15, 10, 5 kg, 4 kg, 3 kg, 2 kg, todo tipo de tamanho. No  
cardume  vem  todo  tamanho.  Todo  é,  pequeno  e  grande...e  
macho e fêmea vem também.. É no verão agora, ele tá subindo.  
Ele sobe, aí vai subindo né? No começo do inverno ele começa 
a baixar, aí vai passando sabe? Ë rapidinho, hoje tú pega um 
cardume aqui, passa um cardume aqui, por exemplo aqui em 
frente tú fala: - Olha tem um cardume aqui abeirando aqui! A 
gente pega ele, amanhã ele já vai tá lá em baixo, aí a gente já 
tem que correr lá em baixo pra apanhar ele que ele já vai lá,  
passando longe, é rápido....” (Pescador de Mosqueiro, PA)
“Não  dá  piaba  (piramutaba)  no  Xingu  (rio),  piaba  só  no  
Amazonas...  agora  dourada  e  filhote  vem  do  Xingu  também 
(fazendo referência que vem do Amazonas)...  no rio Parú, aí  
entra...  entra.  Eu  acho  que  ela  desova  aí,  porque  ela  não  
volta.... a gente não pega de volta, a gente pega lá em cima na  
cachoeira  a  gente  pega  dourada...  só  pega  grande  lá”.  
(Pescador de Almeirim, PA)

22 Pontos de pesca  são locais específicos,  ou micro-áreas onde é realizada a pescaria  (Begossi, 
2004).
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 “É, então é assim o cardume da dourada ela vem passando 
quer dizer hoje ela vem passando aí hoje tu pega e amanhã tu 
vai tu não pega nada. Porque o cardume passou” (Pescador de 
Manacapuru, AM). 

“...Isso (fazendo referência a migração da piramutaba) é só por 
época né? época como esse ano, ano passado... todos os anos 
é assim, nessa época elas aparecem, aí pronto, terminou...tem 
ano que dá mais do que o outro... é, tem piracema que as vezes  
passa e o cara não pega nenhuma né? vão pegar já lá pro lado 
Peru,  aqui  ninguém  vê,  só  sabe  da  notícia  que  o  pirabutão 
(piramutaba) já passou lá pro lado Peru, aí sobe e perde... eu  
acho que vem da água salgada né? Porque aqui na água doce 
do Solimões não dá pra fazer essas piracema, só pode vim da 
água salgada” (Pescador de Tabatinga, AM).

Todavia a grande maioria dos pescadores só têm a percepção da migração a 

montante e relatam somente a “subida” dos cardumes, não percebendo movimentos 

de “descida” dos peixes. Neste estudo registramos apenas dois relatos que falam da 

migração a jusante pelo canal do rio.

 “só vê subindo ...só subindo, voltar não vê... não sei se ele roda 
por lá por cima... todo ano elas vêm subir por aqui de novo ...só  
vê subir, voltar não”. (Pescadores de Tabatinga, AM). 

O período de migração é chamado de “safra” e os pescadores sabem com 

precisão a época e os locais por onde o peixe “viaja” (migram) pois observam  a 

formação  e  movimentação  dos  cardumes  para  intensificar  as  pescarias  e 

estabelecer os pontos de pesca: 

 “É, então é assim o cardume da dourada ela vem passando 
quer dizer hoje ela vem passando aí hoje tu pega e amanhã tu 
vai, tu não pega nada. Porque o cardume passou”. (Pescador  
de Mosqueiro, PA).

“Pescando no fundo do rio a gente, quando vai no pesqueiro 
mede a fundura do rio,  e  vai  procurar  o  canal  do peixe...até  
descobrir o qual é o canal do peixe. O peixe no rio ele não viaja  
a largura toda do rio, ele tem um canal que ele viaja”. (Pescador  
de Tefé, AM).
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Segundo os pescadores a migração dos cardumes se dá por um caminho 

chamado por eles de “rota”. Há trechos em que essas espécies “viajam” pelo “canal”, 

em outros atravessam para as “pontas de praias”, “bocas” de paranás e lagos23. Eles 

relatam  que  a  piramutaba  vem  mais  pela  margem enquanto  que  a  dourada  se 

desloca mais pelo “meio do rio”, vindo à margem geralmente a noite. 

Os pescadores percebem os cardumes de piramutaba quando eles vêm a 

superfície para se alimentar:  “vem tudo com a cabeça de fora sabe”. (Pescador de 

Santarém,  PA).  Pescadores  do  estuário  que  pescam  em  águas  mais  abertas 

identificam  a  presença  dos  cardumes  de  dourada  e  piramutaba  pela  “liseira”, 

camada também de “resina ou “gordura” que se forma na superfície das águas:

“...Peixe  quando  tá  no  fundo  a  gente  em  cima  a  gente  vê  
quando tem muito peixe no fundo a gente sabe que tem por  
causa que, ou ele vomita ou ele baldia ou ele faz o cocô dele lá  
e sai aquela gordura entendeu? ...aquela gordura vem bater lá  
em cima aí a gente toca aquelas “lisera” que a gente diz: - Olha  
o peixe tá aí, tem sinal do peixe aí. E é verdade quando a gente  
não vê nada como diz o pessoal, da resina, a gente sai que não 
tem  nada  mermo  não  adianta  nem  redar,  não  pega  nada”.  
(Pescador de Mosqueiro, PA).

Durante a migração tanto a dourada como a piramutaba se alimentam dos 

cardumes de peixes Characiformes. Os pescadores do Estuário indicam a sardinha, 

camarão e amuré, enquanto os do baixo Amazonas até o alto Solimões indicam a 

branquinha, cascudinha e sardinha, como as espécies que servem de alimento para 

dourada e piramutaba. Segundo os pescadores elas acompanham a migração de 

reprodução e alimentação dos Characiformes.

 “o peixe liso depende do peixe miúdo, se dá peixe miúdo dá o  
peixe liso...a dourada que vem com o peixe gordo ... quando dá  
o peixe miúdo é que a gente vê elas...é só passar peixe miúdo 
que elas acompanham... quando dá a piracema do peixe miúdo 
gordo  e  do  peixe  ovado  a  dourada  acompanha  (muita 
quantidade)” (Pescador de Tefé). 

23 “Pontas de praia”- as praias são extensos bancos de areia presentes nas margens dos grandes rios 
e das ilhas aluvionais da planície amazônica. Na época de seca essas formações ficam expostas 
por períodos que variam de 4 a 8 meses; “boca” - canal que comunica o lago com o rio (Fabré e 
Ribeiro, 2003).
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Verifica-se  que esse conhecimento  está  fortemente  relacionado à área de 

pesca em que o pescador atua. Os pescadores não conhecem em detalhes até que 

parte do rio essas espécies migram. Porém, mesmo tendo uma visão fragmentada 

do fenômeno de migração, entendem o encadeamento da migração e reconhecem 

que a pesca numa área afeta diretamente a produtividade na área subseqüente. 

Assim muitos pescadores atribuem a diminuição nos estoques da sua área de pesca 

ao início ou intensificação da pesca de bagres em comunidades que se encontram 

localizadas a jusante. 

“...vem de muito  longe né? Eu acho que vem do Pará...é  de  
dentro  do  Pará  que  vem juntando  as  pirabutão  (piramutaba)  
nessas beira de rio. Que eles vêm acompanhando o cardume,  
tem  muito  paraense  desses  barcos  grandes  que  vem,  vem 
barco  de  Manaus  né?  Vem tudo  atrás  da  piracema e  barco  
grande desses de pegar três,  quatro toneladas de peixe, tem 
vezes que em um lance enche o frigorífico e solta o resto...então  
esse cardume de peixe, é que hoje chega aqui por cardume,  
todo  estraçalhado...  passa  um pouco  hoje,  passa  um  pouco 
amanhã.  Porque  já  vem  todo,  todo  cortado  né?  todo 
retalhado..”.(Pescador de Tabatinga).

O conhecimento acerca do relevo  submerso (p.ex.  lama, árvores,  troncos, 

pedras) dos pontos de pesca, além do relevo emerso (p.ex.. ponta de praias, costas, 

enseadas) se constitui em referencial de marcação desses pontos. A constituição do 

fundo é um item ambiental importante na escolha do local de onde lançar a rede. A 

escolha se dá em conformidade com a topografia do canal dos rios, a profundidade 

e  o  material  do  fundo,  sendo evitado locais  com troncos e  grandes pedras  que 

podem  danificar  as  redes.  Em  todas  as  unidades  os  pescadores  relataram  ser 

importante a marcação da profundidade para determinar o tamanho da corda ou 

“filame”  (como é  chamada no  Estuário)  que  proporcionará  a  passagem da  rede 

tocando o fundo dos rios. No Estuário os pescadores utilizam duas marcações do 

tamanho do “filame” para  que a rede possa passar  tocando o  fundo quando se 

pesca piramutaba ou em “meia água” para a pesca da dourada.

“...  no  fundo...  tem  que  passar  arrastando...  coloca  muito  
filame...a gente tem um culmo. O culmo é um ferro assim que 
coloca no filame a gente joga, a gente puxa e fica medindo”.  
(Pescador de Mosqueiro, PA).
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A  escolha  dos  pontos  de  pesca  ao  longo  das  grandes  extensões  do  rio 

Solimões-Amazonas não é aleatória e o conhecimento ecológico local -  CEL dos 

pescadores de bagres é estratégico para a tomada de decisão de quando e onde 

pescar.

3.3.3.  Áreas  e  pontos  de  pesca  de  dourada  e  piramutaba  no  rio  Solimões-

Amazonas: ambientes, apropriação e ordenamento

3.3.3.1. Ambientes de pesca da dourada e piramutaba

As  áreas de pesca estão próximas às moradias dos pescadores na maioria 

dos municípios das unidades estudadas, a exceção do Estuário, onde essas áreas 

se encontram bem mais distantes da moradia (Figura 19). Os pontos de pesca são 

denominados genericamente pelos pescadores de “pesqueiros”,“lances” ou ”lanços”.

As áreas de pesca nas diferentes unidades são constituídas de um conjunto 

de ambientes agrupados em 17 categorias identificadas a partir da declaração do 

pescador  sobre  os  pontos  de  pesca explorados.  Os  mesmos  ambientes  são 

explorados tanto na safra, período de migração da dourada e piramutaba quando 

ocorre a formação de cardumes, como na entressafra, período em que os indivíduos 

se encontram dispersos (Figura 20).

Por se tratar de uma região de transição entre o ambiente fluvial e marinho, o 

Estuário é a unidade onde se encontram ambientes específicos de explotação , não 

encontrados  nas  demais  unidades.  O  único  ambiente  comum  ao  Estuário  e  às 

demais  unidades  é  o  rio,  que  no  Estuário  refere-se,  principalmente,  ao  rio 

Amazonas.  Foram  registrados,  esporadicamente,  a  pesca  nos  rios  Tocantins, 

Almeirim, Arraia, Marudá, Xingu e Tupinambá (Área 1 - Figura 21).
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Figura  19 -  Distância  média (km) percorrida pelos pescadores de bagres para o 

deslocamento  da  moradia  até  as  áreas  de  pesca.  Cada  círculo  representa  um 

município  estudado dentro  de  cada unidade e  o  tamanho do círculo  a  distância 

média moradia-pesqueiro percorrida pelos pescadores. O número localizado sobre o 

círculo é a distância média (km) percorrida pelo pescador da moradia ao ponto  de 

pesca. 

Os ambientes denominados aqui de estuário e baía são os mais explorados 

pelos pescadores da unidade do Estuário, tanto na safra como na entressafra. O 

ambiente chamado de estuário é formado por uma área costeira que recebe maior 

influência marinha, enquanto que o ambiente de  baía é representado pela baia do 

Marajó. A baia de Marajó é a região de desembocadura do rio Tocantins, e portanto, 

um ambiente estuarino mas com maior influência fluvial24 (Área 2 – Figura 21) . 

Esses ambientes são seguidos do litoral, encontrado na região litorânea da 

baía de Marajó e o canal, que se constitui em ambientes localizados ao longo dos 

estreitos que se estabelecem na região da Ilha de Caviana, Ilha de Mexiana, Marudá 

e Marapanim (Área 3 – Figura 21). O mar é um ambiente também explorado pelos 

pescadores de bagre do Estuário e compreende a área chamada pelos pescadores 

de Norte, localizada próximo a Calçoene no Amapá (Área 4 - Figura 21). 

Na unidade do Estuário a dourada e piramutaba são capturadas juntamente 

com outras espécies de água doce, estuarinas e marinhas. Ali não é verificada uma 

24 No período de seca do rio Amazonas, nos meses de junho a dezembro, a cunha salina penetra 150 
km, tornando as águas da baia salobras até a região de Abaetetuba (Bathem e Goulding, 2007).
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pesca  direcionada  para  os  bagres  pimelodídeos  e  a  pescaria  é  denominada  de 

pesca  artesanal  estuarina  litorânea  de  pequena  escala (ver  capitulo  4.  neste 

trabalho).  Verifica-se  nesta  unidade  que  a  escolha  das  áreas  de  pesca  está 

associada à capacidade de mobilidade das embarcações,  registrando-se a maior 

atuação dos pescadores em três grandes áreas de explotação :  Baía, Complexo 

Pacoval e Norte, descritas a seguir.

a) Baía: corresponde a uma distância percorrida no tempo máximo de 8 horas 

de deslocamento. Nessa região encontra-se a baia de Marajó (Área 2 – Figura 21) e 

as pescarias nessa área são denominadas de “chega e vira”. Nesta área os pontos 

de pesca são explorados por pescadores da zona rural que possuem as menores 

embarcações regionalmente conhecidas como “bote à remo”, “montaria” ou “canoa”, 

à  vela  ou  com  motores  de  baixa  potência.  Nesta  área  encontra-se 

predominantemente o ambiente de baía e litoral (ver descrição das embarcações no 

capitulo 4). 

b) Complexo Pacoval, Marapanim e Maracanã formam uma região de águas 

costeiras (Área 3 –  Figura 21). Destaca-se nos relatos dos pescadores o uso do 

Complexo Pacoval,  formado pelos pesqueiros da Ilha do Machado,  Ponta fina e 

Pacoval. No geral, é o pescador dessa área que atua mais freqüentemente na pesca 

da  dourada  e  piramutaba.  Os  barcos  que  atuam nessa  região  são  de  médio  e 

grande porte (ver capítulo 4, neste trabalho). As viagens de pesca duram cerca de 8 

a 15 dias e os pescadores declaram haver conflito com os pescadores industriais. 

Predomina o uso dos ambientes denominados de estuário, litoral e canal.

c) No Norte, as pescarias acontecem no trecho que se distribui desde a região 

de Calçoene no Amapá até o cabo Maguari (Área 4 –  Figura 21). É o local mais 

distante explorado pelos pescadores de bagres entrevistados nesse estudo que se 

referem  a  toda  essa  área  como  a  região  do  “Norte”.  Nela  atuam  os  barcos 

estruturados para passar até 30 dias em águas abertas. Os apetrechos de pesca 

utilizados nessas  pescarias  são  os  mais  extensos  encontrados  no  rio  Solimões-

Amazonas e a pesca é feita no ambiente denominado de mar.

Nas demais unidades (baixo Amazonas, baixo e alto Solimões) verificamos 

que os pontos de pesca estão em sua maioria, em ambientes associados à calha do 
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Solimões-Amazonas e alguns de seus tributários. Os ambientes rio, costa e boca 

são os mais explorados (Figura 20).

As  declarações  consideradas  ambientes  de  rio  são  aquelas  em  que  os 

pescadores citam o nome do rio onde pescam, sem fazer  referência a um local 

especifico. Os rios mais citados pelos pescadores são: Amazonas e Solimões. 

Figura 20 - Tipos de ambientes onde se localizam os pontos de pesca e pesqueiros 
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Figura 21 - Distribuição espacial da área de atuação da pesca na região do Estuário.

O  ambiente  classificado  de  costa é  aquele  em que  o  pescador  cita  uma 

referência  geográfica  relacionada às  áreas situadas as margens dos rios,  p.  ex. 

Costa do Pesqueiro no município de Manacapuru, Costa do Aruanã no município do 

Careiro. A boca é a referência utilizada pelos pescadores para identificar os canais 

de comunicação de lagos com o rio, paranás ou a desembocadura de rios. Segundo 

os pescadores, nas bocas saem os cardumes de peixe de escama que servem de 

alimento  para  dourada  e  piramutaba,  fazendo  com que  esses  ambientes  sejam 

propícios para a pesca. Isso acontece principalmente nos períodos de migração de 

alimentação e reprodução dos Characiformes, denominadas pelos pescadores de 

migração do “peixe gordo” e do “peixe ovado”, respectivamente. 
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“O peixe liso depende do peixe miúdo, se dá peixe miúdo dá o 
peixe liso... a dourada que vem com o peixe gordo que dá de 
julho  a  setembro  e  o  ovado  (janeiro  a  março)...  piramutaba 
nunca  peguei,  nem vi  pegar  nem comprei  ovada  aqui  não...  
quando dá o peixe miúdo é que a gente vê elas... é só passar  
peixe  miúdo  que  elas  acompanham”  (pescador  de  Boca  do 
Mamiá, Coari). 

No  alto  Solimões  é  verificada  a  explotação   em  um  maior  número  de 

ambientes, entre eles praias, ilhas e enseadas (Figura 20). As praias se formam às 

margens dos rios, principalmente no período de seca e por isso são mais citadas 

como pontos de pesca no período da safra de dourada e piramutaba. As ilhas se 

constituem em ilhas fluviais que assim, como a Costa, são referências geográficas, 

p. ex. Ilha do Comandai, no município de Almeirim e Ilha do Jacurutú, em Iranduba.

Considerando as declarações dos pescadores,  verifica-se que o maior  índice de 

diversidade de Shannon de pontos de pesca explotados é encontrada na unidade do 

alto  Solimões,  seguida  do  baixo  Amazonas  (Figura  22).  A  maior  diversidade 

encontrada no alto  Solimões resulta  de  uma maior  riqueza de pontos  de  pesca 

explotados. No baixo Amazonas, a riqueza é alta, mas, a equidade é maior quando 

comparada com todas as  outras  unidades.  No  baixo  Solimões a  diversidade de 

pontos de pesca é muito baixa devido a menor riqueza, menor número de pontos de 

pesca  declarados.  No  Estuário  observa-se  um  valor  de  equidade  relativamente 

menor do que o encontrado nas demais unidades (Figura 22).

O número de pontos de pesca tem uma relação direta  com o número de 

pescadores que explotam uma unidade (Figura 23).  A diversidade de pontos de 

pesca  explotados  aumenta  conforme  uma  maior  diversidade  de  ambientes 

encontrados na área de pesca (Figura 24).

No Estuário os pescadores se deslocam com maior frequência para o Pacoval 

e Costa do Marajó (Figura 25). Os pescadores que atuam nessas áreas declaram 

haver conflito com os pescadores industriais. Os pescadores comentam que antes 

da pesca industrial se instalar, o peixe ficava na baía do Marajó, área mais próxima 

as suas moradias. Porém, com o passar dos anos começou a diminuir, levando-os a 

se deslocar cada vez mais longe para pescar. Segundo eles, atualmente o único 
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local onde ainda se consegue pescar a piramutaba é no Pacoval. “É lá que a gente 

pega um peixinho melhor”, relata o pescador.
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Figura  24 -  Relação entre  o  número  de  ambientes  explorados nas unidades de 

gestão identificadas e diversidade de pontos de pesca (Shannon).

Nas demais unidades ocorre o uso marcante do rio Solimões-Amazonas para 

a  pesca  dessas  espécies  (Figura  26,  Figura  27,  Figura  28).  Verifica-se  ainda  a 

recorrente declaração de uso das áreas  “em frente à comunidade”,  sendo o alto 

Solimões  a  unidade  com  maior  freqüência  declarada,  o  que  caracteriza  uma 

referência de divisão espacial da pesca, apresentada em detalhes a seguir.
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Figura 25 - Pontos de pesca com maiores frequências de uso pelos pescadores de 

bagres dos municípios do Estuário.
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Figura 26 - Pontos de pesca com maiores frequências de uso pelos pescadores de 

bagres dos municípios do baixo Amazonas.

Figura 27 - Pontos de pesca com maiores frequências de uso pelos pescadores de 

bagres dos municípios do baixo Solimões.
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Figura 28 - Pontos de pesca com maiores frequências de uso pelos pescadores de 

bagres dos municípios do alto Solimões.

3.3.3.2. Apropriação dos espaços de pesca da dourada e piramutaba

Nas áreas de pesca de todas as unidades são identificadas formas distintas 

de apropriação dos pontos de pesca, levando-nos a identificar diferentes estratégias 

de organização dos espaços, regras de uso e conflitos que permitiram caracterizar, 

parte deles, como pesqueiros25. 

25 Pesqueiros são pontos de pesca onde há alguma forma de apropriação, regra de uso ou conflito, 
sendo então um território em seu sentido ecológico (Begossi, 2004).
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O respeito  é  a  forma  de  marcar  a  apropriação  desses  territórios,  não  se 

verificando, na maioria dos casos, a existência de acordos formais. Esses territórios 

foram aqui agrupados em três categorias de pesqueiros:

a) Pesqueiros de uso coletivo: são locais utilizados por pescadores de várias 

localidades  situadas  em  seu  entorno  ou  até  em  outros  estados.  São  áreas 

conhecidas pelos pescadores por  possuir  ambientes propícios  para permanência 

das espécies alvo da pescaria.

Segundo  os  pescadores  para  a  utilização  desses  pesqueiros  não  há 

necessidade  de  se  ter  “permissão”  para  pescar,  as  regras  de  uso  consistem 

basicamente no respeito a “quem chegou primeiro” naquele dia de pesca, com o 

critério de espera da vez para jogar a rede. 

“...olha, aqui na nossa área (Estuário) não existe isso (de pedir  
permissão) ... a não ser em lago, talvez de fazenda, tem que 
pescar  com  permissão  do  dono  da  fazenda...  agora  pro  
Amazonas, o pessoal fala né... que eu nunca fui pescar pra lá, e  
nem vô, eu não gosto dessa pescaria pra lá, eu gosto de pescar  
aqui pro salgado. Eles falam que eles limpam a área lá, e eles ...  
então pescador que limpa aquela área, limpar é a forma de falar 
assim, vamu tirar todos os pau que tão no fundo, eles lançam 
uma rede grossa, aquela rede eles tiram tudo o pau, e aí então  
o  pescador  que faz isso,  ele  é  dono daquela  área...aqui  pro 
nosso lado não tem isso...” (Pescador de Vigia, PA).

Os  pesqueiros  Pacoval  (Pará)  e  Boca  do  Madeira  (Amazonas) foram 

pesqueiros  identificados  nesse  estudo  como  exemplos  de  pesqueiros  dessa 

categoria.

O pesqueiro Pacoval é utilizado por pescadores de todos os municípios do 

Estuário.  Nessa área são encontrados muitos  peixes  jovens e  a  constituição do 

fundo é propicia para o uso de redes de arrasto. Os pescadores artesanais relatam 

conflitos com os pescadores industriais que utilizam ilegalmente26 essa área.

“...  tava  explicando  pro  menino  sobre  o  arrastão  (barcas 
industriais)  né,  que  acaba,  destrói  e  aí  fica  difícil  pra  nós  
pescadores que pesca lá no Pacoval e que agora a gente não  
vê mais às vezes a gente dá uma rendada e não pega uma  
piramutaba.  Quer dizer  pessoalmente olha, essa semana que 

26 A Portaria IBAMA N. 9 de 9/3/1983 estabelece de operação obrigatória da frota industrial entre 
0o05’N e 48oOO’W.
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passou eu não apanhei nenhuma, piramutaba, peguei pescada,  
sarda... hoje em dia, você vai e não pega porque elas meteram  
lá e acabaram com tudo (barcas)... Se eu dizer a verdade do  
que já teve, já teve até morte lá... (Pacoval)... vai chegar tempo  
de nós não conseguirmos, viver porque os grandes poderosos 
(fazendo referência aos barcos da pesca industrial), acabaram 
com tudo... Vamo lançar nossa rede e não vamo apanhar nada,  
porque não existe mais o cardume do peixe, da piramutaba ou  
da dourada porque eles pegam, apanham tudo né?” (Pescador  
de Mosqueiro, PA).

“... olha o nome das regiões que a gente pesca ali é... Pacoval,  
Pacoval é um igarapé só num... É lá no igarapé onde fica os 
barcos.  Trabalham  de  dia  quando  é  a  noite  vão  pra  lá” 
(Pescador de Vigia, PA).

O Pesqueiro  “Boca do Madeira” está localizado no rio Solimões, próximo à 

desembocadura do rio Madeira  (03o21’47,1’’  S e 58o56’01’’  W).  É muito  utilizado 

pelos pescadores dos municípios de Itacoatiara e Manacapuru no período de safra 

de dourada e piramutaba, quando segundo eles, é possível encontrar cerca de 30 

barcos vindos de vários municípios do Amazonas e do Pará. Neste período também 

se deslocam para esse pesqueiro vários barcos compradores de peixe e durante o 

trabalho de campo foram registrados três entrepostos flutuantes para a compra de 

“peixe  liso”.  As  comunidades  próximas  a  “Boca  do  Madeira”  só  utilizam  esse 

pesqueiro para pesca de bagres no período de safra. Na entressafra pescam na 

frente das comunidades (pesqueiros comunitários), pois, durante a cheia a pesca no 

“Boca do Madeira” é impossibilitada devido a grande profundidade e a presença de 

muitos troncos de árvores que descem o rio, o que aumenta, em muito, a chance de 

dano e até perda das redes. 

b)  Pesqueiros  comunitários: são  faixas  de  território  aquático,  localmente 

chamadas  de  “frente  da  comunidade”,  que  estão  localizadas  no  trecho  de  rio 

correspondente a largura do conjunto de terrenos das propriedades dos moradores 

da comunidade. Nesses pesqueiros as pescarias são realizadas pelos pescadores 

residentes nessas comunidades (Figura 29). 

Segundo os pescadores, somente membros da comunidade podem pescar 

nesses locais. Pescadores de outras comunidades próximas, ou municípios vizinhos, 

chamados  “de  fora”,  podem  eventualmente  utilizar  essas  áreas,  mas  somente, 
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quando previamente autorizados por algum morador. Geralmente essa permissão é 

dada  àqueles  com os  quais  possuem relações  de  compadrio  e  parentesco.  Os 

pescadores relatam o principio  de respeito  à  comunidade como fator  de reserva 

desses espaços para o uso exclusivo de pescadores que nela residem.

Figura  29 -  Esquema caracterizando os “pesqueiros comunitários” localizados na 

área correspondente à “frente” da comunidade. Adaptado de Fabré e Ribeiro (2003).

Em Almeirim,  verificou-se ainda,  a  existência  de  “pesqueiros comunitários” 

localizados  em outros  ambientes  também considerados  “da  comunidade”,  p.  ex. 

lagos,  rios,  paranás.  Os  pescadores  das  comunidades  de  Comandai  e 

Comandaizinho  “impedem”  a  entrada  de  pescadores  de  outras  localidades  para 

pescaria nas áreas próximas a comunidade. 

Esse “impedimento” já foi alvo de conflitos. Porém, segundo eles, a partir de 

demanda das comunidades, em 1996, a Colônia de Pesca de Almeirim (Z – 33) 

firmou  acordo  com os  donos  dos  geleiros27 para  que  eles  somente  forneçam o 

material de pesca e contratem os pescadores locais, não trazendo pescadores de 

“fora” nas viagens de pesca. Esses barcos podem ainda comprar a produção dos 

pescadores do município. 

27 São grandes barcos de pesca da região do estuário descritos por (Furtado, 1993).
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Verificamos  que  com  esse  acordo  somente  alguns  dos  pescadores  de 

Comandai  e  Comandaízinho  são  “autônomos”28,  a  grande  maioria,  são 

“dependentes”29 dos barcos compradores, os “geleiros” que entram na comunidade 

para comprar suas produções ou contratar pescadores locais para fazer a pesca, 

como relatado por eles: 

“Só vinham com pessoal de fora pra pescar ... eles vinham de lá  
e  traziam  os  pescadores...  e  agora  não,  agora  nós  tem um 
grupo  hoje  em  dia,  trazem  o  material  que  aqui  a  gente  
pesca...tinha muito serviço, eles vinham de lá, tiravam o daqui...  
agora  eles  só  trazem  mermo  o  material,  nós  quem  pesca”  
(Pescador de Almeirim, PA). 

Alguns  barcos  compradores  utilizam  um  sistema  de  radiofonia  para  se 

comunicar com a comunidade informando a aproximação de cardumes identificados 

durante o seu deslocamento pela calha do rio na região abaixo de Almeirim. Essa 

informação  permite  que  os  pescadores  se  prepararem  com  antecedência 

melhorando  a  captura  e  demonstra  uma  estratégia  de  acomodação  de  conflito 

revelando um grande envolvimento com os barcos compradores “de fora”.

c)  Os  pesqueiros  de  uso  restrito:  são  pesqueiros de  propriedade  de  um 

pescador ou grupo de pescadores que providencia a limpeza e manutenção da área 

por onde ocorre a passagem das redes utilizadas para a pesca. Os processos de 

limpeza e manutenção consistem na retirada de troncos submersos (“pauzada”), 

pedras e/ou outros obstáculos que podem causar dano ou perda das redes.

Essa limpeza exige  dos pescadores  muita  experiência,  horas  de  trabalho, 

além de investimento financeiro. Muitas vezes são contratados serviços de barcos 

maiores para arrastar  os troncos submersos e os pescadores rateiam os custos 

desse serviço:

“O que ganha você investe lá, e custa caro...pra nós que não 
tem barco  próprio,  tem que  fretar  motor  grande,  que  nem o  
Cláudio  fretou  né?  Era  R$  50,00  uma  diária  do  barco...  pra 
arrancar pau...aí tem diesel... nós éramos sete canoa, a gente 
pagava a despesa do barco... só a minha parte lá eu gastei R$  
500,00 só pra iniciar o trabalho,... pra limpar... olha, tem que ter  

28 São detentores de seus meios de produção e trabalham em parceria (Parente, 1996). 
29 Estão atrelados a determinado dono de barco com o qual estabelecem uma relação, geralmente de 

aviamento, tanto no âmbito da produção quanto da comercialização (Parente, 1996).
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experiência, é com cabo de aço...  por exemplo, aqui seja um 
pau né? uma tronqueira,  aí  a rede vem e engancha, aí você 
inclina a rede,  depois  você mete  o cabo de aço,  aí  ele  vem 
baixando né? (demonstrando com o lápis o procedimento)... até  
topar aqui, aqui você alevanta a ponta, deixa pra cá e pra cá  
né... aqui você atravessa sua sacozeira. amarra aqui e amarra  
aqui,  nós  arrasta  o  pau...  a  rede é  só  mesmo  pra  servir  de 
encontrar... o cabo de aço é que vai limpar e fazer a força e a 
sacozeira  é  pra  servir  de  apoio  (a  rede)  ela  não  arrebenta 
porque você vai impinando, o motor vai impinando, mas tem que 
ter motor grande porque de rabeta você não sente a linha colar.  
Então por isso que você tem que ter experiência pra trabalhar.  
Quando eu nunca tinha visto, eu ficava: “mas como, como que 
um cara vai meter um cabo de aço num pau lá no fundo que 
ninguém tá vendo.”então, é uma técnica muito grande, você vai  
né? aqui, aqui vamo dizer tem um motor né ? Um daqui e um 
daqui, vai dois motor assim né? Aí você puxa que na hora que o 
cabo de aço bate na terra ele entra na areia né ? ele aterra, ele  
vai esticando, você sente benzinho conforme ele vai...  quanto 
maior melhor,  você sente benzinho na hora que ele afroxa o 
bicho vai  pra ré...na hora que ele topa no pau, o cara sente  
benzinho que aí o motor faz força, quando não vai aí diz: “agora  
tá no pau”. aí isso é que nós tá dizendo. mas ele ainda não é de  
atravessado, o cara leva de comprido né? na ilharga do motor  
né? aí esse tu vem e larga, todo mundo sai dele. mas tem pau  
duro,  eles  tiraram  um  aí  no  Capivara...  de  atravessado  é 
horrível,  faz um batuque d’água,  ainda mais  no  meio  do  rio.  
Quando ele vai de comprido, sai todo mundo fora porque só o  
rebojo que fica, alaga qualquer canoa... quando prende, a água,  
ele sobe por cima. Às vezes passa um minuto no fundo. Já viu 
essa árvore daí, grandão né? tem vez que ele passa um minuto,  
é horrível. Ele vem, vem, vem e traz o ... só faz um pouco aí ele  
sai. Eles tiraram um pau aí no Capivara que passou 18 dias, na 
hora que eles foram tocar escureceu né? Foram, foram, com 18 
dias saiu”. (Pescador de São Paulo de Olivença, AM).

Esses pesqueiros são identificados e reconhecidos pelos demais pescadores 

e recebem o nome de algum referencial  do ambiente ou nome do pescador que 

coordena as atividades naquela área. Verifica-se pelos relatos dos pescadores o 

aumento no número de pesqueiros de uso restrito em algumas regiões: 

“aqui  é o final  do meu, bem aqui  tem um outro pesqueiro,  o 
nome do rapaz é Sebastião... quando a gente começa a colher  
aqui a rede, ele sobe por aqui dentro tem outra ilha...bem aqui,  
quando ele começa a puxar (rede), tem o outro do Cláudio...  
quando não existia um pesqueiro ali no Caiambé... então o meu 
era  o  único   pesqueiro  que  existia...  Então,  os  peixes  eles 
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subiam  encardumado  mermo.  A  única  rede  que  eles 
encontravam  eram  as  daqui,  porque  aqui  é  um  pesqueiro  
grande,  gasta  uma  hora  baixando...,  esse  daqui  gasta  trinta  
minutos (pesqueiro do Cláudio)... esse gasta vinte (pesqueiro do 
Sebastião Corrêa)...e esse aqui é o pesqueiro da comunidade 
que trabalha... da comunidade do Capivara” (Pescador de Tefé,  
AM).

Os pescadores  declaram aqui  também o “principio  do  respeito”  que já  foi 

declarado nos demais, o que faz, segundo eles com que não ocorra invasão nessas 

áreas de pesca: 

“... é, cada pescador tem o seu pesqueiro, nem um entra...no  
pesqueiro do outro...nenhum passa... não, nem um entra... eles 
(pescadores de “fora”)  pescam meiando mais ou menos...  da  
parte da beira, das 100 braças pra lá não entram... mas pra fora  
pode pescar à vontade... no meu pesqueiro pesca eu e o meu  
irmão” (pescador de Almeirim, PA). 

“E pra entrar pra pescar nesse pesqueiro só se falar com ele...  
com o dono...  barco de fora não entra...  quem comanda é o 
dono do pesqueiro... cada dono manda no seu...” (Pescador de 
Tefé, AM).

3.3.3.3. Ordenamento das áreas de pesca da dourada e piramutaba

Identificamos,  tanto  nos  pontos  de  pesca,  como  nos  pesqueiros,  o 

estabelecimento  informal  de  regras  de utilização do espaço.  Dentre  elas a  mais 

comum é o “sistema de vez”. Este sistema é estabelecido por meio da  ordem de 

chegada, um ranking de precedência para jogar a rede. No “sistema de vez” cada 

pescador  joga a rede e  ao final  de  cada lance retorna para  o final  da fila  para 

esperar “sua vez” de jogar a rede novamente. 

Os  pescadores  relatam  várias  situações  que  confirmam  a  adoção  desse 

sistema: 

“... É assim, um lança com seis braças, outro lança com cinco,  
se  não  combinar  a  gente  encosta  uma  na  outra...  cada  um 
espera sua vez”. (Pescador de Mosqueiro, PA). 
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“...cada um espera a sua vez de lançar...  um vai descendo o 
outro  espera  e  depois  lança  e  assim  vai...”  (Pescador  de 
Manacapuru, AM). 

“... é por vez, meia hora pra cada uma canoa sair... quando já  
tem de dez, quinze canoa pra frente... quando tá só um motor,  
não tem vez, quando tá só um motor né... porque se for só um 
motor é com cinco ou seis canoas, aí você sai e pronto... não 
tem essa de vez...  Agora quando já  tem de dois,  tem motor  
assim, a gente bota uma ordem na vez, de meia em meia hora 
sai  uma  canoa,  sai  pra  fora  marca  no  relógio  os  minutos 
né...você vai sair a primeira vez você, marca uma marcha lá na  
máquina, aí sai, marcando no minuto, se dez minutos você pára,  
se der boa aquela posição, você sai naquela, se não, você tenta  
mudar até conseguir uma que dê boa, que não engate, assim no 
fundo rio...  ai  (o  outro)  fica  esperando...deu meia  hora  sai  o  
outro e assim vai... Como é bubuia você dá na máquina depois 
você  desliga  né...  (é  só  pra  poder  escolher  o  local)...  isso”  
(Pescador de Santa Maria do Tapará, Santarém, PA).

Outra  forma  de  ordenamento  da  pesca  verificado  no  alto  Solimões,  é  o 

sistema  de  “turno”.  Segundo  os  “consultores  chaves”  esses  sistemas  são  mais 

comuns  em locais onde os pescadores usam bens de produção de “patrões” ou 

quando existe  alta  densidade de pescadores e poucos locais  adequados para a 

pesca de dourada e piramutaba com redes. 

No sistema de “turno” são formadas equipes de pesca compostas por dois ou 

três pescadores, onde duas ou mais equipes trabalham em turnos alternados de no 

mínimo  6  horas.  Em  exemplos  apresentados  pelos  pescadores  de  Tabatinga, 

Amazonas, registrou-se que no período da safra uma equipe iniciava seu trabalho às 

6h da manhã, trabalhava até às 12h, descansava até às 18h e voltava a pescar até 

0h.  Nesses  intervalos  (de  12h  às  18h  e  de  0h  às  6h)  outras  equipes  estavam 

trabalhando. Após algumas pescarias, os turnos são trocados, de forma a alternar o 

trabalho  diurno  e  noturno entre  os  pescadores.  Esses pescadores  trabalham na 

pesca de três a doze meses ao ano, dependendo da área onde atuam dentro da 

unidade.

Mesmo  quando  o  pescador  é  dono  da  rede  e  do  barco,  pode  haver  o 

estabelecimento  de  “turnos”  de  pesca  em localidades  em que  vários  grupos  de 

pescadores explotam o mesmo pesqueiro. Esse processo organizacional é proposto 
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pelos próprios pescadores que estabelecem “turnos” de pesca ou tempo mínimo de 

intervalo para que uma equipe de pesca possa voltar a pescar. 

Nas localidades em que ocorre um grande número de pesqueiros e uma baixa 

densidade de pescadores de bagres, não se observa à existência de “turnos de 

pesca”. Cada equipe de pescadores pode lançar sua rede, quantas vezes desejar 

motivados pela produção, preço e demanda dos comerciantes locais.

A ocorrência de conflitos foi declarada por pescadores da unidade do Estuário 

que  relataram  haver  “brigas”  entre  pescadores  da  pesca  artesanal  e  da  frota 

industrial. Eles afirmam que mesmo havendo legislação30 que determina a área de 

atuação  da  pesca  industrial  esses  limites  não  são  respeitados  sendo  relatados 

conflitos  de  uso  do  recurso.  Os  pescadores  afirmam  haver  invasão  de  áreas 

exclusivas para a pesca artesanal: 

“.....essa  prática  de  arrastão  (fazendo  referência  ao  arrasto 
industrial)  tá  nos  prejudicando  aqui  na  nossa  área,  aqui  na  
Costa do Marajó.... eles tem tantas milhas pra fora do Marajó  
pra  eles  pescarem,  só  que eles  não respeitam...  Inclusive  já  
teve  até  morte....  mataram o  patrão  de  pesca...  ele  acaba o  
ponto da pesca nosso, ele entra na nossa área, ele não respeita  
a nossa área” “Eles (pesca industrial) estão invadindo a nossa 
área de pesca” (Pescador de Vigia, PA).

...“A  rede deles é miúda e pesca tudo,  mas depois  separam 
somente os peixes de qualidade e jogam fora o resto”, reclama 
o pescador; “eles colocam detergente e não sei o que mais, o  
peixe  descasca  e  vai  para  o  fundo,  aí  apodrece  a  água”  
(Pescador de Jubim, Salvaterra, PA).

Em reunião realizada no município de Jubim, PA, na sede da Associação dos 

Pescadores,  foram  relatados  problemas  enfrentados  pelo  conflito  com  os 

pescadores industriais  devido à invasão das áreas de pesca e o desperdício  de 

peixe.  Segundo  eles  a  rede  da  pesca  industrial,  pela  força  com que  é  puxada, 

arrasta  muito  o  fundo do  “pesqueiro”,  causando danos a  esse ambiente  porque 

mistura todo o sedimento e estraga a “comidia”31 dos peixes. Além disso, esse tipo 

30 Portaria IBAMA N. 9 de 9/3/1983 estabelece de operação obrigatória da frota industrial entre 0o05’N 
e 48oOO’W. 

31 Termo usado pelos pescadores para classificar recursos que servem de alimento para os peixes.
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de  apetrecho  mata  indivíduos  de  tamanhos  variados  sendo  descartados  os 

indivíduos cujo tamanho não interessa para a indústria. 

Segundo os pescadores, o peixe pequeno era descartado na água, porém 

como estava tendo fiscalização e  o  aspecto deixado pela grande quantidade de 

peixes mortos boiando era bastante visível e causava má impressão, os pescadores 

da pesca industrial passaram a usar a estratégia de furar a bexiga natatória do peixe 

para evitar que o peixe descartado ficasse na superfície da água. Há ainda relatos 

do uso de um produto que os pescadores chamam de “detergente” que jogado sobre 

os peixes, evita que eles venham à tona.

“... Furam o pulmão do bicho com o “bico de pato” ... Eles tão 
aplicando agora um ... detergente, eles usam uma espécie de 
um detergente, de um veneno, eles põem em cima do convés 
em cima do peixe e o peixe não bóia mais... Pra ele não boiá , é  
isso que eles tão botando agora... Com isso ficam envenenado 
no fundo do barro né?... O peixe apodrece envenena o barro,  
envenena a água... Quando a gente arrasta é só umas carcaça  
do peixe que a gente pega. Aí outro bicho, outro peixe come 
né ? Aí fica só, não bóia e se isso destrói tudo, aí fica só aquela  
coisa pregada na rede... o IBAMA poderia encontrar o seguinte,  
se eles chegar na hora que elas tão colhendo aquele arrasto. Aí  
ele pode vê o peixe em cima do convés”. ... (o que é bico de  
pato? – indagação do entrevistador) bico de pato é um pedaço  
de  madeira  com  um  prego  na  ponta  que  é  utilizado  pelos 
pescadores industriais para furar o peixe, evitando que o peixe  
descartado fique na superfície da água. (Reunião na Associação 
de Pescadores de Jubim, PA).

Nas demais unidades, foram registrados relatos da existência de conflitos no 

inicio  da  atividade,  mas  que  segundo  eles,  na  maioria  dos  casos,  já  foram 

solucionados com a adoção de várias formas de acordos: formais e informais. Como 

exemplo, podemos citar o acordo entre os pescadores de Almeirim e as “geleiras” 

vindas de Belém, relatado anteriormente.

Mesmo com um conjunto de regras previamente estabelecidas baseadas no 

principio da respeitabilidade, verifica-se o relato de pequenos conflitos no cotidiano 

da pesca de bagres.  As  regras são algumas vezes quebradas e  os  pescadores 

toleram muitas vezes algum grau de descumprimento ou desrespeito. Outras vezes 

o desrespeito pode gerar até brigas entre pescadores.
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“... pela prática do pescador, se por exemplo assim, o pescador  
encarregado aqui ele ta com duas braças de corda, pra minha  
rede trabalhar certo com a dele eu lanço, a minha rede com 
duas  braças  de  corda  também...se  a  rede  vem  com  duas  
braças, a maré ta enchendo, ele lançou a rede dele aqui  na  
minha frente, pra eu lançar a minha rede atrás dele se ele tiver  
com duas braças de corda e eu colocar cinco, a rede dele vai  
pra cima da minha, aí vai ter problema, aí ele vai brigar comigo,  
eu vô brigar com ele, é esse o problema...então tem que colocar  
igualzinho pras rede darem certo, duas braças de corda a outra  
com duas braças pra num causar problema... É assim, um lança 
com seis  braças,  outro  lança com cinco,  se  não combinar  a  
gente encosta uma na outra...mas nessa região aqui, as vez,  
tem quem não respeita.. aí deixa pra lá...” (Pescador de Vigia).

“...  É verdade, a lei  é de quem redou primeiro,  mas ninguém 
eles não respeitam...  As vezes a gente tá redando outro vem 
joga aí, será que esse caboco não vai puxar essa rede dele, ele  
fica lá não puxa deixa a rede da gente bate a gente puxa mais  
ele não puxa aí a pessoa fica indignada né ?... o direito era dele  
puxar  porque  ele  que  redou  por  último...mas  ele  não  puxou 
porque é... ele gosta de confusão... ”(Pescador de Mosqueiro,  
PA).

“... Aqui a gente desce pra ali pra pescar com esse, chega lá  
cara brigando por causa de caminho que ele faria pra botar a 
malha dele... a gente chegava primeiro de que o dono, chegava  
lá botava, ele chegava lá esculhambava de tirar que era só dos  
moradores de lá... aí eles tomaram conta... e aí tavam proibindo 
de,  num  deixar  a  gente  pescar  mais,  eles  queriam,  até  um 
parceiro meu que mora pra ali  conhecido do Raimundo,  quis  
atirar ele, o caboco quis atirar ele e ele pra não ter morte, ele 
também não falou nada... Mas ele disse que nunca mais.... E a 
coisa  foi  ficando preta...  É,  aí  a  senhora  já  sabe  como  é,  o 
camarada já tá numa certa idade não vai puxar confusão, deixa 
eles tomarem conta” (Pescador de Santarém, PA).

“... Não, não é que eles não deixem (se referindo que os outros  
não proíbem de pescar nas Cuieiras), é porque quando a gente  
chega na ancoragem que a gente sabe que tem, já tá cheio. E 
aí a gente não vai brigar por causa de um lugar... mas as vezes  
esse pessoal da Buchada aqui, eles brigam, um quer bater no 
outro... a gente não vai chegar todo amolambado de teçado lá  
pra cima deles...mas eu tenho um irmão que ele mora lá pra  
Buchada. Ele foi pescar, quando chegou lá ele amarrou numa  
vara dum camarada. O camarada em vez de chegar lá e pedir  
pra ele, ele chegou lá, ele foi parar perto da vara que era dele,  
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do outro. Aí ele disse: - É bom tu tirar esses espinhel daí que ele  
vai amarrar o dele -  Aí ele disse: - Olha agorinha eu botei o  
espinhel aí... Ele disse: - Não, pode tirar, pode tirar se não eu 
corto... Aí o outro se aborreceu que é meu irmão, se aborreceu 
e disse: - Então corta!...aí ele agarrou espichou o dele, quando  
ele  espichou  o  dele  não  tava  aí  na  hora  ele  só  fez  cortar,  
quando ele soltou a pedra lá ele cortou os espinhel dele, aí ele 
veio de lá queria dá no meu irmão, ele agarrou o terçado e deu  
uma lapada com o terçado na costa dele... Foi feio o negócio, e  
aí ele tava com o pai dele, e ele tava vendo matar o filho dele e 
no  outro  dia  é  noutro  dia...  Tinha  dado  no  rapaz  lá...  É,  tá  
ficando difícil pro pescador artesanal, difícil mermo” (Pescador  
de Santarém, PA).

3.4. Discussão

Tempo  e  espaço  são  dimensões  de  análise  indispensáveis  quando 

consideramos os modos de vida dos habitantes da Amazônia. A dinâmica sazonal 

de seus ecossistemas dita o período e as formas de ocupação dos ambientes e de 

explotação  dos  recursos  naturais,  tão  abundantes  em  determinada  época  e 

escassos em outra. Além disso, tão importante quanto perceber o meio físico é a 

percepção da relação espaço/tempo expressa na dinâmica sazonal do ambiente e a 

capacidade de estabelecer regras para o ordenamento de homens nesses espaços 

de produção em todas as suas fases, desde a explotação até a comercialização final 

do pescado em uma longa e difusa cadeia.

A pesca de bagres realizada na calha do rio Solimões-Amazonas tanto por 

pescadores  polivalentes32 quanto  por  monovalentes33,  é  uma  atividade  com 

características  sazonais  que  tem  sido  registrada  em  muitos  trabalhos  que 

antecederam  esse  estudo  (Barthem  e  Goulding,  1997;  Fabré  e  Alonso,  1998; 

Rezende, 1999; Cruz, 2007; Fraxe e Witkoski, 2007, entre outros). A sazonalidade 

da  pesca  resulta  do  comportamento  migratório  apresentado  pela  dourada  e 

piramutaba.

32 Pescadores que vivem de uma multiplicidade de atividades como adaptação às condições da 
sazonalidade nas quais estão envolvidas todas as atividades por eles praticadas, tais como a pesca 
de subsistência e comercial, coleta de produtos silvestres, a agricultura de roçados e outros cultivos 
(Furtado, 1993a).

33 Pescadores que vivem da pesca o ano todo (Furtado, 1993a).
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Ao  longo  da  calha  do  Solimões-Amazonas  as  populações  de  dourada  e 

piramutaba podem ser  divididas  em,  pelo  menos,  três  sub-grupos,  considerando 

tamanho, idade e peso dos peixes: (i) jovens não migrantes, (ii) jovens migrantes e 

(iii)  adultos.  Os  jovens  não  migrantes  encontram-se  no  estuário  do  Amazonas, 

enquanto que jovens migrantes, com 2 anos de vida e tamanho aproximado de 20 

cm no caso da piramutaba, e 3 anos e 40 cm na dourada, estão migrando rio acima. 

As douradas adultas maiores de 80 cm e as piramutabas maiores de 40 cm, aptas 

para a reprodução, migram rio acima em busca das cabeceiras dos rios de águas 

branca (Alonso e Picker, 2005). 

Esses grandes bagres  deixam o estuário  para iniciar  sua migração no rio 

Amazonas nos meses de maio ou junho, quando a salinidade da baía de Marajó e 

da costa leste da ilha de Marajó aumenta (Barthem e Goulding, 2007). Como reflexo 

da dinâmica do ambiente e do ciclo biológico, a produção pesqueira da dourada e 

piramutaba no rio Solimões-Amazonas apresentam padrões sazonais característicos 

que são reconhecidos pelos pescadores como períodos de safra e entressafra. O 

pulso  de  inundação  que ocorre  no  rio  Solimões/Amazonas  se  constitui  em fator 

determinante das flutuações nos níveis  dos rios e  rege o ciclo  de vida da biota 

aquática na Amazônia (Junk  et al.,1989; Junk e Furch, 1993), determinando entre 

outras coisas, os comportamentos migratórios e reprodutivos das espécies icticas 

(Goulding, 1979; 1980; 1981; Junk, 1984; 1997; Ribeiro, 1985; Bittencourt e Cox-

Fernandes,  1988;  Isaac  e  Barthem,  1995;  Isaac  e  Ruffino,  1996;  Barthem  e 

Goulding, 1997). 

Esta dinâmica permite aos pescadores de bagres das diferentes unidades a 

realização  de  um  conjunto  de  atividades  econômicas  complementares  a  pesca 

dessas espécies. Essa diversidade de atividades é comum aos habitantes das áreas 

de várzea às margens dos rios amazônicos. Esses grupos sociais utilizam diferentes 

componentes dos ecossistemas de forma cíclica e sazonal de forma a garantir sua 

reprodução social nesses espaços (Fabré e Ribeiro, 2003; Fabré et al., 2006). 

As sociedades humanas das várzeas amazônicas se adaptaram ao regime 

sazonal de flutuação no nível dos rios, diversificando suas atividades produtivas de 

acordo com a distribuição e disponibilidade de ambientes e recursos, imposta pela 

subida e descida das águas (Moran, 1990; Fabré e Ribeiro, 2003). Esse modo de 
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vida levou Furtado (1993a e b) a denominar essas populações de “polivalentes”. 

Segundo  Fraxe  e  Witkoski  (2007),  são  as  condições  em que  ocorre  o  trabalho 

ribeirinho, aproveitando os movimentos da natureza, que os levam a se apresentar 

nas  condições  de  agricultores,  pescadores,  remadores,  caçadores,  mateiros, 

seguindo as nuanças de uma natureza monumentalizada que exige criatividade e os 

instigam a compreendê-la de forma imaginativa. 

Na  unidade  do  Estuário,  a  sazonalidade  da  pesca  de  bagres  não  é  tão 

marcante. A pesca ocorre em vários meses para além do período de migração das 

espécies estudadas. Isso provavelmente é devido à diversidade íctica de interesse 

comercial que ocorre nos ambientes estuarinos (ver capítulo 4, neste estudo) que é 

explorada pelos pescadores, em sua maioria monovalentes. Neste contexto deve-se 

considerar a possibilidade de que, quando indagados sobre o ato de pescar bagres, 

a declararação de que pescam bagres o ano todo, pode provavelmente também se 

dar em referência a outras espécies que ocorrem naqueles ambientes, dentre elas 

os bagres (Arius spp.). 

Nessa  unidade,  aparecem atividades  dos  setores  de  comércio  e  serviços 

como principais atividades econômicas complementares da pesca de bagres. Isso 

se deve a uma parte desses pescadores residirem em pequenos centros urbanos. 

Barros  e  Ribeiro  (2005)  afirmam  que  muitos  dos  pescadores  do  Estuário  são 

citadinos, passando a prestar serviços no comércio e na construção civil no período 

de menor esforço de pesca.

Nas unidades do baixo Amazonas e baixo Solimões, a sazonalidade da pesca 

de bagres mais é mais acentuada, concentrando a explotação durante o segundo 

semestre,  complementando a  pesca  de bagres  com a  agricultura  e  a  pesca  de 

outras  espécies.  No  baixo  Amazonas,  baixo  e  alto  Solimões  os  pescadores  de 

bagres  são  moradores  de  comunidades  ribeirinhas  que  praticam a  agricultura  e 

aproveitam a safra  do peixe liso para ganhar  dinheiro  pois,  a  comercialização é 

facilitada e rentável,  ou são pescadores monovalentes que praticam a pesca de 

várias espécies de importância comercial.

No alto Solimões, a causa da sazonalidade ser menos marcante na pesca de 

bagres nos municípios de Tefé,  Coari,  Marãa,  Alvarães e Fonte Boa pode estar 

relacionada à existência de douradas residentes nesses lagos, segundo declarado 
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pelos  pescadores.  Contudo,  até  o  presente,  só  existem  registros  de  douradas 

residentes  fora  do  território  brasileiro  (Alonso,  2002),  fazendo  com  que  o 

desembarque dessa espécie  em Letícia  seja  mais  homogêneo ao longo do ano 

(Fabré  et  al.,  2000).  Quanto  às  atividades  complementares  dos  pescadores, 

registramos uma situação bastante similar com a que ocorre nas unidades do baixo 

Amazonas  e  baixo  Solimões  onde  a  agricultura  e  a  pesca  de  outras  espécies 

prevaleceram. 

Como  foi  verificado,  no  canal  do  rio  Solimões-Amazonas,  a  pesca  é 

intensificada  no  período  de  migração  das  espécies  e  os  pescadores  utilizam 

estrategicamente  seus  conhecimentos  sobre  o  ambiente  e  as  espécies  para 

determinar os locais de pesca mais apropriados para a interceptação dos cardumes 

ao longo das rotas migratórias. Na bacia do Mekong, as pescarias se intensificam no 

período de migração das espécies e muitas comunidades de pescadores ao longo 

dos  rios  da  bacia  adaptaram  seus  modos  de  vida  aos  padrões  sazonais  de 

migrações de  peixes  (Poulsen  et.al.,  2002).  Os  pescadores  do  Mekong têm um 

conjunto apurado de conhecimento sobre a migração das espécies explotadas e já 

existem  estudos  envolvendo  pesquisadores  e  pescadores  visando  confeccionar 

mapas de migração de espécies de peixes importantes em sua bacia (Bao  et al., 

2001). Marques (1991 e 1995) afirma que os pescadores detêm o saber e o saber 

fazer relacionados com a estrutura e a função dos ecossistemas aos quais estão 

vinculados. 

O Conhecimento Ecológico Local - CEL dos pescadores de bagres sobre o 

comportamento das espécies no trecho do rio e ambientes (espaço) onde atuam é 

indispensável na explotação no rio Solimões-Amazonas, pois a pesca é realizada na 

interceptação dos cardumes com grandes redes (malhadeiras) no canal de rio que 

possui grande vazão (ver capítulo 4, neste estudo). Mesmo conhecimentos sobre o 

ambiente, como a identificação prévia da morfologia e composição de fundo dos 

pontos de pesca é relevante, evitando acidentes e danos aos apetrechos. 

Barros e Ribeiro (2005) registraram um elevado grau de conhecimento dos 

pescadores  sobre  o  motivo  da  migração,  o  tamanho  dos  peixes  que  formam o 

cardume, a presença de fêmeas ovadas, diferenças morfológicas entre os indivíduos 

das espécies, entre outras informações compatíveis com o trecho da calha onde o 
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pescador  se  encontrava.  Bao  et  al.  (2001)  também  verificam  esse  padrão 

“localizado”  de  conhecimento  entre  os  pescadores  da  bacia  do  Mekong.  Hipwell 

(1998)  classifica  o  conhecimento  local  como  diacrônico,  pois  é  conhecimento 

adquirido  em  pequenas  áreas  por  longo  tempo,  em  relação  ao  científico  que 

segundo o autor é sincrônico (grandes áreas em pouco tempo). 

Durante o trabalho com os consultores locais e as entrevistas sobre aspectos 

do CEL, registramos declarações de ocorrência de douradas jovens menores de 20 

cm em lagos,  como  o  lago  Mamiá  em Coari.  Fabré  et.  al.  (2005)  identificaram 

indivíduos  de  dourada  do  mesmo  tamanho  no  Lago  do  Arari  no  município  de 

Itacoatiara, AM. Barros e Ribeiro (2005) verificaram que os pescadores de bagres do 

rio Solimões-Amazonas identificam “variedades” de dourada denominadas por eles 

de “dourada amarela” e “dourada branca” ou “alumínio”. Não se verifica na literatura 

científica  registros  sobre  diferenças  morfológicas  nessas  espécies.  Os 

conhecimentos ecológicos tradicional e local podem apontar para novos campos de 

estudos no ecossistema, na atividade ou nas espécies, podendo conduzir a novos 

insights científicos (Hipwell, 1998; Sarda e Maynou, 1998). 

O  conhecimento  dos  pescadores  de  bagres  e  as  estratégias  que  são 

adotadas  por  eles  como resultado  de  sua  aplicação  têm grande  chance  de  ser 

incorporadas em propostas de co-gestão dos recursos naturais.  Isso propiciará a 

aproximação dos produtores às instituições governamentais, tornando as políticas 

públicas mais adequadas à realidade e, portanto, mais eficientes.

O  saber  dos  pescadores  artesanais  se  constitui  em  um  corpo  de 

conhecimento rico em matizes valiosos e eficazes para a comunidade científica, uma 

vez que ela está vinculada à instituições onde se desenham as políticas pesqueiras 

(Allut, 2000; Hipwell, 1998). Assim, o conhecimento adquirido pelos profissionais da 

atividade,  pode  ser  usado como fonte  de  informações importantes  para  estudos 

ecológicos  e  promover  a  cooperação  e  o  diálogo  entre  pescadores,  cientistas  e 

agentes governamentais (Poizat e Baran, 1997; Hoggarth  et al., 1999; Bao  et al., 

2001; Costa-Neto et al. 2002; Caluzet et al. 2005; Silvano e Begossi, 2005) ou como 

indicador  de  processos  e  alterações  no  ecossistema  ainda  não  estudados  ou 

evidenciados  pela  ciência  (Carvalho,  2002).  Na  literatura  etnoictiológica  e  de 
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Conhecimento  Local  -  LK34 e  Ecológico  Tradicional  –  TEK35 temos  registros  de 

diversas  estratégias  de  pesca  baseadas  no  conjunto  de  conhecimento  de 

pescadores artesanais, o que indica a importância do envolvimento dos pescadores 

e a incorporação de seus conhecimentos na pesquisa científica e gestão sustentável 

da  pesca  (Nets,  1992;  Rêgo,  1994;  Machado-Guimarães,  1995;  Freeman,  1997; 

Johannes,  1998;  Johannes  et  al., 2000;  Diegues  et  al., 2000;  Manthooko,  2000; 

Maldonado, 2000; Bao et al., 2001; Seixas e Begossi, 2001; Costa-Neto et al., 2002; 

Montenegro, 2002; Thé, 2003). 

Furtado (2004) admite que na concepção da territorialidade de pesca se inclui 

o  saber  nativo,  passado  de  geração  a  geração.  Este  saber  inclui  a  forma  de 

detecção  e  definição  dos cardumes,  a  escolha  e  localização dos  pesqueiros  ou 

pontos  de  pesca;  as  condições de  acesso aos locais  e  meios  de  trabalho  e  os 

códigos e normas que norteiam o uso dos territórios e seus recursos em diferentes 

estações do ano ou segundo o regime de marés.

Concordamos  com  Maldonado  (2000)  que  atribui  essa  capacidade  ao 

aprendizado social e cultural nessas sociedades, assim a náutica e a territorialidade 

desses grupos se dão em termos de domínio prático tratados por Bourdieu (1979 

apud Maldonado, 2000) como habilidades específicas surgidas na familiaridade do 

homem com o espaço, intrinsecamente ligadas às atividades, percepções e atitudes 

adquiridas na socialização e na relação com o meio, gerando hábito e capacidade 

de orientação e de exploração do espaço.

Os espaços de pesca na maioria das unidades,  exceto no Estuário,  estão 

localizados nas margens dos rios nas proximidades do domicílio do pescador.  A 

escolha  de  locais  próximos  ao  domicilio,  se  justifica  pelo  rendimento  da  pesca 

nesses locais e pelas vantagens ocasionadas pela diminuição do custo de produção, 

otimização da jornada de trabalho, familiaridade com o ambiente e sua dinâmica, e 

diminuição  dos  conflitos,  considerando  as  relações  de  parentesco  ou  compadrio 

estabelecidas com os demais pescadores e moradores locais. 

No Estuário verifica-se uma situação diferente. A maioria dos pescadores tem 

seus domicílios nas áreas urbanas e pratica a pesca artesanal estuarina  litorânea 

34 Local Knowledge
35 Tradicional Ecological Knowledge
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de pequena escala36 capturando várias espécies estuarinas, litorâneas e marinhas 

em ambientes naturais afastados desses centros. A distância média percorrida até 

os  pontos  de  pesca  é  maior  quando  comparada  aos  das  demais  unidades, 

apresentado maior concentração de pescadores no ponto de pesca Pacoval e baia 

do Marajó. Essa concentração, segundo relato dos pescadores, é devida à escassez 

de pescado em áreas mais próximas aos domicílios.

Isto pode ser verificado a partir do valor de equidade que foi relativamente 

menor, indicando uma maior concentração de pescadores de diferentes localidades 

que usam um mesmo ponto de pesca naquela unidade. Begossi (2004) observa que 

os  pontos  de  pesca  muito  distantes  são  habitualmente  compartilhados  entre 

comunidades.  Camargo  (1998)  estudando  os  pescadores  do  alto  e  médio  São 

Francisco, registra distâncias percorridas para a execução da pesca em torno de até 

40km em média, indicando a necessidade de ampliação do espaço de pesca, para 

compensar a baixa produtividade. 

A aglomeração dos pescadores  em pesqueiros  compartilhados aumenta  a 

ocorrência de conflitos, que segundo os pescadores são devidos principalmente à 

pesca industrial. Apesar de haver regulamentação para o uso dessas áreas somente 

para  a  pesca  artesanal,  as  “barcas”  com  freqüência  invadem  esses  espaços, 

acirrando a disputa pelo pescado junto à costa (Furtado, 1985; Barthem e Goulding, 

2007). Parte da frota industrial, atuando com técnicas de alto impacto para as baixas 

profundidades próximas à costa,  acarretaram a diminuição da oferta  de pescado 

para os pescadores artesanais, cujos meios de produção não lhes possibilitam um 

deslocamento mais amplo, acirrando disputas pela apropriação desses espaços e do 

pescado neles contidos (Cardoso, 2001b). 

Mesmo com uma variação na freqüência de uso, não houve grande variação 

nos “tipos” de ambientes explorados nas unidades fluviais.  Somente no Estuário, 

como é de se esperar,  por ser uma região de transição entre ambiente fluvial  e 

marinho, aparecem tipos de ambientes específicos. O ambiente rio é comum a todas 

as unidades, mesmo no Estuário, o rio Amazonas é o ambiente de maior exploração. 

Isso é esperado devido ao comportamento dessas espécies que realizam migração 

pelo canal do principal do rio (Barthem  et al.,  1991; Isaac  et al.,  1996; Ruffino e 

Barthem, 1996; Barthem e Goulding, 1997; Ruffino et al., 2000; Fabré et al., 2005).
36 Caracterizada no capítulo 3, neste estudo.
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Nos  ambientes  distribuídos  ao  longo  das  unidades  espaciais  focos  da 

pesquisa, a pesca artesanal de bagres é praticada por duas categorias distintas de 

pescadores:  a)  pescador-lavrador,  polivalente (Furtado,  1993a)  ou ribeirinho,  que 

combina diferentes atividades como agricultura, pecuária, e prestação de serviços; e 

b)  o  pescador  “profissional”  ou  monovalente  (Furtado,  1993a),  itinerantes  ou 

residentes das comunidades, que ocupam o seu tempo quase exclusivamente nas 

atividades de pesca de várias espécies durante todo o ano. Porém, nas unidades 

fluviais verificamos que existe uma categoria de pescadores que se especializou na 

pesca  artesanal  comercial  de  bagres  (ver  capítulo  4,  neste  estudo)  que  não  é 

verificada no Estuário. Esse pescador direciona sua pesca para a captura de “peixe 

liso”,  investindo uma grande quantidade de recursos na aquisição de apetrechos 

apropriados a pesca na calha dos rios e na limpeza e manutenção dos pesqueiros 

que se tornam de uso exclusivo.

Neste estudo, se verificam delimitações de territórios de pesca e a adoção de 

diferentes estratégias de apropriação, demarcação e defesa que permitiu agrupá-los 

em:  pesqueiros de  uso  coletivo,  comunitários  ou  de  uso  restrito.  Seu 

estabelecimento depende não somente do reconhecimento das condições do meio 

físico,  propício  a  captura,  mas  também,  é  resultado  das  relações  sociais 

estabelecidas no convívio cotidiano e no processo de produção. Esses espaços são 

territórios apropriados pelos pescadores a partir do conhecimento e sua práxis. 

Cunha (1988)  e  Nordi  (1992)  demonstram que os  pontos  de  pesca  formam um 

espaço  de  intenso  convívio  social,  onde se  estabelecem e solucionam conflitos, 

definem-se  regras  de  utilização  do  espaço  e  fixam-se  estratégias  de  pesca.  A 

delimitação territorial, os critérios de acesso e as regras de uso adotadas nesses 

pesqueiros revelam a diversidade de formas utilizadas no ordenamento da atividade 

produtiva  nos  espaços  aquáticos  ao  longo  da  calha  do  Solimões-Amazonas. 

Demonstram ainda, que de alguma forma, essas estratégias trazem benefícios que 

compensam os recursos e o tempo gastos nos cuidados dispensados na defesa e 

manutenção dessas áreas. Os compradores locais apóiam os pescadores na defesa 

desses  espaços,  afinal  eles  se  beneficiam  com  essa  estratégia  que  garante  o 

abastecimento de pescado que é comercializado com os frigoríficos localizados nos 

municípios circunvizinhos. 
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Na  cultura  tradicional,  um  elemento  fundamental  se  constitui  na  relação 

dessas populações com o território,  que pode ser definido como uma porção da 

natureza  e  do  espaço  sobre  qual  determinada  sociedade  reivindica  e  garante  a 

todos, ou a uma parte de seus membros, direitos estáveis de acesso, controle ou 

uso  na  totalidade  ou  parte  dos  recursos  naturais  existentes  (Diegues  e  Arruda, 

2001).

Para muitas populações tradicionais que explotam o meio marinho, o mar tem 

suas marcas de posse, geralmente pesqueiros de boa produtividade, descobertas 

que são guardados cuidadosamente pelo pescador artesanal (Diegues et al., 2000). 

Chegar  ao  pesqueiro  requer  o  domínio  do  território  marinho e  de  uma série  de 

elementos naturais que o compõem, tais como o relevo submarino, os ventos, as 

marés,  as  formas  de  terra  que  representam  os  referenciais  de  localização,  as 

profundidades da coluna d’água e a cor da água. E a apropriação desse território 

pelo pescador é um processo de mediação com a natureza (Cardoso, 2001b), com 

vários exemplos, como o caso dos pescadores de Khone no rio Mekong, Vietnam, 

os  quais  possuem áreas de  pesca que estão  no  domínio  de  famílias  locais  por 

gerações (Roberts e Baird, 1995).

Nos pesqueiros de uso coletivo as regras de uso consistem basicamente no 

respeito  “a  vez”,  a espera do momento de lançar  a rede baseada na ordem de 

chegada no pesqueiro. Esse sistema é uma forma de evitar danos aos meios de 

produção, conflitos entre pescadores e oportunizar o uso mais equitativo a todos os 

pescadores.  A  adoção  desse  sistema é  comum entre  pescadores  na  Amazônia 

(Furtado, 1993; Cruz, 2007) e em outras regiões do país (Maldonado,1994; Diegues, 

2000; Diegues  et al. 2000; Begossi,  2004; Begossi e Garavello, 1990; Begossi e 

Figueiredo, 1995). Berkes (1986) também descreve regimes de rotação de pesca 

que foram adotados em Alanya (Turkya), onde se criou um regime de vez para que o 

acesso aos pontos mais produtivos fosse garantido a todos os pescadores.

Discordamos em parte com Cruz (2007) quando ele afirma que o “sistema de 

vez” é uma forma encontrada pelos camponeses-ribeirinhos para reduzir a pressão 

em cima dos estoques de peixes lisos disponíveis no rio Solimões. Em realidade, 

esse mecanismo serve  para  reduzir  conflito  e  possibilitar  o  acesso ordenado ao 

recurso. A diminuição da pressão pode neste caso ser um efeito secundário por 
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limitar  o número de pescadores àqueles que vivem no local,  haja  vista  que não 

existe cota de captura e os pescadores pescam as quantidades de pescado que for 

possível capturar, muitas vezes pescando até no período noturno. 

Nos pesqueiros comunitários o acesso é “permitido” somente àqueles que 

pertencem  à  comunidade ou  foram  autorizados  por  lideranças  de  pesca  da 

comunidade  a  pescar  ali.  Esses  espaços  são  escolhidos  pela  proximidade  do 

domicílio (forrageio ótimo37) e facilidade de oportunizar que pescadores/lavradores 

daqueles  aglomerados populacionais  possam aproveitar  o  aumento  na  oferta  de 

“peixe liso” para complementar a renda familiar. A defesa desses espaços comuns 

parece servir principalmente para diminuir a competitividade entre pescadores locais 

e os “de fora”, especialmente, no período de safra, quando as capturas são maiores. 

Nesse  período  é  comum que  pescadores/lavradores  se  incorporem a  pesca  de 

bagres  para  aproveitar  a  disponibilidade  de  peixe,  ou  ainda,  pescadores 

profissionais “de fora” venham pescar nas proximidades dessas comunidades pois 

vêem, em barcos de pesca de outros centros urbanos, acompanhando os cardumes. 

Fabré e Alonso (1998) registram a existência de territórios de pesca (lanços) 

relacionados a extensão linear da comunidade localizadas as margens dos rios no 

alto Solimões. Cruz (2007) também registra a definição de territórios para a pesca de 

“peixes  lisos”  no  rio  Solimões  no  município  de  Manacapuru  (AM)  que  têm  a 

delimitação referenciada pelos limites da propriedade e a casa em terra, na qual os 

camponeses ribeirinhos foram estabelecendo limites no sentido longitudinal ao rio. 

Ele  considera  que  as  territorialidades  resultam  da  competição  política  entre  as 

turmas  de  camponeses-ribeirinhos  que  utilizam  essas  porções  de  água 

possibilitando uma captura mais justa. Cardoso (2001b) relata a adoção de sistema 

de revezamento diário de turmas de pescadores na Ilha Grande (RJ) justificada pela 

direção preferencial de deslocamento dos cardumes, fazendo que uma área tivesse 

maior produtividade do que outra.

Nos pesqueiros de uso restrito, o regime de uso é de caráter privado sendo o 

acesso  restrito  aqueles  “sócios”  que  contribuíram  para  a  implementação  e 

manutenção  do  ponto  de  pesca ou  foram  autorizados  pelos  “donos"  daqueles 

territórios38 a pescar ali.  Esses espaços não são instituídos só pela produtividade 

37 McCay (1981); Begossi (1992). 
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(forrageio ótimo39)  ou para facilitar  o uso das redes e a diminuição de riscos de 

avarias  e  perdas.  Os  donos  de  pesqueiros  dessa  categoria  são  pescadores 

profissionais especialistas que buscam uma alta produtividade capaz de cobrir os 

investimentos feitos para implementar e manter esses espaços.

Existem várias noções de propriedade que são estabelecidas por um grupo 

social dentro de um território e se referem às maneiras como os membros de uma 

sociedade usam suas regras  para  organizar  ações concretas  de  apropriação da 

natureza (Godelier, 1986 apud Maldonado, 2000). Segundo este autor, o regime de 

propriedade  que  existe  dentro  de  um  determinado  território  constitui  uma  parte 

essencial do que é chamado de estrutura econômica de uma sociedade, visto que 

constitui a condição legal - embora não necessariamente legitimada para todos – 

que governa o acesso aos recursos e aos meios de produção. 

O  estabelecimento  de  normas  locais  é  importante  para  a  manutenção  e 

conservação dos ecossistemas e tem sido registrado no Brasil e em outras regiões 

do mundo (Berkes,  1986;  Berkes,  1993;  McGrath  et  al.,  1993;  Berkes e Henley, 

1997;  Castro,  1997;  Begossi,  1995;  2004;  Hanna,  1998;  Pereira,  1999;  Cardoso 

2003;  Pereira,  2005;  Cruz,  2007).  É  importante  destacar  que  adoção  de  regras 

intrínsecas  de  uso,  frutos  do  conhecimento  local  e  da  territorialidade  das 

comunidades, representam um contraponto ao princípio da tragédia dos comuns de 

Hardin (1968) e têm servido para evitar o colapso dos recursos naturais. 

Verificamos  que  a  “posse”  dos  pesqueiros  de  bagres está  embasada  no 

respeito mútuo entre os pescadores que utilizam esses espaços de pesca, outros 

pescadores e a sociedade envolvente. Na grande maioria dos casos não existem 

acordos formais40, papéis assinados, porém, os demais pescadores identificam os 

“proprietários” dos pesqueiros de cada área, reconhecem a prioridade daqueles que 

primeiro  chegam  a  um  determinado  ponto  de  pesca  e  respeitam  os  turnos 

estabelecidos  para  a  pesca  em  determinadas  áreas.  Além  dessas  formas  de 

organização, o regime de revezamento com o estabelecimento de turnos adotados 

pelos pescadores permite que todos possam pescar minimizando os conflitos.  O 

38 O fato de existirem regras com relação ao uso de determinado pesqueiro faz supor a existência de 
um território (Begossi, 2004).

39 McCay (1981); Begossi (1992) 
40 Exceção verificada somente na região de Almeirim, onde existe um acordo formal assinado pela 

colônia de Pesca Z- 33 e os proprietários dos barcos geleiros que comercializam na região. 
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que determina o respeito e o sistema de regulação é a ligação que o pescador tem 

com o espaço em que exerce a sua prática pesqueira. Nesse caso, trata-se de um 

espaço revestido de significados e que, portanto se configura como “lugar”. 

O  “lugar”  pode  ter  um  significado  afetivo,  ou  material,  representando  um 

sentimento de identidade, e a expressão desse sentimento pode ser o balizador para 

a ordenação de espaços pesqueiros (Maldonado 1994). Na literatura, os exemplos 

de gestão comunitária são diversos, Berkes, (1986) e McCay (1981) demonstraram 

através de estudos de caso que as populações são capazes de se organizar e de se 

auto-regular. 

Vários autores apontam a “lei  do respeito” como o princípio que garante a 

posse dos territórios de pesca em águas interiores e no mar (Begossi, 2004; Amaral, 

2004; Cruz, 2007). Para Furtado (2004) esse respeito faz parte dos códigos de ética 

elaborados no seio da sociedade agropesqueira a que pertencem esses pescadores 

e segundo estes códigos, os direitos do vizinho são respeitados e observados ainda 

que tais territórios de pesca não sejam identificados por documentos cartoriais ou 

por  cercas,  piquetes,  barrotes,  de  forma  tangível.  As  marcas  são  simbólicas 

vincadas na tradição de posse e uso por parte do grupo de pescadores que praticam 

pesca familiar ou pesca de parceria. Para Maldonado (1994) a arte de pesca não é a 

única  forma  de  se  determinar  a  divisão  do  espaço,  e  o  respeito  é  muito  mais 

importante para a regulação do espaço do que qualquer arte de pesca empregada. 

Isso  não  que  dizer  que  não  hajam  conflitos,  sendo  que  as  regras  são 

ocasionalmente descumpridas e pescadores “invadem” de fato o espaço “do outro” 

nos  pesqueiros de uso  restrito  ou  quando  nos  pesqueiros  de  uso  comum  e 

comunitários o fazem de forma indireta, quando “acavalam” as redes por não terem 

dado o tempo de intervalo  necessário para poder lançar  suas redes na água. A 

quebra da regra também é verificada com certa frequência nas pescarias marítimas 

(Maldonado, 2000).

Apesar de se tratar de um território onde se supõe regras de uso e conflitos, 

os pontos de pesca e pesqueiros encontrados nesse trabalho não têm a mesma 

conotação dos “pesqueiros” abordados por Begossi (1995), Cordell (2001), Diegues 

(2000) ou Maldonado (2000), que são partes de áreas de uso ou do espaço aquático 

cuja  localização  é  feita  através  de  referenciais  aquáticos  (como  uma  laje)  ou 

117



terrestres (como árvores, casas, igrejas) e muitas vezes são mantidos em segredo. 

Diferentemente daqueles, os pontos de pesca e pesqueiros detectados neste estudo 

não  são  mantidos  em  segredo,  tratam-se  de  espaços  conhecidos  e  por  vezes 

disputados pelos pescadores. 

As diferentes categorias de pesqueiros encontradas nesse estudo denotam 

regimes de direito de uso, no âmbito dos quais os recursos de uso comum são 

manejados,  basicamente  assumindo  uma  propriedade  comunal  no  caso  dos 

pesqueiros  de  uso  coletivo  e  comunitários  e  “propriedade  privada”  no  caso  dos 

pesqueiros  de  uso  restrito.  Isso  denota  a  capacidade  que  os  usuários  têm  de 

elaborar e impor regras e normas que restringem o comportamento dos indivíduos. 

Assim, os peixes, legalmente recursos de livre acesso não são de livre acesso de 

fato.

A adoção de regras de restrição ao uso é constatada em diversos estudos de 

casos (Netting, 1976; McKean, 1986; Berkes, 1989).  Várias sociedades de forma 

independente têm elaborado, mantido ou adaptado sistemas comunais voltados ao 

manejo de recursos de propriedade comum não como um acidente histórico, mas 

construídos  pelo  conhecimento  dos  recursos  e  por  normas  culturais  que  se 

desenvolveram e têm sido testadas ao longo do tempo (Fenny et al., 2001).

A incorporação da pesca de peixe liso na pauta de atividades dos pescadores 

polivalentes das unidades fluviais é algo que podemos considerar recente uma vez 

que essas espécies não eram tradicionalmente consumidas pelas populações locais, 

principalmente nas unidades do baixo e alto Solimões. Segundo Fraxé e Witkoski 

(2007),  a pescaria do peixe liso na época da vazante vem se intensificando nas 

comunidades  de  várzea  estimuladas  pelos  donos  de  frigoríficos,  que  em  geral 

fornecem os meios de produção em troca do compromisso do ribeirinho vender o 

pescado somente para ele. Como o peixe liso é uma das espécies com maior valor 

de mercado, os ribeirinhos estão flexibilizando mais o tempo de trabalho excedente 

para a pesca dessas espécies. Segundo os autores, isso faz com que os ribeirnhos 

lidem  não  somente  com  um  grande  número  de  intermediários,  mas  também 

envolvam-se em um sistema de mercado com vários níveis de dimensões. 

O aumento no número de pescadores que estão praticando a pesca de peixe 

liso  exigiu  maior  coordenação  e  interação  entre  os  pescadores  para  permitir  a 
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prática  efetiva  da  atividade  e  minimização  dos  conflitos.  Como  reflexo  desse 

processo, a definição de territórios, forma de apropriação dos recursos, e de regras 

de uso foram sendo delineadas pelas comunidades ribeirinhas que praticam a pesca 

de bagres.  

Neste  sentido,  a  efetividade  de  práticas  que  visam  à  manutenção  dos 

recursos deve estar alicerçada não só no conhecimento científico, como também no 

conhecimento e nas práticas adotadas pelos pescadores e já incorporadas pelas 

comunidades envolventes. 

As  formas  como pescadores  definem os  territórios  vem sendo  avaliada  e 

novas  visões  de  patrimônio  têm sido  consideradas,  permitindo o  afloramento  de 

outros  níveis  de  relações  entre  sociedade  e  propriedade.  Ao  se  reconhecer  as 

regras  intrínsecas  existentes  entre  pescadores,  são  legitimados  direitos 

consuetudinários41 de posse que garantem o uso ordenado dos espaços de pesca. 

Cabe ressaltar, porém, que a Constituição Federal de 1988 não permite a posse das 

águas e os recursos pesqueiros são inseridos na categoria de bens de livre acesso, 

devendo estes direitos serem considerados e altamente validados pela autoridade 

gestora dos recursos pesqueiros no País. 

Desta  forma,  as  situações  levantadas aqui  impõem uma reflexão  sobre  a 

capacidade de organização produtiva das populações locais, destituídas de qualquer 

meio  de  formalização  oficial,  mas  que  mantêm  sistemas  de  ordenamento  da 

atividade e conseguem de fato regular  o  acesso aos recursos naturais.  O maior 

desafio está em como incorporar essas práticas a políticas públicas e oficializar a 

regulação de acesso a espaços e a recursos teoricamente considerados de livre 

acesso.

Podemos considerar que a “espera da vez”,  o sistema de revezamento,  o 

respeito  aos pesqueiros ou qualquer  outro  sistema de regulação do espaço são 

instrumentos conhecidos e tradicionalmente incorporados pelos pescadores em suas 

práticas na medida em que se identificam com o lugar de pesca, com os demais 

pescadores e a população circundante. Acreditamos que, como ponto de partida, as 

agências governamentais devem conhecer essas formas de organização da pesca e 

envolver, por meio de mecanismos de co-gestão, pescadores e agentes envolvidos 
41 "complexo de normas não escritas originárias dos usos e costumes tradicionais dum povo, direito 

costumeiro" Aurélio.
119



com  a  atividade  pesqueira  de  uma  determinada  localidade  aplicando  seus 

instrumentos locais. 

Logo, é importante considerar as estratégias que estão sendo adotadas pelos 

pescadores, visando integrá-las as políticas de gestão e usá-las como indicadores 

das  relações  sociais  pré-existentes,  evitando  artificialidades  que  podem  ser 

ineficazes  ou,  muitas  vezes,  impor  mudanças  que  alteram  formas  eficientes  de 

organização da pesca praticadas pelos agentes locais. 
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CAPÍTULO  4  –  ANÁLISE  COMPARATIVA  DAS  ESTRATÉGIAS  DA  PESCA 
ARTESANAL  DE  DOURADA  E  PIRAMUTABA  E  SUA  IMPORTÂNCIA 
ECONÔMICA  NAS  UNIDADES  DE  GESTÃO  INTEGRADA  DO  RIO 
SOLIMÕES/AMAZONAS.

4.1. Introdução

O extrativismo em geral e na Amazônia em particular, é norteado pela relação 

estabelecida  entre  o  homem  e  os  recursos  naturais  disponíveis  nas  áreas 

explotadas por meio das  tecnologias de explotação e pela demanda de mercado 

que atua como força motriz na determinação da intensidade da explotação.

A  pesca  na  Amazônia  retrata  muito  bem a  afirmação  acima,  pois  é  uma 

atividade extrativa praticada desde o período pré-colombiano, quando os indígenas 

utilizavam o pescado como parte essencial de sua alimentação (Veríssimo, 1895; 

Oliveira,  1983),  contudo  ao  longo  dos  séculos  vem  sofrendo  importantes 

modificações. 

No século XVII, os portugueses estabeleceram pesqueiros reais como uma 

tentativa administrativa de explotar o pescado de forma lucrativa para o governo de 

Portugal (Barthem e Goulding, 2007). A partir daí a explotação  comercial da pesca 

passa  a  ser  um  componente  constante  na  economia  da  região,  sofrendo 

significativas  mudanças  nas  estratégias  adotadas  pelas  diferentes  categorias  de 

pescadores. 

A modernização da atividade pesqueira inicia-se a partir da década de 1930 

com a introdução das redes de cerco e de arrasto (Petrere, 1992). Este processo se 

acelerou nos anos 1960 com a introdução de uma série de inovações tecnológicas, 

como as fibras de monofilamento, que possibilitaram a confecção e o uso crescente 

de redes de malhar de formas variadas (Batista  et al., 2004; Almeida e Almeida 

2006;  Barthem  e Goulding,  2007).  A  introdução  dos  motores  a  diesel  e  a 

implantação de fábricas de gelo aliada à popularização do uso de caixas de “isopor” 
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(espuma de polipropileno), permitiram estocar peixe por longos períodos, facultando 

a realização de viagens mais longas (McGrath et al., 1993; Batista et al., 2004). 

A  partir  da  década  de  1970  ocorre  o  estabelecimento  de  um  mercado 

crescente  estimulado  pelo  aumento  da  demanda  de  pescado  ocasionada  pela 

explosão da população nos centros urbanos amazônicos e por melhorias no sistema 

de transporte viário que passaram a interligar a região aos grandes centros do país 

(McGrath et al., 1993). Com a facilitação da comercialização houve um aumento na 

demanda  de  peixe  para  atender  esses  mercados,  tendo  como  preferência  os 

Siluriformes.

Além do mercado brasileiro,  aumentou o interesse de outros países como 

Estados  Unidos,  Alemanha,  Japão,  Holanda  e  Nigéria,  principalmente  pela 

piramutaba  e  a  Colômbia  para  dourada  (Bayley  e  Petrere,  1989;  Barthem  e 

Goulding, 1997). Neste mesmo período é implantada a pesca industrial na região, 

iniciando a explotação  de piramutaba por este tipo de pescaria. O foco da produção 

industrial foi a exportação para o mercado dos Estados Unidos, seguido da Europa e 

África (Barthem e Goulding, 2007). No estuário do rio Amazonas, a pesca artesanal 

passa a ter que conviver e dividir os estoques e ambientes com a pesca industrial, 

que utiliza tecnologia bastante diferenciada.

As mudanças causadas pelas demandas externas mudou o cenário da pesca 

de Siluriformes na região.  Até  esse momento (década de 1970)  as  espécies  do 

grupo  não  tinham  importância  econômica,  embora  os  pescadores  de  Belém  já 

soubessem da presença de grandes estoques desses bagres no estuário amazônico 

desde o início do século XIX, porém a pesca dos bagres de água doce no estuário 

apenas atendia ao consumo das classes mais pobres na cidade (Goeldi 1897 apud 

Barthem e Goulding 1997). Na Amazônia Central, essas espécies não faziam parte 

da pesca tradicional, devido a um forte tabu relacionado ao seu consumo, atribuindo 

a elas a geração ou o agravo de doenças, como inflamações cutâneas e danos no 

fígado ou restrição durante a gestação e lactação (Smith, 1979; Trigo  et al.,1989; 

Begossi e Braga, 1992; Barthem e Goulding, 1997; Begossi et al., 2004). 

Os pescadores de bagres (Siluriformes, Pimelodidae) começam a aparecer 

com maior freqüência ao longo do eixo Solimões-Amazonas, estimulados pela oferta 

de tecnologia moderna para a explotação, as redes de emalhar operadas à deriva e 
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pelo mercado crescente e acessível, frigoríficos, entrepostos e barcos compradores, 

que demandavam grandes quantidades desse pescado.

Dentre  as  espécies  importantes  nesse  cenário  temos  a  dourada 

(Brachyplatystoma rouseauxii), piramutaba (B. vaillantii), surubim (Pseudoplatystoma 

punctifer),  caparari  (P.  tigrinum),  mapará  (Hypophthalmus spp.),  bandeira  (B. 

juruense), barba chata (Goslinia platynema), piracatinga (Calophysus macropterus), 

filhote  ou  piraíba  (B.  filamentosum),  pacamum  (Paulicea  luetkeni)  e  a  pirarara 

(Phractocephalus hemioliopterus).

A modernização e diversificação da pesca de Siluriformes, estimulada pelas 

novas demandas de mercado, levaram à mudanças significativas nas estratégias de 

pesca adotadas pelos pescadores amazônicos. As estratégias de pesca têm sido 

foco de diversos estudos que formam a base para a formação do conceito utilizado 

neste estudo (p.ex.. Levings,1968 apud Castro e Begossi, 1995; Castro e Begossi, 

1995;  Gaertner  et  al.,  1999).  Assim,  estratégia  de  pesca  é  entendida  como  o 

conjunto de mecanismos adotados pelos pescadores de uma determinada área para 

explotação  de recursos pesqueiros ali existentes, a partir da escolha de apetrechos 

e  locais  de  pesca  adaptados  às  variações  espaço  temporais,  tanto  ecológicas 

quanto  econômicas.  Para  escolha  das  estratégias,  o  pescador  utiliza  o 

conhecimento  ecológico  local  sobre  as  espécies  e  o  ambiente  e  pondera  as 

vantagens econômicas dessa escolha. As estratégias não são idênticas em todos os 

indivíduos  da  população  e  a  análise  dos  fatores  ecológicos  que  explicam  as 

estratégias  adotadas  no  uso  desses  recursos  é  útil  para  entender  as  relações 

homem-natureza. 

Para compreender a relação dos aspectos ambientais sobre as estratégias de 

pesca é importante considerar variáveis causadoras de pressões ecológicas (p.ex. 

variação do nível do rio) e econômicas (p.ex. mercado) sobre a variação espacial e 

temporal da atividade pesqueira e sobre as comunidades (Castro, 2000; Castro e 

Begossi, 2005). Um exemplo claro disso foi o que ocorreu com a intensificação da 

pesca  comercial  de  bagres,  principalmente  nas  comunidades  rurais  ribeirinhas 

localizadas nas unidades do baixo e alto Solimões causando níveis de sobrepesca 

da dourada e piramutaba. As pressões econômicas determinadas pelo  alto valor 

pago  pelo  pescado  quando  comparado  as  espécies  de  peixes  localmente 
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conhecidos  como  peixes  de  escama,  representados  principalmente  pelos 

Characiformes e o estabeleciemnto de uma cadeia de  comercialização da produção 

com descentralização dos entrepostos de compra desse tipo de pescado foi  um 

divisor de águas na pesca artesanal marcada pelas características particulares da 

pesca na  calha  do  rio  e  pela  seletividade dos apetrechos utilizados  (Barthem e 

Goulding, 1997; Fabré e Alonso, 1998; Rezende, 1999). 

No processo de introdução dessa nova modalidade de pesca, principalmente 

nas populações ribeirinhas que tradicionalmente não a praticavam, os pescadores 

tiveram que desenvolver habilidades, além de perceber e sistematizar um conjunto 

de conhecimento  acerca das espécies e seus ambientes a fim de aperfeiçoar  a 

forma  de  explotação.  Esse  conjunto  de  conhecimentos  são  aqui  tratados  como 

Conhecimento Ecológico Local – CEL,,dada a história recente de introdução dessa 

modalidade de pesca, principalmente nas unidades do baixo e alto Solimões.

Neste capítulo, os meios de produção e o desembarque serão inicialmente 

descritos  de  forma  comparativa  para  contextualização  das  estratégias  de  pesca 

adotadas pelos pescadores de bagres e sua dependência econômica à atividade 

nas diferentes unidades integradas de gestão ao longo da calha do rio Solimões-

Amazonas: Estuário, baixo Amazonas, baixo Solimões e alto Solimões.

4.2. Material e Métodos

4.2.1. Área de Coleta

Este estudo foi executado em 29 municípios do estado do Pará e Amazonas 

reunidos em quatro unidades espaciais definidas no capítulo 2 deste trabalho a partir 

de  critérios  pesqueiros  e  socioeconômicos,  a  saber:  Estuário,  baixo  Amazonas, 

baixo Solimões e alto Solimões. Os municípios que compõem cada unidade são 

apresentados na tabela a seguir. 

A escolha dos locais de coleta de dados se deu em função dos principais 

portos  de  desembarque  e  áreas  de  ocorrência  da  pesca  artesanal  de  bagres 

pimelodideos, em especial, dourada e piramutaba. 
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Tabela  8.  Unidades  espaciais  do  eixo  Solimões-Amazonas  definidas  a  partir  de 

critérios sócio-econômicos e biológico-pesqueiros. 

UNIDADES MUNICÍPIOS (ESTADO)

Estuário Soure  (PA),  Salvaterra  (PA),  Abaetetuba  (PA),  Vigia 
(PA), Colares (PA), Belém (PA).

Baixo Amazonas Almerim  (PA),  Monte  Alegre  (PA),  Curuá  (PA),  e 
Santarém (PA)

Baixo Solimões Manaus (AM), Manaquiri (AM), Careiro (AM), Careiro da 
Várzea (AM), Itacoatiara (AM), Urucurituba (AM).

Alto Solimões

Tefé  (AM),  Uarini  (AM),  Alvarães  (AM),  Maraã  (AM), 
Coari  (AM),  Benjamim  Constant  (AM),  Amaturá  (AM), 
Fonte  Boa  (AM),  São  Paulo  de  Olivença  (AM),  Santo 
Antônio do Içá (AM), Tabatinga (AM). 

A  principal  estratégia  de  coleta  adotada nesses  locais  consistiu  na  prévia 

identificação de lideranças locais42 envolvidas na atividade pesqueira.  A partir  de 

reuniões  com  essas  lideranças  foram  detectados  locais  de  desembarque  e 

comunidades43 rurais onde havia a ocorrência desses pescadores. Os 159 pontos de 

coleta visitados são apresentados na introdução geral deste trabalho.

4.2.2. Coleta de Dados

No  período  de  agosto  de  2002  a  junho  de  2003  foram  realizadas  1.520 

entrevistas “semi estruturadas” contendo questões “abertas” e “fechadas” (Chizzoti, 

1995). As coletas foram realizadas nos períodos de safra e entressafra das espécies 

alvo do estudo nos diferentes pontos de coleta.

No  formulário  foram  abordados,  dentre  outros  assuntos,  os  aspectos 

relacionados  com  as  estratégias  de  pesca  adotadas  pelos  pescadores  e  a 

importância  econômica  da  atividade.  A  observação  direta  de  eventos  de  pesca, 

apetrechos  e  embarcações  foi  utilizada  para  elucidar  termos  e  procedimentos 

42 líder comunitário, comerciantes, presidentes de associações, presidentes e diretores de colônias de 
pesca, associações de pescadores e outras instituições não governamentais que atuam na pesca.

43 O conceito de comunidade adotado corresponde ao utilizado pelos próprios moradores locais e 
suas entidades representativas. Comunidade é ao mesmo tempo um conjunto de colocações e, 
portanto, uma área delimitada, assim como um conjunto de pessoas que vivem nessas colocações 
e,  portanto,  uma  área  delimitada,  assim  como  um  conjunto  de  pessoas  que  vivem  nessas 
colocações e se relacionam entre si, através de atividades socioculturais, econômicas, religiosas e 
políticas. A comunidade representa ainda uma identidade para os seus moradores/integrantes. 
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adotados nas diferentes localidades. Estas técnicas são amplamente utilizadas para 

estudos dessa natureza (Diegues et al., 2000; Thé, 2003; Saldanha, 2005). 

Em cada ponto de coleta identificamos pescadores experientes denominados 

aqui de  “consultores locais” com os quais foram realizadas  30 entrevistas livres e 

orientadas para  registro  das histórias  orais  através  da  escrita,  sendo uma parte 

delas gravadas e transcritas posteriormente (Queiroz, 1987 e 1988). A identificação 

dos “consultores locais” se deu a partir de redes de indicação (Furtado, 1993).

A pesca de bagres foi  analisada de forma comparativa entre  as unidades 

espaciais previamente definidas no capítulo 2: alto Solimões, baixo Solimões, baixo 

Amazonas e Estuário.  Por se tratar de um estudo em macro-escala,  a premissa 

assumida  na  análise  foi  à  definição  de  padrões  que  caracterizam  a  pesca  de 

dourada e piramutaba em cada uma das unidades espaciais. Quando identificadas 

diferenças dentro da própria unidade essas foram evidenciadas e discutidas. 

Este estudo teve como foco inicial a pesca artesanal dos bagres: dourada e 

piramutaba, todavia ao longo da investigação verifica-se que essas espécies são 

pescadas com um conjunto de outras espécies e a partir daí a caracterizamos de 

forma genérica como pesca artesanal de bagres. A denominação pesca artesanal de 

bagres aqui  utilizada  se  refere  à  atividade  pesqueira  praticada  por  pescadores 

citadinos e ribeirinhos localizados ao longo do rio Solimões-Amazonas na qual são 

capturados  Siluriformes  da  família  Pimelodidae  em  especial  a  dourada 

(Brachyplatystoma rouseauxii), piramutaba (B. vaillantii), surubim (Pseudoplatystoma 

punctifer) e piraíba (B. filamentosum).

4.2.3. Análise de dados

Além  do  uso  de  estatística  descritiva,  para  determinar  a  existência  da 

dependência econômica dos pescadores de bagres no eixo Solimões-Amazonas à 

pesca de piramutaba e dourada, foi considerado como indicação desta dependência 

o fato do pescador de bagres se dedicar somente a explotação  deste recurso ou ter 

outras atividades para cotribuir  à renda e o sustento da família.  Neste sentido a 

variável resposta foi do tipo binária, pratica (y = 1) ou não pratica (y = 0) outras 

atividades além da pesca de bagres para o sustento da família. Foi utilizada análise 

de regressão logística binária  (Hosner  e  Lameshow,  1989;  Carvalho,  2002)  para 
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avaliar variáveis que possam afetar a probabilidade de que um pescador tenha outra 

atividade remunerada para o sustento da sua família além da pesca de bagres e 

estimar  tais  probabilidades  a  partir  da  realidade  de  campo.  As  variáveis 

independentes  consideradas  como  explicativas  dessa  probabilidade  e,  por 

conseguinte,  da  dependência  econômica  da  pesca  de  bagres,  incluiram  o  tipo 

categórico (fator) e co-variantes. O fator teve 4 níveis correspondentes às unidades 

integradas de gestão definidas no capitulo 2 deste estudo, a partir da Análise de 

Componentes Principais. As co-variáveis utilizadas foram:  captura anual de outros 

bagres distintos da dourada e piramutaba em kg (CAPTOUT_BG); captura anual de 

dourada e piramutaba em kg (CAPTDOU_PIRA); renda declarada anual obtida com 

a pesca de dourada e piramutaba em reais (RENDADOU_PIRA); e renda familiar 

total anual em reais (RENDAFAMTOT). Estas variáveis foram selecionadas porque 

contribuíram  significativamente  na  explicação  da  conformação  espacial  das 

unidades  integradas  de  gestão  (ver  capítulo  2,  neste  estudo).  Para  o  ajuste  do 

modelo logit foram utilizadas 325 entrevistas que apresentaram dados de todas as 

variáveis. 

A análise logit utiliza uma função de distribuição acumulativa para obter a 

probabilidade de que uma observação pertença a um determinado conjunto, no caso 

“pratica” ou “não pratica outras atividades”, considerando as variáveis independentes 

ou  explicativas.  Para  esta  análise,  os  pressupostos  tradicionais  de  normalidade 

multivariada  das  variáveis  independentes  e  de  igualdade  das  matrizes  de 

covariâncias  dos  grupos  não  representam  restrições.  O  valor  do  evento  de 

referência foi o correspondente a unidade baixo Amazonas.

Para a estimativa do modelo logit, foi utilizada a seguinte equação base:

ln (P (1 – Pik)-1) =  βo + γ1 REGIÃO + β1 CAPTOUT_BG + β2 CAPTDOU_PIRA + β3 

RENDADOU_PIRA + β4 RENDAFAMTOT + εi

sendo,

ln [P / (1 - P)] = probabilidade do pescador ter outra atividade remunerada (com valor 

entre 0 e 1);

REGIÃO  =  fator  unidades  integradas  de  gestão,  quatro  níveis:  Estuário;  baixo 

Amazonas, baixo Solimões e alto Solimões;
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CAPTOUT_BG = Captura anual de outros bagres distintos da dourada e piramutaba;

CAPTDOU_PIRA = Captura anual de dourada e piramutaba;

RENDADOU_PIRA = Renda declarada anual  obtida  com a  pesca de dourada e 

piramutaba;

RENDAFAMTOT = Renda familiar anual total;

γ1, β 0, β1,..., β5 = constantes do modelo.

εi = componente aleatório

A probabilidade logística (Pik) da dependência econômica à pesca de bagres 

no eixo Solimões/Amazonas foi calculada pela equação a seguir:
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onde: 

P = variável dependente qualitativa

β0= constante de regressão

βn = coeficiente (s) da (s) variável (s) independente (s)

xn= variável (s) independente (s)

4.3. Resultados

4.3.1. Os barcos e as áreas de pesca dos pescadores de bagres 

A  maior  parte  dos  pescadores  de  bagres  (72,6%)  do  alto  Solimões  são 

proprietários das embarcações usadas na pesca, enquanto que no Estuário somente 

31,4%  detêm  essa  propriedade.  Os  pescadores  do  baixo  Amazonas  e  baixo 

Solimões são proprietários de 65% das embarcações utilizadas na pesca. 

As embarcações utilizadas na pesca de bagres ao longo do eixo Solimões-

Amazonas  são,  em  99,3%  dos  casos,  de  madeira.  Além  da  madeira,  foram 

encontradas poucas embarcações de metal (0,4%) e fibra (0,2%). 

Essas embarcações foram classificadas em seis categorias considerando a 

forma predominante, comprimento e tipo de propulsão, a saber: a) barcos de grande 
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porte; b) barcos de médio porte; c) canoas com motor de centro; d) canoas com 

motor  “rabeta”;  e)  canoas  à  vela;  e  f)  canoas  a  remo  cujas  características  são 

apresentadas nas Tabela 9 e Tabela 10. 

Essas categorias são encontradas em diferentes proporções ao longo do eixo 

Solimões-Amazonas.  Os  barcos  de  grande  porte  e  as  canoas  à  vela  só  foram 

registrados no Estuário,  enquanto que as canoas com motor  “rabeta”  não foram 

registradas nesta unidade (Tabela 9 e Tabela 10)

Tabela 9 - Comprimento médio (m) e intervalo de confiança a 95% das embarcações 

da frota artesanal da pesca de bagres do eixo Solimões-Amazonas.

TIPO DE EMBARCAÇÃO ESTUÁRIO
(m)

BAIXO 
AMAZONAS
(m)

BAIXO 
SOLIMÕES
(m)

ALTO
SOLIMÕES
(m)

Barco  Grande 
Porte

média 24,2 ± 4,3 - 23 -
N 29 - 1 -

Barco  Médio 
Porte

média 10,2 ± 2,4 13,0 ± 1,3 12,3 ± 0,9 13,3 ± 2,0
N 203 28 12 20

Canoa  com 
Motor de Centro

média 6,4± 0,9 9,2 ± 1,5 8,4 ± 1,7 9,2 ± 0,7
N 53 85 14 6

Canoa  com 
Motor “Rabeta”

média - 7,9 ± 2,7 6,9 ± 1,7 8,9 ± 1,7
N 21 80 323

Canoa à Vela média 6,2 ± 1,3 7 - -
N 21 1 - -

Canoa à Remo média 4,5 ± 0,7 7,3 ± 5,7 5,4 ± 1,7 4,9 ± 1,6
N 2 29 20 30

Os barcos de grande porte do Estuário apresentam comprimento superior a 

20 metros e  motores mais potentes  de  todas as  unidades.  O número  médio  de 

embarcados é de 8 ± 3,4 tripulantes (Tabela 9, Tabela 10 e Tabela 11). 

Barcos de médio porte  são encontrados em todas as unidades.  Essa é a 

categoria de embarcação mais usada pelos pescadores do Estuário e os maiores 

destes barcos estão no baixo Amazonas e alto Solimões enquanto que os menores 

no Estuário. Quanto a potência, os motores dos barcos do baixo e alto Solimões são 

os mais potentes.  O número de embarcados nessa categoria  foi  maior no baixo 

Solimões (Tabela 9, Tabela 10 e Tabela 11).
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Tabela 10 - Potência média (HP) dos motores das embarcações da frota artesanal 

da pesca de bagres do Eixo Solimões-Amazonas.

Tipo de Embarcação Estuário
(HP)

Baixo 
Amazonas
(HP)

Baixo 
Solimões
(HP)

Alto
Solimões
(HP)

Barco  Grande 
Porte 

média 89,3 ± 52,5 - 170 -
N 29  - 1  -

Barco  Médio 
Porte 

média 29,1± 26,9 28,2 ± 14,9 41,8 ± 30,4 50,2 ± 35,9
N 202 28 12 20

Canoa com Motor 
de Centro 

média 19,9 ± 17,4 17,7 ± 13,3 17,7 ± 30,9 10,2 ± 6,4
N 53 85 14 6

Canoa com Motor 
“Rabeta”

média - 11,1 ± 12,9 7,4 ± 8,4 6,5 ± 4,3
N  - 21 80 323

Tabela  11 -  Número  médio  de  embarcados  por  tipo  de  embarcação  da  frota 

artesanal da pesca de bagres do Eixo Solimões-Amazonas.

TIPO  DE 
EMBARCAÇÃO

ESTUÁRIO
(No.)

BAIXO 
AMAZONAS
(No.)

BAIXO 
SOLIMÕES
(No.)

ALTO 
SOLIMÕES
(No.)

Barco  Grande 
Porte 

Média 8 ± 3,4 - 2 -
N 29 - 1 -

Barco  Médio 
Porte 

Média 5 ± 1,4 6 ± 3,6 7 ± 4,1 6 ± 2,8
N 202 27 12 20

Canoa  com 
motor  de 
centro 

Média 4 ± 1,1 4 ± 3,2 4 ± 3,7 3 ± 1,2

N 52 85 14 6

Canoa  com 
Motor “Rabeta”

Média - 2 ± 0,6 2 ± 1,2 2 ± 1,2
N - 21 77 283

Canoa à vela Média 2 ± 1,0 2 - -
N 21 1 - -

Canoa a remo Média 2 2 ± 0,6 2 ± 1,3 2 ± 0,9
N 2 26 19 22

Diferente das demais unidades, os barcos do Estuário têm os cascos mais 

chatos  e  possuem  casarios  menores,  formas  apropriadas  para  navegação  nos 

ambientes estuarinos e costeiros daquela região (Figura 30). É freqüente o uso de 

velas associadas a motores nesses barcos, independente do porte. 

Em muitos casos, barcos de grande porte são acompanhados de barcos a 

motor  menores  chamados  localmente  de  “piolhos”.  Os  “piolhos”  ajudam  na 

fiscalização  das  redes,  e  na  defesa  contra  “piratas”,  denominação  dada  pelos 
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pescadores a ladrões que atacam em viagem, principalmente à noite, para roubar 

redes, combustível e motores (Figura 30a).

“...  eles  usam  só  para  pescar  no  Norte  ...esse  piolho  que  eles  

pescam lá, chamam piolho e levam pra acompanhar a rede ... esses  

barcos que a gente usa pra pescar aqui na nossa região”. (Pescador  

de Mosqueiro).

Os barcos de grande porte atuam na região costeira chamada localmente de 

“Norte”44, que se estende desde Calçoene no Amapá até o cabo Maguari. É uma 

área próxima do Oiapoque e o local mais distante de atuação dos pescadores de 

bagres entrevistados nesse estudo. Já os barcos de médio porte do Estuário atuam 

principalmente  na  região  conhecida  localmente  de  Complexo  Pacoval,  formado 

pelos pesqueiros da Ilha do Machado, Ponta fina e Pacoval.
 

“Piolho” 

Barco de 
grande porte 

 
Figura  30 - Barcos de pesca de grande porte (a) no Estuário e o “piolho”; (b) em 

Vigia, PA. Fonte: banco de imagens do Projeto Bases para o Manejo de Grandes 

Bagres – ProVárzea/IBAMA. 

Encontramos na região de Abaetetuba, unidade Estuário um tipo peculiar de 

barco de médio porte. São barcos estreitos e fusiformes com várias caixas de gelo 

pequenas,  no interior  (Figura 31a).  A presença desta variedade só foi  verificada 

naquele município.

Por meio da observação participante e entrevistas com os consultores locais 

de  Itacoatiara,  Manaus  e  Santarém,  verificamos  a  ação  de  barcos  de  pesca 

realizando o que se chama localmente de “campanhas” na época da safra.  Nas 

44 No mapa (Figura 21) apresentado no capítulo 3, deste trabalho é indicada a localização desta área. 
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“campanhas” esses barcos deslocam os pescadores e várias canoas para os locais 

de pesca mais distantes. As “campanhas” reúnem de 3 a 10 canoas com duplas ou 

trios de pescadores (Figura 31b). 

Em Itacoatiara e Manaus a forma de divisão da renda proveniente do pescado 

é de 50% para o proprietário da embarcação e a outra parte é dividida igualmente 

entre os pescadores embarcados nas canoas. Alguns desses barcos de pesca se 

dedicam  à  pesca  de  peixes  migradores  de  escama  como  os  jaraquis 

(Semaprochilodus  spp.)  e  que  na  safra  do  peixe  liso  passam  a  pescar, 

principalmente  piramutaba.  Em  Santarém  foi  relatada  ainda  a  existência  de 

“campanhas”  onde  cada  pescador  marca  o  peixe  capturado  e  o  vende 

separadamente  em  Santarém.  Cada  pescador  que  participa  dessa  “campanha”, 

paga R$ 50,00 para o dono da embarcação pelo transporte do pescado do local de 

pesca até o porto de desembarque na sede do município. 

Figura  31 - Barco a motor em forma de “torpedo”,  Porto de Abaetetuba, PA (a); 

Barco de pesca com “campanha” na região de Itacoatiara, AM (b). Fonte: banco de 

imagens do Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

Alguns barcos de médio porte do baixo Amazonas, baixo e alto Solimões, na 

época  da  safra,  apenas fazem a  compra  do  pescado  de  pescadores  locais.  Os 

compradores  são  de  municípios  da  própria  unidade ou  originários  das  unidades 

vizinhas. Durante as observações de campo foram identificados barcos compradores 

nas diferentes unidades (Figura 32). Em Almeirim foram visitados grandes barcos 

“geleiros” de Belém que estavam comprando pescado na região. No alto Solimões 
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verificou-se  a  existência  de  grandes  barcos  compradores  que  trabalhavam 

vinculados à frigoríficos de Tabatinga e Tefé e “barcos frigoríficos” que ofereciam 

serviços  de  congelamento  do  pescado  que  é  transportado  em  grande  canoas 

motorizadas ou pequenos barcos menores para os municípios de Tefé e Tabatinga. 

Figura  32 -  Barco  comprador  de  grande porte.  Município  de  Tabatinga,  AM (a); 

Barco comprador de pequeno porte, Alto Solimões (b). Fonte: banco de imagens do 

Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

As  canoas  com  motor  de  centro  têm  um  formato  variado  nas  diferentes 

unidades. As maiores, cuja potência média não ultrapassa 20 HP, são encontradas 

no baixo Amazonas e alto Solimões. O número médio de embarcados é de quatro 

podendo chegar até sete pescadores em algumas unidades (Tabela 9, Tabela 10 e 

Tabela 11).

Essa é a categoria de embarcação mais utilizada no baixo Amazonas. Nessa 

unidade elas possuem cobertura e são chamadas localmente de “bajaras” (Figura

33).  Algumas “bajaras”  podem ter  dimensões parecidas com barcos de pequeno 

porte. 
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Figura  33 - Canoas com motor de centro chamadas pelos pescadores do Pará de 

bajara. (a) Bajara típica de Almeirim; (b) Bajara típica de Santarém. Fonte: banco de 

imagens do Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

As canoas com motor “rabeta” começam a ser verificadas a partir do baixo 

Amazonas. A maior parte dos pescadores do baixo e alto Solimões utiliza esse tipo 

de  embarcação.  No  alto  Solimões  são  encontradas  as  maiores  canoas  dessa 

categoria (Figura 34).  Os motores são os de menor potência entre as categorias 

motorizadas. O número médio de embarcados neste tipo de embarcação é similar 

nas unidades (Tabela 9, Tabela 10 e Tabela 11).

Figura  34 - Canoas com motor do tipo “rabeta”: (a) Tabatinga, alto Solimões; (b). 

Manacapuru, baixo Solimões. Fonte: banco de imagens do Projeto Bases para o 

Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

Devido à influência da zona costeira, as canoas a vela só são encontradas no 

Estuário  e  baixo  Amazonas  (Figura  35a).  Apesar  de  identificarmos  esse tipo  de 

embarcação  no  baixo  Amazonas,  essa  categoria  só  teve  um  registro  nos 

questionários aplicados ao longo do estudo. 

As canoas a vela do Estuário têm comprimento médio de sete metros e dois 

pescadores embarcados (Tabela 9 e Tabela 11). Ali atuam nos rios e no litoral, em 

uma distância que corresponde ao tempo máximo de 8 horas de deslocamento da 

margem.  Esses  pescadores  abastecem  principalmente  os  mercados  locais.  Os 

pescadores que utilizam esse tipo de embarcações são geralmente moradores da 

zona rural dos municípios estudados. Esse pescador vai e volta ao pesqueiro45 de 
45 Local onde ocorre a pesca, onde os apetrechos de pesca são armados.  
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acordo  com  a  dinâmica  local  de  marés.  De  seis  em  seis  horas,  em  geral  na 

“vazante”, as canoas partem para pescaria para retornar 8 a 12 horas depois com o 

produto  da  pesca.  Esta  pescaria  foi  denominada  por  vários  pescadores 

entrevistados de “chega e vira”. 

As canoas a remo também chamadas no Estuário e baixo Amazonas de “bote 

a  remo”  ou  “montaria”  usadas  em todas  as  unidades.  Possuem tamanho  médio 

variado, sendo as maiores encontradas no baixo Amazonas. Essas embarcações 

também são ocupadas usualmente por dois indivíduos (Tabela 9 e Tabela 11; Figura

35b). 

Figura 35 - Tipos de canoas no Estuário e baixo Amazonas. (a) Canoa a vela típica 

de Santarém, PA; (b) Canoa a remo da região de Mosqueiro,PA. Fonte: banco de 

imagens do Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

4.3.2. Pesca de bagres: espécies e produção

Os pescadores entrevistados citaram 42 tipos de peixe que são capturados 

nas pescarias artesanais de bagres em todo o Eixo Solimões-Amazonas. Portanto, 

considerando que em alguns casos não foi possível a identificação específica e não 

foram realizados estudos sobre etnotaxonomia,  caracterizamos esses tipos como 

“espécies” alvo da pesca de bagres na área estudada. Uma lista com a classificação 

científica dos tipos declarados até níveis confiáveis é apresentada na Tabela 12.

A dourada e  a piramutaba estão entre  as espécies  com maior  frequência 

relativa de ocorrência nas pescarias artesanais ao longo de todo o eixo Solimões-

Amazonas.  Dentro das unidades existe  pouca variação na frequência relativa de 
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ocorrência  da  dourada nas pescarias  dos períodos de  safra  e  entressafra.  Para 

piramutaba,  a  exceção  do  Estuário,  ocorre  variação  na  frequência  relativa  de 

ocorrência na safra e entressafra nas demais unidades. Essa espécie tem maiores 

frequências nas capturas da safra, quando ocorre a migração do estuário até o alto 

Solimões  e  ela  é  explotada  pelos  pescadores  locais  e  por  pescadores  de 

embarcações de pesca de outros municípios ao longo do eixo Solimões-Amazonas 

(Tabela 12). 

Em todo o trecho se verificou relatos de pescadores que identificam duas 

“variedades” de dourada: dourada branca e amarela.  Os pescadores do Estuário 

associam essa diferença ao ambiente: 

“A dourada do salgado... ela é mais branquicenta... a do doce é 
bem amarela... as vezes até a carne é amarela”. (Pescador de 
Mosqueiro, PA).

No baixo Amazonas,  as primeiras que sobem nos cardumes são as douradas 

amarelas, depois no final da safra vêm as brancas: 

“No começo ela fica gorda é em agosto mermo... depois começa 
a  chegar  uma  dourada  branca...  brilhosa,  miúda,  quando 
começa  a  chegar  esses  peixes  é  que  tão  acabando  já  os 
cardumes...as primeiras que sobem são amarelas e são graúda.  
Depois  vai  chegando,  o  cardume  dela  vai  ficando  branca, 
miudinha,  tão  magra...É,  bem  brilhosa  mermo,  ela  brilha.o 
pessoal até chama alumínio”. (Pescador de Santarém, PA).

Pescadores do alto Solimões percebem as diferenças e identificam padrões 

sazonais para a maior ocorrência de um dos tipos: 

“ele (dourada) é curtinho, bem amarelo, bem amarelinho mermo 
né? E tem uns, ele é um amarelo claro, então essa é a diferença 
que  existe”.  É  agora  essa  época  que  nós  tamo,  novembro, 
dezembro, até fevereiro...dá mais da amarelinha...Já no mês de 
março fica difícil....dá mais do branco”. (Pescador de Tabatinga,  
AM).

Quanto a piramutaba, não foi registrada diferença morfológica, somente de 

nomenclatura. Os pescadores também as denominam de “piaba” no Estuário e baixo 

Solimões, “mulher ingrata” no baixo Solimões e “pirabutão” no alto Solimões. Para 

essa  espécie  os  pescadores  declaram existir  ciclos  de  grandes  produções,  que 
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ocorrem  de  quatro  em  quatro  anos.  Segundo  eles,  a  safra  de  2002  quando 

realizamos levantamentos de campo, foi ano de “boa safra”. 

No Estuário, diferente das demais unidades, a pesca de bagres é praticada 

tradicionalmente pelos pescadores artesanais uma vez que essas espécies estão 

entre os pescados populares desse mercado.  A dourada e piramutaba são duas 

entre  as  muitas  espécies  capturadas  nas  pescarias  artesanais  daquela  região. 

Essas  espécies  são  historicamente  apreciadas  e  comercializadas,  in  natura ou 

secas  e  salgadas,  no  mercado  local,  diferente  do  que  acontece  no  estado  do 

Amazonas, onde existia um forte “tabu” relacionado à ingestão de Siluriformes. 

Os  ambientes  estuarinos  e  marinhos  existentes  no  Estuário  propiciam  a 

explotação de várias espécies chamadas localmente de bagres. Os pescadores de 

bagres do Estuário declararam capturar a maior diversidade de peixes de todo o 

eixo, sendo ainda maior durante a safra. Verifica-se que a pesca no Estuário não é 

direcionada para a pesca de Siluriformes. Os pescadores daquela região têm como 

alvo tanto as “espécies” marinhas quanto as de água doce (Tabela 12). 

A partir do baixo Amazonas, já é possível Identificar pescadores de bagres 

que  se  dedicam  de  forma  mais  exclusiva  à  pesca  de  “peixe  liso”  como  são 

localmente  chamados  os  Siluriformes.  Esses  pescadores  capturam  um  menor 

número de tipos de pescado que os do Estuário e a pesca é mais direcionada para 

os Siluriformes, exceção apenas para o registro de aracu (Anastomidae), contudo 

com baixa frequência de ocorrência nos depoimentos dos entrevistados. Os tipos de 

peixes com maiores frequências relativas de ocorrência nas pescarias são dourada, 

piramutaba e surubim (Tabela 12). 

Somente  uma  parte  da  produção  capturada  nos  municípios  do  baixo 

Amazonas  é  desembarcada  na  sede  dos  municípios  que  a  compõem.  A  maior 

captação na própria unidade se dá em Santarém devido à instalação de frigoríficos 

neste  município.  A  maior  parte  do  pescado  capturado  nessa  unidade  abastece 

centros  comerciais  de  unidades  vizinhas  a  partir  da  comercialização  com  as 

“geleiras”46 de  Belém,  Manaus  e  Macapá.  Esses  barcos  compradores  ficam 

46 Barcos de Pesca com caixa térmica de grande capacidade que se dedicam a compra de pescado 
de pequenos pescadores rurais. Alguns geleiros além da compra praticam a pesca com tripulação 
própria, ou contratam mão de obra local.
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ancorados em pontos estratégicos (próximos dos pesqueiros e comunidades) para a 

compra de pescado. 

Tabela  12 - Frequência relativa de ocorrência de tipos de peixe capturados pelos 

pescadores de bagres do Eixo Solimões-Amazonas. S = safra; E = entressafra. 

TIPOS DE PEIXE NOME CIENTIFICO
ESTUÁRIO
(%)

BAIXO 
AMAZONAS
(%)

BAIXO 
SOLIMÕES
(%)

ALTO 
SOLIMÕES
(%)

S E S E S E S E
Arraia Rajiformes 0,3
Camurim** Centropomus spp 0,2
Corvina** Cynoscion virescens 0,1
Curimatá Prochilodus nigricans 0,2
Fura-calça* Pimelodina flavipinnis 0,1
Jacu Crenicichla spp. 0,1
Mero** Epinephelus itajara 0,2
Piranambu* Pinirampus pirinampu 0,1
Pirapema** Tarpon atlanticus 0,1

Sardinha Triportheus  spp./  
Opisthonemanoglinum sp. 0,2

Xareu** Caranx hippos 0,3
Aracu Anastomidae 0,1 0,2
Bagre** Arius spp. 5,9 5,7
Cação** Carcharhinus spp. 0,2 0,2
Cangatá** Arius quadricustis 0,4 0,3
Caparari Pseudoplatystoma tigrinum 9,0 12,3
Cara  de  gato, 
gato* Platynematichthys notatus 0,3 0,4

Gurijuba** Arius parkeri 1,6 1,5
Jandiá Leiarus marmoratus 0,2 0,1

Tabela 12 – Continuação.

TIPOS DE PEIXE NOME CIENTIFICO ESTUÁRIO
(%)

BAIXO 
AMAZONAS
(%)

BAIXO 
SOLIMÕES
(%)

ALTO 
SOLIMÕES
(%)

S E S E S E S E
Pacu Mylossoma sp. 0,2 0,2

Peixe-cachorro
Acestrorhynchus 
sp./Hydrolycus 
ap./Rhaphiodon sp.

0,3 0,3

Pescada 
amarela** Cynoscion acoupa 2,2 2,3

Pescada branca** Piagioscion 
squamosissimus 5,7 5,0

Piracatinga, Mota* Calophysus macropterus 1,4 0,9
Sarda Pellona flavipinnis 4,3 3,5
Pescada** Scianidae 2,5 2,3
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TIPOS DE PEIXE NOME CIENTIFICO ESTUÁRIO
(%)

BAIXO 
AMAZONAS
(%)

BAIXO 
SOLIMÕES
(%)

ALTO 
SOLIMÕES
(%)

S E S E S E S E

Serra** Scomberomorus 
brasiliensis 0,1 0,3

Surubim lenha* Sorubimichthys planiceps 0,7 0,2
Tainha** Mugil incilis 0,5 0,3
Uritinga** Arius proops 0,4 0,6
Bacu Oxydoras niger 0,4 0,5 0,1
Flamengo, 
listrado, zebra* Brachyplatystoma juruense 1,2 3,3 1,4

Mapará Hypophthalmus edentatus 0,2 0,2 1,4
Babão,  Barbado, 
Barba-chata, 
Xereu*

Goslinia platynema 0,2 1,4 0,3 2,5 8,2 7,0

Jaú, Pacamão* Zungaro zungaro 0,2 0,7 9,0 6,7

Pirarara* Phractocephalus 
hemilopterus 0,3 1,4 5,7 2,4

Surubim* Pseudoplatystoma punctifer 10,0 11,6 3,1 4,9 10,8 14,2

Dourada* Brachyplatystoma 
rouseauxii 40,1 42,2 43,8 53,6 60,0 72,8 31,9 40,4

Piraíba, filhote* Brachyplatystoma 
filamentosum 1,7 2,1 3,8 17,4 3,4 4,9 7,4 5,8

Piramutaba, 
pirabutão* Brachyplatystoma vaillantii 32,3 32,3 41,3 13,0 32,5 13,6 11,5 8,2

Número de tipos de peixes 24 19 9 7 6 6 18 15
Número de observações 654 960 578 69 81 295 904 1.509

* Pimelodideos; ** Tipos marinhos ou estuarinos.

No baixo, médio e alto Solimões, os Siluriformes são chamados de “peixe 

liso”, “peixe de couro” ou “fera”. O termo bagre é pouco usado pelos pescadores e a 

população local. Nessas unidades, entre os pescadores, a “categoria de pescadores 

de bagres” é bastante distinta das demais. Aqui é possível identificar os pescadores 

que se dedicam à pesca dessas espécies,  identificando-os,  principalmente pelos 

apetrechos  específicos  utilizados  nessas  pescarias  e  os  locais  onde  pescam.  É 

comum a população local identificar esses pescadores como “pescadores de peixe 

liso” ou “pescadores de fera”. 

Nessas  unidades  é  comum  que  moradores  de  comunidades  rurais  que 

praticam a  agricultura  como atividade principal,  também destinem tempo para  a 

pesca de “peixe liso”47. no período da safra de dourada e piramutaba (setembro a 

47 A sazonalidade da pesca de bagres é analisada no capitulo 2, neste trabalho. 
148



novembro). Neste período, inclusive mulheres e crianças são vistas pescando de 

linha na beira do rio em frente da comunidade. 

No  baixo  Amazonas,  baixo  e  alto  Solimões  as  maiores  frequências  de 

ocorrência foram dos Siluriformes, sendo a maior diversidade encontrada no alto 

Solimões. No baixo Solimões as pescarias se concentram na captura de 6 espécies, 

dourada (B. rouseauxii), piramutaba (B. vaillantii), piraiba (B. filamentosum), babão 

(Goslinia platynema), flamengo (B. juruense) e jaú (Paulicea luetkeni) (Tabela 12).

Segundo  os  pescadores  do  alto  Solimões  os  cardumes  de  dourada  vêm 

misturados  a  outras  espécies  que  juntas  são  capturadas  pela  rede.  Quando  no 

cardume são encontrados peixes de menor valor econômico como o xéreu (Goslinia 

platynema) e o pacamão (Zungaro zungaro), os pescadores dizem que é prêmio, e 

portanto, a pescaria foi premiada: 

“ele (dourado) vem misturado né? No fundo, a gente acha que vem 
misturado, às vezes vem pacamur, vem piraíba, vem melado, vem 
xeréu e  o  próprio  dourado né? então eles  vêm premiado né...  o  
verão aí também já dá ... o caparari dá no meio do rio ... então eles  
vêm premiado, todo o tempo ele vem premiado”.(Pescador de Tefé,  
AM).

A captura média anual (kg/pescador/ano) dos pescadores é bastante variada 

entre  as  unidades  (Figura  36).  Considerando  as  categorias  de  embarcações  as 

capturas de piramutaba em barcos de grande porte só ocorrem no Estuário e a 

captura de dourada nessas embarcações só ocorrem no Estuário e baixo Solimões. 

As maiores capturas médias anuais no Estuário se deram entre os pescadores com 

canoas com motor de centro seguidos de barcos de grande e médio portes (Tabela

13).

As maiores capturas médias anuais por pescador no baixo Amazonas são 

oriundas  da  pesca  realizada  em  barcos  de  médio  porte,  contudo  existe  pouca 

diferença  entre  estas  embarcações  e  aquelas  realizadas  por  pescadores  com 

canoas com motor de centro (“bajaras”). Dentre as unidades, é no baixo Amazonas 

que ocorrem as maiores capturas por  pescadores de canoas a remo tanto para 

dourada quanto para a piramutaba ou outras espécies (Tabela 13).
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Figura 36 - Captura (kg) média anual de dourada, piramutaba e outras espécies por 

pescador nas diferentes unidades. Outras espécies são as especificadas na Tabela

12. 

As  maiores  capturas  de  dourada  no  baixo  Solimões  são  realizadas  por 

canoas  com motor  de  centro  e  motor  “rabeta”.  Já  no  alto  Solimões as  maiores 

capturas são oriundas dos barcos de médio porte, seguida das canoas com motor 

“rabeta” e motor de centro.  Os pescadores dos barcos de médio porte do baixo 

Amazonas e alto  Solimões têm maiores capturas por  pescador  de piramutaba e 

dourada.  As  canoas  a  remo  do  baixo  Amazonas  têm  maiores  capturas  quando 

comparadas as capturas da mesma categoria nas demais regiões (Tabela 13).

As diferenças entre canoa com motor de centro e barcos de grande e médio 

porte não são significativas devido a alta variância.

Tabela  13 - Captura média anual (kg/pescador) da pesca artesanal de bagres por 

tipo de embarcação e por unidade de gestão no rio Solimões-Amazonas.

TIPO  DE 
EMBARCAÇÃO ESPÉCIES ESTUÁRIO

(KG)

BAIXO 
AMAZONAS
(KG)

BAIXO 
SOLIMÕES
(KG)

ALTO 
SOLIMÕES
(KG)

Barco Grande 
Porte Dourada Média 1.549,5  ± 

1.812,1 - 350,0 -

N 64 - 2 -
Piramutaba Média 1.215,5  ± 

1862,3
- - -
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TIPO  DE 
EMBARCAÇÃO ESPÉCIES ESTUÁRIO

(KG)

BAIXO 
AMAZONAS
(KG)

BAIXO 
SOLIMÕES
(KG)

ALTO 
SOLIMÕES
(KG)

N 61 - - -

Outras Média 766,9  ± 
1.385,7 - - -

N 22 - - -

Barco Médio
Porte

Dourada Média 1.231,0  ± 
1.586,4

1.081,9  ± 
1.235,9

325,0  ± 
303,8

427,4  ± 
702,6

N 410 35 18 50

Piramutaba Média 1.236,3  ± 
1.802,1

881,7  ± 
802,2

746,7  ± 
768,6

918,3  ± 
801,2

N 314 27 9 10

Outras Média 661,3  ± 
913,9

193,9  ± 
223,9 88,9 ± 67,4 137,5  ± 

143,2
N 243 13 3 32

Canoa  com 
Motor  de 
Centro

Dourada Média 1.833,5  ± 
3.552,9

1001,4  ± 
1.445,6

869,7  ± 
1150,0

340,1  ± 
372,3

N 115 92 34 22

Piramutaba Média 2.106,4  ± 
3.952,7

672,7  ± 
971,3

679,7  ± 
859,7 38,3 ± 40,1

N 91 82 13 3

Outras Média 409,2  ± 
572,9

246,1  ± 
645,8 11,5 -

N 58 21 1  -

Canoa  com 
Motor Rabeta

Dourada Média - 275,9  ± 
364,6

459,6  ± 
523,7

364,9  ± 
397,1

N - 12 155 729

Piramutaba Média - 360,2  ± 
592,4

489,2   ± 
873,9

461,5  ± 
1699,0

N - 16 54 227

Outras Média - 253,7  ± 
343,5

105,2  ± 
168,8

290,4  ± 
300,8

N - 8 21 922

Tabela 13 – Continuação. 
TIPO  DE 
EMBARCAÇÃO ESPÉCIES ESTUÁRIO

(KG)

BAIXO 
AMAZONAS
(KG)

BAIXO 
SOLIMÕES
(KG)

ALTO 
SOLIMÕES
(KG)

Canoa à vela
Dourada Média 971,6  ± 

1.350,1 125 - -

N 32 1 - -
Piramutaba Média 467,7  ± 

390,5
- - -
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TIPO  DE 
EMBARCAÇÃO ESPÉCIES ESTUÁRIO

(KG)

BAIXO 
AMAZONAS
(KG)

BAIXO 
SOLIMÕES
(KG)

ALTO 
SOLIMÕES
(KG)

N 20 - - -

Outras Média 875,2  ± 
925,4 - - -

N 28 - - -

Canoa  a 
remo 

Dourada Média 26,7 ± 32,9 332,6  ± 
310,0

182,2  ± 
184,4

224,3  ± 
296,0

N 2 29 30 58

Piramutaba Média 5,7 ± 6,0 360,1  ± 
412,2

230,7  ± 
393,4

317,1  ± 
599,7

N 2 24 11 20

Outras Média 275,0  ± 
176,8

521,0  ± 
980,6 30,2 ± 20,9 172,5  ± 

135,5
N 2 16 13 54

4.3.3. Apetrechos da pesca de bagres ao longo do eixo Solimões-Amazonas

Em  todas  as  unidades,  os  pescadores  de  bagres  utilizam  com  maior 

frequência  a  malhadeira  para  a  pescaria  de  dourada  e  piramutaba,  seguida  do 

espinhel. O uso do espinhel é mais freqüente no alto Solimões. O uso da rede de 

cerco é pouco freqüente nas unidades,  sendo mais utilizada no baixo  Solimões. 

Outros apetrechos citados por alguns pescadores da área de estudo são: arpão, 

flecha, tarrafa e serreira. (Figura 37 e Figura 38).

No Estuário e baixo Amazonas são as unidades onde se verifica a menor 

proporção  de  pescadores  que  detêm  a  propriedade  dos  apetrechos  por  eles 

utilizados.  No alto  Solimões a maior  parte  dos pescadores são proprietários dos 

apetrechos de pesca (Tabela 14). 
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Figura 37 - Frequência de apetrechos utilizados na pesca de dourada nas unidades. 
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Figura  38 -  Frequência  de  apetrechos  utilizados  na  pesca  de  piramutaba  nas 

unidades. 
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Tabela  14 - Frequência relativa do tipo de propriedade dos apetrechos utilizados 

pelos pescadores de bagres do eixo Solimões-Amazonas.

* regime de propriedade compartilhado entre os pescadores onde cada um tem uma cota parte. 

As  maiores  redes  de  emalhar  estão  no  Estuário  e  as  menores  no  alto 

Solimões. O baixo Amazonas e baixo Solimões apresentam redes de comprimentos 

similares (Tabela 15).  As malhadeiras são chamadas pelos pescadores locais de 

“rede de arrasto”, “rede fundeira”, “caçoeira”, “arrastadeira” e “bubuia”. 

Tabela 15 - Comprimento médio da malhadeira (m) utilizada na pesca de bagres no 

eixo Solimões-Amazonas. 

UNIDADES COMPRIMENTO  DA 
MALHADEIRA 

Estuário média 1.800,8 ± 1.190,3
N 401

Baixo Amazonas média 335,5 ± 241,8
N 227

Baixo Solimões média 319,6 ± 267,0
N 136

Alto Solimões média 291,64 ± 214,1
N 584

As malhadeiras são de monofilamento e possuem peso (chumbada) na sua 

base  inferior  para  alcançar  o  fundo  do  rio.  Possuem  cordas  extensas  que  são 
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PROPRIEDADE  DO 
APETRECHO

ESTUÁRIO
%

BAIXO 
AMAZONAS
%

BAIXO 
SOLIMÕES
%

ALTO 
SOLIMÕES
%

Próprio 57,5 68,7 77,8 83,2
Dono do Barco 14,0 1,9 0,0 1,8
Pai 1,1 0,6 0,0 0,7
Meeiro* 0,3 0,0 2,2 0,9
Amigo 1,1 0,0 0,0 0,2
Não Indicado 25,9 28,8 20,0 13,1



amarradas na relinga (entralhe) superior do aparelho, onde temos as bóias e um dos 

lados é amarrado ao flutuador de material que fica na superfície d'água (blocos de 

isopor, tambores plásticos, camburões de metal). 

Alguns pescadores do baixo Solimões relataram mudança nas redes a partir 

do intercâmbio com os barcos paraenses, quando começou a ser usada chumbada 

também na relinga inferior:

"antigamente, antes dos paraense chegar as redes não tinham 
entralhe, era usado pedra amarrada na base da rede. Depois 
que os  paraense chegaram todo mundo passou a  usar  rede 
entralhada com chumbo" (Pescador de Itacoatiara, AM.). 

Na região do alto Solimões verificou-se uma diferença no posicionamento da 

chumbada  no  entralhe  inferior.  Alguns  pescadores  estavam  usando  chumbadas 

dispostas ao longo do entralhe inferior penduradas em forma de franja chamadas 

por  eles  de  “imbricada”.  Segundo  eles,  a  disposição  das  chumbadas  de  forma 

“imbricada” se destina a locais onde a corrente é mais forte e a limpeza do lanço é 

comprometida  periodicamente  pela  descida  de  troncos  e  pedras  em  função  do 

dinamismo do rio no local (Figura 39). Alguns pescadores relatam ter aprendido esse 

tipo de técnica com pescadores colombianos. 

 

Bóias
s  

Flutuador  

Chumbada 
“imbricada”  

Figura 39 - Rede de pesca utilizada no alto Solimões. Fonte: banco de imagens do 

Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA. 
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A colocação da chumbada é muito importante para determinar a eficiência do 

apetrecho: 

“... Ainda tem mais uma coisa que é a ciência muito avançada  
que a gente chama de enquadração de rede. se a gente colocar 
muito chumbo no cabo da rede, ela não baixa, não tem como a  
gente  pegar  o  peixe...se  tira  chumbo,  o  rebojo  que  a  gente  
chama  de  força  d’água  levanta  a  rede  e  também não  pega 
nada... tem que saber botar e saber tirar, porque se for muito  
não pega e se for pouco o remanso levanta a rede e não pega  
nada...ela  tem  que  passar  no  fundo...tem  que  vir  baixando, 
ralando...os  comandantes  chamam  de  arrastão  rela  né?  E 
exatamente ela rela mesmo no fundo”. (Pescador de Tefé, AM). 

No Estuário registramos relatos de pescadores sobre a utilização de redes de 

grandes dimensões (2,5 km), que são usadas principalmente na região chamada de 

“Norte“.  Segundo eles,  para o uso dessas redes é necessária  muita  experiência 

tanto para escolher os locais para lançar, como para recolher o apetrecho. Mesmo 

onde se utiliza redes menores, a pesca é praticada por no mínimo dois pescadores 

devido a necessidade de controlar o apetrecho e a embarcação, assim como pelo 

porte das espécies capturadas. 

No arremesso da rede primeiro é lançado o flutuador e em seguida a rede, 

que é sustentada por um dos pescadores que segura uma das extremidades da 

corda da relinga enquanto é lançada a corda com bóias. A rede desce a deriva por 

cerca  de  40  a  120 minutos  dependendo do tamanho do lanço48.  Após cerca  de 

metade desse tempo ocorre o recolhimento da rede (Figura 40). Devido ao porte da 

rede,  no  processo  de  recolhimento  já  ocorre  a  “arrumação”  para  o  próximo 

arremesso, otimizando o tempo de pesca. O procedimento de recolhimento leva em 

média a outra metade do tempo total do arrasto.

É comum que os pescadores iniciem o recolhimento da rede a partir de cerca 

de 50% do tempo total de arrasto. Esse procedimento se dá para prevenir que a 

rede se arraste para além do trecho do lanço. Os lanços não são mais extensos 

devido  à  dificuldade  de  se  limpar  grandes  áreas  para  a  pesca.  Quando  ocorre 

captura, o recolhimento da rede é interrompido, passando-se a retirada dos peixes. 

Após a retirada do peixe da rede, dependendo da distância para o local de venda, a 

48 Nome local  dado ao trecho onde se realiza a pesca.  Essa porção é preparada para facilitar a 
passagem da rede (Ver capitulo 3., neste trabalho).. 
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evisceração e o acondicionamento no gelo são feitos no próprio barco. Quando o 

pesqueiro é próximo, a limpeza é feita ao final da pescaria, geralmente nos locais de 

venda do pescado (Figura 41).

O espinhel consiste em uma linha longa estendida, com anzóis de números 

variados fixados a linhas menores que são amarradas a essa linha. No Estuário, a 

pesca com espinhel  é  feita  tendo como isca o amuré (Gobiodes spp.).  Além de 

amurés,  tanto  no  Estuário  como  nas  outras  unidades  estudadas,  também  são 

utilizados pedaços de peixe de várias espécies menos nobres como isca.

Figura 40 - Pescador recolhendo a rede, Itacoatiara, AM. Fonte: banco de imagens 

do Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.
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Figura  41 -  Evisceração  do  pescado  no  ponto  de  venda.  a.  Iranduba,  AM;  b. 

Itacoatiara,  AM.  Fonte:  banco  de  imagens  do  Projeto  Bases  para  o  Manejo  de 

Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

No alto Solimões, o uso do espinhel (Figura 42a) é mais freqüente entre os 

pescadores de dourada e piramutaba e além de pedaços de peixe, minhocas são 

utilizadas como iscas (Figura 42b). 

b
Figura  42 - (a) Espinheis utilizados na pesca de piramutaba; (b) Iscas (minhocas) 

para uso na pesca de piramutaba no alto Solimões, AM. Fonte: banco de imagens 

do Projeto Bases para o Manejo de Grandes Bagres – ProVárzea/IBAMA.

Segundo pescadores de São Paulo de Olivença e Tabatinga, os cardumes de 

piramutaba estão chegando nessa região bastante desfeitos, não sendo mais tão 

viável a pesca com redes:
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“Então  os  tipos  de  pesca  hoje  já  tão  diferente  olha,  já  tão 
deixando malhadeira porque não tá dando mais condições,  a  
malhadeira já tá dando prejuízo, porque a canoa vai de motor,  
só tem esse tipo de pescaria de motor, se não tiver motor não  
faz nada, nem acompanha o cardume e se der no pau como vai  
tirar, perde pedaço de rede..não é qualquer pescadorzinho que 
pode curtir uma rede...custa muito dinheiro...ele (o pirabutão) já  
aprendeu a se defender muito ... a maioria assim, ninguém fez 
assim  toneladas  de  peixe  mais  não...porque  já  vem  tudo 
despedaçado de baixo já,  os maiores, quando chega aqui  os 
menores, já tão pegando mais com anzol, ali tem um rapaz que 
tá cavando isca pra mim que eles pegam com minhoca né ...tão  
cavando pra botar minhoca no anzol pra pegar o pirabutão, que  
eles pegam muito de minhoca”. (pescador de Tabatinga).

Existe uma época em que a pesca de dourada não é feita com anzol, pois 

segundo os pescadores, é um período que elas não pegam o anzol pois não estão 

se alimentando, estão segundo eles de “lavando o bucho”. 

“tem  uma  época  que  ele  não  pega  no  anzol,  dourado  nem 
piraíba...  diz  que  ele  bota  o  bucho  pra  fora,  tá  lavando  o 
bucho...é de maio pra junho que ele não pega na coisa (anzol)...  
de maio pra junho”. (pescador de Tabatinga).

No acompanhamento de pesca, só foi verificado o uso de rede de cerco por 

pescadores de barcos de pesca de jaraquis (Semaprochilodus sp.),  chamados de 

“jaraquizeiros”, que usavam este tipo de rede para a pesca de piramutaba. Segundo 

esses pescadores, a safra49 (agosto a outubro) de piramutaba de 2002 estava sendo 

uma boa safra de piramutaba e por isso valia a pena “cercar” os cardumes.

4.3.4. Classificação dos pescadores e das pescarias de bagres ao longo do eixo 

Solimões-Amazonas

A  pesca  artesanal  de  bagres  é  tipicamente  masculina,  eventualmente, 

principalmente na época da safra, mulheres e crianças participam da pesca com uso 

de linha comprida nas margens do rio em frente à comunidade. As exceções a esse 

padrão  foram  verificadas  somente  em  Almeirim  (Vila  Barros),  Santarém 

49 A sazonalidade da pesca é apresentada em detalhes no Capitulo 3, neste estudo.
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(Comunidade  Tapará  Grande)  e  Tefé  (sede  do  município)  onde  encontramos 

pescadoras que utilizavam redes similares às utilizadas pelos pescadores.

Ao  serem  indagados  durante  as  entrevistas  os  pescadores  afirmavam 

capturar dourada e piramutaba em suas pescarias. Porém, é verificada uma forma 

distinta de auto-identificação ao longo do rio Solimões-Amazonas. Os pescadores da 

unidade do Estuário se identificam como pescadores artesanais, que explotam toda 

a diversidade íctica de interesse comercial  que ocorre nos ambientes estuarinos. 

Eles  não  se  identificam  como  pescadores  de  bagres,  têm  como  referência  de 

distinção  de  grupo,  outro  tipo  de  pescaria  que  ocorre  naquela  região,  a  pesca 

industrial, chamadas por eles de “das barcas”. Em seus relatos esses pescadores se 

expressam de forma a deixar isso bem claro: 

“... eu sô pescador profissional artesanal...”  “...nós pescador de  
rede..  nós  pesca  assim  como  artesanal...  pesca  dourada,  
gurijuba, piaba”.(Pescador de Mosqueiro, PA). 

Nas unidades do baixo Amazonas, baixo e alto Solimões verifica-se um grupo 

crescente de pescadores que se identificam como “pescador de bagres”, “pescador 

de peixe liso” ou “pescador de fera”: “...nós aqui pesca peixe liso, nós pesca fera”. 

(Pescador de Itacoatiara, AM).

Essas expressões resultam do conjunto  de  espécies  de  peixes  da  família 

Pimelodidae alvo de suas pescarias (Tabela 3.5). 

A pesca da dourada e piramutaba no trecho estudado ocorre de duas formas: 

(i) associada à pescaria de outras espécies de Siluformes e de peixes de escama de 

água doce, estuarinos e marinhos; ou (ii) pesca exclusiva de Siluriformes. 

Com base nesses resultados pode-se considerar que a explotação  artesanal 

dos bagres na Amazônia é realizada por duas modalidades de pesca (Figura 43). A 

primeira  se  enquadra  em uma categoria  bem definida  na  literatura  como pesca 

artesanal estuarina litorânea de pequena escala50. No Estuário, a pesca de dourada 

e piramutaba está associada a explotação de um conjunto de espécies comerciais. A 

dourada e piramutaba têm grande aceitação pela população local e uma rede de 

comercialização  que  viabiliza  a  sua  exportação.  A  maioria  dos  pescadores 

50 Conforme classificação de Batista et al.(2004).
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artesanais do Estuário trabalha em barcos realizando viagens de 15 a 20 dias e são 

“dependentes”, estando atrelados aos donos de barco,  localmente chamados de 

“patrão”.  A  maioria  desses  pescadores  não  possui  a  propriedade  dos  meios  de 

produção  (barco  e  rede).  Utilizam  redes  de  grande  dimensão  e  explotam  uma 

diversidade de espécies tanto de água doce como marinhas. Mesmo os pescadores 

que atuam em embarcações menores (canoas motorizadas, a vela e remo), com 

apetrechos próprios, não direcionam a pesca somente para a dourada e piramutaba, 

tão pouco para os pimelodideos.

A segunda forma, denominada aqui de pesca artesanal comercial de bagres, 

ocorre na calha do rio Solimões-Amazonas, nas unidades baixo Amazonas, baixo e 

alto Solimões. São realizadas com maior frequência com o uso de grandes canoas 

motorizadas com cerca de 10 m de comprimento e motores de centro ou “rabeta”. As 

redes utilizadas nessas unidades são menores que as do estuário, com cerca de 

300  m  e  o  espinhel  é  utilizado  com  mais  freqüência  nessas  pescarias, 

principalmente no alto Solimões. Os  pescadores artesanais comerciais de bagres, 

principalmente das comunidades rurais ribeirinhas,  realizam pescarias diárias, pois 

os locais  de migração das espécies  na calha de rio  permite  que os pescadores 

explotem locais de pesca mais próximos de suas moradias (ver capitulo 3, neste 

trabalho). Esses pescadores são, em geral, proprietários de seus meios de produção 

(rede  e  barco)  e  trabalham  em  parceria  se  encaixando  na  categoria  de 

“autônomos”51.  Em  alguns  casos  verifica-se  uma  vinculação  com  a  rede  de 

comercialização que atua nessas regiões. 

51  Conforme classificação de Parente (1996).
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Figura 43 - Categorias de pesca que explotam bagres no Eixo Solimões-Amazonas. 
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Considerando  as  duas  categorias  que  explotam  bagres  na  Amazônia  é 

possível identificar a heterogeneidade nos meios de explotação  entre as unidades 

espaciais  agrupadas  em  uma  mesma  categoria.  Dentro  de  cada  unidade,  essa 

heterogeneidade  é  expressa  como  sub-categorias  de  explotação  (Figura  43).  A 

classificação de sub-categorias é baseada no tipo de embarcação e utilização dos 

apetrechos espinhel  e  malhadeira,  que expressaria  indiretamente a estratificação 

sócio-econômica  dos  pescadores,  haja  vista  os  custos  diferenciados  desses 

apetrechos. A estratificação socioeconômica da pesca artesanal de bagres pode ser 

expressa pela autonomia de explotação e pelos custos de operação de pesca. Tais 

custos são determinados a partir da posse ou não dos meios de produção (barco e 

apetrechos), dos custos de aquisição e manutenção de utensílios e outros insumos 

necessários para exercer a atividade. 

Essa  estratificação  irá  ajudar  na  identificação  de  grupos  distintos  de 

pescadores  que  possivelmente  têm  interesses  distintos.  Estes  atributos  são 

importantes  no  estabelecimento  de  estratégias  de  manejo  mais  adequadas para 

cada sub-categoria envolvida nesta atividade que não se configura como um grupo 

homogêneo de exploradores.

3.3.4. Dependência sócio-econômica da pesca de bagres

Os coeficientes da regressão logística correspondentes às variáveis: captura 

anual  de  outros  bagres  (CAPTOUT_BG),  renda  anual  da  pesca  de  bagres 

(RENDADOU_PIRA),  renda  total  anual  da  família  (RENDAFAMTOT)  e  unidade 

integradas de gestão (REGIÃO) foram significativos (P<0,05), enquanto que captura 

anual de dourada e piramutaba (CAPTDOU_PIRA) não contribuiu significativamente 

para que o  pescador  pratique outras atividades remuneradas além da pesca de 

bagres (Tabela 16).

Para  facilitar  a  compreensão  dos  resultados,  os  coeficientes  significativos 

foram  exponencializados,  gerando  fatores  multiplicativos  ou  como  odds  ratio, 

entendidas como razão de chances, as quais permitem conhecer as chances que 

um  evento  tem  de  acontecer  quando  a  variável  independente  analisada  se 

incrementa  em  uma  unidade  (Tabela  17)  No  caso  de  captura  anual  de  outros 

bagres, renda anual de dourada e piramutaba e renda anual familiar, a probabilidade 
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associada a uma unidade (um real ou um quilograma) é muito baixa, sendo então 

transformada  para  múltiplos  (por  mil  reais  ou  por  tonelada)  para  facilitar  a 

interpretaçâo. Já no caso das unidades, a interpretação é direta. 

Tabela  16 -  Resultado  da  regressão  logística  para  avaliação  de  fatores 

determinantes para a determinação de pescadores de bagres com outra atividade 

além da pesca de bagres. O baixo Amazonas foi o nível de referência para os níveis 

Estuário, baixo Solimões (BS) e alto Solimões (AS).

ITEM COEFICIENTE ERRO 
PADRÃO WALD Z P

Intercepto 0,4951 0,2203 5,0517 0,0246
Captura outros bagres 0,0002 <0,0001 5,0738 0,0243
Captura 
dourada_piramutaba -0,0001 <0,0001 2,5897 0,1076

Renda  dourada  e 
piramutaba -0,0004 <0,0001 20,9717 <0,0001

Renda familiar 0,0001 <0,0001 3,9285 0,0475
baixo Solimões 0,8243 0,2546 10,4827 0,0012
alto Solimões 0,5262 0,2471 4,5333 0,0332
Estuário -1,5034 0,2453 37,5551 <0,0001

Assumindo  o  baixo  Amazonas  como  ponto  de  referência,  há  uma 

probabilidade  menor  de  encontrar  pescadores  de  bagres  com  outra  atividade 

declarada no Estuário (apenas 22%), enquanto que no alto Solimões a probabilidade 

é maior (mais de 69%), sendo máxima no baixo Solimões (138% a mais). 

Para as demais variáveis, o aumento de mil reais nos ganhos com a pesca de 

bagres reduz a probabilidade de que o pescador tenha outra atividade. Por outro 

lado, para cada tonelada de captura de bagres diferentes da piramutaba/dourada, há 

aumento de 51% na probabilidade de que o pescador tenha outra atividade além da 

pesca, assim como o aumento de mil reais na renda total da família aumenta esta 

probabilidade em 14%.

As médias e intervalos de confiança das variáveis utilizadas na análise são 

indicadas na Tabela 18, onde pode-se observar que grande parte dos pescadores 

do Estuário  possuem maiores valores de captura de outros bagres pimelodideos 

(411,59  kg),  renda  anual  familiar  (R$  7.315,25)  e  renda  anual  com a  pesca  de 
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dourada e piramutaba (R$ 3.701,03) e são mais exclusivos à pesca, não praticando 

outra atividade para complementar a renda familiar. 

Tabela  17 -  Estimativa  das  probabilidades  relativas  e  intervalos  de  confiança 

associadas a determinação de pescadores de bagres com outra atividade além da 

pesca  de  bagres.  O  baixo  Amazonas  foi  o  nível  de  referência  para  os  níveis 

Estuário, baixo Solimões (BS) e alto Solimões (AS).

ITEM FATORES
MULTIPLICATIVOS

IC95%

INFERIOR
IC95% 

SUPERIOR
Captura de outros 
bagres 1,2493 1,0293 1,5163
Renda anual de 
dourada e piramutaba 0,6748 0,5703 0,7985
Renda anual familiar 1,0693 1,0007 1,1425
baixo Solimões 2,2803 1,3845 3,7558
alto Solimões 1,6925 1,0427 2,7472
Estuário 0,2224 0,1375 0,3597

Nas unidades localizadas no trecho entre o baixo Amazonas e o alto Solimões 

a maior parte dos pescadores pratica outras atividades complementares a pesca de 

bagres.  O  alto  Solimões,  depois  do  Estuário,  é  a  unidade  onde  os  pescadores 

possuem maiores valores de renda anual com a pesca de dourada e piramutaba (R$ 

2.604,26) e renda anual familiar (R$ 4.979,02). Os pescadores do baixo Solimões 

são os que menos se dedicam a pesca de bagres e obtém a menor renda anual com 

a pesca de dourada e piramutaba (R$ 1.635,00) e menor renda familiar anual (R$ 

4.203,04) (Figura 44). Quanto a captura de outras espécies de pimelodideos (outros 

bagres) os pescadores do alto Solimões apresentam as maiores capturas anuais 

(499,18 kg), seguidos dos do Estuário (499,18 kg) e baixo Amazonas (299,17 kg). A 

menor  captura  anual  de  outros  bagres  ocorre  entre  os  pescadores  do  baixo 

Solimões (35,71 kg) (Figura 45). 
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Tabela 18 -  Médias e intervalos de confiança das variáveis utilizadas na regressão 

logit da ocorrência de outra atividade por pescadores de bagres. 

ITEM ESTUÁRIO BAIXO 
AMAZONAS

BAIXO 
SOLIMÕES

ALTO 
SOLIMÕES

N 138 70 56 61

Com outra atividade 23 36 39 36

Sem outra atividade 115 34 17 25

Captura anual de outros 
bagres (kg)

411,59  ± 
503,57

299,17  ± 
354,57

35,71  ± 
24,23

499,18  ± 
532,83

Captura anual de dourada 
e piramutaba (kg)

19.913,15 
± 
34.764,23

4.511,74  ± 
7.397,73

3.323,93  ± 
5.301,25

2.570,66  ± 
4.318,79

Renda anual dourada e 
piramutaba (R$)

3.701,03  ± 
6.501,98

2.206,86  ± 
3.888,39

1.635  ± 
2.888,79

2.604,26  ± 
4.504,32

Renda anual familiar (R$) 7.315,25  ± 
13.657,3

4.735,91  ± 
7.685

4.203,04  ± 
7.109,41

4.979,02  ± 
8.839,35

Porporção da renda 
familiar oriunda da pesca 
de dourada e piramutaba 
(%)

50,59 46,6 38,9 52,3

A aplicação do modelo aos dados fornece como resposta a classificação dos 

casos que foram comparados com o  observado nas declarações,  sendo obtidas 

classificações corretas  para  72% dos casos onde os  pescadores  declararam ter 

outra  atividade  remunerada  e  77% para  os  pescadores  que  declararam não  ter 

(Tabela 19). 
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115 34 17 25

R$ 2604

R$ 1635
R$ 2207

R$ 3701

R$ 4979

R$ 4203
R$ 4735

R$ 7315

Estuário Baixo
Amazonas

Baixo Solimões Alto Solimões

Sem outra atividade

Renda dourada e
piramutaba

Renda familiar

Figura  44 -  Comparação entre o número de pescadores que não praticam outras 

atividades além da pesca de bagres com a renda obtida da explotação de dourada e 

piramutaba e a renda total anual da família nas diferentes unidades integradas de 

gestão ao longo do eixo Solimões-Amazonas.

115 34 2517

36 kg

299 kg

412 kg
499 kg

Estuário Baixo
Amazonas

Baixo Solimões Alto Solimões

Sem outra atividade

Captura outros bagres

Figura  45 -  Comparação entre o número de pescadores que não praticam outras 

atividades além da pesca de bagres com a captura de outras espécies de bagres 

nas diferentes unidades integradas de gestão ao longo do eixo Solimões-Amazonas.
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Tabela  19 - Classificação dos casos de pescadores de bagres entrevistados que 

declararam ter ou não outra atividade econômica. Razão de probabilidade: 8,695226 

e Log da razão de probabilidade: 2,162774.

ITEM ESPERADO
SIM NÃO %

Observado Sim 96 38 71,64
Não 43 148 77,49

O Qui-quadrado de 46,44 obtido tem significância menor que 5%, indicando 

que o modelo como um todo ajusta aos dados significantemente melhor do que um 

modelo nulo, isto é, pelo menos um dos coeficientes correspondentes às variáveis 

explicativas  é  significativamente  diferente  de  zero.  Isto  indica  que  as  unidades 

geográficas,  principalmente  o  Estuário,  apresentou  efeito  causal  altamente 

significativo, confirmando a existência de dependência econômica diferenciada entre 

as unidades integradas de gestão de pesca de bagres ao longo do eixo Solimões- 

Amazonas,  confirmando  a  existência  de  diferenças  socioeconômicas  entre  as 

unidades definidas pela Análise de Componentes Principais apresentada no capítulo 

2.

4.4. Discussão

Considerando as estratégias de explotação, as tecnologias empregadas e as 

formas de vinculação com mercado, a pesca extrativa pode ser dividida em duas 

categorias  bem  distintas:  a  pesca  industrial  e  a  pesca  artesanal.  A  dourada  e 

piramutaba  (Siluriformes,  Pimelodidae)  são  casos  particulares  de  espécies 

amazônicas capturadas tanto pela pesca industrial quanto pela artesanal, sendo que 

a única pesca verdadeiramente industrial  da Amazônia,  explota a  piramutaba no 

estuário com uma frota de barcos de ferro e produção controlada pelas indústrias 

que processam,  estocam e exportam pescado (Bayley  e  Petrere,  1989;  Petrere, 

1992; Barthem et al., 1997). Já a pesca artesanal dessas espécies ocorre ao longo 

de  toda  a  calha  do  rio  Solimões-Amazonas,  desde  sua  porção  mais  alta,  em 

territórios do Brasil, Colômbia e Peru, até sua foz no estuário amazônico (Barthem e 

Goulding, 1997; Fabré et al., 2000; FAO-COPESCAL, 2000; Barthem et al., 2003).
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A pesca artesanal focada na captura de dourada e piramutaba é chamada de 

pesca  “de  bagre”,  “de  peixe  liso”,  “de  fera”,  ou  de  “peixe  de  couro”  no  trecho 

correspondente a região do baixo Amazonas até o alto Solimões e está voltada, 

prioritariamente  para  a  comercialização  (Fabré  e  Alonso,  1998;  Rezende,  1999; 

Parente  et al., 2005). As espécies de bagres registradas no presente estudo são 

similares  as  registradas  em  outros  estudos  da  pesca  na  calha  do  Solimões-

Amazonas (Isaac e Barthem,  1995;  Barthem e Goulding,  1997;  Fabré e  Alonso, 

1998; Rezende, 1999; Fabré e Barthem, 2005). A pesca dessas espécies tem sido 

apresentada em estudos na Amazônia no contexto da pesca comercial estuarina e 

fluvial artesanal ou industrial (Isaac e Barthem, 1995; Barthem, 2004; Batista et al.,  

2004;  Fabré  e  Barthem,  2005;  Barthem  e  Goulding,  2007),  porém  com  pouca 

diferenciação ao longo da calha. 

No Estuário, segundo Barthem e Goulding (2007), as espécies de água doce 

são  capturadas  principalmente  durante  os  primeiros  meses  do  ano,  quando  a 

descarga do rio Amazonas é maior, e as espécies marinhas durante os seis meses 

seguintes,  quando  predomina  a  influência  da  água  salgada.  Neste  ambiente,  a 

dourada e piramutaba são capturadas juntamente com outras espécies, não sendo 

verificada  uma  pesca  direcionada  para  os  bagres  pimelodideos,  embora  nas 

descrições das pescarias do estuário, tanto a dourada quanto a piramutaba sejam 

duas espécies importantes nas listas de captura (Isaac e Barthem, 1995; Barthem e 

Goulding, 1997; IBAMA, 2007). As pescarias no Estuário analisadas nesse estudo 

são  pescarias  artesanais  comerciais  multi-específicas  próprias  daquela  região  e 

podem  ser  classificadas  na  categoria  pesca  artesanal  estuarina  litorânea  de 

pequena escala caracterizada por Batista et al. (2004). 

Neste contexto,  se considera que a pesca comercial  de bagres como uma 

categoria  particular  nas  unidades  do  baixo  Amazonas  e  baixo  e  alto  Solimões. 

Nessas  unidades,  grande  parte  dos  pescadores  de  bagres  têm  suas  capturas 

voltadas  para  a  pesca  de  pimelodídeos,  incluindo  dourada  e  piramutaba.  Os 

pescadores de bagres dessas unidades podem ser identificados como pescadores 

“especialistas”,  pois pescam de forma mais direcionada (apetrechos seletivos) as 

espécies  dessa  família  (70% a  100%  das  espécies  capturadas).  Parte  desta 

conclusão não é novidade, sendo que Fabré e Alonso (1998) já registravam que 
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entre as 24 espécies capturadas pela pesca comercial  de comunidades dos rios 

Solimões, Iça e Japurá, 54% eram da família Pimelodidae. 

Como a  pesca  nestas  unidades  está  voltada  para  um pequeno  grupo  de 

espécies e atende, de forma mais direta, a demanda do setor pesqueiro empresarial, 

possíveis mudanças na demanda de mercado desse produto extrativo tenderam a 

se refletir  de forma significativa nessas populações. Na região, muitos frigoríficos 

implantados para atender aos mercados nacional e internacional não se mantiveram 

(Parente  et  al.,  2005;  Almeida e Almeida,  2006),  havendo declínio  de atividades 

pesqueiras  voltadas  para  tais  mercados  na  Amazônia.  Em  pescarias  também 

voltadas a exportação, Sobreiro (2007) também verificou o declínio da exportação de 

peixes ornamentais no médio rio Negro, o que está levando o pescador ornamental 

a se direcionar para outras atividades. 

Nesta perspectiva, se devem implementar medidas de manejo embasadas em 

estratégias  de  pesca  que  possam garantir  a  conservação  dos  ambientes  e  dos 

recursos  pesqueiros,  além  de  viabilizarem  a  manutanção  ou  melhoria  da 

rentabilidade  da  atividade  em  médio-longo  prazo,  evitando  o  êxodo  e  demais 

problemas sociais  gerados pela  re-orientação provocada pelos  numerosos ciclos 

econômicos  que  influenciaram  historicamente  a  dinâmica  das  populações  rurais 

nesta região. Para Murrieta (1994), as comunidades camponesas estão integradas 

às economias de mercado e aos sistemas políticos nacionais e internacionais há 

muito tempo, negando que tenham permanecido isoladas da sociedade colonial ou 

nacional, com as quais estabeleceram uma interação dialética, com diferentes graus 

de envolvimento e dependência político-econômica.

Os pescadores de bagres do baixo Amazonas, baixo e alto Solimões utilizam 

apetrechos específicos e altamente seletivos: a rede a deriva e o espinhel. As redes 

usadas  nessas  unidades  têm  dimensões  similares  e  são  menores  que  as 

encontradas no Estuário. Os comprimentos das redes registrados no baixo e alto 

Solimões  são  similares  aos  encontrados,  respectivamente,  por  Fabré  e  Alonso 

(1998) e Rezende (1999) naquelas regiões. Já o espinhel é mais utilizado no alto 

Solimões.  O  uso  desses  apetrechos  para  a  pesca  de  bagres  na  Amazônia  é 

extensivamente descrito por Barthem e Goulding (1997). 

170



As diferenças encontradas entre  as unidades se devem principalmente ao 

caráter  comercial  desta  atividade.  Sendo  um  tipo  de  pesca  incentivada  pela 

demanda de mercado externo, os processos de transferência tecnológica ocorridos 

da Colômbia, Peru e Pará para o Amazonas, foram fundamentais para a difusão da 

atividade, principalmente nas unidades localizadas no Estado do Amazonas, onde 

esse  tipo  de  pesca  não  era  praticado  tradicionalmente.  Isso  reforça  o  caráter 

comercial identificado na pesca atual de bagres ao longo do eixo. Vários autores 

afirmam que até a década de 70, quando ocorreu o incremento na demanda de 

mercado das grandes cidades do Brasil e do exterior, os Siluriformes não tinham 

grande importância econômica devido a tabus e à cultura regional (Goulding, 1979; 

Smith, 1979; Barthem e Goulding, 1997; Cerdeira et al., 1997). Hoje essas restrições 

são menores e essas espécies já são também consumidas nos grandes centros 

urbanos e pequenas cidades de toda a região amazônica.

Nesse cenário de interação surgiu uma nova cultura de pesca, a pesca de 

pimelodideos, levando muitos pescadores a adquirirem novas técnicas e adaptá-las 

a sua realidade, além de elaborarem um conjunto de conhecimentos sobre essas 

espécies, visando melhorar seu poder de captura. Estudos realizados mostram que 

constantes  mudanças  também  têm  ocorrido  em  populações  tradicionais  de 

pescadores em vários países (McCay,  1978).  A interação entre pescador e meio 

ambiente conduz à necessidade de interpretar o entorno natural (e social) com a 

finalidade  de  criar  condições  ótimas  que  possibilitem  o  acesso,  assim  como  a 

atuação, sobre o meio em que trabalha (Allut, 2000). O processo de trabalho exige 

um aprendizado prévio, onde o homem precisa aprender sobre a natureza, a fim de 

poder apreendê-la (Santos, 1997). 

As maiores capturas médias anuais por pescador ocorre no Estuário, onde as 

pescarias artesanais não estão direcionadas para a pesca de Pimelodidae. As altas 

capturas de dourada e piramutaba podem estar relacionadas ao fato de que esses 

pescadores praticam a pesca dessas espécies ao longo de todo o ano e utilizam as 

maiores redes de todo o trecho estudado. O uso de grandes redes é facilitado nos 

ambientes abertos onde a pesca estuarina é, em geral, praticada. 

O Estuário recebe nutrientes (diretos ou matéria orgânica) das águas do rio 

Amazonas e suas águas permitem a penetração suficiente de luz necessária para a 
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produção de algas. Assim, se constitui em uma área de alta produção primária e 

serve como área de criação de várias espécies de animais marinhos e estuarinos, 

dentre elas os pimelodideos. (Barthem e Goulding, 1997). 

Apesar da captura total das pescarias artesanais Amazônicas não ser elevada 

quando comparada com a  pesca  industrial  marinha,  é  uma atividade  de grande 

importância para o desenvolvimento social  e econômico da região,  possibilitando 

aproveitamento elevado da biodiversidade pesqueira, gerando divisas e postos de 

trabalho (Ruffino, 2005).  Estimativas da década de 1980 indicam que pescadores 

artesanais (pescarias difusas) são responsáveis por cerca de 60% da produção total 

oriunda dos rios amazônicos (Bayley e Petrere, 1989).

A pesca artesanal de dourada e piramutaba em toda a calha do Solimões-

Amazonas  é  tipicamente  masculina  e  praticada  por  pescadores  profissionais 

monovalentes ou ribeirinhos polivalentes que têm cerca de 40 a 50% de sua renda 

oriunda da pesca dessas espécies. Segundo Diegues (1988) pescadores artesanais 

retiram da pesca sua principal fonte de renda, mesmo que sazonalmente possam 

exercer  atividades  complementares.Na  literatura  são  encontradas  classificações 

distintas para as pescarias artesanais amazônicas. Bayley e Pretere (1989) propõem 

duas  categorias  de  pesca  artesanal,  (i)  pesca  difusa  e  (ii)  grandes  pescarias 

comerciais, enquanto Barthem et al. (1997) propõe 3 categorias,  (i) pesca artesanal 

comercial de pequena escala; (ii) pesca artesanal comercial de larga escala; e (iii) 

pesca  artesanal  difusa  ou  de  subsistência.  Todavia  não  se  identifica  nessas 

classificações  uma  categoria  que  reflita  de  forma expressiva  as  estratégias 

peculiares da pesca artesanal comercial de bagres identificadas neste trabalho nas 

unidades  do  baixo  Amazonas,  baixo  e  alto  Solimões  (no  Estuário  não  há  uma 

categoria de pesca artesanal voltada para bagres pimelodideos).

A categoria de grandes pescarias comerciais de Bayley e Petrere (1989) não 

comporta a pesca artesanal comercial de bagres que é realizada com apetrechos 

seletivos e de forma difusa nas diversas comunidades localizadas neste trecho. A 

caracterização de Barthem et al. (1997) para a categoria difusa de subsistência tem 

alguma semelhança com a pesca de bagres das unidades do baixo Amazonas e 

baixo  e  alto  Solimões,  todavia  como  a  própria  nomenclatura  já  diz,  são  de 
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subsistência  enquanto  a  pesca  de  bagres  é  uma  pesca  comercial  voltada 

prioritariamente para o mercado externo e não para o consumo.

Assim,  de  uma  forma  bem  generalizada,  poderíamos  classificar  a  pesca 

artesanal de bagres em todo o eixo como pesca artesanal comercial de pequena 

escala (Barthem et al., 1997) e a pesca do Estuário em particular na categoria de 

pesca artesanal estuarina litorânea de pequena escala (Batista et al., 2004). Todavia 

essas classificações não refletem aspectos importantes que distinguem a pesca de 

bagres dos demais tipos de pesca da Amazônia.

Neste contexto, é proposta a incorporação da categoria pesca artesanal de 

bagres  baseada  nas  estratégias  de  pesca  identificadas  durante  o  estudo,  como 

forma  de  contribuir  para  o  sistema  de  classificação  da  pesca  amazônica, 

apresentando estratégias de pesca determinada por fatores históricos, culturais e 

econômicos,  sendo realizada de forma heterogênea ao longo do eixo  Solimões-

Amazonas.

Ao longo do rio Solimões-Amazonas os pescadores da unidade de gestão do 

Estuário são os que menos se dedicam a outras atividades e, portanto, são mais 

dependentes  da  pesca.  Essa  dependência  não  é  devido  somente  à  captura  de 

Siluriformes  (dourada,  piramutaba  e  outros  bagres),  pois  como  discutido 

anteriormente,  esses  pescadores  capturam  uma  maior  diversidade  de  espécies, 

tanto de origem marinha quanto de água doce e quando indagados sobre o ato de 

pescar bagres, a declaração de que pescam bagres o ano todo pode se dar em 

referência a outras espécies denominadas de bagres, como as do gênero Arius spp. 

Nas  demais  unidades  fluviais  (baixo  Amazonas,  baixo  Solimões  e  alto 

Solimões) a pressão sazonal na pesca de bagres é maior, se refletindo na realização 

de outras atividades e na menor dependência dos pescadores à pesca de bagres, 

quando comparadas ao Estuário. Nessas unidades, verifica-se maior ocorrência de 

pescadores polivalentes que se dedicam a pesca de bagres somente no período da 

safra do peixe liso e nos demais meses do ano praticam a pesca de outras espécies 

e a agricultura como atividades complementares (ver capítulo 3, neste estudo). 

Os  pescadores  do  baixo  Amazonas  dependem da  pesca  de  bagres,  pois 

cerca de 50% da renda anual familiar é oriunda da pesca de dourada e piramutaba. 

Esses pescadores se dedicam à pesca de bagres no segundo semestre do ano e a 
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maioria deles no restante dos meses se dedicam a pesca de outras espécies e a 

agricultura  (ver  capítulo  3,  neste  estudo)  se  configurando  como  pescadores 

generalistas  quanto  aos ambientes  e à diversidade íctica  explorada.  Segundo O

´Dwyer (2005), os pescadores do baixo Amazonas explotam peixes de escama nos 

lagos no período de cheia, e no período de seca (safra) explotam pimelodideos no 

rio.

O  baixo  Solimões  é  a  unidade  em  que  os  pescadores  têm  a  menor 

dependência  da  pesca  de  bagres  pois  apresentam a  maior  probabilidade  de  se 

dedicar a outras atividades produtivas.  A grande maioria desses pescadores são 

ribeirinhos que se  dedicam a  várias  atividades (p.ex.  pesca de outras  espécies, 

agricultura. Ver capitulo 3, neste estudo) e no segundo semestre do ano aproveitam 

a safra de dourada e piramutaba, sendo somente 39% da renda familiar oriunda da 

pesca de dourada e piramutaba. Rezende (1999) em estudo realizado no município 

de Iranduba e arredores de Manaus registrou que 51% dos pescadores de bagres 

são  pescadores  sazonais  que  no  período  de  águas  altas,  se  dedicam a  outras 

atividades ligadas ao setor primário, como a agricultura, a pecuária e a extração de 

madeira, e somente 3% se dedica a pesca nos lagos. Braga (2001) encontra um 

contingente de 84,5% de moradores ribeirinhos do baixo Solimões nos municípios 

de Manaus, Careiro da Várzea, Iranduba, Manacapuru e Manaquiri se dedicam a 

pesca de bagres durante a “safra do peixe liso” e nos demais meses do ano se 

dedicam a agricultura, criação de pequenos animais e pesca para o consumo.  No 

baixo  Solimões  grande  parte  dos  pescadores  de  bagres  se  configuram  como 

oportunistas especializados (que possuem apetrechos específicos para a pesca de 

dourada e piramutaba) que aproveitam a abundância desses recursos durante a 

migração  rio  acima  no  período  de  águas  baixas  (segundo  semestre).  Estas 

características  dos  exploradores  de  bagres  neste  trecho,  somada  a  baixa 

contribuição que essa atividade tem na renda familiar, o torna menos dependente da 

exploração de Siluriformes entre os pescadores de bagres da calha do Solimões-

Amazonas no trecho estudado.  

No alto Solimões encontramos os pescadores mais especializados na pesca 

de Siluriformes. Os pescadores desta unidade têm maior dependência da pesca de 

bagres pois  têm menor probabilidade de se dedicar  a outras atividades que  os 

pescadores do baixo Solimões e 52% da sua renda é oriunda da pesca de dourada 
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e piramutaba, maior proporção encontrada neste estudo. Mesmo com 52% da renda 

anual familiar dos pescadores do alto Solimões sendo oriunda da pesca de dourada 

e piramutaba, eles são menos dependentes economicamente desta atividade por 

realizarem maior diversidade de atividades, entre elas a pesca de outras espécies 

de alto valor comercial. 

Existem  duas  formas  de  explotação  adotadas  pelos  pescadores  dos 

municípios daquela unidade. Do trecho de Coari até Santo Antônio do Içá a pesca 

de bagres é menos sazonal, enquanto no trecho rio acima até Tabatinga ocorre forte 

sazonalidade na atividade. Esses pescadores são considerados especialistas, pois 

neste estudo foi verificado que 70 a 100% das espécies capturadas são da família 

Pimelodidae.  Nos  dois  grupos  verifica-se  a  prática  da  agricultura  como principal 

atividade  complementar  (capítulo  3,  neste  estudo).  Fabré  e  Alonso  (1998) 

registraram  uma  proporção  de  40%  de  espécies  da  família  Pimelodidae  em 

pescarias de comunidades ribeirinhas do alto Solimões nos rio Solimões, Japurá e 

Içá. Esses autores verificaram que 50% dos pescadores de bagres do alto Solimões 

pescam todos os dias ou em dias alternados, se dedicam à pesca de dourada e 

surubim o ano todo, pescam peixes de alto valor comercial  como  o tambaqui e 

cultivam a várzea ou terra-firme conforme o ciclo sazonal de cheia e vazante. Outra 

espécie de alto valor comercial explotada pelos pescadores do alto Solimões é o 

tucunaré (Alencar, 2005).

Os pescadores do baixo  e alto  Solimões se configuram como pescadores 

especialistas,  que  quando  estão  praticando  a  pesca,  se  dedicam  a  pesca  de 

Siluriformes  se  enquadrando  na  categoria  especifica  determinada  neste  estudo 

como pescadores artesanais comerciais de bagres. 

A  complexidade  espacial  identificada  ao  longo  da  calha  no  que  tange  as 

caracteristicas socioeconômicas é explicitada na conformação das quatro unidades 

espaciais  de gestão (determinadas no capítulo  2 deste estudo)  e reforçada pela 

análise  de  dependência  econômica  que  discrimina  as  diferenças  entre  elas  em 

função da disponibilização do recurso pesqueiro (dourada e piramutaba), atividades 

econômicas complementares praticadas pelos pescadores e demandas do mercado 

expressa pela cadeia de comercialização. 
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Batista  et  al. (2007)  analisaram  a  interação  das  cadeias  produtivas  do 

pescado  na  região  do  Solimões-Amazonas.  Esses  autores  identificaram  duas 

subcadeias locais uma no Pará e outra no Amazonas. A Subcadeia Local do Pará 

cujo mercado central é Belém é abastecida por peixes de escama e peixes lisos 

marinhos e peixes lisos e de escama de rios. O fluxo de abastecimento tanto do 

peixe de escama como do peixe liso está associado aos centros de Santarém e 

Abaetetuba. Nesta sub-cadeia ocorre oferta regular de pescado durante todo o ano, 

uma  vez  que  há  uma  opção  de  captura  de  forma  alternada  rio-mar.  Essa 

regularidade na oferta  se  reflete  no  setor  industrial  da  pesca onde somente  em 

Belém existem vinte frigoríficos sifados com capacidade de estocagem de 7.852t de 

pescado (Parente et al., 2005). 

A  importância  dessas  redes  de  comercialização  pode  explicar  a  maior 

dependência  econômica  dos  pescadores  de  bagres  da  unidade  do  Estuário, 

determinada nesse estudo, visto que os altos níveis de produção de pescado estão 

associados a um importante sistema de comercialização que tem como nó principal 

o desembarque em Belém, capaz de absorver a produção do Estuário até o baixo 

Amazonas  (Almeirim  até  Santarém).  As  cadeias  de  comercialização  de  bagre 

movimentam um grande volume de pescado e recursos financeiros que se traduz 

em uma maior proporção da renda de bagres dos pescadores do Estuário. Em 2002 

o Pará exportou U$ 10 milhões oriundos da pesca de bagres (Parente et al.,2005). A 

existência dessas duas subcadeias de comercialização propiciam aos pescadores 

do Estuário a realização da pesca de inúmeras espécies estuarinas, marinhas e de 

água doce.  

No Estado do Amazonas, Batista  et al.  (2007) distinguem duas subcadeias 

bastante distintas, a Subcadeia Local – Amazonas  que comercializa o de peixe de 

escama e a Subcadeia Bagres. Na subcadeia Local Amazonas o fluxo do peixe de 

escama ocorre entre Tefé e Manaus e tem como nó principal a cidade de Manaus 

que é abastecida pela pesca ocorrida nos rios Madeira, Negro e Solimões e capta a 

produção  até  Tefé/Coari.  Nos  centros  urbanos  que  compõem  essa  área  ocorre 

consumo local na sede dos municípios e forte fluxo de comercialização de toda essa 

região para Manaus. No entanto, a comercialização ocorrida pelo fluxo de peixe liso 

entre Tefé e Manaus é insignificante. Pode-se estabelecer equivalência entre este 

trecho do rio  e  a  unidade  espacial  do  baixo  Solimões determinada  no  presente 
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estudo e a menor dependência dos pescadores de bagres pode ser associada a 

rede de comercialização menos desenvolvida descrita por Batista  et al.  (2007). A 

Subcadeia  de  Bagres  que  ocorre  na  região  entre  Tefé  e  Tabatinga  tem  a 

comercialização de peixe liso mais significativa que a do peixe de escama, e o fluxo 

de comercialização se dá de Tefé em direção a Tabatinga-Letícia (Batista  et al., 

2007). Esse trecho equivale a unidade do alto Solimões identificada neste estudo, 

onde ocorre maior dependência desses pescadores em relação a pesca de bagres, 

quando comparada com o baixo Solimões que pode ser explicada pelo maior fluxo 

de comercialização de peixe liso neste trecho do rio Solimões-Amazonas. 

O forte fluxo de comercialização que ocorre principalmente a partir de São 

Paulo  de  Olivença  até  Tabatinga/Letícia  pode  ser  associada  a  capacidade  de 

estocagem de 1.613t de pescado e a movimentação de 10.000t/ano destinadas aos 

mercados de Bogotá, Cali e Medellín, sendo que 90% do pescado comercializado 

em Letícia é oriunda do Estado do Amazonas, principalmente da região ente Tefé e 

Tabatinga (Parente et al., 2005). 

As  unidades  determinadas  neste  estudo  não  se  comportam  como  uma 

progressão linear de locais organizados desde a produção até o desembarque, visto 

que o  mercado atua  continuamente  manipulando e redirecionando o  sistema de 

comercialização ao longo da calha do Solimões-Amazonas (Leslie e Reimer, 1999). 

Os  pimelodídeos  são  produtos  que  têm  mercado  garantido,  com  mecanismos 

eficientes de captação da produção no âmbito local (comunidade) e comercialização 

em redes formadas pelas longas cadeias de comercialização ao longo da calha que 

movimenta volumes de recursos financeiros consideráveis no âmbito da economia 

local  e  dos  estados.  As  diferenças  verificadas  na  dependência  econômica  à 

atividade nas diferentes unidades refletem de forma direta a importância da atividade 

para a  renda familiar  dos pescadores  e indiretamente as relações estabelecidas 

entre a produção biológica e mercado.
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CAPíTULO 5  -  POR UMA POLÍTICA DE MANEJO DA PESCA DE GRANDES 
BAGRES MIGRADORES NO RIO SOLIMÕES-AMAZONAS.

5.1. Introdução

Dos  alimentos  de  origem  silvestre,  particularmente  o  pescado,  continua 

contribuindo no século XXI com uma grande fração da proteína consumida pelas 

sociedades humanas em todo o mundo, principalmente naquelas estabelecidas em 

regiões com alto nível de pobreza. Estimativas da FAO apontam para uma produção 

mundial de pescado de 91.300.000t desembarcadas em 2001 das quais 8.800.000t 

são provenientes de água doce (FAO,  2002).  Além disso,  a proteína oriunda de 

“peixes selvagens”, que representa um recurso natural de uso comum, é obtida a 

custos bastante inferiores quando comparados com a produção de proteína animal 

de sistemas como a agropecuária e aqüicultura, visto que a explotação dos recursos 

pesqueiros,  principalmente  pela  pesca  artesanal,  somente  envolve  os  custos 

relacionados com a extração e o transporte do peixe. 

Apesar da importância estratégica dos estoques naturais de pescado, tem se 

observado o aumento excessivo da pressão de pesca, o uso de tecnologias de alto 

impacto (apetrechos não seletivos e de grandes dimensões) e perdas no processo 

produtivo (captura, transporte,  comercialização e beneficiamento) são fatores que 

impactam  negativamente  o  setor.  Como  resultado  desta  forma  irresponsável  de 

explotação,  temos  hoje  numerosos  exemplos  de  espécies  cujos  estoques 

colapsaram ou de pescarias que deixaram de ser economicamente viáveis pelos 

baixos rendimentos aferidos. A expansão da atividade pesqueira, em particular da 

pesca industrial, promoveu o temor de uma crise de proporções mundiais na pesca 

(Crean e Symes, 1996). A partir da década de 1970 foram implementadas medidas 

de controle e manejo dos estoques apoiadas em acordos internacionais, como os 

que  estabeleceram  as  Zonas  Econômicas  Exclusivas  que  conduzem  a  novos 

conceitos de pesca responsável e sustentável institucionalizados através do Código 

de Conduta para a Pesca Responsável (CCPR) (Camargo e Surgik, 2006). Porém, 

diante da capacidade que a pesca e as frotas pesqueiras têm de alterar o tamanho 

das  populações  naturais  exploradas  e  da  complexidade  ambiental,  social  e 
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econômica que envolve esta atividade, poucas são as ações que têm se mostrado 

eficientes na promoção da sustentabilidade da atividade pesqueira no mundo. 

Na Amazônia, a dependência da população à produção natural de pescado é 

histórica. Desde a época do descobrimento, cronistas indicavam que as populações 

ao  longo  das  margens  dos  rios  eram  numerosas  provavelmente  devido  à  alta 

fertilidade  de  seus  solos  e  a  grande  oferta  de  recursos  naturais,  especialmente 

peixes (Meggeres,  1977; Moran, 1990).  Economicamente,  esta atividade torna-se 

mais marcante no período colonial, quando a Coroa Portuguesa criou os “pesqueiros 

reais” nos estados do Amazonas, Pará e Maranhão (Veríssimo, 1970) e a partir da 

implantação  das  “feitorias  de  pesca”,  quando  a  industrialização  rudimentar  do 

pescado se constitui em um rentável negócio destinado à exportação (Ferreira Reis 

apud Gentil, 1983). 

A pesca extrativa continental nessa região apresenta grande complexidade, 

revelando  a  interação  de  vários  atores  sociais  na  realização  de  diferentes 

modalidades: pescarias difusas, grandes pescarias comerciais, pescaria industrial da 

piramutaba na foz do Amazonas, pescarias em represas, pesca industrial,  pesca 

artesanal comercial de pequena escala, pesca artesanal comercial de larga escala, 

pesca artesanal  difusa  ou  de  subsistência,  pesca comercial  ornamental  e  pesca 

esportiva (Bayley e Petrere, 1989; Petrere, 1992; Barthem et al., 1997; IPAAM, 2001; 

Sobreiro, 2007). A pesca comercial de bagres (Siluriformes) de modo singular, teve 

sua expansão no inicio da década de 1970, motivada pela demanda crescente do 

mercado nacional e internacional de países como Colômbia, Peru, Europa, Estados 

Unidos e Japão (Bayley e Petrere, 1989; Barthem et al., 1995; Barthem e Goulding, 

1997).  Em  resposta  a  essas  demandas,  a  pesca  da  dourada  (B.  rouseauxii), 

piramutaba (B. vaillantii) e de outras espécies de pimelodídeos se difundiu na bacia 

amazônica,  resultando  no  aumento  do  número  de  pescadores  e  instalação  de 

empresas em vários municípios ao longo da calha e o direcionamento da pesca 

industrial para a explotação dessas espécies no estuário. 

A pesca extrativa se constitui em um setor importante para a economia da 

Amazônia. Existem estimativas de produção total de 200.000t/ano desembarcadas 

em toda a bacia amazônica (Bayley e Petrere, 1989; Isaac e Barthem, 1995) e um 

movimento financeiro bruto estimado em US$ 200.000.000,00 baseado em valores 
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de  primeira  venda  de  US$  1,00/kg.  Essas  estimativas  demonstram  a  grande 

importância  do setor  pesqueiro  para a sociedade e para  o  governo (Camargo e 

Surgik, 2004.). 

Neste  contexto,  a  existência  de  conflitos  na  pesca  amazônica  vem  se 

tornando freqüente, sendo gerados principalmente pela divergência de interesses 

das  diversas  categorias  de  pescadores  e  das  populações  residentes  próximo  a 

corpos  d’água  piscosos.  A  partir  da  década  de  1980,  principalmente  nas 

proximidades  dos  principais  centros  de  desembarque,  os  níveis  de  conflito 

envolvendo  a  pesca  comercial  e  comunidades  ribeirinhas  ficaram  acirrados, 

chegando muitas vezes ao que se convencionou chamar de “guerra do peixe” e que 

vem  se  diversificando  como  resultado  do  choque  de  interesses  de  diferentes 

usuários e outras modalidades de pesca que se intensificaram na região, como a 

pesca ornamental e a esportiva (Salati, 1983; Hartmann, 1989; IPAAM, 2001; Isaac 

e  Cerdeira,  2004;  Sobreiro,  2007).  Na  pesca  de  bagres,  o  principal  conflito  se 

estabelece  entre  a  pesca  artesanal  e  industrial  no  estuário.  Incomodados  pelos 

conflitos no acesso aos recursos, ribeirinhos, pescadores de diferentes categorias, 

empresários,  pesquisadores  e  organizações não governamentais  passaram a  se 

organizar e exigir maior efetividade na mediação do Estado. 

Como resultado de toda esta evolução, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 

e  dos  Recursos  Naturais  Renováveis  –  IBAMA  implanta  o  Programa  de 

Ordenamento  Pesqueiro  por  Bacias  Hidrográficas  (Fischer  et  al.,  1992)  e 

implementa medidas de ordenamento pesqueiro baseadas em critérios biológico-

pesqueiros, tais como: (i) restrição de época de pesca, principalmente na proteção 

das  espécies  na  época  reprodutiva,  quando  os  estoques  apresentam  maior 

vulnerabilidade; (ii) restrição de uso de apetrecho; (iii) estabelecimento de tamanho 

mínimo e cotas de captura; e (iv) determinação de áreas para a realização da pesca 

comercial52,  industrial  e  esportiva.  No  caso  específico  de  bagres,  as  medidas 

oficialmente adotadas para a pesca industrial  de piramutaba no Estuário foram à 

regulamentação através da Portaria No 9 de 9/3/1983 e IN No 6 de 7/6/2004 que 

estabeleceram: (i) zona de operação obrigatória da frota; (ii) número de unidades em 

52 Zona de pesca para operação da frota industrial (Portaria N. 9 de 9/3/1983); Proibição da pesca 
comercial na bacia do rio Negro, no trecho acima da foz do rio Branco até suas cabeceiras exceto 
para abastecimento das comunidades e cidades localizadas no referido trecho (Decreto Estadual N. 
22.304 de 2001) 
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operação nessa área; (iii) cota máxima de captura; e (iv)  tamanho da malha das 

redes do saco do túnel (Vieira, 2005). Segundo a autora, a regulação do esforço de 

pesca e determinação de tamanho mínimo de captura são as medidas adotadas na 

Colômbia  e  Peru.  Considerando  o  estado  de  sobre-explotação  das  espécies,  o 

Ministério  do  Meio  Ambiente  –  MMA  incluiu  a  dourada  e  piramutaba  na  Lista 

nacional  das  espécies  de  vertebrados  aquáticos  e  peixes  sobre-explotadas  ou 

ameaçadas  de  sobre-explotação53.  Naquele  ano,  estabelece  ainda,  que  nos  rios 

Madeira  e  Guaporé/Mamoré  no  Estado  de  Rondônia,  o  tamanho  de  captura  da 

dourada  deverá  ser  maior  que  65  cm,  medido  sem  cabeça,  no  período  de 

15/11/2004 a 15/03/200554. A pesca de dourada no rio Acre e Rio Madeira, no estado 

de Rondônia, fica proibida pelo período de 15/11 a 15/03 dos anos de 2005, 2006 e 

200755.

Por outra via, ocorre a implantação de vários projetos56 frutos da parceria de 

órgãos públicos  (federais  e  estaduais),  agências  internacionais  e  grupos sociais, 

com  o  intuito  de  melhorar  a  governabilidade  no  uso  dos  recursos  e  fornecer 

subsídios  para a gestão responsável  e  sustentável  da  pesca na região.  Surgem 

também propostas estabelecidas com o envolvimento da sociedade local resultando 

na implementação  do manejo  comunitário  em Unidades  de Conservação  -  UC’s 

(Mamirauá,  1996;  Queiroz  e  Sardinha  1999),  adoção  de  Acordos  de  Pesca  em 

comunidades de lagos (Ruffino e Isaac, 1994; McGrath  et al.,  1994; Isaac  et al., 

1998; Castro e McGrath, 2001) e mais recentemente, manejo de recursos naturais 

nos  denominados  “Sistemas  Abertos  Sustentáveis”  a  partir  da  implantação,  em 

comunidades ribeirinhas, de Acordos de Uso Integrado dos Recursos Naturais que 

53 IN N. 5 de 21/5/2004 (D.O.U. de 28/05/2004), corrigida pela IN N. 52 de 8/11/2005, (D.O.U. de 
9/10/2005).  Segundo  a  IN  N.  5  de  21/5/2004  em  seu  “Art.  2o Entende-se  por  espécies:  I  - 
ameaçadas de extinção: aquelas com alto risco de desaparecimento na natureza em futuro próximo, 
assim reconhecidas pelo Ministério do Meio Ambiente; II – sobreexplotadas: aquelas cuja condição 
de captura de uma ou todas as classes de idade em uma população são tão elevadas que reduz a 
biomassa, o potencial de desova e as capturas no futuro, a níveis inferiores aos de segurança; III - 
ameaçadas  de  sobrexplotação:  aquelas  cujo  nível  de  explotação  encontra-se  próximo  ao  de 
sobreexplotação”.

54 IN N. 18, de 14 de outubro de 2004 (D.O.U. 15/10/2004).
55 IN N. 43 de 18 de outubro de 2005 (D.O.U. 19/10/2005). 56 Administração dos Recursos Pesqueiros do Médio Amazonas – IARA (financiado pelo IBAMA e 

GTZ); Projeto de Manejo dos Recursos Naturais de Várzea – PróVárzea (financiado pelo IBAMA, 
DfID,  GTZ,  KfW  e  WB-PPG7),  Programa Integrado  de  Pesquisa  em Recursos  Aquáticos  e  da 
Várzea – PYRÁ (financiado pela UFAM, SUDAM, CNPq, FINEP, MMA e PróVárzea/IBAMA); Plano 
de Manejo da Reserva de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá (financiado pelo CNPq, MMA). 
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têm em seu  bojo  medidas  de  manejo  da  pesca  associadas  à  conservação  dos 

ecossistemas de várzea (Fabré et al., 2003; Fabré et al., 2006). 

O presente capítulo tem como objetivo compilar informações sobre a biologia, 

ecologia e socioeconomia da pesca de bagres na Bacia Amazônica e situar o debate 

sobre manejo de recursos pesqueiros em um contexto crítico e discursivo, tendo 

como tema  gerador  o  manejo  da  pesca  de  bagres.  Com base  em informações 

resultantes deste estudo e disponíveis na bibliografia, trataremos de referenciais do 

manejo de recursos de propriedade comum57 em ambientes complexos, pontuando 

os elementos chaves para a construção de uma política de manejo da pesca de 

bagres em níveis sustentáveis. 

5.2.  Abordagem  e  escala  do  manejo:  dinâmica  da  pesca  de  bagres  no  rio 
Solimões-Amazonas

A primeira questão que devemos refletir na construção de políticas de manejo 

da pesca diz respeito à abordagem, que se apresentam, em grosso modo, de duas 

formas principais:

1 -   Manejo e conservação do recurso, focado no peixe;
2  -  Manejo  e  conservação  do  ecossistema,  envolvendo  a  biologia  das 

espécies, ambientes (habitats) e o contexto socioeconômico, todos importantes para 
as espécies e para a atividade.

No  caso  das  espécies  abordadas  no  presente  estudo,  os  ecossistemas 

utilizados no desenvolvimento de seus ciclos de vida envolvem a região do Estuário 

até as cabeceiras do Solimões-Amazonas e seus afluentes de água branca. São 

espécies  que  realizam grandes  migrações  e  durante  quatro  diferentes  fases  de 

desenvolvimento  (criação,  crescimento,  reprodutores,  reprodução)  ocupam 

ambientes sazonalmente distintos ao longo da bacia do Amazonas (Fabré  et al., 

2005, Carvalho e Fabré, 2006). 

Os jovens não migrantes estão principalmente no Estuário, enquanto que os 

jovens migrantes, que atingem o tamanho de aproximadamente 20 cm no caso da 

piramutaba e 40 cm no da dourada,  com 2  e  3  anos de vida,  respectivamente, 

iniciam sua migração rio acima. Os adultos maiores de 80 cm (dourada) e de 40 cm 

57
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(piramutaba), aptos para se reproduzirem, buscam as cabeceiras dos rios de águas 

brancas para desovar (Alonso e Pirker, 2005). Conforme resultados de estudos de 

biologia  pesqueira  e genética populacional  (Alonso e Pirker,  2005;  Batista  et  al., 

2005) há um único estoque e unidade populacional de cada umas das espécies ao 

longo da bacia. Batista et al. (2005) afirmam que a piramutaba não tem preferência 

em escolher o rio para se reproduzir, enquanto que parte da população da dourada 

migrante  “decide”  voltar  para  o  rio  onde  elas  nasceram,  o  que  acaba  gerando 

algumas  diferenças  entre  os  afluentes  do  Solimões–Amazonas,  contudo  essas 

diferenças não chegam a ponto de discriminar estoque ou unidades populacionais 

independentes.

As exigências ecológicas de cada fase de desenvolvimento dessas espécies 

são atendidas graças à  qualidade ambiental  não somente  da  calha  do  rio,  mas 

principalmente  das áreas alagáveis  (várzeas)  que se  distribuem ao longo do rio 

Solimões-Amazonas. Essas áreas são fundamentais para manter a produção das 

espécies que sustentam as douradas e piramutabas. Carnívoros de topo de cadeia, 

predam principalmente os characoídeos e têm sua migração sincronizada com as 

migrações dessas espécies. Comportamento relatado pelos pescadores e registrado 

na literatura científica (Barthem e Goulding 1997; Barros e Ribeiro, 2005). Angelini et 

al.  (2006)  demonstraram  que  a  dourada,  piramutaba  e  a  piraiba  são  espécies 

carnívoras  generalistas,  que ocupam os mais altos  níveis  no modelo  trófico das 

áreas inundáveis  da Amazônia.  Segundo os autores,  o comportamento alimentar 

destes bagres confere alta redundância e resiliência aos ecossistemas de várzea.

As áreas de várzea são ecótonos entre a terra firme e a calha principal dos 

rios de águas brancas nascidos na Cordilheira dos Andes, cujas variações anuais 

determinadas  pelas  subidas  e  descidas  das  águas  favorecem  o  abastecimento 

sistemático  de  sedimentos  e  matéria  orgânica.  Isso  determina alta  produtividade 

biológica destes ambientes, os quail produzem mais de 250 mil toneladas anuais de 

peixe  conforme estimativas de Bayley  e Petrere (1989).  Estudos mostram a alta 

produtividade dos ecossistemas de várzea amazônicos e a relação de dependência 

dos recursos pesqueiros a esses ecossistemas (Petrere Jr. 1978; Goulding, 1980; 

Salati  et al., 1983; Junk, 1984; Sioli, 1984; Araújo–Lima e Goulding, 1997; Junk et 

al., 2000; Fabré e Ribeiro, 2003). Um estudo recente de modelagem trofodinâmica 

de ecossistemas de várzea do rio Solimões-Amazonas permitiu avaliar o impacto da 
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retirada da floresta de várzea sobre a estrutura e função da biota de ecossistemas 

de várzea e a conseqüência da explotação pesqueira de espécies topos de cadeia, 

como dourada e piramutaba (Angelini  et al., 2006). Neste estudo foi comprovada a 

dependência  da  produtividade  biológica,  e  mais  especificamente  dos  recursos 

pesqueiros,  da  manutenção  da  integridade  dos  ecossistemas  de  várzea.  Essa 

relação foi  verificada a partir  da dependência trófica que vários componentes da 

cadeia alimentar  apresentam em relação à floresta de várzea,  principalmente os 

peixes,  que  em geral  ocupam sazonalmente  essas  áreas  consumindo  frutos  ou 

detrito alóctone.

As cabeceiras dos tributários de água branca (Madeira, Purus, Juruá, Iça e 

Japurá) que se encontram em territórios dos países fronteiriços: Peru, Colômbia e 

Bolívia,  são  os  ecossistemas  ocupados  pelos  adultos  desovantes  (Fabré  et  al,. 

2005). Na literatura encontramos registros de pesca de dourada e piramutaba no rio 

Ucayali no Peru e no rio Caquetá na Colômbia à aproximadamente 4.500 km e 3.800 

km da foz, respectivamente (Barthem, 1990; Barthem et al., 1995; Gallo, 2000). Isso 

aumenta  a  complexidade  do  manejo,  o  qual  deverá  se  apoiar  em  tratados 

internacionais58 que prevejam a conservação da biodiversidade e em ecossistemas 

transfronteiriços. 

Os grandes lagos de várzea também podem apresentar grande importância 

para a manutenção dessas espécies. Durante o levantamento de dados de campo, 

orientados  pelos  relatos  dos  pescadores,  ocorreu  captura  de  douradas  jovens, 

menores de 20 cm no lago Arari,  grande lago de várzea próximo à boca do rio 

Madeira  Daí  surgiu  uma  nova  questão  para  ser  investigada  que  suscita  a 

possibilidade  da  ocorrência  de  outros  ecossistemas,  além  do  estuário  do  rio 

Amazonas, como área de criação desta espécie (Fabré et al.,. 2005). Outros relatos 

de pescadores que citam a ocorrência de jovens (< de 20 cm) no lago Mamiá, em 

Coari e em lagos de Tefé reforçam a questão levantada por aqueles autores. 

Deste complexo ambiental  depende uma atividade econômica que envolve 

cerca de 11.700 pescadores (Parente et al.,. 2005) com uma renda familiar mensal 

liquida oriunda da pesca de bagres variando de R$ 129,73 no alto Solimões até 

427,68  em  Tefé.  A  análise  socioeconômica  realizada  neste  estudo  (capitulo  4) 

demonstra que a renda oriunda da pesca de dourada e piramutaba representa 38,9 
58 Tratado de Cooperação Amazônica (TCA); Tratado de Conservação da Biodiversidade (ver esse). 
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a 52,3% da renda familiar anual dos pescadores de bagres da calha do Solimões-

Amazonas,  revelando  diferentes  graus  de  dependência  econômica  desses 

pescadores a atividade. 

Esses  pescadores  produzem  para  atender  uma  longa  cadeia  de 

comercialização nacional e internacional que envolve um contingente bem maior de 

pesssoas que obtém ganhos oriundos dessa atividade (empresários, comerciantes, 

balanceiros, funcionários de frigoríficos, transportadoras, entre outros). Parente et al. 

(2005) estimou que a explotação de dourada e piramutaba gera algo em torno de R$ 

37 milhões/ano.  Segundo as  autoras,  somente  a indústria  pesqueira59 de  Letícia 

movimenta cerca de 10.000 t/ano de bagres destinadas aos mercados de Bogotá, 

Cali e Medellín, tendo cerca de 90% desse volume origem no Estado do Amazonas, 

principalmente  dos  municípios  localizados  entre  Tefé  e  Tabatinga,  e  em  menor 

proporção de Itacoatiara, Iranduba e Manaus. 

Esses fatos revelam a importância da pesca de bagres para a sociedade e 

economia dos municípios localizados ao longo da calha do Solimões-Amazonas. 

Todavia,  em  todas  as  unidades  estudadas  a  pesca  atinge  os  cardumes  de 

piramutaba  que  apresentam em sua  composição  uma  alta  proporção  de  jovens 

migrantes juntamente com os adultos. Uma alta proporção na captura de douradas 

jovens ocorre somente no trecho do Estuário até Manaus, local a partir do qual os 

adultos são claramente predominantes (Figura 46).

A  pesca  de  jovens  migrantes  traz  um  alto  risco  de  sobrepesca  de 

crescimento, o que implica numa diminuição significativa do rendimento em peso de 

cada novo  jovem incorporado  ao estoque (recruta)  após  o  processo reprodutivo 

ocorrido nas cabeceiras dos rios, de tal forma, que não permitiria que esses peixes 

atingissem o rendimento ótimo em peso (Alonso e Pirker,2005; Fabre et al., 2005). 

59 Representada pelos frigoríficos e bodegas.
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Figura  46 - Proporção de indivíduos nos diferentes estágios do ciclo de vida das 

espécies  dourada  (Dora)  e  piramutaba  (Pira)  no  rio  Solimões-Amazonas.  JNM: 

jovens não-migrantes; JM: jovens migrantes; A: adultos. Adaptado de Fabré  et al. 

(2005).

Alonso  e  Pirker  (2005)  demonstram  o  risco  iminente  de  sobrepesca  dos 

estoques de dourada e  piramutaba explotados pela  pesca desde o  Estuário  até 

Tabatinga (alto Solimões). Destacam ainda, que o maior impacto causado sobre as 

parcelas de jovens dos estoques de piramutaba e dourada é provocado pela pesca 

industrial do Estuário, que não é seletiva ao tamanho. Contudo, deve ser reforçado 

que, ao estarmos lidando com uma única população, a pesca praticada no Estuário 

repercute ou traz conseqüências para a pesca em toda a bacia,  no Brasil,  Peru, 

Colômbia, Bolívia, e vice-versa. Muitas vezes se pensa que controlar a pesca de 

jovens no estuário seria suficiente para conservar o estoque da bacia amazônica. 

Neste sentido, as medidas de ordenamento que têm sido adotadas,  salvo casos 

excepcionais, não protegem a explotação da parcela de reprodutores em território 

brasileiro, presente a partir de Tefé (AM) a quase 1.800 km do Estuário, (Fabré et 

al.,  2007) fato que diminuirá as taxas de reposição do estoque por impacto sob o 

número de desovantes que atingem os territórios Colombiano, Peruano ou Boliviano. 
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Os riscos de sobrepesca de crescimento dos estoques de dourada e piramutaba 

poderiam  implicar  em  medidas  tradicionais  de  controle  da  atividade,  tais  como 

suspender a pesca dessas espécies com tamanhos inferiores a 40 cm no caso da 

piramutaba,  e  80  cm,  no  caso  da  dourada,  porém estes  tamanhos  são  os  que 

sustentam a pesca na calha inteira (Alonso e Pirker, 2005).

Em sistemas complexos como o que envolve a pesca de bagres migradores, 

caracterizados  pelas  dinâmicas  sazonais  do  ambiente,  o  desenvolvimento  das 

espécies  envolvendo  migrações  de  longa  distância,  renda  para  milhares  de 

pescadores espalhados ao longo da calha e uma longa cadeia de comercialização, 

não é possível  considerar outra abordagem de manejo que não a ecossistêmica. 

Além disso,  o  fracasso verificado na adoção de modelos  tradicionais  de manejo 

pesqueiro  em  todo  o  mundo,  que  têm  na  ecologia  dos  estoques  como  único 

referencial, redirecionou a forma de lidar com a gestão da pesca, passando de uma 

abordagem centrada no recurso para uma visão integrada e ecossistêmica, onde as 

questões ambientais e a diversidade sócio-cultural  passaram a se impor sobre a 

abordagem reducionista  do simples  controle  do  esforço  de pesca (Batista  et  al., 

2004).  Assim os únicos instrumentos  de  tomada de decisão adotados até  então 

(p.ex. Fmax, F0,1, RMS, Brms, F40, entre outros) passaram a ser considerados somente 

como pontos de referência, pois refletem apenas parte dos parâmetros da atividade, 

os relacionados ao estado biológico dos estoques (Hall e Manprice, 2004). Temos 

que considerar ainda, que esses parâmetros são gerados por modelos baseados em 

dados históricos da pescaria ou de um profundo conhecimento do ciclo de vida das 

espécies  (Gabriel  e  Mace,  1999),  informações  que  não  são  sistematicamente 

registradas e não estão disponíveis para muitos dos estoques explorados em várias 

regiões do mundo, inclusive na Amazônia. 

Atualmente,  o Internacional  Council  for  the Exploration of  the Seas (ICES) 

recomenda a adoção de novas abordagens que considerem a estrutura biológica, 

econômica e social como pontos de referência e elementos de juízo para o manejo 

da pesca. Neste contexto, devem ser incorporadas novas abordagens para o manejo 

da pesca, como a ecossistêmica e biorregional.

Ross (1997) trabalha o manejo ecossistêmico do ponto de vista ecológico e 

menciona que este é mais apropriado que o manejo específico, considerando que as 
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mudanças ambientais e as interações entre as espécies são os fatores que de fato 

determinam à produtividade biótica das comunidades. O Guia Técnico para Pesca 

Responsável da FAO publicado em 2003, incorpora o contexto humano/social  no 

manejo ecossistêmico da pesca, propondo o Ecossystem Approach Fisheries - EAF. 

O  EAF  pressupõe  a  existência  de  um  equilíbrio  entre  os  objetivos  sociais,  o 

conhecimento dos componentes bióticos,  abióticos e humanos do ecossistema e 

suas interações, que devem ser aplicados ao manejo ecossistêmico da atividade 

pesqueira.

O  manejo  biorregional  (Miller,  1997),  muito  difundido  pelo  programa  “O 

Homem e a Biosfera”,  busca o equilíbrio entre as necessidades de sustento por 

parte das comunidades residentes e o potencial dos recursos naturais dentro das 

biorregiões,  considerando critérios ecológicos,  econômicos e sociais direcionados 

para o significado político de promover a manutenção dos sistemas naturais que dão 

suporte à população e a natureza em cada local (Aberley, 1994 apud Miller, 1997). 

Entre as características do manejo biorregional, destacamos uma que muito tem a 

ver com o manejo de grandes bagres migradores: à adoção do manejo em “regiões 

extensas e bioticamente viáveis” (Miller, 1997). Um programa de manejo biorregional 

deve envolver regiões que incluam habitat, funções ecossistêmicas, ciclos naturais, 

acomodem  padrões  migratórios  e  absorvam  impactos  de  mudanças  globais, 

processos necessários para tornar comunidades ou populações bióticas viáveis em 

longo prazo. Outra questão importante é a definição da escala espacial envolvendo 

macro (internacional/nacional),  meso (estadual/municipal)  e micro-unidades (local) 

que  facilitam  a  governabilidade  do  processo.  Em  última  instância  o  manejo 

biorregional  tem um enfoque de base que funciona de “baixo para cima”,  sob a 

liderança das próprias comunidades usuárias (Miller, 1997). 

Por se tratar de espécies que realizam grandes migrações em toda a Bacia 

Amazônica, a escala de abragência total  do manejo ecossistêmico de dourada e 

piramutaba deve ser a macroescala. Segundo estudos recentes do ponto de vista 

biológico ocorre um único estoque e unidade genética da população de cada uma 

dessas espécies nesta bacia  (Fabré  et.  al. 2000;  Batista,  2001;  Alonso e Pirker, 

2005; Formiga-Aquino, 2003; Batista  et al., 2005). Assim, o conjunto de sistemas 

fluviais  da  Bacia  Amazônica  constituem  a  macrounidade  a  ser  administrada 

considerando os aspectos bio-ecológicos das espécies e dos ecossitemas. Contudo, 
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na atividade pesqueira  comercial  variáveis  ecológicas e sócio-econômicas atuam 

juntas,  em  níveis  de  macro,  meso  e  micro  escalas,  influenciando  direta  e 

indiretamente a tomada de decisão, portanto, determinando a intensidade da pesca 

e a disponibilidade dos recursos (Figura 47). 

Figura  47 - Dinâmica de interação entre variáveis sócio-econômicas e ecológicas 

que regem o sistema de pesca de bagres.

A adoção da Bacia Amazônica como área de abrangência do manejo (macro 

escala)  está  de  acordo  com o  proposto  pelo  Programa  de  Pesca  Continental  - 

Ordenamento por Bacias Hidrográficas do IBAMA iniciado em 1990 (Fischer  et al., 

1992)  que  especificou  a  adoção  da  bacia  hidrográfica  como  unidade  básica  de 

manejo,  e não as unidades da federação, como eram usualmente verificadas na 

política regional até então (Isaac e Cerdeira, 2004). Outras experiências de manejo 

de  espécies  migradoras  também adotam a  bacia  hidrográfica  como  unidade  de 
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manejo, como por exemplo, o manejo da pesca na bacia do Mekong (Poulsen et al., 

2002). 

Uma vez aceitando essa escala de atuação, temos que discutir como manejar 

de forma eficiente uma unidade com 3.000 km de extensão. Não se trata apenas da 

extensão,  mas também da complexidade política,  pois  o  rio  Solimões-Amazonas 

está distribuído no território de vários municípios de dois estados da federação (Pará 

e Amazonas) e mais 3 países de fronteira (Peru, Colômbia e Bolívia). Na abordagem 

biorregional  recomenda-se  a  adoção  de  uma  macro  escala,  bem similar  com a 

configurada  aqui.  Ressalta-se  ainda  a  importância  de  que  a  administração  seja 

planejada  considerando  subunidades  de  menor  escala  para  facilitar  a 

governabilidade.  Segundo Clark  (1999),  a  adoção de unidades de menor  escala 

facilita  a  compreensão  por  parte  dos  grupos  sociais  quanto  à  necessidade  da 

conservação dos recursos.

No  capÍtulo  2  deste  trabalho,  a  partir  de  critérios  pesqueiros  e 

socioeconômicos foram determinadas, em território brasileiro, 4 unidades espaciais 

de  pesca  de  dourada  e  piramutaba  na  bacia  Amazônica,  a  saber:  alto  e  baixo 

Solimões,  baixo  Amazonas  e  Estuário.  Como  já  discutido  naquele  capÍtulo,  é 

inegável o caráter essencialmente comercial da pesca de bagres e como reflexo de 

uma  organização  pautada  no  mercado,  verifica-se  que  a  conformação  da 

espacialidade  da  pesca  de  bagres  está  fortemente  relacionada  aos  aspectos 

econômicos  que  estimulam  a  explotação  pesqueira  das  espécies  estudadas.  A 

adoção dessas unidades espaciais como subunidades integradas de gestão, além 

de facilitar a governabilidade, ajudará na implementação de medidas condizentes 

com a realidade socioeconômica e política local. 

O estabelecimento de uma relação direta das medidas de manejo adotadas e 

a realidade local proporciona a aquisão de significado entre os usuários e agentes 

governamentais, pois as estratégias de gestão estarão adequadas as características 

da atividade (pesqueira e socioeconômicas) e interesses locais e não somente aos 

aspectos biológicos das espécies, que em geral são menos percebidos por usuários 

e tomadores de decisão. 

No presente estudo não foi investigada a pesca dessas espécies nos paises 

fronteiriços. Porém, entende-se que essas áreas da bacia Amazônica devem ser 
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consideradas no manejo da pesca de bagres. O manejo efetivo desses  recursos 

pesqueiros só será possível na medida em que sejam implementadas políticas macro e 

micro-regionais que integrem as normas de ordenamento e práticas de manejo dos 

países envolvidos na explotação dessas espécies ao longo da bacia, a saber: Brasil, 

Colômbia, Peru e Bolívia (Isaac  et al., 1996; Ruffino e Barthem, 1996; Barthem e 

Goulding, 1997; Berkes e Folke, 1998; Ruffino et al., 2000; FAO-COPESCAL, 2000; 

Fabré et al., 2000). 

As  quatro  unidades  de  gestão  propostas  aqui  podem  sofrer  ajustes  no 

decorrer  do  processo de implantação do manejo,  sendo acrescidas subunidades 

complementares  (p.  ex.  áreas  de  países  da  fronteira  ou  outras  regiões  dos 

tributários).  Isso  ocorrerá  como resultado  do  envolvimento  dos  diferentes  atores 

(pescadores, empresários, pesquisadores, governos) que atuam nessa modalidade 

de pesca, momento em que serão melhor revelados os interesses de cada um no 

cenário político/social/econômico altamente dinâmico. Novas interações dentro de 

cada subunidade (micro-links) e entre elas e o entorno regional e global (meso e 

macro-links) podem ser formadas a partir de uma relação dialógica entre elas, o que 

reflete a complexidade dinâmica do “mundo real”. 

No manejo da pesca de bagres da bacia Amazônica é necessário abordar de 

forma  transversal  e  balanceada  as  questões  ecológicas  e  o  cenário  social  e 

econômico  exigindo.  Deve-se  considerar  a  adoção  de  medidas  que  garantam a 

manutenção  dos  meios  de  vida  das  sociedades  que  dependem  dos  recursos 

manejados.  Diante  do  cenário  socioeconômico da  pesca de bagres  apresentado 

neste  estudo,  não  podemos  simplesmente  interromper  a  pesca  comercial  de 

grandes bagres em determinadas regiões, como, por exemplo, no trecho onde se 

encontram os jovens (Estuário) ou desovantes (alto Solimões). 

Fabré et al. (2005) apresentam no Sistema de Manejo Integrado de Grandes 

Bagres  Migradores  –  SISMI,  uma proposta  delineada com base em fatores  bio-

ecológicos das espécies dourada e piramutaba na calha do Solimões-Amazonas. 

Foram propostas quatro unidades relacionadas ao ciclo de vida dessas espécies: (i) 

área  de  criação englobando  os  municípios  do  estuário  amazônico;  (ii)  área  de 

crescimento que abrange os municípios que vão desde Almeirim até Tefé; (iii) área 

de reprodutores na região do Alto Solimões; e (iv)  área de reprodução região dos 
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tributários  de  água  branca  –  rios  Madeira,  Purus,  Juruá,  Içá  e  Japurá.  Para  a 

piramutaba  é  sugerido  manter  as  medidas  que  vêm  sendo  adotadas  (defeso  e 

restrição de área). Para a dourada sugerem sugerida a adoção de cotas semanais 

de captura durante a safra na seguinte proporção: Almeirim-Santarém-Manaus – 35 

indivíduos; Tefé – 20 indivíduos; Alto Solimões – 15 indivíduos. Essas cotas foram 

estabelecidas  a  partir  da  análise  da  captura  por  pescador  transformados  pela 

relação  peso  comprimento  ao  longo  da  calha  do  rio  Solimões-Amazonas.  Essa 

iniciativa  pioneira  se constituiu  em uma relevante contribuição,  todavia,  se apóia 

somente em indicadores biológicos para definir  unidades de gestão da atividade 

pesqueira. Para o manejo da pesca temos que analisar um cenário em macro escala 

composto de variáveis sócio-econômicas e ecológicas que atuam juntas em diversos 

níveis: internacional, nacional, regional e local, e influenciam direta e indiretamente a 

tomada de decisão, determinando entre outras coisas, a intensidade da pesca e a 

disponibilidade dos recursos.

Neste sentido propomos a compatibilização das medidas sugeridas por Fabré 

et al.  (2005) no SISMI com as unidades de gestão expostas aqui. As unidades do 

SISMI não têm completa correspondência com as unidades propostas nesse estudo, 

à exceção da área de criação que é compatível com a unidade de gestão Estuário. 

Neste sentido verificamos que a área de crescimento proposta no SISMI engloba os 

municípios que formam as unidades de gestão do baixo Amazonas e baixo Solimões 

e o município de Tefé, que neste estudo, faz parte da unidade alto Solimões. A área 

de  reprodutores  corresponde  parcialmente  à  unidade  de  gestão  alto  Solimões. 

Muitas  das  propostas  apresentadas  no  SISMI,  como  o  Raio  de  Captação  da 

Produção de Bagres, atendem ao cenário desenhado a partir deste estudo, porém, 

as  unidades  definidas  aqui  a  partir  de  critérios  pesqueiros  e  socioeconômicos, 

refletem melhor as características de uma atividade essencialmente comercial, como 

a pesca de bagres do Solimões-Amazonas. 

Todavia, de nada adiantará proposições se os agentes governamentais não 

implementarem  uma  política  de  Estado  compatível  com  a  importância  do  setor 

pesqueiro para o desenvolvimento sustentável da região Amazônica. O SISMI foi 

concebido no âmbito de um projeto desenvolvido em parceria com o IBAMA, agência 
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de governo responsável pela gestão pesqueira, discutido em fóruns participativos60 

com a presença de vários  agentes (pescadores,  empresários do setor,  políticos, 

representantes  de  entidades  de  classe  e  movimentos  sociais).  Porém  nada  foi 

mudado em termos de gestão e o melhor exemplo disso consistiu na única medida 

tomada pelo IBAMA após essa discussão e mobilização: a Portaria IN IBAMA No 

031/2007 onde são estabelecidas medidas tradicionais de manejo.

A  pesca  de  bagres  é  essencialmente  comercial  e  as  tecnologias  de 

explotação  em larga escala (pesca industrial  no estuário) estão disponíveis com 

demandas  crescentes  que  vêm  excedendo  a  capacidade  do  recurso  em  se 

sustentar,  haja  visto  os  níveis  de  sobre-explotação  registrados  para  as  duas 

espécies. Para compensar á eventuais prejudicados pela determinação de cotas ou 

níveis de controle de captura, devem ser ofertadas alternativas ou compensações 

econômicas tanto para os pescadores, como para os empresários. 

A  adoção  de  um Plano  de  Manejo  da  Pesca  de  Bagres  pode  permitir  a 

certificação  ecológica  destes  produtos  que  são  considerados  nobres  devido  à 

qualidade da carne. A certificação ambiental em conjunto com a marca Amazônia 

agregariam  valor  e  podem  dar  acesso  a  mercados  “verdes”  a  esses  produtos, 

gerando  valor  agregado  ao  produto.  Em  1997  a  Unilever,  uma  das  maiores 

empresas  compradoras  de  peixe  congelado61 se  uniu  ao  World  Wildlife  Found 

(WWF) para fundar a Marine Stewardship Council (MSC) organização semelhante a 

Forest Stewardship Council que oferece eco-selos independentes e confiáveis aos 

consumidores de pescado e encoraja pescadores através de um incentivo positivo 

de apelo de mercado em vez de apelos negativos da ameaça de boicotes. Vários 

varejistas da Grã-Bretanha, Inglaterra e EUA apoiaram a iniciativa e aderiram aos 

produtos  com  selos  da  MSC  (Diamond,  2006).  Segundo  o  autor,  os  critérios 

adotados foram desenvolvidos através de consultas entre  pescadores, varejistas, 

cientistas de pesca e grupos ambientais. A solicitação de certificação é voluntária e 

custeada pela própria empresa, sendo realizada por organizações reconhecidas pela 

MSC.  Para  empresas  menores  existem  fundações  que  contribuem  para  o 

pagamento  de  tais  custos  por  meio  de  um  Fundo  da  Pesca  Sustentável.  A 

60 Workshop da Pesca de Bagres – Programa Estudos Estratégicos IBAMA/PróVárzea,  8 e 9 de 
dezembro de 2003, Hotel Da Vinci, Manaus, AM. 

61 Têm seus produtos vendidos sob as marcas Gorton nos EUA, Birdseye Walls e Iglo na Inglaterra, 
Findus e Frudsa, na Europa.  
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certificação da pesca é mais difícil e lenta para pesca do que para floresta, porém a 

maioria das empresas que recebem certificação da MSC cuida para não perdê-la e 

faz o que é necessário para passar nas auditorias anuais. Essa experiência mostra o 

interesse do mercado em produtos pesqueiros explorados de forma ecológicamente 

correta.  Porém,  esse  deve  ser  um  objetivo  a  médio  prazo,  pois  vai  exigir  a 

modernização no sistema de armazenamento e certificação sanitária por se tratarem 

de mercados mais exigentes. 

A não adoção de medidas de manejo adequado dessas espécies pode levar a 

inviabilidade econômica da  pesca comercial  de  bagres,  gerando transtornos aos 

atores envolvidos nesta atividade. Os empresários dos grandes frigoríficos podem 

investir em outros setores ou na diversificação de produtos, p. ex., beneficiamento 

de outras espécies, inclusive aquelas oriundas de empreendimentos de aqüicultura, 

que têm se expandido na região. Para além do setor pesqueiro, a oferta de unidades 

de armazenamento e beneficiamento de produtos perecíveis  é  uma necessidade 

crescente no interior dos estados da região amazônica frente a demanda crescente 

de  polpa  industrializada  de  frutos  e  outros  recursos  perecíveis.  Isto  é  relevante 

particularmente nos municípios do traçado do gasoduto Coari-Manaus, que terão o 

gargalo energético solucionado pela oferta de gás natural permitindo a instalação de 

indústrias  nessa  região.  Esta  projeção  tem alta  probabilidade,  considerando que 

Junior e Almeida (2006) registraram a intenção de empresários do setor pesqueiro 

em investir na aqüicultura, piscicultura, outros produtos com valor agregado e novos 

nichos em razão de irregularidade de fluxos do mercado tradicional. Os pescadores 

são mais vulneráveis, pois a dependência econômica da atividade é considerável, 

principalmente  daqueles  que  atuam  mais  exclusivamente  na  pesca  de  bagres. 

Outros fatores que devem ser analisados consistem no nível de escolaridade dos 

pescadores  que  não  lhes  coloca  em  condições  muito  favorável  ao  alcance  do 

mercado de trabalho formal  ou informal,  limitando sua re-alocação em atividades 

diferentes daquelas baseadas na explotação de recursos naturais. Barros e Ribeiro 

(2005) verificam que grande parte dos pescadores de bagres no trecho estudado 

possuem o ensino  fundamental  incompleto  (70% a 55%),  registrando em menor 

proporção,  o  analfabetismo (15% a 5%) e semi-analfabetismo62 (20% a 5%) que 

continuam presentes no interior dos grupos de pesca. Com o colapso da pesca de 

62 Só assinam o nome. 
200



bagres  esse contingente  de  pescadores pode se  deslocar  para a explotação de 

outros recursos naturais como os madeireiros, não madeireiros e até à pesca de 

outras espécies, causando sobre-explotação de outros elementos dos ecossistemas 

da bacia. 

Por tudo que foi ponderado anteriormente, verifica-se que a conservação dos 

grandes bagres e a consequente sustentabilidade da atividade pesqueira na região 

amazônica  dependem da manutenção das áreas inundáveis  (várzea  e estuário). 

Esses  ecossistemas  são  importantes  não  só  para  os  peixes  e  outros  recursos 

naturais, mas também, para realização de atividades econômicas que garantem a 

reprodução  social  das  populações  ribeirinhas.  Apesar  disso,  não  se  verifica  a 

existência de um programa de Estado que reúna políticas de desenvolvimento e 

conservação  desses  ecossistemas  em  níveis  sustentáveis.  Temos  assistido  a 

implantação de ciclos econômicos de explotação  dessa região que se instalam e se 

extinguem a mercê quase que exclusiva das forças de mercado. Além da alteração 

dos  ecossistemas  de  várzea  causada  pelo  desmatamento,  cultivo  extensivo  de 

fibras,  instalação da pecuária e de empreendimentos hidrelétricos,  a degradação 

crescente  do  estuário  amazônico  também  tem  impacto  considerável  sobre  as 

populações de dourada e piramutaba. A destruição de ambientes importantes para 

os jovens das espécies também é verificada. O arrasto praticado pela frota industrial 

em áreas muito próximas da costa, captura indivíduos jovens e altera o fundo dos 

corpos d’água (p.  ex.  Pacoval,  ver  capítulo  3  neste  estudo),  habitats  que essas 

espécies  ocupam  enquanto  se  desenvolvem  até  atingir  o  tamanho  mínimo  de 

migrantes. 

Não é mais  cabível  a  implantação de alternativas  econômicas sem prévio 

planejamento  ou  monitoramento  dos  níveis  e  explotação.  A  adoção  de  uma 

abordagem  ecossistêmica  ou  biorregional  de  manejo  e  conservação  da  pesca 

envolvendo  a  calha  e  os  ecossistemas  associados  à  bacia  Amazônica  deve 

contemplar  o  incentivo  e  a  adoção  de  alternativas  econômicas  viáveis  para  a 

reprodução  social  das  populações  que  ocupam  esses  ecossistemas  e  pontuar 

investimentos  financeiros  proporcionais  a  posição  estratégica  que  esses 

ecossistemas possuem na manutenção da biodiversidade.  Isso só é possível  no 

âmbito de uma política de Estado que enxergue a importância do setor pesqueiro 

para o desenvolvimento sustentável da região que é um “mundo de águas”.
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5.3.  Manejo  biorregional  da  pesca  de  bagres:  regimes  de  propriedade  e 
sistema institucional de gestão 

Em um cenário de manejo biorregional da pesca de bagres, um importante 

recurso natural  da bacia amazônica, a gestão e tomada de decisão deve refletir 

interesses e relações estabelecidas entre os usuários em diferentes escalas: local, 

regional, nacional e internacional. Os recursos, em linhas gerais, são todos aqueles 

meios  dos  quais  uma população  se  serve  para  garantir  sua  subsistência  (Aron, 

2002). No contexto das sociedades capitalistas, os recursos apresentam um caráter 

mais especifico, de natureza econômica, acumulativa e utilitarista. Tanto na acepção 

referente  à  subsistência,  quanto  na  econômica,  os  recursos  passam 

necessariamente  por  um processo de valorização.  Desta forma,  podemos definir 

recursos naturais como elementos encontrados na natureza aos quais os sujeitos 

atribuem  valor  (Farias-Nunes,  2006).  A  maioria  desses  recursos  pode  ser 

classificada como recursos comuns, estoques naturais ou antrópicos que permitem 

fluxos de unidades utilizáveis ao longo do tempo (Ostrom et al., 1994). A diversidade 

e  disponibilidade  desses  recursos  naturais  comuns  vêm  garantindo  através  dos 

séculos, a existência da sociedade humana. O peixe, a floresta, os corpos d’água, 

são alguns entre tantos recursos comuns importantes para reprodução social das 

sociedades amazônicas que necessitam de uma política de Estado coordenada e 

coerente  para  estabelecer  formas  compatíveis  de  uso  em  níveis  sustentáveis. 

Vamos discutir alguns princípios que devem ser considerados nas políticas de uso 

de comuns, usando como exemplo o cenário da pesca de bagres.

Os  recursos  comuns  compartilham  duas  características  importantes:  a 

exclusividade  (exclusão,  controle  de  acesso)  e  subtrabilidade  (subtração  ou 

rivalidade, como tipificam alguns autores) (Ostrom et al., 1994; Berkes et al., 2001). 

Quanto  à  exclusão,  muitos  dos  recursos  naturais,  principalmente  devido  sua 

natureza física, dificultam o controle do acesso por potenciais usuários, sendo muito 

custoso  desenvolver  instituições  que  excluam  beneficiários  em  potencial  destes 

recursos.  No  caso  da  maioria  dos  recursos  pesqueiros,  com  comportamentos 

migratórios e difícil detecção visual em grandes corpos d’água, como os encontrados 

na bacia Amazônica, são óbvios os problemas para a regulação do acesso. Os rios 

202



brasileiros, por pertencerem a União, pertencem de direito a todos os cidadãos, e 

por isso a exclusão de parte dos usuários é uma questão de difícil solução política. A 

subtração consiste na capacidade que cada usuário possui de subtrair parte dos 

recursos que de direito também é do “outro”. Assim, o nível de explotação de um 

usuário afeta adversamente a habilidade de explotação  de um outro usuário. Em 

outras palavras, na medida em que um usuário pesca, a captura por unidade de 

esforço de pesca dos outros pescadores pode diminuir, gerando uma externalidade 

difícil de compensar. 

Na pesca de bagres no trecho estudado, verificamos que os pescadores têm 

a percepção clara que a pesca a jusante causa diminuição e dificuldade de pesca a 

montante  (ver  capítulo  3,  neste  estudo).  Essa  percepção  é  fonte  potencial  de 

divergências entre a unidades espaciais e tem levado as comunidades locais a gerar 

estratégias  próprias  de  regulação  e  a  realizar  movimentos  migratórios  de 

pescadores para outras comunidades a jusante visando melhorar a captura. Para 

resolver os problemas da exclusão e da subtração no manejo de recursos naturais 

comums,  como  os  recursos  pesqueiros,  o  controle  do  acesso  e  o  incentivo  ao 

cumprimento de regras entre os usuários têm sido adotados. Existe uma vasta gama 

de arranjos institucionais que governam o acesso e o uso dos recursos no mundo. 

Esse tem sido o desafio enfrentado por vários programas de manejo ao redor do 

mundo, o de compatibilizar as racionalidades individuais e coletivas (Freeman, 1992; 

Holling e Meffe, 1996, Pomeroy et al., 1998; Berkes et al., 2001; Ludwig, 2001). 

O regime de propriedade de bens comuns é outro elemento complicador na 

administração  desses  recursos.  O  conhecimento  dos  regimes  de  direito  de 

propriedade  é  necessário,  mas  não  é  suficiente,  pois  existem muitos  equívocos 

relacionados ao pressuposto de que propriedade comum equivale a “livre acesso”. 

Usaremos a definição de Fenny et al. (2001) em referência aos quatro regimes de 

direito de propriedade no âmbito dos quais os recursos de propriedade comum são 

manejados,  a  saber:  livre  acesso,  propriedade  privada,  propriedade  comunal  e 

propriedade estatal, descritos a seguir: (i) Livre acesso é a ausência de direitos de 

propriedade bem definidos, o acesso aos recursos não é regulado, sendo livre e 

aberto a qualquer pessoa; (ii) Na propriedade privada, os direitos de exclusão de 

terceiros na explotação  e na regulação da explotação  de recursos são delegados a 

indivíduos ou grupos de indivíduos. Direitos de propriedade privada geralmente são 
203



reconhecidos e impostos pelo Estado e distintamente dos direitos em um regime de 

livre  acesso,  direitos  de  propriedade  privada  geralmente  são  exclusivos  e 

transferíveis  (Regis  e  Grima,  1985  apud  Fenny  et  al., 2001);  (iii)  No  regime de 

propriedade comunal, os recursos são manejados por uma comunidade identificável 

de usuários independentes. Esses usuários excluem a ação de indivíduos externos, 

ao  mesmo  tempo  em  que  regulam  o  uso  por  membros  da  comunidade  local. 

Internamente à comunidade, os direitos aos recursos normalmente são exclusivos 

ou transferíveis, e frequentemente igualitários em relação ao acesso e ao uso. Os 

direitos  dos  grupos  podem  ser  legalmente  reconhecidos,  ou  em  outros  casos, 

reconhecidos  de  facto,  dependendo  da  negligência  benigna  do  Estado.  Há  na 

literatura o emprego do termo propriedade comum ou simplesmente “comuns” em 

referência a esse regime de propriedade (Goldman, 2001; Berkes, 2008); (iv)  Na 

propriedade  estatal,  os  direitos  aos  recursos  são  alocados  exclusivamente  no 

governo que, por sua vez toma decisões em relação ao acesso aos recursos e ao 

nível e natureza da explotação. Outra característica é o fato de que o Estado, em 

geral, possui poderes coercitivos de imposição, ao contrario de grupos privados.

A Constituição Brasileira define o Estado como o gestor da “coisa pública”, 

dos “bens públicos”  e sendo os recursos naturais bens públicos por essência,  é 

responsabilidade do Estado sua gestão e o acesso é livre a todo cidadão. Camargo 

e Surgik (2006) argumentam que mesmo sendo os estoques pesqueiros bens de 

domínio público e uso comum, estes podem ser afetados na prática por medidas de 

restrições63 e limitação do acesso64 fundamentadas no interesse público. O Estado 

brasileiro  tem  demonstrado  interesse  no  sentido  de  regular  os  regimes  de 

propriedade  com  certo  grau  de  participação  da  sociedade,  como  no  caso  dos 

acordos  de  pesca.  Estes  acordos  surgiram  como  “contratos  particulares”,  entre 

membros de organizações comunitárias, documentados apenas em atas de reuniões 

comunitárias ou abaixo assinados de um grupo de interessados. Eram considerados 

ilegais pois limitavam o acesso de alguns grupos de pescadores a corpos de água 

considerados da União, e portanto, de acesso livre para todo pescador devidamente 

63 Restrições administrativas de uso (p. ex. limitação de equipamentos de pesca, defeso em épocas 
de reprodução);  restrições administrativas locacionais  (p.ex.  lagos de manutenção/subsistência); 
restrições  administrativas  temporais  (p.ex.  proibição  temporária  da  pesca  de  uma  determinada 
espécie para recuperação do estoque).

64 Limite no número de barcos pesqueiros em determinada área (p. ex. na pesca da lagosta) durante 
a fase de licenciamento administrativo da exploração desses recursos naturais. 
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registrado  (Isaac  e  Cerdeira,  2004).  Com  a  implementação  de  projetos  de 

conservação dos recursos naturais e sustentabilidade da pesca, ocorre aproximação 

das agências governamentais locais e  a sociedade civil  organizada em torno da 

temática. Assim o IBAMA declara oficialmente a legalização potencial dos acordos 

de pesca, desde que não excluam pessoas “de fora” ou quaisquer outras classes de 

pescadores,  e  reconhece  a  adoção  de  medidas  que devem ser  respeitadas  por 

qualquer usuário do sistema aquático, tais como restrições de artes e épocas de 

pesca, tipos ou tamanhos de embarcações permitidos, formas de captura ou até 

mesmo cotas de pesca por pescador (Isaac e Cerdeira, 2004). Com a publicação da 

IN No 29 de 31/12/2002, o IBAMA regula a institucionalização dos acordos de pesca 

através de portarias complementares à legislação pesqueira vigente. 

Mesmo com essa abertura, o regime de propriedade dos recursos naturais 

ainda é uma questão que merece atenção especial dos legisladores, pois o que vem 

sendo institucionalizado, ignora os reais regimes de propriedade que são adotados 

pelas  comunidades  (regime  de  propriedade  comunal)  e  grupos  de  pescadores 

(regime privado) com a determinação de direitos exclusivos de uso. Durante esse 

estudo  verificamos  vários  regimes  de  propriedade  adotados  na  explotação  dos 

bagres. As comunidades, pescadores e demais usuários dos recursos pesqueiros 

delimitam áreas apropriadas por regimes diversificados, do livre acesso no caso dos 

pesqueiros  de  uso  coletivo,  passando  por  propriedade  comunal  nos  pesqueiros 

comunitários,  até  propriedade  “privada”65 como  no  caso  dos  pesqueiros  de  uso 

restrito.  Nesses  espaços,  as  regras  de  acesso  e  uso  são  determinadas  pelos 

usuários e na maioria das vezes são respeitadas pelos usuários e demais cidadãos. 

Existem casos que indicam a habilidade dos usuários em adequar apropriadamente 

recursos e regimes, encontrando-se na estratégia de gestão do mesmo recurso o 

controle alternado com regimes de propriedade comunal ou privada em atenção às 

mudanças sazonais (ver capítulo 3, neste estudo).

As sociedades têm a capacidade de construir e impor regras e normas que 

restringem o comportamento dos indivíduos. Em muitas situações, a capacidade de 

ações sociais orquestradas sobrepõe divergências entre racionalidades individuais e 

coletivas (Fenny et al.,  2001).  Muitos estudos ao redor do mundo geram amplas 

65 Colocamos o termo entre aspas pois o regime “privado” adotado na pesca de bagres não estão 
institucionalizados por titulação oficial do Estado. 
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evidências da habilidade de grupos de usuários e comunidades locais em organizar 

e monitorar o uso de recursos naturais, determinando diversas formas de direito de 

uso (Netting, 1976; McKean, 1986; Bauer, 1987; Vondal, 1987; Poulsen et al., 2002). 

A existência de sistemas comunais registrados em diferentes sociedades atuais e 

passadas  não  é  um  acidente  histórico,  esses  sistemas  foram  construídos  pelo 

conhecimento dos recursos e por normas culturais que se desenvolveram e têm sido 

testadas  ao  longo  do  tempo.  Várias  experiências  mostram  que  a  exclusão  é 

possível, mesmo que nem sempre bem sucedida, sob regimes privados, estatais e 

de  propriedade comunal  e  que  a  propriedade privada  ou  estatal  nem sempre  é 

suficiente  para  permitir  a  exclusão  (Fenny  et  al.,  2001).  Assim  acreditamos  ser 

importante manter, no âmbito do arranjo institucional do manejo da pesca de bagres, 

os  diversos  regimes  de  propriedade identificados  neste  estudo  (capítulo  3).  A 

adoção dessas estratégias reflete a  acomodação histórica dos conflitos pelo uso 

desses  recursos  e  tem  servido  de  forma  eficiente  na  ordenação  do  espaço, 

regulação do uso dos recursos e organização da atividade ao longo do rio Solimões-

Amazonas. No estuário deve se envolver o setor industrial na discussão do manejo e 

pactuar formas de compensação para o cumprimento da legislação que determina o 

limite de atuação da frota industrial, evitando assim a degradação dos ecossistemas 

estuarinos e os conflitos ali existentes.

Por outro lado, por se tratar de recursos aquáticos migradores, cuja área de 

ocorrência  vai  além fronteiras,  é  preciso  considerar  que  o  domínio  aquático  do 

Estado é constituído de todos os cursos d’água que cortam o domínio terrestre (rios, 

lagos) e dos espaços oceânicos que banham sua costa. Por mais que haja rígida e 

clara demarcação territorial,  é inevitável  que, em estados de grandes dimensões 

surjam regiões fronteiriças  onde a  gestão  dos recursos deva  ser  compartilhada. 

Desta  forma,  a  cooperação  entre  Estados  para  uso  e  organização  da  região 

fronteiriça é desejável,  pois a má gestão de um dos lados representa problemas 

para o estado vizinho (Farias Nunes,  2006).  O rio Solimões-Amazonas é um rio 

internacional  e  apesar  das  fronteiras  territoriais  bem  definidas  existe  grande 

interação social na região de fronteira, com grande relação de comércio entre os 

dois paises. No caso dos bagres, uma das vias principais de exportação se dá por 

Letícia, capital do Estado do Amazonas, Colômbia. Neste espaço de fronteira com a 

Colômbia  e  o  Peru,  também  ocorre  tráfico  de  ilícitos  e  tem  sido  verificada 
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comercialização  clandestina  de  “peixe  liso”,  que  tem  sido  fruto  de  recentes 

investigações do governo brasileiro66. Por outro lado, também registra-se importante 

cooperação cientifica entre as instituições dos países fronteiriços promovida pela 

Organização  do  Tratado  de  Cooperação  Amazônica  -  OTCA,  apoiada  pela 

Organização  dos  Estados  Americanos  –  OEA.  Como  resultado  desse  processo, 

foram realizados nos últimos anos, trabalhos de pesquisa bi-nacionais para subsidiar 

o  desenvolvimento  integrado das  áreas  de  fronteira,  identificando-se  dentre  elas 

ações prioritárias para o ordenamento internacional do setor pesqueiro. 

Vários esforços têm sido realizados pelo Brasil, Peru e Colômbia para criar 

espaços de discussão quanto  ao  manejo dos grandes bagres migradores.  Entre 

essas iniciativas, destacamos as reuniões de Letícia,  Colômbia em 1995; Belém, 

Brasil  em 1998;  Iquitos,  Peru,  em 1999;  Manaus,  Brasil  em 200367.  Os cenários 

apresentados aqui demonstram que já existem esforços, tanto do governo brasileiro, 

como dos paises vizinhos na administração de recursos naturais comuns, dentre 

eles os recursos pesqueiros migradores transfronteiriços. Essa discussão tem que 

ser retomada pelo governo brasileiro e efetivada através de um programa de manejo 

da  pesca  em  toda  a  bacia  Amazônica,  pactuado  com  os  paises  vizinhos.  A 

integração dos países de fronteira nas propostas de manejo dos grandes bagres 

deverá ser promovido através do IBAMA68 (instituição da esfera federal) utilizando 

acordos  de  cooperação  como  o  Tratado  de  Cooperação  Amazônica69 

institucionalizado na Organização do Tratado de Cooperação Amazônica (OTCA) 

em 3  de  julho  de  1978 que tem a  finalidade de estimular  a  cooperação,  o  uso 

racional dos recursos naturais e a conservação ambiental.

Em um cenário  de manejo  biorregional  da pesca de bagres (e  de toda a 

pesca) na bacia amazônica, a gestão e tomada de decisão deve envolver sistemas 

institucionais  com atuação nas diferentes escalas discutidas anteriormente:  local, 

regional, nacional e internacional. O pescador e, portanto, a pesca é influenciada 

pela cultura local e por fatos históricos da macroeconomia regional, nacional e até 
66 Comissão Parlamentar de Inquérito - CPI - Tráfico de Animais e Plantas Silvestres N.1122/02. 
www.camara.gov.br/Internet/comissao/index/  cpi  /Trafico_nt181202.doc  . acesso 27/02/2009.
67 Workshop da Pesca de Bagres – Programa Estudos Estratégicos IBAMA/PróVárzea,  8 e 9 de 

dezembro de 2003, Hotel Da Vinci, Manaus, AM. 
68 Ver proposta de Conselho Nacional da Pesca de Bagres apresentada a seguir.

69 Estados-partes do Tratado de Cooperação Amazônica: Bolívia, Brasil, Colômbia, Equador, Guiana, 
Peru, Suriname e Venezuela.
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internacional, que determinam mudanças na forma e intensidade de explotação dos 

recursos pesqueiros.  Para  garantir  a  pesca sustentável  é  necessário  integrar  as 

instituições de diferentes setores com ação direta e indireta na pesca em uma única 

gestão sistêmica. Os arranjos institucionais devem contemplar os diferentes níveis 

de  atuação  nas  4  subunidades  espaciais  estabelecidas  ao  longo  da  bacia: 

Estuário,baixo Amazonas, baixo Solimões e alto Solimões (capitulo 2). 

Por se tratar de recurso da União, a gestão da pesca é de competência do 

Estado e,  portanto,  a  coordenação do processo deve  ser  conduzida  no  seio  da 

Administração Federal para facilitar a definição e o ajuste da política pesqueira às 

diretrizes  das  políticas  ambiental  ambas  de  competência  do  IBAMA70 e  de 

desenvolvimento  econômico  da  pesca  coordenada  pela  Secretaria  Especial  de 

Aqüicultura e Pesca – SEAP/PR71. O IBAMA é o órgão governamental executor da 

política ambiental e responsável pela institucionalização de critérios de uso e gestão 

dos recursos pesqueiros, embora possa ser que brevemente o Ministério da Pesca e 

Aquicultura venha a ser o responsável federal por esta função. 

Na  Amazônia,  a  pesca  sempre  ocupou  lugar  de  destaque  na  cultura  de 

subsistência e na economia da região e o peixe sempre se configurou como a maior 

fonte de proteína para suas populações.  Todavia, governo, mercado e sociedade 

têm  dado  pouca  importância  para  a  conservação  dos  estoques.  O  movimento 

ambiental de massa não tem enfocado a sobre-explotação  de estoques pesqueiros 

amazônicos. Talvez isso seja resultado da difícil  visualização do declínio de uma 

riqueza que está imersa nas águas e cuja produção efetiva não tem sido registrada e 
70 Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA a partir da 

alteração estabelecida pela Lei N. 11.516 de 28/08/2007 tem como finalidade: a. exercer o poder de 
polícia  ambiental;  b.  executar  ações  das  políticas  nacionais  de  meio  ambiente,  referentes  às 
atribuições federais, relativas ao licenciamento ambiental,  ao controle da qualidade ambiental,  à 
autorização de uso dos recursos naturais e à fiscalização, monitoramento e controle ambiental; e c. 
executar as ações supletivas de competência da União de conformidade com a legislação ambiental 
vigente.

71 Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência da República– SEAP/PR - Criada pelo 
Governo  Federal  (MP  N.  103,  de  1/1/2003)  para  assessorar  o  Presidente  da  República  nas 
seguintes áreas: a. formulação de políticas e diretrizes para o desenvolvimento e o fomento da 
produção pesqueira e aqüícola; b. promover a execução e a avaliação de medidas, programas e 
projetos de apoio ao desenvolvimento da pesca artesanal e industrial, c. promover ações voltadas à 
implantação de infra-estrutura de apoio à produção e comercialização do pescado e de fomento à 
pesca e aqüicultura; d. organizar e manter o Registro Geral da Pesca; e. normatizar e estabelecer 
medidas que permitam o aproveitamento sustentável dos recursos pesqueiros altamente migratórios 
e  dos  que  estejam  subexplotados  ou  inexplorados;  f.  supervisionar,  coordenar  e  orientar  as 
atividades  referentes  às  infra-estruturas  de  apoio  à  produção  e  circulação  do  pescado  e  das 
estações e postos de aqüicultura; e g. manter, em articulação com o Distrito Federal, Estados e 
Municípios, programas racionais de exploração da aqüicultura em águas públicas e privadas. 
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nem é possível perceber de forma amadora. As sociedades ribeirinhas percebem as 

modificações  ocorridas  no  ambiente,  nos  estoques  e  na  lógica  de  explotação 

vigente, porém, seu conhecimento e percepção não têm se convertido na adoção de 

políticas adequadas para manutenção da pesca. 

Em grande parte da região, a gestão da pesca não tem sido satisfatoriamente 

implementada e as ações existentes são pontuais e fora do contexto de uma política 

pesqueira  de  Estado.  O resultado  de ações pontuais  de  manejo  comunitário  da 

pesca  e  da  baixa  capacidade  dos  órgãos  ambientais  do  governo  em  atuar 

efetivamente em uma área tão grande, o que tem levado a sobre-explotação  de 

espécies  importantes  para  a  pesca  comercial  e  a  implementação  de  ações 

divergentes entre os diversos órgãos que atuam no desenvolvimento do setor. 

Desta forma, é necessário que o setor pesqueiro seja tratado com a devida 

relevância  dentro  das  instituições  ligadas  ao  setor,  com  a  adoção  de  políticas 

públicas  efetivas,  iniciando  com  uma  medida  simples,  porém  inexistente:  a 

implementação  de  um  sistema  de  monitoramento  da  produção  pesqueira 

amazônica. O monitoramento da pesca na Amazônia, a partir da década de 80, vem 

sendo efetivado por descontinuas estatísticas de desembarque, realizadas por meio 

de projetos72 de curta ou média duração. Este monitoramento é diferente do efetuado 

para os recursos florestais,  cuja  forma de monitoramento através de tecnologias 

disponíveis nas agências ambientais e institutos de renome do país têm permitido o 

acompanhamento contínuo dos níveis de desmatamento pela sociedade, gerando 

pressão popular  para adoção de políticas de controle  e organização do setor.  É 

necessária  a  implementação  de  um  serviço  de  monitoramento  permanente  da 

produção  pesqueira  em  agências  governamentais  (p.  ex.  IBAMA,  SEAP)  que 

possam registrar e divulgar dados confiáveis sobre a explotação  pesqueira nesta 

região, mostrando a sua importância para a reprodução do modo de vida amazônico 

e  o desenvolvimento  local.  Essa medida  é imprescindível,  sob pena de não ser 

possível  prever  o  futuro  da  atividade  em  bases  sustentáveis.  Como  planejar  e 

desenvolver  um  setor  extrativista  sem  o  acompanhamento  contínuo  de  dados 

confiáveis  sobre  a  explotação   desse  recurso?  Como  manejar  o  setor  sem  o 

acompanhamento progressivo dos níveis de produção, um dos indicadores sempre 

72 Universidade  Federal  do  Amazonas  -  UFAM;  Museu  Paraense  Emilio  Goeldi  -  MPEG; 
ProVárzea/IBAMA; Instituto de Desenvolvimento Sustentável Mamirauá - IDSM.  
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adotados no acompanhamento desse processo? Como certificar produtos que não 

se  sabe  a  procedência  e  os  danos  ambientais  causados  pela  explotação  ?  Os 

projetos que até então vêem fornecendo essas informações não têm investimentos 

contínuos e por se tratar de tema estratégico para a economia local não é mais 

admissível à inexistência de uma política de Estado que contemple a implantação 

deste sistema para o setor pesqueiro amazônico.

Nas últimas décadas, o IBAMA é agência governamental que tem participado 

de  forma mais  direta  na  gestão  pesqueira.  Essa  agência  possui  estrutura  física 

descentralizada  com  superintendências,  gerências  e  escritórios  regionais  que 

facilitam a gestão em uma região de tamanho continental, como a Amazônia. Na 

área  estudada  existem  sedes  da  superintendência  do  órgão  nas  capitais  do 

Amazonas e Pará, assim como unidades nos municípios de cada estado73. Contudo, 

além da gestão da pesca, o IBAMA executa muitas outras ações relacionadas à 

gestão, fiscalização e licenciamento do uso de recursos ambientais, p. ex. recursos 

florestais, animais silvestres,  recursos hídricos, entre outros. Assim, analisando o 

número de atividades coordenadas pelo órgão, sua estrutura tecnológica e logística, 

reduzida quantidade de técnicos, consideramos baixa a efitividade do órgão para 

para  cuidar  das  questões  ambientais  nesta  região  de  complexa  logística  de 

deslocamento e que tem grande parte da sua economia embasada na explotação  e 

comercialização de recursos naturais. Analisando somente a gestão da pesca no 

cenário Amazônico, a atuação isolada do governo é muito custosa e, no extremo, 

virtualmente impossível. 

A  centralização  da  gestão  dos  recursos  naturais  têm  sido  ineficaz  na 

resolução  de  diversos  conflitos  relacionados  ao  manejo  e  ao  uso  dos  recursos 

pesqueiros  no  Brasil.  Nas  últimas  décadas  temos  verificado  o  surgimento  de 

73 Unidades do IBAMA no Amazonas: Superintendência do Ibama em Manaus; Gerência Executiva de 
Tefé; Escritório Regional de Boca do Acre; Escritório Regional de Carauari; Escritório Regional de 
Coari;  Escritório  Regional  de  Eirunepé;  Escritório  Regional  de  Humaitá;  Escritório  Regional  de 
Itacoatiara; Escritório Regional de Lábrea; Escritório Regional de Manacapuru; Escritório Regional 
de Manicoré; Escritório Regional de Parintins; Escritório Regional de São Gabriel da Cachoeira; 
Escritório Regional de Tabatinga; Escritório Regional de Novo Airão. Unidades do IBAMA no Pará: 
Superintendência  do  Ibama  em  Belém;  Gerência  Executiva  do  Ibama  em  Marabá;  Gerência 
Executiva do Ibama em Santarém; Escritório Regional de Altamira; Escritório Regional de Breves; 
Escritório  Regional  de  Cametá;  Escritório  Regional  de  Oriximiná;  Escritório  Regional  de 
Paragominas; Escritório Regional de Conceição do Araguaia; Escritório Regional de Conceição do 
Tucuruí;  Escritório  Regional  de  Soure;  Escritório  Regional  de  Xinguara;  Escritório  Regional  de 
Itaituba..(www.ibama.gov.br. Acesso em 8/2/2009).
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iniciativas de gestão participativa74 do ambiente que passou a ser apresentada como 

solução  técnico-política  para  a  descentralização  governamental  e  ampliação  da 

cidadania,  na  tentativa  de  envolver  grupos  sociais,  econômica  e  culturalmente 

excluídos de políticas de desenvolvimento do país. A proposta atual de atuação do 

IBAMA  prevê  a  parceria  com órgãos  e  entidades  da  administração  pública  nas 

diferentes esferas integrantes do SISNAMA e com a sociedade civil organizada, para 

a  consecução  das  diretrizes  da  política  nacional  de  meio  ambiente.  Atualmente 

existem  várias  experiências  de  ação  conjunta  do  IBAMA  e  outras  agências  de 

governo,  e  comunidades  locais  no  manejo  dos  recursos,  principalmente  com  a 

implementação de acordos de pesca (Isaac e Cerdeira, 2004), reservas extrativistas 

(Begossi,1999),  comitês  de  bacias  hidrográficas  (Thé  et  al.,  2006),  agentes 

ambientais voluntários75, entre outros. Como os recursos naturais têm múltiplos usos, 

faz sentido que o Estado implemente programas de conservação e uso de recursos 

com  a  participação  dos  usuários.  A  co-gestão  é  uma  forma  de  administração 

compartilhada  (regulação  estatal  conjunta  com  o  auto-manejo  dos  usuários)  e, 

portanto,  uma  opção  viável  e  compatível  com  as  formas  de  organização  e 

ordenamento da atividade que vêm sendo adotadas pelos pescadores de bagres no 

rio  Solimões-Amazonas:  pesqueiros  de  uso  coletivo,  pesqueiros  comunitários  e 

pesqueiros de uso restrito (capítulo 3). 

Nos  níveis  local  e  regional,  temos  os  pescadores  e  agentes  de 

comercialização (balanceiros, comerciantes locais e empresários do setor frigorífico) 

como grupos sociais diretamente envolvidos na pesca de bagres. Os pescadores 

das  diferentes  unidades  possuem  nível  de  dependência  econômica  distintos  ao 

longo da calha (capítulo 4) e as redes de comercialização não são uniformes ao 

longo das unidades espaciais (Parente  et al., 2005). As redes de comercialização 

giram em torno de dois grandes centros (Belém e Manaus) de comercialização com 

conexões externas (mercado nacional e internacional), e centros intermediários em 

cidades de medio porte ao longo da calha (Santarém, Coari e Tefé) (Parente et al., 

2005). Na prática, verifica-se um arranjo/rede dos agentes de produção distribuídos 

74 E.g. orçamento participativo; conselhos municipais e estaduais de educação; conselhos municipais 
de saúde; comitês de bacia. 

75 Agentes Ambientais Voluntários – são membros das comunidades que participam no processo de 
controle e monitoramento do cumprimento das normas estabelecidas nas  portarias de implantação 
dos Acordos de Pesca. O IBAMA regulamenta a ação dos agentes ambientais voluntários através da 
Instrução Normativa N. 66/2005, de 12/05/2005 (www.ibama.gov.br/voluntarios/). 
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não uniformemente ao longo de toda calha. Fabré et al. (2005) caracterizam o “Raio 

de Captação da Produção de Bagres”  baseado na rede de comercialização que 

envolvem  os  pescadores,  agentes  locais  de  comercialização  e  frigoríficos  como 

forma reunir os pescadores em unidades de manejo local. 

O  peixe  liso  é um produto  que tem mercado garantido,  com mecanismos 

eficientes  de  captação  da  produção  no  âmbito  local  (comunidade)  e  movimenta 

volumes de recursos consideráveis no âmbito da economia dos municípios ao longo 

da  calha.  Desta  forma,  não  se  deve  abrir  mão  da  adoção  de  mecanismos  de 

monitoramento do mercado, o qual é articulado em rede em uma cadeia de trocas 

em diversos níveis: local, regional, nacional e internacional (Fraxe e Witkoski, 2007). 

No presente estudo, 95% dos pescadores entrevistados (n= 1.520), indicam a 

necessidade de adoção de medidas para a conservação das espécies estudadas. 

Os pescadores sugeriram maior diversidade de medidas relacionadas às esferas 

ecológica  e  econômica  para  a  conservação  desses  recursos  e  garantia  de 

manutenção da atividade. No Estuário é indicada com maior freqüência a proibição 

do  uso  de  rede  e  da  pesca  industrial,  enquanto  no  baixo  Amazonas  e  baixo 

Solimões  a  paralisação  da  pesca  por  um  período  foi  a  medida  mais  sugerida. 

Quando  os  pescadores  faziam  referência  a  paralisação  da  pesca,  sempre  as 

associava a implementação de medidas compensatórias,  citando muitas vezes o 

salário  desemprego e empréstimos para modernizar  os meios de produção para 

quando voltar o período de pesca, como alternativas. A implementação de período 

de  defeso  e  tamanho  mínimo  aparece  com  maior  frequência  no  alto  Solimões 

(Tabela 20).

Os pescadores se mostram preocupados quanto à diminuição da captura de 

dourada e piramutaba e o aumento no número de pescadores, como verificado no 

relato a seguir:
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Tabela  20 - Frequência de declaração dos pescadores sobre medidas de manejo 

que poderiam ser adotadas para manutenção da pesca de bagres

TIPOLOGIA CODIFICAÇÃO DA DECLARAÇÃO ESTUÁRIO
(%)

BAIXO 
AMAZONAS
(%)

BAIXO 
SOLIMÕES
(%)

ALTO 
SOLIMÕES
(%)

Esfera 
Ecológica

Não jogar lixo no rio - 0,3 - -
Cuidar do rio - - - 0,2
Acabar com os botos - 0,3 1,0 -
Parar a pesca por um período 1,6 22,6 20,6 10,0
Diminuir a pesca - - 0,5 -
Diminuir captura - 0,3 0,5 0,8
Aumentar tamanho da malha 5,9 2,3 3,0 0,6
Descobrir onde desova - 0,3 - -
Não pescar na reprodução 5,9 7,3 9,0 28,3
Não pescar peixe pequeno 2,1 3,8 9,5 25,1

Esfera
Cultural

Só Deus 0,9 0,6 0,5 0,2
Não fazer nada 7,8 5,0 8,5 2,5

Esfera
Social

Conscientização dos pescadores 0,7 0,6 0,5 0,2
Pescar só pro sustento - 0,3 - 0,2
Parar de comer - - - 0,2
Aumentar salário desemprego - - - 0,2
Acabar com os piratas 0,2 - - -

Esfera 
Econômica

Tirar barco industrial 30,2 9,7 1,5 0,8
Diminuir exportação - - - 0,4
Parar a exportação - - 0,5 -
Proibir a compra - - 0,5 -
Oferecer alternativa econômica - 1,2 3,5 2,1
Criar essas espécies em cativeiro 0,2 0,6 0,5 0,6
Aumentar preço do peixe - - 0,5 -
Pescar outro peixe - - - 0,2
Controlar  financiamento  de  material 
de pesca - 0,3 - -

Diminuir número de redes 2,7 2,9 0,5 1,5
Diminuir tamanho das redes 0,2 2,9 1,0 0,4
Proibir rede 31,0 6,4 2,0 1,3
Controlar número de pescadores 0,5 2,6 1,5
Estabelecer cotas - 3,5 1,1

Esfera
Política

O governo é que sabe o que tem que 
fazer - - - 0,4

Manejar a pesca 2,1 9,1 17,1 12,5
Fiscalização 3,7 3,2 1,0 0,6
Respeitar acordos e portarias 0,7 3,2 1,0 0,6
Proibir pesca paraense 0,2 0,9 4,0
Proibir pesca no estuário - 5,0
Proibir pesca irregular - - 0,5 0,8
Diminuir pesca irregular - - - 0,4

Não sabe/não respondeu 3,4 4,7 12,1 5,7
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“...lá tem um frigorífico (comunidade do Capivara, Tefé) e aumentou  

o  número  de  pescadores...  então  hoje  aqui  são  doze  redes,  na  

época antes (quatro anos atrás) era só duas do seu Antônio... hoje  

são doze”. (Pescador de Tefé, AM).

No alto Solimões a forte pressão de pesca e a diminuição na produtividade 

estão  gerando  fluxos  migratórios  de  pescadores  das  comunidades de  Tabatinga 

para Santo Antônio do Içá e São Paulo de Olivença. Segundo eles essa migração 

tem  se  dado  devido  à  escassez  e  as  dificuldades  de  captura  causada, 

principalmente, pela pesca a jusante levando a dispersão dos peixes naquela área. 

Segundo pescadores e comerciantes locais, devido a esse deslocamento, vem se 

verificando um aumento no número de pescadores de bagres,  principalmente, em 

São Paulo de Olivença e Santo Antônio do Içá. Essa movimentação vem atraindo a 

inserção de entrepostos de comercialização rio abaixo, cada vez mais próximos das 

comunidades desses municípios, tendo em vista a diminuição da produção na região 

de  Tabatinga.  Carvalho  e  Barros  (2008)  verificam maior  probabilidade  de  êxodo 

ambiental nos pescadores do alto Solimões, principalmente os que moram a menos 

tempo na comunidade, pescam a menos tempo ou não são filiados à Colônia de 

Pesca. 

Os atores da cadeia de comercialização pós-captura não foram analisados 

neste estudo, mas devem ser envolvidos na proposta de manejo, sugerindo medidas 

e participando ativamente das discussões. Devido ao caráter comercial da pesca de 

bagres, a influência e demanda de mercado se refletem impreterivelmente nos níveis 

de pesca adotados pelos pescadores. O processo de co-gestão está embasado na 

divisão  de  responsabilidade,  dever  e  autoridade  entre  governo  e  usuários  no 

gerenciamento dos recursos naturais. Significa,  portanto,  compartilhar o poder de 

tomada de decisão entre  instituições do  governo e das diferentes  categorias  de 

usuários dos recursos naturais, ouvidos representantes de outros governos ou de 

movimentos de ação global.

Ações  de  co-manejo  capitalizam  o  conhecimento  local  e  o  interesse 

duradouro  dos  usuários  dos  recursos,  ao  mesmo  tempo  em  que  permitem  a 

coordenação de diferentes formas de uso para diferentes usuários em um amplo 
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escopo geográfico a custos transacionais (imposição de regras) potencialmente mais 

baixos (McCay, 1988; Acheson, 1989; Pinkerton, 1989). Os diferentes grupos sociais 

envolvidos na pesca de bagre devem participar da coordenação do manejo a partir 

das  instituições  representantes  de  cada  setor  (associações76,  colônias  de 

pescadores,  sindicatos77,  organizações  ligadas  aos  movimentos  sociais78,  entre 

outras.). 

Deve-se atentar que a adoção do co-manejo não implica na transferência de 

responsabilidade  do  Estado  para  a  população.  As  experiências  que  têm  sido 

implementadas mostram que há necessidade de melhoria na interlocução e no nível 

de assistência do Estado às populações e isso só é possível com o incremento dos 

orçamentos dos órgãos ambientais para atuação eficaz na Amazônia. Em algumas 

comunidades que implementaram sistemas de manejo no baixo Amazonas houve 

um aumento na produtividade da pesca, porém houve enfraquecimento do grupo 

gestor local e o descrédito do manejo pela população, relacionados principalmente 

as  seguintes  dificuldades:  (i)  descaso  dos  governos  em  treinar  pessoas  da 

comunidade  para  o  gerenciamento;  (ii)  falta  de  apoio  financeiro  para  realizar  o 

trabalho  de  monitoramento;  (iii)  falta  de  comprometimento  das  autoridades 

competentes em apoiar e levar à frente sanções impostas pela própria comunidade 

aos infratores dos acordos (Almeida, 2004). 

Isaac e Cerdeira (2004) também atribuem o relaxamento no cumprimento das 

proibições previstas em acordos de pesca à falta de suporte técnico para os agentes 

ambientais voluntários e a ausência de um apoio institucional mais efetivo por parte 

do  IBAMA e  das  autoridades  locais,  que  não  têm acompanhado  com suficiente 

assiduidade as denúncias e atos de infração alegando impossibilidade financeira ou 

logística  para  fiscalizar.  As  autoras  relatam  que  essa  prática  tem  levando  a 

desmoralização da figura dos agentes ambientais voluntários perante os membros 

da comunidade. 

Thé et al. (2006) consideram a organização social, a negociação/participação, 

o  empoderamento,  a  eqüidade,  a  descentralização  e  a  desconcentração,  como 

76 AIPAM – Associação; Associação de Pescadores de Joanes, PA; entre outras.
77 SINDIPESCA - Sindicato das Industrias de Pesca do Pará e Amapá.
78 MONAPE –  Movimento  Nacional  dos  Pescadores;  MOPEPA –  Movimento  dos  Pescadores  do 

Estado do Pará; MOPEBAM – Movimento dos Pescadores do Oeste do Pará e do Baixo Amazonas; 
CPP - Comissão Pastoral da Pesca, entre outras. 
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princípios  primordiais  para  o  desenvolvimento  de  um  contexto  sócio-ambiental 

adequado para a implementação da co-gestão. Segundo Isaac e Cerdeira (2004) 

existem dois elementos que devem ser considerados para que o sistema de acordos 

de  pesca  possa  ter  êxito:  (i)  conscientização  e  comunicação  constante  com os 

membros da comunidade; e (ii) assistência técnica externa para mediar os conflitos 

e orientar os momentos de enfraquecimento do movimento comunitário.

Para a gestão compartilhada em diferentes escalas (internacional, nacional, 

regional, municipal e local) sugere-se um arranjo participativo formado de um comitê 

e  vários  conselhos  (Figura  48).  Esse  modelo  é  perfeitamente  compatível  com o 

proposto  pelo  IBAMA  quando  da  recomendação  da  criação  dos  Conselhos 

Regionais  de  Pesca,  e  deverá  ser  replicado nas diferentes  esferas  (escalas)  de 

atuação  do  plano:  1.  Conselho  da  pesca  de  bagres  da  bacia  Amazônica (nível 

nacional); 2.  Conselho regional da pesca de bagres  tendo como região cada uma 

das quatro subunidades integradas de gestão propostas neste estudo; 3. Conselho 

municipal da pesca de bagres constituído em cada um dos municípios onde ocorre a 

pesca de bagres; e 4. Conselho comunitário da pesca de bagres em cada uma das 

comunidades ao longo da bacia onde ocorre este tipo de pescaria.

O  Conselho da pesca de bagres  da  bacia  Amazônica (em nível  nacional) 

deverá obrigatoriamente coordenar o manejo da pesca de bagres em consonância 

com as demais modalidades de pesca. Por este motivo deve-se prevê um fórum de 

interlocução entre os diferentes setores (Conselho Nacional de Pesca). O Conselho 

da pesca de bagres da bacia Amazônica  deve ter caráter deliberativo e normativo, 

ser presidido pelo IBAMA nacional com representantes das superintendências de 

cada estado da bacia. Deve contar com a representação de tomadores de decisão 

da Secretaria Nacional de Pesca e criar mecanismos de coordenação, cooperação e 

integração interinstitucional  dos órgãos governamentais em torno de uma política 

nacional de pesca que seja convergente com a política ambiental  e a política de 

desenvolvimento  da  pesca  para  a  Amazônia.  Na  esfera  social  deve  contar  com 

representantes  de  cada um dos conselhos regionais  da  pesca de bagres  e  dos 

movimentos  sociais  e  de  classe  dos  pescadores  e  empresários  da  pesca  com 

representatividade na Amazônia. Deverá estabelecer mecanismos de inter-relação 

com os paises vizinhos (nível  internacional  de gestão –  Comitê internacional  da 

Pesca da  Bacia  Amazônica)  e  desenvolver  mecanismos e  instrumentos  jurídico-
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administrativos,  econômico-financeiros  e  político-institucionais  que  permitam  a 

implementação  do  plano  de  manejo,  assim  como,  a  permanente  avaliação  e 

reestruturação do plano. 

Figura 48 - Níveis de governabilidade do manejo de bagres na Bacia Amazônica.

Os  Conselhos  regionais  da  pesca  de  bagres devem  coordenar  a 

implementação  de  políticas  para  a  gestão  desses  recursos  pesqueiros  nas 

diferentes sub-unidades propostas, tendo como sedes Tabatinga (unidade do alto 

Solimões),  Manaus  (unidade  do  baixo  Solimões),  Santarém  (unidade  do  baixo 

Amazonas) e Belém (unidade do Estuário). Essa proposição tem como base o grau 

de importância desses municípios como pontos estratégicos de conexão da rede de 

mercado  que  impulsiona  esta  atividade.  Os  conselhos  regionais  devem  ser 

coordenados pelos dirigentes das unidades do IBAMA em cada um dos municípios 

sede dos conselhos e contar com a participação de representantes dos movimentos 

sociais de pescadores e empresários da pesca com atuação nessas unidades. Os 
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conselhos regionais irão assessorar o Conselho  nacional de pesca de bagres da 

bacia Amazônica  quanto às práticas de ordenamento e desenvolvimento da pesca 

explicitando  as  realidades  e  os  interesses  locais.  Devem  para  isso  promover  a 

interlocução dos conselhos municipais e locais descritos a seguir, como forma de 

sistematizar  e  considerar  a  visão  desses  conselhos  na  tomada  de  decisão.  Os 

conselhos regionais serão instâncias intermediárias de negociação de conflitos de 

interesses e ajuste das demandas dos conselhos municipais e locais. 

Os  Conselhos municipais de pesca  devem ser instituídos em cada um dos 

municípios onde ocorra a pesca comercial de bagres e devem ser formados pelos 

representantes de cada conselho local. Os Conselhos municipais são importantes 

para a negociação política das demandas locais com o governo municipal e sua 

incorporação  na  política  nacional.  Na  contra-mão  facilitará  na  internalização  da 

política nacional da pesca nos planos de governo municipal, evitando os conflitos 

das diretrizes propostas no plano de manejo com as ações do governo municipal. 

Esses conselhos devem ser coordenados pelos dirigentes das unidades do IBAMA 

em cada um dos municípios, e na ausência destas instituições, pelas secretarias 

municipais de meio ambiente ou instância equivalente. As secretarias municipais e 

órgãos  governamentais  (federais  e  estaduais)  com unidades  locais  que  tenham 

ações  convergentes  com  o  setor  pesqueiro,  também  devem  participar  desses 

conselhos. As colônias, associações e demais movimentos sociais e de classe com 

representatividade entre os pescadores devem ter assento no conselho, pois, são 

interlocutores estratégicos.

Os Conselhos locais da pesca devem ser instituídos nas comunidades onde 

ocorre a pesca de bagres. Esses conselhos contribuem com as ações de manejo em 

escala  local,  dentre  elas  o  monitoramento  do  cumprimento  das  regras  de  uso 

estabelecidas para cada unidade e a defesa dos interesses e práticas locais  de 

ordenamento da atividade. Devem ser instituídos mecanismos de fortalecimento da 

organização  político-institucional  dos  pescadores,  bem como da  sociedade local, 

permitindo a interlocução efetiva que potencializa a capacidade de negociação e a 

credibilidade do sistema. 

As  sugestões  aqui  apresentadas  devem  ser  consideradas  como diretrizes 

para  a  facilitação da gestão,  porém outros  arranjos  mais  adequados podem ser 
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propostos  no  decorrer  do  processo de implantação do manejo.  McCay e  Jentoft 

(1998)  consideram  que  a  definição  dos  grupos  de  usuários  que  devem  ser 

envolvidos no processo de co-gestão é basicamente uma questão política e não 

técnica e depende dos arranjos institucionais estabelecidos no decorrer do processo. 

Afirmam que participação de cada grupo de usuários é garantida principalmente pelo 

seu nível de empoderamento79 e, em contextos de razoável diversidade de grupos, 

sempre significará, obrigatoriamente, ganho de poder de uns e perda de poder de 

outros. 

Na maioria das vezes,  a gestão pesqueira governamental no Brasil  ocorre 

com a adoção de propostas centralizadoras, reducionistas e pouco criativas. Dessa 

forma, se não houver uma diretriz concreta de interação entre os setores que cuidam 

da produção, do serviço social, da economia e dos recursos naturais, é eminente o 

fracasso  de  qualquer  esforço  para  a  manutenção  da  atividade  pesqueira  ou  de 

qualquer  outro  setor  econômico  baseado  na  explotação  de  recursos  naturais.  A 

análise de vários exemplos de manejo de recursos pesqueiros em países nórdicos 

nos revela a existência de vários tipos de arranjos institucionais estabelecidos com 

muitas perguntas, em termos de democracia, descentralização e efetividade no uso 

sustentável dos recursos, que precisam ser respondidas. Todavia, considerando a 

insuficiência  da  organização  sociopolítica  dos  pescadores  de  bagres  na  região 

estudada  (Barros  e  Ribeiro,  2005)  e  a  ausência  de  fóruns  de  discussão  e 

negociação  de  questões  relativas  à  pesca  em  algumas  unidades  estudadas,  é 

necessário que o IBAMA e outras instituições governamentais e não governamentais 

invistam na formação de lideranças,  na articulação de atores, na assessoria e o 

apóio aos diferentes setores para incentivar a formação de fóruns para tratar das 

questões pesqueiras e promover a sustentabilidade da pesca. Verificam-se algumas 

iniciativas  do  governo  associadas  à  programas  de  financiamento,  intermediados 

principalmente pelas colônias de pescadores, porém, na maioria das vezes, esses 

programas são contraditórios  ou  estão  distantes  do  conceito  de  sustentabilidade 

ambiental amplamente difundido desde a década de 90, mas dificilmente praticado. 

Muitos gestores ou tomadores de decisão consideram que o estabelecimento 

de  ações  concatenadas  para  lidar  simultaneamente  com  questões  ecológicas, 

79 Empoderamento é a tentativa de tradução da expressão inglesa empowerment, muito utilizada em 
processos de desenvolvimento comunitário, que tem como significado “desenvolver poder” em grupos 
sociais com baixo poder econômico e político (Franco, 2001).
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sociais  e  econômicas  é  complexo  e  impraticável.  A  complexidade  é  um  fato 

irrefutável, porém elas só serão possivelmente praticáveis se iniciadas. 

5.4. Auto-organização: chave do sucesso na gestão da pesca de bagres

Para que uma proposta de manejo, como a apresentada aqui tenha êxito é 

necessário  implementar  ações  que  fortaleçam  a  capacidade  gerencial  local.  É 

fundamental  ter  ou  implementar  um  processo  de  organização  social  que  tenha 

legitimidade, ou seja, que os usuários reconheçam a autoridade de representação 

daqueles  que os  representam,  que se  percebam nesses.  O que nem sempre  é 

verificado entre os pescadores com relação às lideranças das colônias de pesca. 

Para termos idéia do universo social  da pesca na região estudada, temos, 

segundo dados do Registro  Geral  da Pesca,  77.133 pescadores cadastrados no 

estado  do  Pará  (19,74%  do  total)  o  estado  brasileiro  com  maior  população  de 

pescadores,  e  22.760  pescadores  no  Amazonas  (5,82%)  (SEAP,  2006).  Se 

considerarmos somente pescadores de bagres, estimativas de Parente et al. (2005) 

para  a  área  do  estudo  é  de  11.700  pescadores  no  rio  Solimões-Amazonas  em 

território brasileiro. 

O  investimento  no  fortalecimento  das  organizações  locais  se  justifica 

altamente eficiente pois  a participação dos usuários na administração diminui  os 

altos  custos  de  acompanhamento  e  fiscalização  do  cumprimento  das  normas  e 

diretrizes  estabelecidas  em  programas  de  gestão  da  pesca  envolvendo  esse 

universo  de  pescadores.  Essa  participação  diminui  ainda  as  dificuldades 

relacionadas ao  monitoramento  da  vastidão territorial  da  região  amazônica,  com 

logística de deslocamento complexa e sua esparsa população, que fazem com que 

as regulamentações ambientais e pesqueiras sejam de difícil aplicação. 

As ações de co-gestão são estratégias bem vindas, principalmente em um 

país  em desenvolvimento,  com recursos financeiros  limitados para  aplicação em 

projetos de conservação e de manejo de áreas e onde é muito  difícil  garantir  a 

continuidade e o sucesso de programas com boas possibilidades de preservar a 

biodiversidade (Dowd e Tlusty, 2000). 
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Na proposta sugerida deverão ser convocados a participar do processo de 

gestão  os  usuários  e  outros  interessados  na  temática  (pescadores,  lavradores, 

lideranças  comunitárias,  políticos,  pesquisadores)  de  forma  a  garantir  a 

representatividade  de  todos  os  envolvidos.  Esses  representantes  devem  ter  ou 

adquirir (em processo de formação) capacidade para a interlocução com grupos que 

possuem racionalidades diversas (usuários, pesquisadores e governo).

Bruckmeier, et al. (2005) apontam duas questões como chaves no sucesso da 

co-gestão da pesca na Costa da Suécia, são elas: (i)  articulação, organização e 

representação de interesses do  pescador;  e  (ii)  a  confiança entre  os  grupos de 

pescadores,  administradores  governamentais  e  pesquisadores  que  estão 

cooperando no manejo do recurso.

Barros e Ribeiro (2005) mostram que 50 a 80% dos pescadores de bagres do 

baixo e alto Solimões não estão filiados a seus órgãos de classe, as colônias de 

pescadores.  Eles  atribuem  a  ocorrência  de  maiores  índices  de  participação  no 

Estuário e baixo Amazonas à atuação efetiva de movimentos sociais ligados à pesca 

(MONAPE,  MOPEPA,  MOPEBAM,  CPP)  que  naquela  região  têm  maior 

representatividade junto aos pescadores. 

Segundo Santos (2006) a emancipação social  proposta por “movimentos e 

organizações que compõem a globalização contra hegemônica80 têm muito pouco a 

ver, em termos de objetivos, estratégias, sujeitos coletivos e atuação, com aqueles 

que constituíram historicamente os padrões ocidentais de emancipação social”. 

Muitos projetos de desenvolvimento se baseiam no pressuposto de que somente 

financiamentos e alguma assistência técnica facilitariam o processo de auto-ajuda 

no nível local (Bromley e Cernea, 1989 apud Goldman 2001). Isso tem se mostrado 

insuficiente para promover um processo de gestão de recursos e desenvolvimento 

local eficiente e emancipatório. 

Machado  (2003)  argumenta  que  as  idéias  de  descentralização  e  de 

participação  pública  no  Brasil  adquirem  um  novo  sentido  na  arena  político-

administrativa  brasileira,  transformando-se  em  importantes  questões  para  os 

80 O Sul surge como protagonizando a globalização contra-hegemônica, em uma desfamiliarização 
em relação ao Norte e ao Sul imperial e se busca nele o que não foi totalmente desfigurado ou 
destruído  por  essa  dominação  (Santos  2006).  Para  o  Autor  o  Fórum  Social  Mundial  é  a 
manifestação mais consciente da globalização contra-hegemônica.   
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governos que têm sustentado o ponto de vista hegemônico sobre a modernização 

do Estado. Esse autor caracteriza como prática efetiva de gestão pública colegiada 

aquela orientada pela lógica da negociação “sócio-técnica”, que age visando o ajuste 

de interesses oriundos de propostas resultantes do diagnóstico técnico-científicos e 

das legítimas aspirações e conhecimentos da população e dos diversos atores que 

habitam o território no qual recursos comuns serão geridos ou manejados. 

Os atores envolvidos no processo participativo de tomada de decisão devem 

sentir-se comprometidos com o mesmo e almejar vê-lo cumprido, sendo agentes de 

implementação dessas decisões e não apenas expectadores passivos (Machado, 

2003).  Em muitos projetos desenvolvimentistas,  agentes governamentais locais e 

técnicos especialistas “prosseguem na ausência do claro entendimento do contexto 

sociológico e dos sistemas institucionais (incluindo direitos de propriedade) do local” 

e  assumem  erroneamente  que  “simplesmente  pertencer  a  uma  cultura  local 

automaticamente lhes confere as habilidades necessárias para manipulá-la e altera-

la” (Bromley e Cernea, 1989 apud Goldman 2001). 

Os vários estudos sobre gestão partilhada dos recursos ambientais defendem 

princípios  ou  requisitos  básicos  comuns,  como  a  descentralização,  a 

democratização,  o  empoderamento  e  a  equidade  para  poder  haver  uma 

administração público-governamental (Berkes et al., 2001). Porém, formas de como 

desenvolver esses princípios em contextos de grandes desigualdades (econômicas, 

culturais, políticas) têm sido pouco abordadas. 

É neste campo que Santos (2006) afirma surgir no mundo contemporâneo o 

desafio  de pensar  a “emancipação social  sem uma teoria  geral  da emancipação 

social”.  Segundo  o  autor  tal  desafio  consiste  em  “saber  como  maximizar  a 

interculturalidade sem subscrever o relativismo cultural e epistemológico”, “construir 

uma posição ética e política sem fundá-la em nenhum princípio absoluto, seja ele a 

natureza humana ou o progresso”. A verificação da inadequação ou incompletude 

dos  conceitos  da  cultura  política  ocidental  deve  servir  de  impulso  à  busca  de 

conceitos alternativos oriundos de outras culturas e à promoção de diálogos entre 

eles. 

Para que se alcance esse nível de gestão é imprescindível que o Estado e as 

agências de desenvolvimento invistam em ações de fortalecimento sócio-político das 
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populações locais e dos grupos de usuários de recursos naturais, respeitando sua 

lógica e conhecimentos. Caso não haja tais investimentos a participação se dará de 

forma desigual e fictícia, legitimando através de lideranças passivas, o real interesse 

das sociedades hegemônicas. 

5.5. Perspectivas para estudos futuros 

Como  em  todo  trabalho  acadêmico,  várias  questões  foram  levantadas  e 

respondidas,  porém diversas possibilidades para novos estudos são identificadas 

como novas frentes ou como aprofundamentos das análises aqui iniciadas. Dentre 

elas podem ser citados:

1.  Aprofundamento  das  investigações  junto  aos  pescadores  sobre  a 

ocorrência de jovens em lagos amazônicos e a realização de pescas experimentais 

nos lagos citados (neste estudo p. ex. Mamiá em Coari e Arari em Itacoatiara no 

Amazonas) e em grandes lagos amazônicos ao longo da calha visando a coleta de 

espécimes menores de 12 cm, para elucidar a hipótese de ocorrência de áreas de 

criação nesses ambientes de alta produtividade;

2.  Aprofundamento  dos  trabalhos  de  genética  de  populações  para  a 

confirmação da existência de um único estoque como aceito aqui, ou “sub-estoques” 

nas calhas dos tributários; 

3. Georeferenciamento dos pesqueiros de uso comunitário e pesqueiros de 

uso restrito ao longo da bacia, com o respectivo cadastramento dos pescadores que 

atuam  nesses  espaços.  Esse  cadastro  seria  muito  importante  no  manejo  da 

atividade e na garantia  desses modelos  que têm a legitimidade da população e 

usuários locais; 

4. Aprofundar os estudos sobre a organização da cadeia produtiva da pesca 

de bagres na bacia incluindo a análise dos tributários, minimizando os efeitos de 

dependência  destes  segmentos  às  “intempéries”  da  economia  global,  que 

estabelecem os preços das commodities regionalmente e influenciam a demanda e 

toda a cadeia produtiva local;
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5. Estudo de mercado no EUA e em países europeus e asiáticos para essas 

espécies com o estabelecimento de eco-selos; 

6.  Estudo  do  custo  de  implementação  de  novas  tecnologias  de 

armazenamento e beneficiamento que garantam a certificação sanitária e a analise 

comparativa  de  compensação  financeira  da  adoção  desses  sistemas  em 

comparação com o modelo atual; 

7. Estudos sobre a criação de dourada e piramutaba em cativeiro, haja vista a 

criação de siluriformes asiáticos nesses sistemas (no rio Mekong) como forma de 

atender a demanda e diminuir a pressão sobre os estoques selvagens.
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CAPÍTULO 6 - CONCLUSÕES FINAIS

Em relação à hipótese apresentada neste estudo, pode-se concluir que:

1. O perfil socioeconômico e o grau de dependência econômica do pescador 

artesanal  de dourada e piramutaba não se apresentam de forma homogênea na 

calha  do  rio  Solimões-Amazonas,  permitindo a  administração  da atividade como 

única unidade de gestão destes recursos pesqueiros.

2. É verificada uma heterogeneidade espacial da pesca de bagres ao longo 

da calha do Solimões-Amazonas que, com base em aspectos socioeconômicos e 

pesqueiros, se configuram em 4 (quatro) unidades espaciais de gestão: Estuário, 

baixo Amazonas, baixo Solimões e alto Solimões. 

3.  Essa heterogeneidade de reflete  ainda na dependência  econômica dos 

pescadores  à  pesca  de  bagres  sendo  os  pescadores  do  Estuário  os  mais 

dependentes,  seguidos dos pescadores do baixo Amazonas e alto Solimões.  Os 

pescadores  do  baixo  Solimões  são  os  menos  dependentes  economicamente  da 

pesca de bagres.

Além disso, é necessário considerar ainda que:

1. No presente trabalho foram estabelecidas pela primeira vez, a partir  de 

critérios socioeconômicos e pesqueiros, 4 unidades espaciais de gestão da pesca de 

bagres (Estuário, baixo Amazonas, baixo Solimões e alto Solimões);

2. É inegável o caráter essencialmente comercial da pesca de bagres, e como 

tal,  verifica-se a conformação da espacialidade fortemente relacionada ao arranjo 

econômico que viabiliza a comercialização e estimula a explotação pesqueira nas 

espécies estudadas;

3. Dentro da espacialização definida pela técnica de ordenamento adotada foi 

possível  verificar  ainda  a  conformação  de  dois  subgrupos  –  Estuário/baixo 
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Amazonas e baixo/alto Solimões que correspondem às unidades geopolíticas dos 

estados do Pará e Amazonas. Tanto as unidades quanto os subgrupos facilitam o 

processo de gestão e a implementação de ações de manejo por parte de governos e 

sociedade civil organizada;

4.  O  Conhecimento  Ecológico  Local  -  CEL dos  pescadores  de  bagres  é 

indispensável  na  explotação pesqueira  no rio  Solimões-Amazonas.  O CEL sobre 

formas  de  detecção  dos  cardumes,  rotas  de  migração  das  espécies,  escolha  e 

localização dos pesqueiros ou pontos de pesca em diferentes estações, definem e 

norteiam o  uso  desses  recursos  diminuindo  as  incertezas  dessa  modalidade  de 

pesca voltada essencialmente para o mercado; 

5. Ao longo da calha do Solimões-Amazonas foram registrados regimes de 

propriedade e organização da atividade distintos, classificados neste estudo em: (i) 

pesqueiros de uso coletivo; (ii)  pesqueiros comunitários; e  (iii)  pesqueiros de uso 

restrito.  Estes  regimes  devem  ser  considerados  quando  da  implementação  do 

manejo, pois são estratégias que refletem a acomodação histórica dos conflitos pelo 

uso desses recursos e têm permitido a ordenação do espaço, regulação do uso dos 

recursos e organização da atividade ao longo do rio Solimões-Amazonas;

6.  Propomos uma categoria  de  pesca  artesanal  comercial  de  bagres  que 

ocorre nas unidades do baixo e alto  Solimões.  Essa categoria  é  sugerida tendo 

como base as estratégias de pesca identificadas durante o estudo;

7. Os pescadores do Estuário são os mais dependentes economicamente da 

pesca de bagres, seguidos do Baixo Amazonas e alto Solimões. Os pescadores do 

baixo Solimões são os que menos dependem economicamente da pesca de bagres. 

Mesmo assim, verifica-se que a pesca de bagres ao longo de todo eixo contribui 

com mais de 40% da renda média familiar anual desses pescadores; 

8. A complexidade espacial identificada ao longo da calha, principalmente no 

que tange aos mecanismos de comercialização, é explicitada na conformação das 4 

unidades espaciais de gestão (determinadas no capitulo 2 deste estudo) e reforçada 

pela análise de dependência que discrimina as diferenças entre elas em função da 

disponibilização do recurso pesqueiro, da cadeia de comercialização e demanda do 

mercado (capitulo 4); 
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9. Por se tratar de espécies que realizam grandes migrações em toda a calha 

do Solimões-Amazonas e seus tributários, a escala de abrangência total do manejo 

ecossistêmico  de  dourada e  piramutaba deve ser  a  macroescala,  tendo a  bacia 

Amazônica como macrounidade de gestão; 

10. As 4 unidades espaciais integradas determinadas neste estudo a partir de 

critérios  socioeconômicos e  pesqueiros  devem ser  adotadas como sub-unidades 

integradas  de  gestão  da  pesca  de  bagres  na  Bacia  Amazônica  para  facilitar  a 

governabilidade e ajudar a implementação de medidas condizentes com a realidade 

sócio-econômica e política local;

11. A forma de administração do manejo da pesca de bagres deve ser o de 

co-gestão envolvendo os diferentes atores da cadeia produtiva em seus diferentes 

níveis (da explotação à comercialização). Para a gestão compartilhada em diferentes 

escalas (internacional, nacional, regional, municipal e local) sugere-se um arranjo 

participativo formado de um comitê e vários conselhos;

12. Na implementação do manejo deverão ser convocados a participar do 

processo de co-gestão os usuários e outros interessados na temática (pescadores, 

lavradores, lideranças comunitárias, políticos, pesquisadores) de forma a garantir a 

maior  representatividade  possivel  dos  envolvidos  e  implementar  ações  que 

fortaleçam a capacidade gerencial local;

13. Para que se alcance esse nível de gestão é imprescindível que o Estado e 

as agências de desenvolvimento invistam em ações de fortalecimento sócio-político 

das populações locais e dos grupos de usuários de recursos naturais, respeitando 

sua lógica e conhecimentos.
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Anexo I – Formulário de coleta da dados em campo
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Anexo 2 – Roteiro para entrevistas livres com “consultores locais”

1. REPRODUÇÃO:

Quando começa a reproduzir? Com quanto tempo ela reproduz?
Espécies Tamanho Idade 
Dourada
Piramutada

Quando todos estão maduros?  
Espécies Tamanho Idade 
Dourada
Piramutada

Já viu peixe ovado? (   )não (   ) sim
Espécies Quando? Onde?
Dourada
Piramutada

Qual a aparência, características da ova? (aspecto, cor, tamanho)
Espécies Aspecto Cor Tamanho 
Dourada
Piramutada

Elas  tem  algum  comportamento  que  indica  que  vão  reproduzir  (formam 
cardumes, aumento da atividade, etc.)
Espécies Corte Cópula Desovar
Dourada
Piramutada

2. CICLO REPRODUTIVO:
Com relação a desova? 
Espécies Época  de 

desova  (mês, 
período 
hidrológico)

Onde desova Quantas 
vezes 
desova 
no ano?

Tem 
cuidados 
com  os 
filhos?Quais

Muito 
ovos? 
Muitos 
filhotes

Dourada
Piramutada

Espécies Qual o tamanho quando nasce Onde elas ficam
Dourada
Piramutada
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3. COMPORTAMENTO:
Onde se encontra o Peixe?
Espécies Época Profundidade/local Onde? (pesqueiro)
Dourada
Piramutada

Quando ocorre  formação cardumes?
Espécies Em  que  época 

(ciclo 
hidrológico)

Qual  a  composição  dos 
cardumes (machos, fêmeas, 
grandes, pequenas,etc.)

Qual  o  motivo? 
(reprodução, 
alimentação, etc.)

Dourada
Piramutada

Onde essas espécies viajam? 
Espécies Local  (margem,  canal) 

/profundidade
Qual  a  composição  dos  cardumes 
(machos,  fêmeas,  grandes, 
pequenas,etc.) 

Dourada
Piramutada

Qual a direção que o cardume faz?
Espécies Direção /época   
Dourada
Piramutada

Dá pra reconhecer o cardume? Como?
Espécies
Dourada
Piramutada

Dá pra saber que tem o peixe no local? Como o senhor reconhece? 
Espécies
Dourada
Piramutada

Ocorre  alguma modificação no  comportamento  da  espécie  com relação  às 
fases da lua
Espécies Quais Influencia a pesca, como?
Dourada
Piramutada
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Em que época do ano dá mais peixe?
Espécies Quando? Mês/ ciclo hidrológico
Dourada
Piramutada

Ocorre uma época em que o peixe esta mais gordo? 
Espécies Quando? 

Mês/  ciclo 
hidrológico 

Onde? Porque/relação  com  outro 
fenômeno ?

Dourada
Piramutada

4. ALIMENTAÇÃO
 Peixes adultos 
Espécies O que come? Época Onde Encontra?
Dourada
Piramutada

Peixes jovens  
Espécies O que come? Como come? 
Dourada
Piramutada

Alguma espécie come esses bagres? 
Espécies Quem come? Quando? 
Dourada
Piramutada

5. CRESCIMENTO
Espécies Quanto  mede 

quando é adulto?
Qual o maior peixe que já 
pescou?onde? quando?

Quanto  tempo 
vive? 

Dourada
Piramutada

6. PESCA 
Qual o tipo de apetrecho usado para pescar
Espécies Tipo de apetrecho Especificação  Tamanho 

da rede, tamanho da malha, 
calibre do Nylon

Descrever a pesca

Dourada
Piramutada
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Tipo de embarcação (descrever detalhadamente, colocar os nomes locais)
Espécies Tipo  de 

embarcação
Tamanho do barco Capacidade 

(Ton.)
Número  de 
pescadores 

Dourada
Piramutada

Quem pesca?
Espécies Homem Mulher Criança Outros

Dourada
Piramutada

7. LOCAIS DE PESCA
Como escolhe os locais de pesca 
Espécies

Dourada
Piramutada

Como se chama os locais de pesca 
Espécies

Dourada
Piramutada

Quais as regras de uso dos locais de pesca
Espécies

Dourada
Piramutada

8. MANEJO 
Quais as formas de cuidados praticados para a conservação das espécies
 Espécies

Dourada
Piramutada

Quais as formas que poderiam ser usadas (idealizadas) para a conservação 
das espécies 
Espécies

Dourada
Piramutada
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9. ETNOTAXONOMIA
Nomes diferentes para cada estágio 
Espécies Jovem Adultos Outros

Dourada
Piramutada

Nomes específicos regionais (variedades, tipos,etc.)
Espécies

Dourada
Piramutada

Mudanças  históricas  nas  embarcações  e  apetrechos  (descrever  com  eventos 
temporais principais) – Matriz Histórica

Mudanças  históricas  na  quantidade  de  peixe  (relacionando  o  antigo  e  o  atual); 
(relacionando períodos constantes de aumento e diminuição, Qual a periodicidade 
em que isso acontece (ex. de ano em ano,  verificar se esse período de algo sempre 
acontece, que se repete .... toda vez que tem);   tem alguma coisa que afeta esse 
movimento); 

10. MITOS, TABUS 
Descrever mitos, tabus, histórias relacionadas com as espécies (Dourada e Bagres).

11. CONFLITOS
Descrever  os  conflitos  existentes  e  as  formas  de  solucionar  esses  problemas 
(piratas, pesca industrial,etc.). 

12. COMO OCORRE A COMERCIALIZAÇÃO

Quais os atores?

Existe dependência? 

Quais as formas de dependência?

Qual o destino do produto? 

Preços?
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